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Um galo sozinho não tece uma manhã:
ele precisará sempre de outros galos.
De um que apanhe esse grito que ele
e o lance a outro; de um outro galo
que apanhe o grito que um galo antes
e o lance a outro; e de outros galos
que com muitos outros galos se cruzem
os fios de sol de seus gritos de galo,
para que a manhã, desde uma teia tênue,
se vá tecendo, entre todos os galos.

João Cabral de Melo Neto

Quando as obras estavam sendo feitas, seus 
criadores muitas vezes pareciam, tanto para 
si  mesmos  quanto  para  os  outros,  estar 
sozinhos, isolados, e serem ininteligíveis. E 
no  entanto,  muitas  vezes,  quando  essa  
estrutura de sentimento tiver sido absorvida,  
são as conexões, as correspondências, e até  
mesmo as semelhanças de época, que mais 
saltam à vista.

Raymond Williams
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Resumo

O poeta  pernambucano João Cabral  de Melo Neto é reconhecido  como o construtor de uma 

poesia que se caracteriza pela negação do eu lírico,  por primar pela elaboração racional de seus 

versos  e  por  estabelecer  uma adequada  relação  entre  o  rigor  formal  e  pressupostos  político-

ideológicos.  Esses atributos podem ser resumidos naquilo que a crítica denominou de antilira 

cabralina.  O  presente  estudo  tem  por  finalidade  problematizar  a  origem  social  desse  estilo 

poético. A questão que move a pesquisa é justamente a afirmação de que o estilo antilírico de 

Cabral parece ser uma criação isolada do poeta, não estando ele, portanto, inserido no contexto 

sócio-estético pelo qual passavam as manifestações artísticas brasileiras em geral e a literatura em 

particular, nos decênios de 1940-1950. Tanto a crítica literária, quanto o próprio poeta, a despeito 

de negarem qualquer forma de inspiração e sentimentalismo em sua obra, terminam por erigir a 

imagem de  um criador  amplamente  distanciado do modo  como se fazia  poesia  na  época  de 

formação do poeta.  Na tentativa de oferecer  um quadro histórico e social  que fundamenta o 

projeto poético de João Cabral, esse trabalho busca no conceito de estrutura de sentimento de 

Raymond Williams o instrumento analítico necessário e capaz de estabelecer tal relação, qual 

seja, a estreita ligação entre a poética antilírica de João Cabral e uma estrutura de sentimento 

vigente no período estudado. Nesse sentido, o estudo defende que a origem do estilo antilírico de 

João Cabral se encontra,  em boa medida, em uma estrutura de sentimento racional-coletivista 

disponível no momento de seu aprendizado de poeta.  

Palavras-chave: João Cabral; Estilo; Antilira; Estrutura de Sentimento.
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Abstract

The Pernambucan poet João Cabral de Melo Neto is known as the writer of poetry characterized 

by the denial of the lyrical I, to support the rational elaboration of his verse and to establish an 

adequate  relation  between  formal  rigor  and  political  and  ideological  assumptions.   These 

attributes can be summarized in what the critic calls `antilira cabralina´ (Cabralian Anti-lyrical). 

The present study intends to difficult the social origin of this poetic style.  The questions that 

moves this research is justly the affirmation that this anti-lyrical style of Cabral seems to be an 

isolated creation of the poet, not being it, therefore, inserting in the social aesthetic context to 

which passed the Brazilian artistic demonstrations in specific and general literature, during the 

1940´s. Both literary criticism as the poet himself, despite denying any form of inspiration or 

sentimentalism in his work, end by creating an image of the creator amply distant from the way 

of writing poetry of the time of the growth of the poet.  In trying to offer a social and historic 

framework which founds João Cabral´s poetry, this paper tries to find the concept based on the 

Raymond  Williams  Structure  of  Feeling,  the  analytic  instrument  necessary  and  capable  to 

establish this relation, namely, the direct connection between the anti-lyrical poet João Cabral and 

the structure of the feeling prevailing in the period studied.  In this sense, the study defends the 

origin of the anti-lyrical style of João Cabral is, largely, in the structure of the rational-collectivist 

feeling at the time of his development as a poet.

Keywords: João Cabral; Style; Anti-lyrical; Structure of feeling
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Résumé 

Le  poète  de  Pernambuco  João  Cabral  de  Melo  Neto  est  reconnu  comme  le  constructeur  d'une  poésie  qui  se 

caractérise par le refus du lyrique j'excelle dans le développement rationnel  de ses versets et établissant un lien 

approprié entre la rigueur formelle et d'hypothèses politiques et idéologiques.  Ces attributs peuvent être résumées 

dans  ce  que  les  critiques  appelé  cabralian  antilyrique.  Cette  étude  vise  à  discuter  de  l'origine  sociale  de  style 

poétique.  La  question qui  anime la recherche  est  précisément  l'affirmation selon laquelle le  style  antilyrique  de 

Cabral semble être un endroit isolé du poète, non pas quand il a été inséré dans le développement socio-esthétique 

par  lequel  passaient  les  manifestations  artistiques  brésilienne  en  général  et  la  littérature  en  particulier  dans  les 

décennies  de 1940-1950.  Les  deux critiques littéraires,  comme le  poète lui-même, en dépit  de nier  toute forme 

d'inspiration et de la sentimentalité dans son travail, finissent par ériger l'image d'un créateur largement distancé 

façon  dont  la  poésie  a  été  faite  au  moment  de  la  formation  du  poète.  Dans  une  tentative  d'offrir  un  contexte 

historique et social qui sous-tend le projet poétique de João Cabral, ce travail sur la notion du structure de sentiment 

de Raymond Williams l'outil d'analyse et devraient être en mesure d'établir une telle relation, à savoir le lien étroit 

entre la poétique antilyrique de João Cabral et une structure de sentiment qui prévaut dans la période étudiée. En ce 

sens, l'étude soutient que l'origine du style antilyrique de João Cabral est dans une large mesure, sur une structure 

rationnelle  du  sentiment  collectiviste  disponibles  au  moment  de  son  apprentissage  en  tant  que  poète.  

Mots-clé:  João  Cabral;  Style;  Antilyrique,  la  structure  de  sentiment.  
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INTRODUÇÃO

A  obra  poét ica  de  João  Cabra l  de  Melo  Neto  (1920-1999) ,  desde  seu 

aparec imento  no  ano  de  1942,  fo i  v is ta  como  o  resul tado  de  um  labor ioso  e 

cons tante  exerc íc io  de  r igor  formal .  A  for tuna  cr í t ica  do  poeta ,  como  será 

v is to  nes te  t rabalho ,  tem  enfa t izado  o  seu  modo  rac ional  e  obje t ivo  de 

cons t rução  da  sua  obra  poét ica ,  ex is t indo  mesmo,  como  af i rmam  alguns 

autores ,  um  ní t ido  d is tanciamento  do  fazer  poét ico  dos  pr imeiros  poetas 

modern is tas ,  sobre tudo,  de  Manuel  Bandei ra  (1886-1968)  (COSTA  LIMA, 

1995) .  Esse  es t i lo  an t i l í r ico  de  João  Cabra l  já  recebeu,  desde  a  cr í t ica 

l i te rár ia ,  um  t ra tamento  extenso  e  sa t i s fa tór io .  A  esse  respei to  bas ta  notar  a 

de ta lhada  b ib l iograf ia  c r í t ica ,  organizada  por  Zi la  Mamede  (1987)  e  também 

no  Caderno  de  L i tera tura  Bras i le ira  dedicado  a  João  Cabra l  (1996) . 

Contudo,  no  que  respei ta  às  condições  socia is  que  se  f izeram  presentes  na 

or igem  desse  es t i lo  poét ico ,  pra t icamente  não  se  empreendeu  nenhum 

esforço ,  como  most ram  as  b ib l iograf ias  supra  c i tadas .  Surge  um  ter reno 

amplo  que  necess i ta  do  o lhar  da  socio logia  para  uma  abordagem  mais 

complexa  da  obra  de  João  Cabra l .

Uma  impor tan te  contr ibuição  para  essa  imagem  de  aura  às  avessas  que 

cerca  a  obra  de  João  Cabra l  fo i  encetada  pe lo  própr io  poeta  que ,  em diversas 

ocas iões ,  ao  longo  de  sua  t ra je tór ia  fez  sempre  ques tão  de  enfa t izar  que  em 

seu  of íc io  nunca  se  va lera  da  inspi ração:  “ inspi ração  não  tenho  nunca .  Al iás , 

como  diz  Auden,  a  poes ia  procura  a  gente  a té  os  25  anos .  Depois ,  é  a  gente 

que  tem  que  procurá- la ,  inspi rá- la .  Confesso  que  desde  o  in íc io  cons t ru í 

minha  poes ia .  Rendimento  é  uma  ques tão  de  t rabalho  e  método.  De  sentar 

todos  os  d ias  à  mesma  hora”  (MELO  NETO apud  ATHAYDE,  1998,  p .  48) .  A 

inspi ração  é  um  aspecto  que ,  a inda  segundo  Cabra l ,  não  parece  exis t i r , 

ocorrendo  tão  somente  o  t rabalho  paciente  e  obje t ivo  daquele  que  se  propõe a 
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escrever  poes ia .  O  problema  que  der iva  dessa  auto- ins is tência ,  bem  como  do 

conjunto  da  cr í t ica  é  de ,  a inda ,  compreender  a  fe i tura  da  obra  poét ica  como 

se  es ta  es t ivesse  para  a lém  da  sociedade  que  a  c i rcunda  e  das  injunções  do 

campo  l i te rár io  em que  é  e laborada .

Com  isso ,  não  es tamos  advogando  a  idé ia  de  que  não  exis ta  em  Cabra l 

uma  subje t iv idade  dotada  de  grande  sens ib i l idade  ar t í s t ica ,  mas ,  es tamos 

chamando  a  a tenção  para ,  por  um  lado,  a  negação  de  uma  in ter ferência  do 

contexto  socia l  e ,  por  out ro ,  a  necess idade  de  perceber  que  há  uma 

determinação  socia l  na  conformação  de  um es t i lo  poét ico .

Evidentemente ,  em  Cabra l ,  a  l í r ica  é  concebida  como  e laboração  de  um 

ar tefa to  de  l inguagem.  Para  e le ,  a  c r iação  poét ica ,  longe  de  ser  o  resul tado 

da  inspi ração  ou  do  t ranse  (a  exemplo  do  que  românt icos ,  s imbol is t as  e 

sur rea l i s tas  pensavam) ,  é  en tendida  como  uma  lenta  e  sof r ida  pesquisa  de 

expressão .  Por  i s so ,  e le  despreza  a  in tu ição ,  o  mis tér io  e  as  revelações 

inconscientes  como  móve is  do  fazer  l i te rár io ,  oferecendo  em  t roca  uma 

poét ica  em  que  tudo  é  med ido,  ca lculado,  t rabalhado,  em  um  met iculoso 

processo  de  cons t rução  (NUNES,  1971,  p .  28) .  O  poeta  busca  a  pa lavra 

obje t iva ,  a  pa lavra  exata ,  como  quem  procurasse  uma  fórmula  matemát ica 

para  representar  o  mundo.  O  resul tado  de  seu  es forço  é  uma  l í r ica  cerebra l 

que ,  em  uma  pr imeira  v isada ,  rompe  com  a  poes ia  fe i ta  nos  idos  de  1940, 

excess ivamente  pa lavrosa ,  pr is ionei ra  da  mus ica l idade  fác i l  e  do  exagero 

metafór ico ,  como  também,  ao  mesmo  tempo,  dá  prosseguimento  ao  cânone 

moderno,  o  re-conf igura  em modo  negat ivo ,  an t i l í r i co .

Paradoxalmente ,  uma  poét ica  que  é  toda  perpassada  por  pa isagens , 

co isas ,  concre tude ,  como  a  cr í t ica  se  encar regou  de  demons t rar ,  a inda  não 

teve  o  seu  processo  de  cr iação  anal isado  sa t i s fa tor iamente  em para le lo  com o 

curso  socia l  e  h is tór ico  de  que  fez  par te .  Esse  h ia to  ent re  obra  e  processo 

socia l  t rabalha  para  o  reforço  da  compreensão  de  s ingular idade  excepcional 
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cont ida  na  t ra je tór ia  de  escr i tores  e  poetas  e  não  a juda  ao  razoável 

en tendimento  das  razões  es t i l í s t icas  presentes  nos  mais  d iversos  percursos 

l i te rár ios  que  podemos  encontrar .  

Uma  abordagem  socio lógica  des ta  d inâmica  l i te rár ia  deverá  se 

perguntar  pe las  condições  socia is  que  efe t ivaram  ta is  mudanças  es té t icas 

dent ro  do  i t inerár io  do  modernismo  poét ico  bras i le i ro .  O  que  tornou  poss íve l 

a  an t i l i ra  de  João  Cabra l  de  Melo  Neto  no  hor izonte  da  poes ia  modernis ta  no 

Bras i l?  Essa  ques tão  nos  remete  a  uma  outra  mais  ampla  e  que  de  a lguma 

maneira  a  sus tenta ,  qual  seja ,  o  que  contr ibui  dec is ivamente  para  o  abandono 

de  cer tos  padrões  formais  e  a  consagração  de  novos  padrões  formais?  Por 

quais  razões  se  es tabelecem  as  mudanças  es té t icas?  Diversos  enfoques  es tão 

impl icados  na  ten ta t iva  de  responder  a  essa  ques tão .  

Evidentemente ,  quando  se  es tá  procedendo  à  anál ise  concre ta  de  uma 

mudança  formal  te rá  de  se  procurar  pe lo  e lemento  ou  o  conjunto  de 

e lementos  responsável  por  aquela  t ransformação  ar t í s t ica  especí f ica .  Ass im, 

torna- se  problemát ica  a  escolha  antec ipada  de  um  aspecto  que  sempre 

impl icará  na  mudança .  Talvez  se ja  mais  produt ivo  entender  o  processo  de 

mudança  formal  como  desencadeamento  de  uma  ar t icu lação  ent re  d iversos 

fa tores .  Com  isso ,  se  in tenta  afas tar - se  de  propos tas  teór ico-metodológicas 

que  são  por  demais  de termin is tas  na  expl icação  dos  fenômenos  impl icados 

nessas  mudanças .  Um  concei to  como  o  de  es t ru tura  de  sent imento ,  propos to 

por  Raymond  Wil l iams ,  a inda  pouco  exper imentado  na  prá t ica  anal í t ica  da 

socio logia  da  l i te ra tura  ent re  nós ,  parece  enveredar  por  esse  hor izonte  da 

não- ident i f icação  imedia ta  en t re  contexto  e  obra  de  ar te ,  cabendo  ao  anal is ta , 

inc lus ive ,  admi t i r  as  lacunas  exis ten tes  na  re lação  ent re  ambos .  Não  se  t ra ta 

de  negar  ta l  re lação .  Pelo  contrár io ,  se  quer  enfa t izar  que  a  complex idade  da 

re lação  ent re  es té t ica  e  contexto  h is tór ico  requer ,  necessar iamente ,  uma 

abordagem que  também se ja  complexa ,  no  sent ido  de  melhor  temat izá- la .  
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Ao  procedermos  a  um  processo  de  busca  daqui lo  que ,  enquanto 

d ispos ições  socia is ,  concorre  para  a  cons t i tu ição  do  es t i lo  a t i l í r ico  da  poes ia 

de  João  Cabra l ,  es tamos  inser indo  nossa  pesquisa  no  seguin te  problema 

socio lógico:  quais  os  de terminan tes  soc ia is  da  mudança  ar t í s t ica?  Com  esse 

in tu i to ,  esse  t rabalho ,  como  indicado  ac ima,  se  ampara  teor icamente  no 

concei to  de  es t ru tura  de  sent imento  do  pensador  inglês  Raymond  Wil l i ams  e 

também  fará  uso  dos  concei tos  de  d ia logismo  propos to  por  Mikhai l  Bakht in  e 

de  campo  l i te rár io  concebido  por  P ier re  Bourdieu .

Esse  t rabalho  v isa ,  por tanto ,  a  problemat ização  do  processo  de 

es tabelec imen to  do  es t i lo  an t i l í r i co  de  João  Cabra l ,  re lac ionando-o  com  as 

d ispos ições  socia is  e  h is tór icas  própr ias  ao  tempo  de  seu  aparec imento . 

Es tamos  chamando  de  d ispos ições  socia is  e  h is tór icas  o  contexto  a t ravessado 

pela  soc iedade  bras i le i ra  no  per íodo  que  va i  de  1938  a  1950.  A  h ipótese  de 

t rabalho  é  a  de  que  nos  anos  1940  e  1950  (per íodo  da  formação  poét ica  de 

Cabra l )  conf igurou-se  uma  es t ru tura  de  sent imento  rac ional -cole t iv is ta  na 

sociedade  bras i le i ra ,  tendo  s ido  e la  de terminan te  para  o  surg imento  da 

ant i l i r a  de  João  Cabra l .

A tese  es tá  d iv id ida  em c inco  capí tu los .  No  pr imeiro  é  apresentada  uma 

breve  t ra je tór ia  b iográf ica  do  poeta  e  também  é  cons t ru ído  um  panorama  de 

sua  obra  que  va i  de  Pedra  do  Sono  (1942)  a té  o  l ivro  A Educação  pela  Pedra 

(1966) ,  procurando  expor  o  que  é  o  es t i lo  an t i l í r ico  de  João  Cabra l .  No 

segundo  capí tu lo  rea l izamos  um balanço  da  cr í t ica  poét ica  mais  de terminante 

para  a  compreensão  de  Cabra l  e  expomos  os  problemas  decorrentes  da  le i tura 

empreendida  pe la  cr í t ica ,  qual  se ja ,  a  cons t rução  do  pressupos to  de  que  o 

es t i lo  de  João  Cabra l  es tá  i so lado  no  in ter ior  do  modernismo  poét ico .  O 

terce i ro  capí tu lo  contém  uma  expos ição  do  modo  como  a  teor ia  soc ia l ,  desde 

os  c láss icos  a té  hoje ,  tem  se  aproximado  dos  fenômenos  cul tura is ; 

fundamentando  esse  t rabalho  no  âmbi to  da  socio logia  da  cul tura .  No  quar to 

capí tu lo  há  uma  revisão  da  l i te ra tura  acerca  da  mudança  es t i l í s t ica  na 

socio logia  e  se  apresenta  o  referencia l  teór ico  do  es tudo:  o  concei to  de 

17



es t ru tura  de  sent imento .  No  quin to  e  ú l t imo  capí tu lo  é  cons t ru ída  a  es t ru tura 

de  sent imen to  rac ional -cole t iv is ta  e  sua  re lação  com o  es t i lo  de  João  Cabra l .

O  desenvolv imento  dessa  pesquisa  quer  co laborar ,  no  que  respei ta  ao 

universo  das  c iências  soc ia is ,  em t rês  d i reções .  Em pr imeiro  lugar ,  cont r ibui r 

para  o  desdobramento  anal í t ico  e  metodológ ico  da  socio logia  da  l i te ra tura , 

campo  que  a inda  carece  de  amplo  desenvolv imento  ent re  nós .  Em  segundo 

lugar ,  enr iquecer  a  recepção  cr í t ica  da  obra  de  João  Cabra l  de  Melo  Neto 

pe lo  ângulo  da  re lação  que  há  ent re  seu  es t i lo  an t i l í r ico  e  uma  es t ru tura  de 

sent imento  rac ional - cole t iv is ta .  Em terce i ro  lugar ,  confrontar  as  perspect ivas 

anal í t icas  de  Raymond  Wil l iams  e  um  fenômeno  empír ico  do  campo  l i te rár io 

bras i le i ro  e  demons t rar  quais  ganhos  anal í t icos  der ivam de  sua  contr ibuição .
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Capítulo I – O estilo antilírico de João Cabral de Melo Neto

Neste  capí tu lo  temos  por  f ina l idade  apresentar  a  par t icu lar idade 

es t i l í s t i ca  da  poes ia  de  João  Cabra l  de  Melo  Neto  a t ravés  da  anál ise  de  sua 

poes ia  publ icada  em l ivro  desde  Pedra  do  Sono ,  l iv ro  de  es t ré ia  do  poeta ,  a té 

A  educação  pela  pedra ,  obra  de  matur idade  ar t í s t ica  e  que  encer ra  o  c ic lo 

que  demarca  João  Cabra l  como  rea l izador  de  um  es t i lo  an t i l í r ico  no 

modern ismo  poét ico  bras i le i ro .  O  capí tu lo  in ic ia  com  uma  sucin ta  b iograf ia 

do  poeta .  

A marca do poeta

No dia  13  de  junho  do  ano  de  1942  o  cr í t ico  l i te rár io  Antonio  Candido, 

em  sua  coluna  de  cr í t ica  l i te rár i a  do  Jornal  Folha  da  Manhã  escrevia  as 

seguin tes  pa lavras  ao  saudar  o  lançamento  do  l ivro  Pedra  do  sono ,  de  autor ia 

de  um novo poeta  pernambucano,  João  Cabra l  de  Melo  Neto :  

A  t e n d ê n c i a  v a m o s  d i z e r  c o n s t r u t i v i s t a  d o  S r .  C a b r a l  d e  M e l o  s e 
m o s t r a  n a  s u a  i n c a p a c i d a d e  q u a s e  c o m p l e t a  d e  f a z e r  p o e m a s  e m 
q u e  n ã o  h a j a  um  n ú m e r o  m a i o r  o u  m e n o r  d e  i m a ge n s  m a t e r i a i s . . .  O 
s e u  c u b i sm o  d e  c o n s t r u ç ã o  é  so b r e v o a d o  p o r  u m  s e n s o  s u r r e a l i s t a 
d a  p o e s i a .  N e s s a s  d u a s  i n f l u ê n c i a s  –  a  d o  c u b i sm o  e  a  d o 
s u r r e a l i s m o  –  é  q u e  j u l go  e n c o n t r a r  a s  f o n t e s  d a  s u a  p o e s i a .  Q u e 
t e m  i s s o  j u s t a m e n t e  d e  i n t e r e s s a n t e :  e n g l o b a  e m  s i  d u a s  c o r r e n t e s 
d i v e r s a s  e  a s  f u n d e  n um a  s o l u ç ã o  b a s t a n t e  p e s s o a l  ( C A N D ID O , 
1 9 9 9 ,  p p .  9 - 1 1 ) .  

Embora  apontasse  para  o  componen te  sur rea l i s ta  presente  no  l ivro ,  o 

cr í t ico  paul is ta  de tec tava  o  cons t ru t iv ismo  t ímido,  mas  já  presente ,  na  poes ia 

de  João  Cabra l .  Esse  t raço  será  a  carac ter ís t ica  preponderante  do  t rabalho 

poét ico  de  Cabra l .  Des ta  obra  a té  Sevi lha  Andando  (1989) ,  seu  ú l t imo 

t rabalho;  dessa  es t ré ia  a té  sua  mor te  o  poeta  será  acompanhado  pela  idé ia  de 

cons t ru t iv ismo  e  pos ter iormente  também  por  um  cons tante  rac ional ismo  e 
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obje t iv ismo.  Vejamos ,  pe la  ocas ião  de  sua  mor te ,  um  exemplo  do  que  se 

not ic iou:

In i m i go  d e c l a r a d o  d o s  d e r r a m a m e n t o s  e  m e l o s i d a d e s ,  e l e  f e z 
v e r s o s  s e c o s ,  s e v e r a m e n t e  c o n t r o l a d o s  e m  s e u s  e f e i t o s .  É  u m a 
p o e s i a  a n t i l í r i c a ,  n o  s e n t i d o  d e  q u e  n e l a  a  e m o ç ã o  é  p e n s a d a ,  a s 
i m a ge n s  c o n s t r u í d a s  e  t u d o  q u e  é   s u p é r f l u o  o u  e n f e i t a d o  d e 
p l u m a s ,  r e j e i t a d o  ( G R A IE B ,  1 9 9 9 ,  p .  6 3 ) .

A  carac ter i zação  de  Cabra l  como  per tencente  a  um  modo  cr í t ico , 

cons t ru t ivo  e  rac ional  de  fazer  poes ia  cor responde  ao  que  efe t ivamente  se 

encontra  em  sua  obra ,  como  tão  bem  já  demons t rou  a  cr í t ica  l i te rár i a 

especia l i zada  e ,  como  veremos ,  o  própr io  poeta  se  es forçou  em  ass im  se 

parecer .  

Em  pr inc íp io ,  toda  essa  apos ta  na  ausência  de  um  eu  poét ico  e  l í r ico  e 

da  ampla  demons t ração  de  que  as  adequadas  resoluções  formais  a  que  chegou 

o  poeta  não  são  f ru to  de  inspi ração  subje t iv is ta  mas  tão  somente  conclusão 

de  um  t rabalho  permanente  e  r igoroso  em  busca  do  verso  “per fe i to” , 

parecer ia  cor roborar  com um cer to  desmanche  do  mi to  genia l  que  comumente 

entorna  o  hor izonte  da  poes ia  e  se  a l inhar ia  mais  próximo  de  uma  v isada 

sócio-h is tór ica  da  l í r ica .  Todavia ,  o  modo  como  se  expr ime  cr í t ica  e  poeta 

acerca  desse  seu  es t i lo  não  parece  indicar  propr iamente  a  poes ia  como  um 

ar tefa to  socia l  decorrente  de  d iversas  re lações  envolvendo  autor  e  obra ,  pois 

nas  duas  vozes  c i tadas  resul ta  uma  s ingular idade  poét ica  d is tan te  de  tudo  o 

mais  que  se  pra t icava  em  termos  de  l i te ra tura  no  Bras i l  por  vol ta  dos  anos 

1940  e  1950.  A  cons t rução  dessa  s ingular idade ,  que  requer  por tanto 

inves t igação  socio lógica ,  ha ja  v is ta  que  a  poes ia ,  como  a  l i te ra tura  em gera l , 

é  um ar tefa to  socia l ,  será  apresentada  mais  à  f ren te .  Por  ora ,  apresentaremos 

um  percurso  b iográf ico  de  João  Cabra l  e ,  pr inc ipa lmen te ,  o  que  carac ter iza 

seu  es t i lo  poét ico .  
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Traços  b iográf icos  de  João Cabral  de  Melo  Neto

Esse  percurso  procura ,  tão  somente ,  indicar  por  onde  passou  o  poeta  e 

o  que  fez  de  mais  s igni f ica t ivo  ao  longo  de  sua  v ida .  É  uma  apresentação 

te legráf ica  de  sua  t ra je tór ia .  Com isso ,  es tamos  af i rmando  que  o  t rabalho  que 

ora  se  in ic ia  não  tomou  como  regis t ro  anal í t ico  a  personal idade  do  poeta 

como  fundamento  de  sua  obra .  Mas  também  não  se  t ra ta  de  negl igenciar  ou 

de  não  va l idar  ta l  procedimento  como  base  heur ís t ica  para  compreender  as 

opções  formais  de  um  ar t i s ta .  Entre  os  es tudiosos  da  obra  de  Cabra l , 

podemos  notar  t rês  manei ras  de  entender  a  re lação  de  sua  v ida  com  sua 

poes ia .  Uma  pr imeira ,  a f i rma  que  há  uma  separação  abissa l  en t re  a  poes ia  de 

Cabra l  e  sua  v ida ,  não  cabendo  à  segunda  nenhuma  in ter ferênc ia  na  pr imeira 

(exemplo  dessa  ver tente  pode  ser  confer ido  no  t rabalho  do  cr í t ico  Fábio 

Lucas ,  O  poeta  e  a  mídia :  Car los  Drummond  de  Andrade  e  João  Cabra l  de 

Melo  Neto) ;  uma  segunda,  d iz  que  há  uma  armação  da  cr í t ica  acadêmica  em 

exagerar  o  hermet ismo  e  a  f r ieza  cerebra l  do  poeta  e  que ,  em  verdade  é 

poss íve l  le r  “ subje t iv idade”  na  obra  de  João  Cabra l ,  pois  d i ferente  do  que  se 

d iz  e le  era  um  “homem  com  alma”  (exemplo  dessa  le i tura  pode  ser  confer ido 

no  recente  Retrato  fa lado  do  poeta ,  de  Selma  Vasconcelos) .  A  esse  respei to , 

parece  mesmo  ocorrer  um crescente  movimento  na  in terpre tação  do  poeta ,  no 

sent ido  de  torná- lo  mais  esp i r i tua l  e  subje t ivo .  Em  2007,  a  Edi tora 

Alfaguara ,  que  es tá  re lançando  toda  a  obra  do  poeta ,  reuniu  os  t rabalhos 

d i tos  mais  ín t imos  e  pessoais  em  um  volume  cur iosamente  in t i tu lado  O 

ar t is ta  inconfessável ,  mas  que  busca  rea lmen te  enfa t izar  um  Cabra l  menos 

rac ional  e  conf idente  de  seu  eu .  Uma  terce i ra  ver ten te ,  a inda ,  sugere  que  o 

mater ia l i smo  obsess ivo  de  Cabra l  se  jus t i f ica  como  uma  máscara  para 

encobr i r  sua  rea l  preocupação  com  problemas  de  ordem  espi r i tua l  e 

metaf ís i co ,  co isas  taxat ivamente  ignoradas  pe la  fa la  do  poeta .  O  l ivro  João 

Cabral  de  Melo  Neto :  o  homem  sem  a lma,  uma  b iograf ia  de  Cabra l  escr i ta 

pe lo  jornal i s ta  e  escr i tor  José  Cas te l lo ,  é  i lus t ra t ivo  dessa  ver tente 1 .

1 A título de indicação: no âmbito das ciências sociais um estudo central no que respeita a interação personalidade e 
sociedade é o trabalho de Norbert Elias, que constrói uma sociologia de base freudiana, em sua exemplar monografia 
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João  Cabra l  de  Melo  Neto  nasceu  na  c idade  do  Reci fe ,  no  es tado  de 

Pernambuco,  no  d ia  nove  de  j anei ro  de  1920.  Foi  o  segundo  f i lho  de  Luiz 

Antônio  Cabra l  de  Melo  e  de  Carmem  Carnei ro-Leão  Cabra l  de  Melo .  Pe lo 

lado  paterno ,  e ra  pr imo  de  Manuel  Bandei ra  e ,  pe lo  lado  materno ,  de 

Gi lber to  Freyre .  Passa  a  infância  em  engenhos  de  açúcar .  Pr imeiro  no 

Engenho  Poço  do  Ale ixo ,  em  São  Lourenço  da  Mata ,  e  depois  nos  engenhos 

Pacoval  e  Dois  I rmãos ,  no  munic íp io  de  Moreno 2 .

     Em  1930,  com  a  mudança  da  famíl ia  para  Reci fe ,  in ic ia  o  curso 

pr imár io  no  Colégio  Mar is ta .  João  Cabra l  e ra  um  amante  do  fu tebol ,  tendo 

s ido  campeão  juveni l  pe lo  Santa  Cruz  Futebol  Clube  em  1935  (CASTELLO, 

2006,  p .  42) .  Foi  na  Associação  Comerc ia l  de  Pernambuco,  em  1937,  que 

obteve  seu  pr imeiro  emprego,  tendo  depois  t rabalhado  no  Depar tamento  de 

Es ta t í s t i ca  do  Es tado.  Já  com  18  anos ,  começa  a  f reqüentar  a  roda  l i te rár ia 

do  Café  Lafaye t t e ,  que  se  reúne  em vol ta  de  Wil ly  Lewin  e  do  p in tor  Vicente 

do  Rego  Monte i ro ,  que  regressara  de  Par is  por  causa  da  guer ra .  

     Em  1940  v ia ja  com  a  famí l ia  para  o  Rio  de  Janei ro ,  onde  conhece 

Mur i lo  Mendes .  Esse  o  apresenta  a  Car los  Drummond  de  Andrade  e  ao 

c í rculo  de  in te lec tua is  que  se  reunia  no  consul tór io  de  Jorge  de  Lima.  No ano 

seguin te ,  par t ic ipa  do  Congresso  de  Poes ia  do  Reci fe ,  ocas ião  em  que 

apresenta  suas  Cons iderações  sobre  o  poeta  dormindo.

O  ano  de  1942  marca  a  publ icação  de  seu  pr imeiro  l ivro ,  Pedra  do 

Sono .  Em  novembro  v ia ja ,  por  te r ra ,  para  o  Rio  de  Janei ro .  Convocado  para 

serv i r  à  Força  Expedic ionár ia  Bras i le i ra  (FEB) ,  é  d ispensado  por  mot ivo  de 

saúde .  Mas  permanece  no  Rio ,  sendo  aprovado  em  concurso  e  nomeado 

sobre Mozart. Elias, N. Mozart, a sociologia de um gênio. Rio de Janeiro: Zahar, 1995.
2 A presente biografia de João Cabral está amplamente baseada no livro João Cabral de Melo Neto: o homem sem 
alma, de José Castello; em Retrato falado do poeta, de Selma Vasconcelos, em Obra Completa, João Cabral de Melo 
Neto e em Cadernos de literatura brasileira, volume de 1996 dedicado a Cabral.
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Assis tente  de  Seleção  do  DASP  (Depar tamento  de  Admin is t ração  do  Serviço 

Públ ico) .  Frequenta ,  en tão ,  os  in te lec tua is  que  se  reuniam  no  Café 

Amare l inho  e  Café  Vermelhinho,  no  Centro  do  Rio  de  Janei ro .  Publ ica  “Os 

t rês  mal-amados”  na  Revis ta  do  Bras i l  (MAMEDE,  1987,  p .  4) .

O  engenheiro  é  publ icado  em  1945,  em  edição  cus teada  por  Augus to 

Freder ico  Schmidt .  Faz  concurso  para  a  car re i ra  d ip lomát ica ,  para  a  qual  é 

nomeado  em  dezembro.  Começa  a  t rabalhar  em  1946,  no  Depar tamento 

Cul tura l  do  I tamara ty,  depois  no  Depar tamento  Pol í t ico  e ,  pos ter iormente ,  na 

comissão  de  Organismos  In ternacionais .  Em  fevere i ro ,  casa- se  com  Ste l la 

Mar ia  Barbosa  de  Ol ive i ra ,  no  Rio  de  Janei ro .  Em  dezembro,  nasce  seu 

pr imeiro  f i lho ,  Rodr igo .

É  removido,  em  1947,  para  o  Consulado  Gera l  em  Barce lona ,  como 

vice-cônsul .  Adquire  uma  pequena  t ipograf ia  ar tesanal ,  com  a  qual  publ ica 

l ivros  de  poetas  bras i le i ros  e  espanhóis .  Nessa  prensa  manual  impr ime 

Psicologia  da  compos ição .  Nos  dois  anos  seguin tes  nascem  mais  dois  f i lhos : 

Inês  e  Luiz ,  respect ivamente .  Res id indo  na  Cata lunha ,  escreve  seu  ensa io 

sobre  Joan  Miró ,  cu jo  es túdio  f reqüenta .  Miró  faz  publ icar  o  ensa io  com 

texto  em por tuguês ,  com suas  pr imeiras  gravuras  em made ira .

Removido  para  o  Consulado  Gera l  em Londres ,  em 1950,  publ ica  O cão 

sem  plumas .  Dois  anos  depois  re torna  ao  Bras i l  para  responder  por  inquér i to 

onde  é  acusado  de  subversão .  Escreve  o  l ivro  O  r io ,  em  1953,  com  o  qual 

recebe  o  Prêmio  José  de  Anchie ta  do  IV Centenár io  de  São Paulo ,  em 1954.  É 

colocado  em  disponib i l idade  pe lo  I tamara ty,  sem  rendimentos ,  enquanto 

responde  ao  inquér i to ,  per íodo  em  que  t rabalha  como  secre tár io  de  redação 

do  Jornal  A  Vanguarda ,  d i r ig ido  por  Joe l  S i lve i ra .  Arquivado  o  inquér i to 

pol ic ia l ,  a  pedido  do  promotor  públ ico ,  vol ta  para  Pernambuco  com  a 

famíl i a .  Lá ,  é  recebido  em sessão  so lene  pe la  Câmara  Munic ipa l  do  Reci fe .
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Em  1954  é  convidado  a  par t ic ipar  do  Congresso  In ternacional  de 

Escr i tores ,  em  São  Paulo .  Par t ic ipa  também  do  Congresso  Bras i le i ro  de 

Poes ia ,  reunido  na  mesma  época .  A  Edi tora  Orfeu  publ ica  seus  Poemas 

Reunidos .  Rein tegrado  à  car re i ra  d ip lomát ica  pe lo  Supremo  Tr ibunal  Federa l , 

passa  a  t rabalhar  no  Depar tamento  Cul tura l  do  I tamara ty.

Dois  acontec imentos  impor tantes  ocorrem  em  1955:  o  nasc imento  de 

sua  f i lha  I sabel  e  o  recebimento  do  Prêmio  Olavo  Bi lac  da  Academia 

Bras i le i ra  de  Let ras .  A  Edi tora  José  Olympio  publ ica ,  em  1956,  Duas  águas , 

vo lume  que  reúne  seus  l ivros  anter iores  e  os  inédi tos :  Morte  e  v ida  Sever ina , 

Paisagens  com  f iguras  e  Uma  faca  só  lâmina .  Removido  para  Barce lona , 

como  cônsul  ad junto ,  va i  com  a  missão  de  fazer  pesquisas  h is tór icas  no 

Arquivo das  Índias  de  Sevi lha ,  onde  passa  a  res id i r .

Em  1958  é  removido  para  o  Consulado  Gera l  em  Marse lha .  Recebe  o 

prêmio  de  melhor  au tor  no  Fes t iva l  de  Teat ro  do  Es tudante ,  rea l izado  no 

Reci fe .  Publ ica  em  Lisboa  seu  l ivro  Quaderna ,  em  1960.  É  removido  para 

Madr i ,  como  pr imeiro  secre tár io  da  embaixada .  Publ ica ,  em  Madr i ,  Dois  

par lamentos .

Em  1961  é  nomeado  chefe  de  gabinete  do  minis t ro  da  Agr icul tura , 

Romero  Cabra l  da  Cos ta ,  e  passa  a  res id i r  em Bras í l ia .  Com o f im do governo 

Jânio  Quadros ,  poucos  meses  depois ,  é  removido  out ra  vez  para  a  embaixada 

em  Madr i .  A  Edi tora  do  Autor ,  de  Rubem  Braga  e  Fernando  Sabino ,  publ ica 

Terceira  fe ira ,  l iv ro  que  reúne  Quaderna  e  Dois  par lamentos .

Com  a  mudança  do  consulado  bras i le i ro  de  Cádiz  para  Sevi lha ,  João 

Cabra l  muda-se  para  essa  c idade ,  onde  res ide  pe la  segunda  vez .  Cont inuando 

seu  percurso  pe lo  mundo,  em  1964  é  removido  como  conselhe i ro  para  a 

Delegação  do  Bras i l  junto  às  Nações  Unidas ,  em  Genebra .  Nesse  ano  nasce 

seu  quin to  f i lho ,  João .
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Como  min is t ro  conselhe i ro ,  em  1966,  muda-se  para  Berna .  O  Teat ro  da 

Univers idade  Cató l ica  de  São  Paulo  produz  o  auto  Morte  e  Vida  Sever ina , 

com  música  de  Chico  Buarque  de  Holanda .  Foi  pr imeiro  encenado  em  vár ias 

c idades  bras i le i ras  e  depois  no  Fes t iva l  de  Nancy,  no  Théat re  des  Nat ions , 

em  Par is  e ,  pos ter iormente ,  em  Lisboa ,  Coimbra  e  Por to .  Em  Nancy  recebe  o 

prêmio  de  Melhor  Autor  Vivo  do  Fes t iva l .  Publ ica  A  educação  pela  pedra , 

que  recebe  os  prêmios  Jabut i ,  da  União  de  Escr i tores  de  São  Paulo ;  Luisa 

Cláudio  de  Souza ,  do  Pen Club;  e  o  prêmio  do  Ins t i tu to  Nacional  do  Livro .  

O  ano  de  1967  marca  sua  vol ta  a  Barce lona ,  como  cônsul  gera l .  No  ano 

seguin te  é  publ icada  a  pr imeira  ed ição  de  Poes ias  comple tas .  É  e le i to ,  em 15 

de  agos to  de  1968,  para  a  Academia  Bras i le i ra  de  Let ras  na  vaga  de  Ass is 

Chateaubr iand.  É  recebido  em  sessão  so lene  pe la  Assemblé ia  Legis la t iva  de 

Pernambuco  como  membro  do  Conselho  Del ibera t ivo  da  Sociedade  Bras i le i ra 

de  Autores  Teat ra is  (SBAT).

Toma  posse  na  Academia  em 06  de  maio  de  1969,  na  cadei ra  número  6 , 

sendo  recebido  por  José  Amér ico  de  Almeida .  A  Companhia  Paulo  Autran 

encena  Morte  e  v ida  Sever ina  em  diversas  c idades  do  Bras i l .  É  removido 

para  a  embaixada  de  Assunção,  no  Paraguai ,  como  minis t ro  conselhe i ro . 

Torna- se  membro  da  Hispania  Socie ty  o f  Amer ica  e  recebe  a  comenda  da 

Ordem do Mér i to  Pernambucano.

Após  t rês  anos  em  Assunção,  é  nomeado  embaixador  em  Dacar ,  no 

Senegal ,  cargo  que  exerce  cumula t ivamente  com  o  de  embaixador  da 

Maur i tân ia  e  do  Mal i .  Em 1974  é  agrac iado  com a  Grã-Cruz  da  Ordem de  Rio 

Branco.  No ano  seguin te  publ ica  Museu de  Tudo ,  que  recebe  o  Grande  Prêmio 

de  Cr í t ica  da  Associação  Paul is ta  de  Cr í t icos  de  Ar te .  É  agrac iado  com  a 

Medalha  de  Humanidades  do  Nordes te .
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Em 1976  é  condecorado  Grande  Of ic ia l  da  Ordem do  Mér i to  do  Senegal 

e ,  em  1979,  como  Grande  Of ic ia l  da  Ordem  do  Leão  do  Senegal .  É  nomeado 

embaixador  em Qui to ,  Equador ,  e  publ ica  A escola  das  facas ,  em 1980.

A  convi te  do  governador  de  Pernambuco,  José  de  Moura  Cavalcan t i , 

vem  a  Reci fe  (em  1980)  para  fazer  o  d iscurso  inaugura l  da  Ordem  do  Mér i to 

dos  Guararapes ,  sendo  condecorado  com  a  Grã-Cruz  da  Ordem.  Al i  é 

inaugurada  uma  expos ição  b ib l iográf ica  de  sua  obra ,  no  Palác io  do  Governo 

de  Pernambuco,  organizada  por  Zi la  Mamede.  Recebe  a  Comenda  do  Mér i to 

Aeronáut ico  e  a  Grã-Cruz  do  Equador .  No  ano  seguin te  va i  para  Honduras , 

como  embaixador .  Publ ica  a  an to logia  Poes ia  cr í t ica .  

Em  1982  é  agrac iado  com  o  t í tu lo  de  Doutor  Honor is  Causa  pe la 

Univers idade  Federa l  do  Rio  Grande  do  Nor te .  Vai  para  a  c idade  do  Por to , 

em  Por tugal ,  como  cônsul  gera l .  Recebe  o  Prêmio  Golf inho  de  Ouro  do 

Es tado  do  Rio  de  Janei ro .  

Publ ica ,  em  1984,  Auto  do  f rade ,  escr i to  em  Tegucigalpa .  Ainda  em 

1984  ganha  o  Prêmio  Moinho  Reci fe ,  e ,  no  ano  seguin te ,  publ ica  os  poemas 

de  Agres tes .  Nesse  l ivro  há  uma  sessão  dedicada  à  mor te  ("A  indese jada  das 

gentes") .  Em  1986  é  agrac iado  com  o  t í tu lo  de  Doutor  Honor is  Causa  pe la 

Univers idade  Federa l  de  Pernambuco.  Sua  esposa ,  S te l la  Mar ia ,  fa lece  no 

Rio  de  Janei ro .  João  Cabra l  reassume  o  Consulado  Gera l  no  Por to .  Casa- se 

em segundas  núpcias  com a  poeta  Mar ly  de  Ol ive i ra .

Em  1987  publ ica  Crime  na  Cal le  Rela tor ,  poemas  nar ra t ivos .  Recebe  o 

prêmio  da  União  Bras i le i ra  de  Escr i tores .  É  removido  para  o  Rio  de  Janei ro .

Em  Reci fe ,  no  ano  de  1988,  lança  sua  anto logia  Poemas 

pernambucanos .  Publ ica ,  também,  o  segundo  volume  de  poes ias  comple tas : 
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Museu  de  tudo  e  depois .  Recebe  o  Prêmio  da  Bienal  Nes t lé  de  Li tera tura  pe lo 

conjunto  da  obra ,  e  o  Prêmio  Li ly  de  Carvalho  da  ABCL,  Rio  de  Janei ro .

Aposenta-se  como  embaixador  em  1990  e  publ ica ,  no  ano  anter ior , 

Sevi lha  andando .  É  e le i to  para  a  Academia  Pernambucana  de  Let ras ,  da  qual 

havia  recebido ,  anos  antes ,  a  medalha  Carnei ro  Vi le la .  Recebe  os  seguin tes 

prêmios :  Cr iadores  de  Cul tura  da  Prefe i tura  do  Reci fe ,  Luis  de  Camões 

(concedido  conjuntamente  pe los  governos  de  Por tugal  e  do  Bras i l ) ,  em 

Lisboa .  É  condecorado  com  a  Grã-Cruz  da  Ordem  do  Mér i to  Judic iár io  e  do 

Trabalho .  A  Faculdade  Let ras  da  Univers idade  Federa l  do  Rio  de  Janei ro 

publ ica  Primeiros  Poemas .

Em  1992  João  Cabra l  recebe  prêmio  Neus tadt  In ternat ional  Pr ize  for  

L i tera ture ,  da  Univers idade  de  Oklahoma.  Em  decorrência  de  a lguns 

agrac iados  dessa  premiação  também  ganharem  o  Nobel  de  Li tera tura ,  a 

imprensa  passa  a  cogi tar  a  poss ib i l idade  do  bras i le i ro  v i r  a  ganhar  o  mais 

cobiçado  e  impor tan te  dos  prêmios  l i te rár ios .  Via ja  a  Sevi lha  para 

representar  o  pres idente  da  Repúbl ica  nas  comemorações  do  d ia  7  de 

Setembro ,  que  t iveram  lugar  na  Expos ição  do  IV  Centenár io  da  Descober ta 

da  Amér ica .  No  Pavi lhão  do  Bras i l ,  fo i  d is t r ibuída  sua  anto logia  Poemas 

sev i lhanos ,  em  edição  especia l .  No  Rio  de  Janei ro ,  na  Casa  da  Espanha, 

recebe  do  embaixador  espanhol  a  Grã-Cruz  da  Ordem  de  Isabel ,  a  Cató l ica . 

Em 1993 recebe  o  Prêmio  Jabut i ,  ins t i tu ído  pe la  Câmara  Bras i le i ra  do  Livro .

João  Cabra l  e ra  a tormentado  por  uma  dor  de  cabeça  que  não  o  de ixava 

de  forma  a lguma.  Ao  saber ,  anos  a t rás ,  que  sof r ia  de  uma  doença 

degenera t iva  incurável ,  que  far ia  sua  v isão  desaparecer  aos  poucos ,  o  poeta 

anunciou  que  ia  parar  de  escrever .  Porém,  a inda  publ icou  out ros  l ivros .  Já 

em  1990,  com  a  f ina l idade  de  ajudá- lo  a  vencer  os  males  f í s icos  e  a 

depressão ,  Mar ly  de  Ol ive i ra ,  sua  segunda  esposa ,  passa  a  escrever  a lguns 

tex tos  t idos  como  de  autor ia  de  Cabra l  (CASTELLO,  2006,  p .  166) .  Foi  ass im 
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quando  do  recebimento  do  Prêmio  Luis  de  Camões ,  cons iderado  o  mais 

impor tante  prêmio  concedido  a  escr i tores  da  l íngua  por tuguesa ,  en t re  out ros . 

Pra t icamente  cego  e  depr imido  morre  em  09  de  outubro  de  1999,  na  c idade 

do  Rio  de  Janei ro .  

Depois  dessa  apresentação  b iográf ica  de  João  Cabra l ,  o  próximo  passo 

procura  apresentar  o  es t i lo  an t i l í r ico  presente  na  poes ia  de  João  Cabra l  de 

Melo  Neto  a t ravés  do  comentár io  cr í t ico  acerca  de  seus  l ivros  de  poes ia 

publ icados .  

O modernismo ant i l ír i co  na poes ia  de  João Cabral  

Em  meados  do  século  XX  a  cena  l i te rár ia  bras i le i ra  depois  de  te r 

consagrado  os  paradigmas ,  seja  do  pr imeiro  modern ismo  com  o  ideár io  de 

Oswald  de  Andrade  (1890-1954)  e  Már io  de  Andrade  (1893-1945) ,  se ja  o  do 

segundo  modernismo  com  a  v i rada  que  o  romance  de  30  havia  es tabelec ido 

acabou  por  ass is t i r  a  uma  nova  passagem  es té t ica ,  tendo  como  a tores  mais 

proeminentes  os  romancis tas  Clar ice  Lispector  (1920-1977)  e  Guimarães 

Rosa  (1908-1967)  e  o  poeta  João  Cabra l  de  Melo  Neto  (NUNES,  1971,  pp . 

25-34) .  

Naqui lo  que  respei ta  especi f icamente  ao  caso  da  poes ia ,  podemos  d izer 

que  nos  anos  quarenta  do  século  XX  temos  a  emergência  de  um fazer  poét ico 

ant i l í r ico ,  na  l inguagem  de  Luiz  Cos ta  Lima  (1995) ,  sendo  seu  mais 

impor tante  representante  o  pernambucano  João  Cabra l  de  Melo  Neto .  Tal 

ruptura  se  carac ter iza  por  um  dis tanciamento  do  eu  l í r ico  ( subje t ivo)  que 

es tá  ev idente  na  obra  do  pr inc ipa l  poeta  da  renovação  modernis ta  dos  anos 

v in te  que  é  Manuel  Bandei ra .  No  lugar  dessa  subje t iv idade  t ransbordante , 

João  Cabra l  va i  cons t ru i r  um  t raçado  poét ico  que  re t i ra  quase  que 

comple tamente  a  expressão  de  um  eu  subje t ivo  e  se  assenta  numa  busca 

perene  e  inc is iva  na  conquis ta  de  uma es té t ica  rac ional  e  obje t iva .  

28



Em  Lira  e  Ant i l i ra ,  Luiz  Cos ta  Lima,  ao  rea l izar  um  balanço  cr í t ico  da 

poes ia  modern is ta ,  es tabelece  uma  l inha  evolu t iva  que  va i  de  Bandei ra  a 

Cabra l .  O  autor  cent ra  sua  anál ise  na  d i ferença  de  es t i los  que  marca  cada  um 

desses  poetas  que ,  mesmo  par t i lhando  o  ideár io  formal  do  modernismo, 

foram  capazes  de  impr imi r  quebras  formais  em  suas  propos tas  indiv iduais . 

Tendo  Manuel  Bandei ra  como  ponto  de  par t ida  e  representante  maior  da 

expressão  subje t iva ,  a  tese  de  Lima  é  a  de  que  quanto  mais  avança  o 

modern ismo  mais  próximo  f ica  de  uma  poét ica  obje t iva  e  a t inge  seu  ápice  e 

sua  radica l idade  na  poes ia  cabra l ina .

Surreal ismo construt iv is ta

João  Cabra l  começou  a  se  ar r i scar  na  poes ia  por  vol ta  dos  dezesse te 

anos ,  v indo  a  publ icar  seu  pr imeiro  l ivro  de  poemas  em  1942,  aos  22  anos , 

ano  em  que  passa  a  morar  no  Rio  de  Janei ro .  O  l ivro  fo i  denominado  de 

Pedra  do  Sono  e  t inha  como  lugar  de  publ icação  Pernambuco  e  não  a  c idade 

do  Reci fe  como  é  de  cos tume 3 .  Foi  uma  edição  de  apenas  t rezentos 

exemplares  e  que  t raz ia  na  capa  uma  i lus t ração  de  Vicente  do  Rego 

Monte i ro ,  contendo  v in te  e  nove  poemas .

 Pedra  do  Sono  t raz ia  uma  dedica tór ia  aos  pa is  do  poeta ,  bem  como 

duas  out ras  para  Wil ly  Lewin  que  também  ass inava  o  cur to  prefác io  e  para 

Drummond  que  já  t ivera  a  opor tunidade  de  conhecer  e  conviver  no  Rio  de 

Janei ro .  Acrescente- se ,  f ina lmente ,  que  o  l ivro  t raz  como  epígrafe ,  o  verso 

de  Mal larmé,  “Sol i tude ,  réc i f ,  é to i le” ,  ex t ra ído  do  ú l t imo  terce to  do  soneto 

“Salu t”  (MELO NETO,  1994,  p .  42) .  

3 Em carta  a  Zila  Mamede,  o  poeta  afirma  que  Pernambuco  compunha  melhor,  esteticamente,  do  que  Recife. 
Mamede, Zila. Civil geometria: bibliografia crítica, analítica e anotada de João Cabral de Melo Neto (1942-1982). 
São Paulo: Edusp, 1987. p. 3.
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No  mencionado  prefác io ,  Lewin ,  a lém  de  refer i r  as  le i turas  de 

Mal larmé  e  de  Valéry  que  João  Cabra l   faz ia  nesse   tempo,  anota  argutamente 

a  convergência  en t re  esse  l ivro  e  as  idé ias  expressas  pe lo  poeta  na 

conferência  “Cons iderações  sobre  o  poeta  dormindo”,  l ida  no  Congresso  de 

Poes ia  do  Reci fe  em  1941.  Nas  pa lavras  de  Lewin:  “Além  das  pa lavras ,  João 

Cabra l  tem  pensado  mui to  também  –  sobre tudo  a  par t i r  de  sua  or ig ina l í ss ima 

contr ibuição  ao  Congresso  de  Poes ia  do  Reci fe  –  na  escur idão  e  na  ausência 

de  formas  do  sono”.  (LEWIN,  1942 apud  MAMEDE,  1987,  p .  358) .

Se ,  de  um  lado,  a  predominância  do  l ivro  é  de  imagens  oní r icas  que , 

por  cer to ,  revela  a  presença  de  t raços  sur rea l i s tas  na  obra ,  sobre tudo  os 

v indos  de  um permanente  conta to  com as  ar tes  p lás t icas ,  é  o  t ra tamento  dado 

a  essas  mesmas  imagens ,  de  out ro  lado ,  que  s ingular iza  a  poét ica  pra t icada 

então  por  e le .  

Realmente ,  o  que  melhor  carac ter iza  os  poemas  desse  pr imeiro  l ivro  é  a 

re lação  ent re  uma  pesquisa  dos  es tados  oní r icos  e  um  sent ido  para  a  própr ia 

cons t rução  do  poema,  por  onde  passa  quer  a  va lor ização  da  imagem  em  sua 

p las t ic idade  (dado  que ,  sem  dúvida ,  o  jovem  poeta  aprendera  com  a  le i tura 

de  Mur i lo  Mendes) ,  quer  o  recurso  à  memór ia ,  mas  uma  “memór ia  cheia  de 

pa lavras” ,  como  es tá  d i to  no  poema  “Noturno” ,  o  que ,  sem  dúvida ,  e le 

aprendera  com  a  le i tura  dos  l ivros  in ic ia is  de  Drummond,  Alguma  Poes ia ,  de 

1930,  e  Brejos  das  Almas ,  de  1934.

Entre  dois  poetas  bras i le i ros ,  Mur i lo  Mendes  e  Drummond,  e  a 

presença  cons tante  de  dois  f ranceses ,  Mal larmé  e  Valéry,  como  fo i 

ass ina lado  desde  cedo  por  Wil ly  Lewin ,  João  Cabra l  a f inava  os  seus 

ins t rumentos  sob  o  s igno da  recusa  e  da  negat iv idade ,  assumindo  aber tamente 

a  f ra tura  moderna  ent re  expressão  e  compos ição .  Em 1952,  o  poeta  i r ia  t ra tar 

do  tema  em  conferência  pronunciada  na  Bibl io teca  Munic ipa l  de  São  Paulo , 

sob  o  t í tu lo  “Poes ia  e  Compos ição” .
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E,  embora  o  t í tu lo  do  l ivro  se ja  ex t ra ído  do  nome  de  uma  pequena 

c idade  do  in ter ior  de  Pernambuco,  conforme  expl ica  Lewin ,  bem  que  serve 

como  metáfora  para  recobr i - lo :  cont ra  a  evanescência  do  sono  e  do  sonho, 

es tá  a  res is tência  da  pedra ,  que ,  t raduzindo  o  t rabalho  com  a  poes ia  (co isa 

que  e le  também  aprendera  no  Drummond  do  poema  famoso  “No  Meio  do 

Caminho”,  de  Alguma  Poes ia ) ,  será ,  da í  por  d iante ,  uma  recorrência 

s imból ica  em sua  obra 4 .

A  presença  do  grande  poeta  de  Minas  a inda  va i  dominar  o  seu  segundo 

l ivro .  Os  Três  Mal-Amados ,  de  1943,  que  fo i  publ icado  or ig inar iamente  na 

Revis ta  do  Bras i l ,  t razendo  no  t í tu lo  o  numeral  a rábico  (que  somente  será 

subs t i tu ído  pe la  graf ia  por  ex tenso  na  publ icação  dos  Poemas  Reunidos ) 

(Barbosa ,  1975,  p .  36) ,  é  uma  dramat ização ,  em  prosa ,  do  poema 

“Quadr i lha” ,  também  do  pr imeiro  l ivro  de  Drummond,  em  que  comparecem 

t rês  das  personagens  drummondianas  (João ,  Raimundo  e  Joaquim)  e  duas 

out ras ,  Mar ia  e  Teresa ,  funcionam  como  referências  pr inc ipa is  de  a lgumas 

fa las .

As  t rês  personagens  mascul inas  surgem  na  mesma  ordem  em  que  es tão 

no  poema  de  Drummond,  e  somente  a  te rce i ra ,  Joaquim,  é  esvaziada  de  sua 

contrapar te ,  Li l i ,  daquele  poema,  subs t i tu ída  pe la  própr ia  ação  do  amor 

h iper t rof iado  que  a  tudo  devora .

Duas  carac ter ís t icas  do  l ivro  são  impor tantes  para  a  compreensão  da 

obra  do  poeta :  ser  um  texto  em  prosa  e  ser  uma  exper iência  dramát ica .  A 

pr imeira  v inha  revelar  a  aprendizagem  de  uma  dicção  que ,  se  opondo  à  da 

poes ia  de  “dados  su t i l í s s imos” ,  que  o  própr io  poeta  já  observara  em  cer ta 

4 Dentre a vasta literatura que se dedica ao estudo do sentido da pedra na poética cabralina, vale destacar o trabalho 
de Lauro Escorel, A pedra e o rio. São Paulo: Duas cidades, 1973. O autor se investe de um arsenal teórico de base 
junguiana para interpretar a poesia de Cabral. 
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poes ia  da  época 5  e  que ,  mais  ta rde ,  i rá  expandir  na  prosa  “em grosso  tear”  do 

poema  O  Rio ,  marcava  uma  re tomada  de  a lguns  t raços  modern is tas  da  d icção 

drummondiana ,  sobre tudo  aquela  de  Alguma Poes ia  (NUNES,  1971,  p .  36) .

A  segunda,  dada  a  sua  es t ru tura  d ia lógica ,  não  somente  faz ia  prever  as 

rea l izações  dramát icas  que ,  mais  ta rde ,  se  expl ic i ta rão  em obras  como  Morte 

e  Vida  Sever ina  e ,  mui to  mais  ta rde ,  no  Auto  do  Frade ,  mas  cr iava  a inda  o 

espaço  para  aquelas  tensões  ent re  uma  poes ia  de  expressão  e  out ra  de 

cons t rução  com  que  ampl iava  e  problemat izava  a  tonal idade  des i ludida  e 

i rônica  do  poema de  Drummond.

Desse  modo,  prosa  e  drama  convergem  para  acentuação  de  uma  poét ica 

de  recusa  que ,  por  um  lado,  pr iv i leg ia  “a  fo lha  em  branco,  barre ira  opos ta  

ao  r io  impreciso  que  corre  em  regiões  de  a lguma  par te  de  nós  

mesmos” (MELO  NETO,  1994,  p .  63) ,  como  es tá  numa  das  ú l t imas  fa las  de 

Raimundo,  e ,  por  out ro ,  é  capaz  de  enumerar  “essas  co isas  de  que  eu 

desesperava  por  não  saber  fa lar  de las  em  verso” ,  como  es tá  numa  das  fa las 

de  Joaquim:

O amor  comeu meu Es tado  e  minha c idade .[ . . . ]
Comeu o  cheiro  de  cana cor tada e  o  cheiro  de  
mares ia .  Comeu a té  essas  coisas  de  que  eu  desesperava
por  não saber  fa lar  de las  em verso 6 .

Mas  uma  ques tão  se  impunha :  como  rea l izar  a  passagem  ent re  “essas 

co isas”  e  o  poema  pensado  e  cons t ru ído  com  o  prur ido  dos  “dados 

su t i l í s s imos”?  A  respos ta ,  na  verdade  uma  procura  de  respos ta ,  va i  ser 

perseguida  com  a  publ icação ,  em  1945,  do  volume  O  Engenheiro ,  reunião  de 

5 A referência de João Cabral se dirige aos poetas da denominada Geração 45, que eram tidos por parnasianos. No 
texto “Geração 45”, incluído em sua Obra completa, 1994, p. 752, ele diz: “trata-se de uma poesia feita de sobre-
realidades... e o fim dela é comunicar dados sutilíssimos”.
6 Todas as citações da poesia de João Cabral, neste capítulo, foram extraídas de Melo Neto, João Cabral. Obra 
completa, Nova Aguilar, 1994.
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22  poemas ,  dedicado  a  Drummond  e  t razendo  uma  epígrafe  do  arqui te to  Le 

Corbus ier ,  “. . .machine  à  emouvoir . . .”  .

João  Alexandre  Barbosa  nos  d iz  que  exis tem  dois  b locos  d i ferentes  de 

ques tões  propos tas  pe los  dois  l ivros  anter iores  e  t ra tadas  no  te rce i ro  (2001, 

p .33) .  Em  pr imeiro  lugar ,  aquele  que  se  refere  à  própr ia  cons t rução  da 

imagem  como  e lemento  ins t rumenta l  do  poema  (dado  fundamenta l  em  Pedra 

do  Sono )  e ,  em  segundo,  aquele  que  envolve  a  problemat ização  da  poes ia ,  a 

ampl iação  das  af i rmações  de  sua  imposs ib i l idade  e  a  busca  de  uma  mediação 

ent re  o  poema  e  a  rea l idade  pessoal  e  c i rcuns tancia l  ( tensão  sus tentada  pe la 

pol i fonia  de  Os Três  Mal-Amados ) .

O  que  s ingular iza  esse  l ivro  é  que  ta is  ques tões  são  agora  propos tas  de 

maneira  mais  c lara  e  obje t iva ,  optando-se  por  um  es t r i to  senso  de 

compos ição ,  sem  preju ízo  de  a lguns  e lementos  que ,  v indo  das  pesquisas 

sobre  o  sono  e  o  sonho  do  pr imeiro  l ivro ,  são  in tegrados  pe la  consciência  e 

cons t rução  de  que  o  poeta  não  perde  o  contro le .

Nesse  sent ido ,  se  há  aqui ,  de  fa to ,  o  reaparec imento  de  um  reper tór io 

sur rea l i s ta ,  a t ravés  da  presença  do  sono,  do  sonho,  de  uma  v isão  colh ida  e 

e laborada  pe los  sent idos ,  por  out ro  lado  a  d i reção  assumida  pe lo  poema  faz 

com  que  ha ja  uma  desmontagem  cont ínua  da  cadeia  de  imagens  propos tas 

desde  o  in íc io  do  tex to .

É  que ,  em  re lação  àquelas  ques tões  propos tas  pe las  obras  an ter iores ,  a 

novidade  es tá  na  ar t icu lação  que  passa  a  ex is t i r  en t re  as  duas ,  ou  seja ,  o 

t ra tamento  da  imagem  poét ica  passa  a  ser  a  es t ra tégia  pe la  qual  o  poeta 

problemat iza  o  poema  enquanto  e lemento  de  med iação  ent re  e le  e  a 

rea l idade .
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I sso  f ica  esc larec ido  pe la  le i tura  do  poema  que  dá  t í tu lo  ao  l ivro ,  “O 

Engenhei ro” :

A luz ,  o  so l ,  o  ar  l ivre
Envolvem o  sonho do  engenheiro .
O engenheiro  sonha coisas  c laras:
Super f íc ies ,  tên is ,  um copo de  água.

O lápis ,  o  esquadro,  o  papel ;
O desenho,  o  proje to ,  o  número:
O engenheiro  pensa  o  mundo jus to ,
Mundo que  nenhum véu  encobre

(Em cer tas  terdes  nós  subíamos
ao edi f íc io .  A  c idade  d iár ia ,
como um jornal  que  todos  l iam,
ganhava  um pulmão de  c imento  e  v idro . )

a  água,  o  vento ,  a  c lar idade
de  um lado  o  r io ,  no  a l to  as  nuvens ,
s i tuavam na natureza  o  edi f íc io
crescendo  de  suas  forças  s imples .  

Desse  modo,  se  por  um  lado,  na  pr imeira  es t rofe ,  luz ,  so l ,  ar  l ivre ,  

super f íc ies ,  tên is  e  copo  de  água  ar t icu lam  uma  larga  metáfora  na  es fera  do 

sonho,  por  out ro  lado ,  da  segunda,  a  nomeação  de  mater ia l ,  de  ins t rumento , 

lápis ,  esquadro,  papel ,  desenho,  proje to ,  número ,  poss ib i l i ta  a  prevalência 

da  v ig í l ia  a t ravés  da  subs t i tu ição  do  sonho pelo  pensamento .

O  fa to  de  a  c idade ,  “como  um  jornal  que  todos  l iam”,  ganhar  agora ,  no 

espaço  de  re lações  do  poema,  “um  pulmão  de  c imen to  e  v idro”  de ixa  de  ser 

apenas  uma  qual i f icação  no  p lano  metafór ico  para  ser ,  ma is  uma  vez , 

def in ição  com  vis tas  ao  processo  de  t ransformação  sof r ido  pe lo  engenhei ro 

(MERQUIOR,  1972,  94) .

Atente- se  para  a  gradação  fundamenta l  na  percepção  da  c idade .  Se  na 

pr imeira  v inculação  a  c idade  é  l ida  “como  um jornal” ,  ao  ganhar  “um pulmão 

de  c imento  e  v idro”  a  re lação  é  des locada  para  um  nível  de  exis tência  bem 
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mais  concre to ,  em que  o  engenhei ro ,  ass im como  o  poeta  a  e le  associado,  lê  a 

c idade  a t ravés  de  seus  ins t rumentos  de  rea l ização  –  c imento  e  v idro  –  e ,  não 

mais  pe lo  papel  do  jornal  (COSTA LIMA, 1995,  p .  212) .

É  essa  le i tura  pe los  mater ia is  de  cons t rução  do  obje to  que  autor iza  a 

vol ta ,  na  ú l t ima  es t rofe ,  aos  te rmos  da  pr imeira ,  agora  mais  do  que  oní r icos , 

envolvendo  o  engenhei ro ,  pois  passaram  pela  d iscussão  dos  e lementos  que  o 

v iabi l i zaram.

Mas  se  todo  esse  es forço  de  contro le  da  compos ição  tem  um  r isco:  o 

de ,  per igosamente ,  levar  ao  s i lêncio ,  reduzindo  o  poema  à  d iscussão  de  uma 

própr ia  maquinar ia ,  d i lu indo  a  comoção  que  é  sua  impor tante  contrapar te .

Poemas  da negat iv idade

Ao  r isco  da  es ter i l idade  responde  João  Cabra l  com  a  publ icação  do 

l ivro  Psicologia  da  Compos ição  com  a  Fábula  de  Anf ion  e  Ant iode ,  ed i tado 

em  Barce lona ,  em  1947,  onde  ocupava  então  cargo  d ip lomát ico  como  vice-

cônsul  do  Bras i l .  E ,  ass im  como  já  se  chamou  de  “ t r íp t ico  do  r io” 

(BARBOSA,  1975)  aquele  conjunto  de  poemas  dos  anos  50  que  tem  o  r io 

como  matr iz ,  a  esse  conjunto  se  tem  chamado  de  “ t r íp t ico  da  negat iv idade” , 

acentuando- se  o  cará ter  de  recusa  com re lação  à  própr ia  poes ia .

Esse  é  o  sent ido  bás ico  dos  t rês  tex tos  que  t razem  por  ep ígrafe  o  verso 

Riguroso  hor izonte ,  o  pr imeiro  poema  “El  Hor izonte” ,  de  Jorge  Gui l lén 

(1893  –  1984) ,  onde  João  Cabra l  captou ,  cer tamente ,  o  esquema  e laborado 

pelo  poeta  espanhol  a  f im  de  obter  o  espaço  de  c lareza  e  equi l íbr io  ent re 

per fe ição  e  aber tura  para  o  mundo.
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É esse ,  por  exemplo ,  o  t raço  de  d is t inção  maior  en t re  o  aprovei tamento 

do  mi to  de  Anf ion  pe lo  poeta  bras i le i ro ,  que  es tá  na  “Fábula  de  Anf ion” , 

pr imeiro  poema  da  t r i logia ,  e  aquele ,  que  logo  vem à  mente ,  por  Paul  Valéry, 

em seu  melodrama  His to ire  d’Amphion (His tór ia  de  Anf ion) .

Se  no  caso  do  poeta  f rancês  a  compos ição ,  pensada  em  termos  de 

v inculação  ent re  mús ica  e  arqui te tura ,  a inda  era  dependente  de  espaço 

exter ior  à  es t ru tura  do  poema,  em  João  Cabra l  a  mi to logia  é  recuperada  no 

espaço  es t r i to  do  poema,  e  sua  in terpre tação  decorre  an tes  do  que  aquele  se ja 

capaz  de  d izer  do  que  aqui lo  que  se  quer  d izer  em  função  do  aprovei tamento 

da  fábula .

Esse  aprovei tamento ,  por  out ro  lado ,  te rmina  por  ser  um  indíc io  do 

f racasso  de  Anf ion ,  no  caso  do  poema  bras i le i ro ,  desde  que ,  ao  d izer  Fábula , 

e  por  a í  prendendo-se  às  l inhas  essencia is  da  mi to logia ,  João  Cabra l  escolh ia 

uma  t r i lha  de  opos ição  ao  l í r ico  que ,  por  sua  vez ,  conf igura  o  módulo 

inventado  para  desfazer  Anf ion  de  sua  f lau ta .

Por  ser  fábula ,  a  imagem  de  Anf ion  es tá  l imi tada  aos  quadros  de  uma 

ref lexão  h is tór ica ,  mas ,  por  se  conter  num espaço  poét ico ,  impregna  de  prosa 

esse  espaço  (Sussekind ,  1993,  p .  54) .  Os  te rmos  da  metáfora  de  João  Cabra l 

(deser to ,  inut i l idade ,  secura) ,  na  verdade  uma  remetafor ização  em  face  da 

mi to logia ,  acentuam  a  recusa  do  encantamento  (que  es tá  no  melodrama  de 

Valéry)  e  a f i rmam  os  va lores  de  des i lusão  e  de  s i lêncio  que  embasam  a 

pergunta  excruciante  do  Anf ion  de  João  Cabra l :

Onde a  c idade
Volante ,  a  nuvem
Civi l  sonhada? 

Mas  no  ú l t imo  verso  da  te rce i ra  es t rofe  da  par te  f ina l  do  poema  surge 

uma  associação  que ,  embora  a inda  não  seja  uma  respos ta  cabal ,  é  uma 

or ientação  de  rumo  a  ser  perseguido:
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Daquele  grão de  vento
Recebido  no  açude
A f lauta  cana a inda? 

Ao  passar  da  l i ra  à  f lau ta  e  des ta  à  cana ,  o  poeta  aper ta  o  cerco  em 

torno  de  sua  tempora l idade ,  que ,  aos  poucos ,  de ixa  de  ser  metáfora  para  se 

t ransformar  em  des ignação  maior  de  seu  tex to  (SENNA,  1980,  p .  46) .  I s so 

não  se  a t inge  nem  pela  opção  do  deser to ,  como  es tá  em  sua  versão  da 

“Fábula” ,  nem pela  so ldagem verbal  de  s igni f icações  exter iores ,  mi to lógicas , 

como  es tá  na  versão  de  Valéry:  tem  de  passar  pe la  anál ise  das  re lações  do 

poeta  com a  pa lavra  no  n íve l  da  rea l ização  poét ica .

Tra ta- se  do  modo  pelo  qual  o  poeta  se  re lac iona  com  o  processo  de 

cr iação  no  ins tante  em  que  e le  pesa ,  como  es tá  no  poema  “A  Lição  de 

Poes ia” ,  de  O  Engenheiro ,  “a  evaporação ,  a  dens idade/  menor  que  a  do  ar” 

das  20  pa lavras  que  conhece .

É  essa  a  matér ia  bás ica  do  segundo  tex to  do  l ivro ,  “Ps icologia  da 

Compos ição” ,  o i to  poemas  que  funcionam  como  uma  espécie  de  e lemento  de 

ar t icu lação  ent re  a  “Fábula”  e  a  “Ant iode” .  Não  é  d i f íc i l  perceber  i s so .  Os 

dois  versos  in ic ia is  parecem  ter  por  referente  o  ges to  de  des i lusão  de  Anf ion 

ao  a t i rar ,  nos  ú l t imos  versos  do  poema,  a  sua  f lau ta  no  mar :

Saio  de  meu poema
Como quem lava  as  mãos  

E  o  te rce i ro  poema,  sobre tudo  nas  t rês  ú l t imas  es t rofes ,  parece  propor 

o  processo  de  redução  que  va i  carac ter i zar  a  “Ant iode”:

Neste  papel
Logo fenecem
As roxas ,  mornas
Flores  morais ;  todas  as  f lu idas
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Flores  da  pressa;
Todas  as  úmidas
Flores  do  sonho.

(Espera  por  i s so ,
que  a  jovem manhã
te  venha reve lar
as  f lores  da  véspera . )

Reaparecem  ou  são  antec ipadas  a lgumas  das  obsessões  do  poeta , 

reveladas  por  meio  de  imagens  recorrentes :  fo lha  branca ,  concha ,  “o  poema, 

com  seus  cavalos .  [ . . . ]  a  forma  at ingida/  como  a  ponta  do  novelo” ,  o  cu l t ivo 

do  deser to  “como  um  pomar  às  avessas” ,  a  qual idade  minera l  da  pa lavra  e tc . 

e tc .

Abandonando  a  personagem  mito lógica  do  poema  anter ior ,  ins taura  o 

poema  como  personagem,  por tanto  v inculado  à  sua  exper iência  mais  rad ica l . 

Na  verdade ,  sendo  uma  “ps icologia  da  compos ição” ,  e  não  do  poeta ,  é  a 

personagem  em  que  se  t ransforma  o  poema  que  permi te  as  af i rmações  em 

pr imeira  pessoa .  E ,  uma  vez  ace i ta  a  idé ia  de  que  é  a  própr ia  compos ição  que 

diz ,  a  sua  ps icologia  pode  ser  ras t reada  sem  que  se  cor ra  o  r i sco  de  um 

enclausuramento:  por  ser  ps icologia ,  re toma- se  a  dependência  poema-poeta 

no  n íve l  não  das  in tenções ,  mas  das  rea l izações  (BARBOSA,  2001,  p .  31) .  A 

ps icologia  do  poeta  cede  o  lugar  à  da  compos ição  para  que ,  por  meio  des ta , 

se ja  poss íve l  chegar  à  def in ição  daquele .

Por  i s so ,  cada  poema  parece  funcionar  como  uma  s ín tese  para  um 

s ímbolo  especí f ico  t ra tado  anter iormente  em  sua  obra .  É  o  caso ,  por 

exemplo ,  das  imagens  de  concha  e  pássaro  presentes  na  “Fábula”  e  em  “A 

Bai lar ina” ,  de  O  Engenheiro ,  t a l  como  comparecem  nos  versos  do  pr imeiro 

poema:

Algumas  conchas  tornaram-se ,
Que o  so l  da  a tenção
Cris ta l i zou;  a lguma palavra
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Que desabrochei ,  como a  um pássaro .

Ou  da  página  em  branco  que  indica  a  vi tór ia  do  engenheiro  sobre  o 

poeta  a inda  sonolento  do  pr imeiro  l ivro ,  ta l  como  es tá  no  segundo poema:

Esta  fo lha  branca
Me proscreve  o  sonho,
Me inc i ta  ao  verso
Ní t ido  e  prec iso .

Ou  da  vi tór ia  da  compos ição  sobre  a  inspiração ,  como  es tá  em  t rês 

es t rofes  do  sexto  poema:

Não a  forma encontrada
Como uma concha,  perdida
Nos  f rouxos  areais
Como cabelos;

Não a  forma obt ida
Em lance  santo  ou  raro
Tiro  nas  lebres  de  v idro
Do inv is íve l ;  

Mas  forma at ingida
Como a  ponta  do  novelo
Que a  a tenção,  len ta ,
desenrola

Ou,  f ina lmen te ,  no  ú l t imo  poema,  a  opção  pelo  que  Mal larmé  chamava 

de  “desaparec imento  e locutór io  do  poeta”  (COSTA  LIMA,  1995,  p .  236) ,  em 

es t rofes  de  rara  poes ia ,  por  onde  passam imagens  cul t ivadas  na  “Fábula” ,  em 

O Engenheiro ,  ou  mesmo em Pedra do  Sono :

Cult ivar  o  deser to
Como um pomar  às  avessas:

Então,  nada mais
Des t i la;  evapora;
Onde fo i  maçã
Res ta  uma fome;
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Onde fo i  palavra
(potros  ou  touros
cont idos)  res ta  a  severa
forma do vaz io .

Desse  modo,  t ra tava- se ,  na  Psicologia  da  Compos ição ,  de  responder  às 

perguntas  que  haviam  permanecido  depois  da  paródia  de  Paul  Valéry 

rea l izada  na  “Fábula” ,  em  que  deser to ,  es ter i l idade  e  f lau ta  são  e lementos 

ar t icu ladores  em  um  mesmo  proje to  de  l iquidação  do  l i r i smo  de  “dados 

su t i l í s s imos”  (BARBOSA,  1974,  p .  32) .

 Mas  é  na  “Ant iode” ,  longo  poema  div id ido  em c inco  par tes  (A ,B ,C ,D  e 

E ) ,  t razendo  o  subt í tu lo  i rônico  e  devas tador  ( Contra  a  poes ia  profunda ) , 

que  João  Cabra l  a t inge  o  ápice  da  poét ica  de  radical ização  ant i l í r ica  a  que 

havia  chegado  na  pr imeira  década  de  seu  percurso .

O  esquema  temát ico  do  poema  é  mui to  c laro  e  s imples :  em A  e  B ,  t ra ta-

se  de  d iscut i r  a  va l idade  do  s ími le  que  igualava  poes ia  à  f lor ,  enquanto  em 

C ,  es t rofe  cent ra l  em  todos  os  sent idos ,  é  d iscut ida  a  condição  do  poeta , 

a t ravés  do  desnudamento  do  hábi to  e  da  ro t ina ,  e  em  D  e  E  se  tem  a 

af i rmação  de  uma  escolha ,  depois  de  u l t rapassados  os  es tágios  anter iores .

Sendo  ass im,  se  nas  duas  pr imeiras  par tes  há  uma  espécie  de  regis t ro 

daquele  poeta  que  se  de ixara  envolver  pe la  t rad ição  no  uso  do  s ími le  (poes ia 

=  f lor ) ,  a t ravés  do  hábi to  e  da  ro t ina  cul t ivados  pe lo  “sono  do  j ard ine i ro” , 

poeta  sobre  cuja  condição  se  med i ta  na  par te  C ,  nas  duas  ú l t imas  par tes  de 

teor  af i rmat ivo  a  escolha  é  pe la  poes ia  enquanto  l inguagem,  sem  pr iv i lég ios 

de  pa lavras ,  e  onde  a  subs t i tu ição  de  f lor  por  fezes  abre  o  caminho  para 

out ras  pa lavras ,  “imposs íve is  de  poema” ,  como  é  d i to  na  par te  f ina l :

Poes ia ,  te  escrevo
Agora:  fezes ,  as
Fezes  v ivas  que  és .
Se i  que  outras
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Palavras  és ,  palavras
Imposs íve is  de  poema.
Te  escrevo ,  por  i s so ,  
Fezes ,  palavra  leve

Ao  ter  subs t i tu ído  f lor  por  fezes ,  ou  cuspe ,  o  poeta  abr ia  a 

poss ib i l idade  de  incorporar  à  sua  t ra je tór ia  o  homem,  a  lama,  o  homem- lama 

de  sua  região .  A  imersão  na  rea l idade  c i rcuns tancia l  se  dava ,  desse  modo, 

depois  da  operação  redutora  do  idea l  à  l inguagem,  cujo  caminho  fora 

percorr ido  por  toda  a  sua  poes ia  a té  en tão:  da  f lor  à  pa lavra  f lor ,  “verso 

inscr i to /  no  verso ,  como as /  manhãs  no  tempo” .  

Os poemas do r io

A  imersão  na  rea l idade  c i rcuns tancia l  e  humana  começa  a  ocorrer  com 

a  publ icação ,  em  1950,  a inda  em  Barce lona ,  e  por  e le  mesmo,  do  poema  O 

Cão  sem  Plumas ,  dedicado  a  Joaquim  Cardoso ,  “poeta  do  Capibar ibe” .  Al iás , 

a  década  que  se  in ic ia  com  a  edição  desse  l ivro  é  a  da  af i rmação  p lena  de 

João  Cabra l  nos  quadros  da  poes ia  bras i le i ra  contemporânea .

Mesmo  vivendo  no  exter ior ,  na  condição  de  d ip lomata  (embora  ent re 

1952  e  1954,  acusado  de  subversão ,  tenha  s ido  afas tados  de  suas  funções) , 

por  duas  vezes  são  publ icadas  cole tâneas  de  suas  obras :  os  Poemas  Reunidos 

(1954)  e  Duas  Águas  (1956) .

A  cole tânea  de  1956,  sobre tudo,  v inha  es tabelecer  a  r iqueza  de  sua 

poét ica ,  indic iando  as  tensões  ent re  compos ição  e  expressão  que  passam  a 

ser ,  ma is  expl ic i tamente ,  os  fundamentos  da  obra .

Desse  modo,  se  O  Rio  ou  Morte  e  Vida  Sever ina  re tomam  o  tom 

dramát ico ,  mas  agora  regional i zado,  de  Os  Três  Mal-Amados ,  agora  as 

Paisagens  com  Figuras  e  Uma  Faca  Só  Lâmina  vo l tam  a  ins is t i r  na 
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dependência  es t r i ta  en t re  ar te  e  comunicação,  bem na  senda  de  O Engenheiro 

e  da  “Ant iode” ,  respect ivamente .  Mas ,  o  tex to  que  melhor  revela  a 

a r t icu lação  ent re  as  “duas  águas”  de  sua  poes ia  é  mesmo  “ O  Cão  sem 

Plumas” .

Contendo  duas  “paisagens” ,  uma  “ fábula”  e  um  “discurso” ,  de ixa 

passar  o  que  havia  s ido  representado  por  uma  pensada  e  d i f íc i l  educação 

poét ica :  um  cer to  modo  de  o lhar  e  ver  o  or ig ina l ,  procurando-se  v incular  a 

l inguagem  do  mínimo,  que  j á  es tava  em  O  Engenheiro ,  ao  mínimo  da 

exis tência  que  habi ta  as  pa isagens  r ibe i r inhas .

Nas  duas  “paisagens  do  Capibar ibe” ,  t ra ta- se ,  por  um lado,  de  indicar  o 

modo  pelo  qual  o  r io  sabe  ou  não  sabe  daqui lo  por  onde  passa  e ,  por  out ro 

lado ,  de  es tabelecer  a  re lação  ent re  o  que  fo i  def in ido  como  “sem  plumas”  e 

o  própr io  homem que habi ta  as  suas  margens :

Aquele  r io
Era como um cão sem plumas .
Nada sabia  da  chuva  azul ,
Da fonte  cor-de-rosa ,
Da água do  copo de  água,
Da água de  cântaro ,
Dos  pe ixes  de  água,
Da br isa  na  água.

Sabia  dos  caranguejos
Do lodo e  ferrugem.
Sabia  da  lama
Como de  uma mucosa.
Devia  saber  dos  polvos .
Sabia  seguramente
Da mulher  febr i l  que  habi ta  as  os tras .

A  s imetr ia  en t re  as  duas  es t rofes  é  per fe i ta :  chuva  azul ,  fonte  cor-de-

rosa ,  copo  de  água,  água  de  cântaro ,  pe ixes  e  br isa ,  imagens  de  adorno  e 

fer t i l idade ,  encontram  os  seus  opos tos  em  caranguejos ,  lodo  e  ferrugem,  

lama,  mucosa ,  polvos  e  mulher  febr i l ,  imagens  sem plumas  e  negat ivas .
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Por  out ro  lado ,  é  essa  sabedor ia  negat iva  que  jus t i f ica  o  s ími le  da  out ra 

“paisagem do Capibar ibe” :

Como o  r io
Aqueles  homens
São como cães  sem plumas
(um cão sem plumas
é  mais
que  um cão saqueado;
é  mais
que  um cão assass inado.  [ . . . ]

O r io  sabia
Daqueles  homens  sem plumas .
Sabia
De suas  barbas  expos tas ,
De seu  doloroso  cabelo
De camarão e  es topa.

Como as  pa isagens  de  r io  e  de  homens  não  es tão  i so ladas  de  um in tenso 

sent ido  da  h is tór ia ,  imposs íve l  de  ser  percebido  por  quem  vive  “de  cos tas 

para  o  r io” ,  ass im  o  contraponto  do  Capibar ibe  é  dado  pelo  mar  e  por  out ros 

r ios ,  que  são  d iversos  em suas  fer t i l idades  e  adornos  e  cons t i tuem  a  “ fábula” 

do  poema (SECCHIN,  1999,  p .  74) .

F ina lmente ,  depois  de  cumpr idas  ta is  indicações ,  comparações  e 

opos ições ,  é  poss íve l  en tão  carac ter izar  o  “d iscurso”  do  r io  como  t raduzindo 

a  rea l idade  porque  passa :  uma  rea l idade  de  carência  e  de  espessura  de 

carência .  É  o  que  es tá  d i to  nas  ú l t imas  es t rofes  do  poema:

Aquele  r io  
É  espesso
Como o  real  mais  espesso .
Espesso
Por  sua  paisagem espessa ,  
Onde a  fome
Estende  seus  bata lhões  de  secre tas
E  in t imas  formigas .
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E espesso
Por  sua  fábula  espessa;
Pelo  f lu ir
De suas  ge lé ias  de  terra;
Ao  par ir  
suas  i lhas  negras  de  terra .

Percebe-se  como  a  nomeação  da  rea l idade  é  dependente  da  l inguagem 

ut i l izada  para  efe t ivá- la .  A  rea l idade  carente ,  pobre  e  mendiga  exige  o  verso 

pobre ,  sem  plumas ,  capaz  de  in tens i f icá- la  exatamente  por  mos t rar  sua 

redução,  sem desvi r tuar - se  de  sua  espessura .

Assumindo  em  O  Rio ,  de  1954,  a  máscara  do  r io  na  u t i l ização  da 

pr imeira  pessoa ,  o  poeta  explora  mais  de t idamente  uma  das  ver tentes  aber tas 

pe lo  poema  de  1950,  ou  se ja ,  a  nar ração  de  uma  paisagem natura l  e  h is tór ica , 

percebida  sempre  pe lo  ângulo  menos  “ l í r ico” ,  i s to  é ,  mais  “ rea l”  (o  uso  das 

aspas  é  dec is ivo) ,  a inda  mais  acentuado  pela  “prosa  em  grosso  tear”  por  e le 

própr io  enfa t izada .

Em  dois  momentos ,  pe lo  menos ,  essa  perspect iva  aparece  c laramente : 

na  seção  in t i tu lada  “O Outro  Reci fe” ,  em que  se  lê :

Casa de  lama negra
Há plantadas  por  essas  i lhas
(na  enchente  da  maré
elas  navegam como i lhas);
casas  de  lama negra
daquela  c idade  anf íb ia
que  ex is te  por  debaixo
do Reci f e  contado  em Guias .
Nela  deságua a  gente
(como no mar  deságuam r ios )
que  de  longe  desceu
em minha companhia;
nela  deságua a  gente
de  ex is tência  imprecisa ,
no  seu  chão de  lama
entre  água e  terra  indecisa .
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E nas  es t rofes  de  “As  Duas  Cidades” ,  das  quais  se  des taca  a  seguin te :

A não ser  es ta  c idade
Que v im encontrar  no  Reci fe:
Sua metade  podre
Que com lama podre  se  ed i f ica .
É  c idade  sem nome
Sob a  capi ta l  tão  conhecida .
Se  é  também capi ta l ,
Será  uma capi ta l  mendiga.
É  c idade  sem ruas  e  sem casas  que  se  d iga .
De outra  qualquer  c idade
Possui  apenas  pol íc ia .
Dessa  capi ta l  podre
Só as  es ta t í s t icas  dão not íc ia ,
Ao  medir  sua  mor te  
Pois  não há  o  que  medir  em sua v ida

Não  é  que  o  poeta  (e  o  r io)  não  sa iba  da  exis tência  da  out ra  c idade  e , 

por tanto ,  da  out ra  perspect iva .  É  que ,  assumindo  uma  pos ição  capaz  de 

incorporar  ambas  as  faces  da  rea l idade ,  aquela  “do Reci fe  contado  em Guias” 

surge  ou  provocando  a  opos ição  imedia ta  ou  apenas  se  submetendo  na  out ra 

metade  do  poema  “ l í r ico” ,  que  a  “prosa”  do  tex to  parece ,  por  sua  própr ia 

ex is tência ,  recusar .  É  o  que  es tá ,  por  exemplo ,  nos  versos  ent re  parênteses  na 

seção  “De Caxangá  a  Apipucos”:

Até  aqui  as  ú l t imas  
Ondas  de  cana não chegam,
Agora o  vento  sopra
Em fo lha  de  um outro  verde .
Folhas  mui to  mais  f inas
As  br isas  daqui  pente iam.
São cabelo  de  moças
Que vêm cor tar  capinheiros;
São cabelos  das  moças  
Ou dos  bacharéis  em dire i to
Que devem habi tar
Naqueles  sobrados  tão  p i torescos
(pois  os  cabelos  da  gente
que  apodrece  na  lama negra
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geram fo lhas  de  mangue,
que  são  fo lha  duras  e  grosse iras) .

Vê-se  como  a  l ição  do  poema  de  1950  é  aqui  recuperada:  a  opos ição 

ent re  as  fo lhas  nasc idas  de  “cabelos  de  moças”  e  as  fo lhas  bro tadas  da  gente 

apodrec ida  na  lama  é  ampl iada  pe la  imagem  do  mangue,  tan to  quanto  pe los 

adje t ivos  do  verso  f ina l  da  es t rofe ,  sobre tudo  em  re lação  aos  “sobrados  tão 

p i torescos”  do  verso  anter ior  ao  uso  do  parêntese .

É  também  a  l ição  do  poema  anter ior  que  ressurge ,  d i tando  a  cr í t ica  de 

uma  cer ta  condição  de  exis tência  à  margem  do  r io ,  opos ta  à  da  gente 

apodrec ida ,  e  de  cuja  ten tação  pe lo  p i toresco  e  pe la  nos ta lg ia  de  h ipoté t icas 

g lór ias  passadas  o  poeta  consegue  escapar ,  p i toresco ,  se ja  pe la  i ronia ,  como 

es tá  na  es t rofe  com que  encer ra  a  seção  “De Apipucos  à  Madalena”:

Vi  mui tos  arrabaldes
Ao  a travessar  o  Reci fe:
Alguns  na  be ira  da  água,
Outros  em dei tadas  col inas;
Mui tos  no  a l to  de  cais
Com casarões  de  escadas  para  o  r io;
Todos  sempre  os tentando
Sua u lcerada  a lvenar ia;
Todos  porém no a l to
De sua gas ta  ar is tocracia;
Todos  bem orgulhosos ,
Não d igo  de  sua  poes ia ,
S im,  da  h is tór ia  domés t ica
Que es tuda para  descobr ir ,  nes tes  d ias ,  
como se  pal i tava
os  entes  nes ta  f regues ia .

Tra ta- se ,  enf im,  de  uma  “ re lação”  ( re la to)  de  v iagem por  uma  paisagem 

que ,  tornada  pass íve l  de  poema  pelo  processo  de  redução  que  já  fora 

empreendido  pelo  tex to  de  1950,  é  também,  como  diz  J .  A.  Barbosa ,  sem 

plumas .
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A  máscara  u t i l izada  pe lo  poeta ,  i s to  é ,  a  de  uma  espécie  de 

autobiograf ia  do  própr io  r io ,  responde  a  um  daqueles  i tens  por  e le 

defendidos  no  ensa io  que  escreveu  para  o  Congresso  de  Poes ia  de  São  Paulo , 

no  mesmo  ano  de  publ icação  do  poema:  o  aprovei tamento ,  no  poema 

moderno,  de  recursos  técnicos  e  l i te rár ios  sedimentados  pe la  t rad ição  que 

foram esquecidos  ou  abandonados  (MELO NETO,  1994,  pp .  767-770) .

Ao  ser  o  r io  quem  fa la  de  sua  v iagem,  João  Cabra l  pôde  exper imentar 

nesse  tex to ,  pe la  pr imeira  vez ,  mas  não  pe la  ú l t ima,  a  d icção  do  verso 

popular ,  mui to  mais  próximo  da  prosa  do  que  da  poes ia  por  sua  aber tura  à 

ora l idade ,  empres tando  a  seu  poema  uma  dimensão  isomórf ica  com  re lação  à 

perspect iva  nar ra t iva  por  e le  assumida  (BARBOSA,  1996,  P .  75) .

Luiz  Cos ta  Lima  ass ina lou  a  af in idade  da  métr i ca  e  da  r ima  do  poema 

com  o  romance  espanhol  (COSTA  LIMA,  1995,  p .  310) ,  e  Benedi to  Nunes 

v iu  nas  repet ições  e  no  r i tmo  monocórd io  s ina is  e fe t ivos  de  uma  v inculação 

com  “o  es t i lo  ora l  dos  cantadores ,  senão  daquele  romancei ro  popular  do 

Nordes te”  (NUNES,  1971,  p .  81) .

Na  verdade ,  O  Rio  é  um  poema  di tado ,  es t ra tégia  somente  poss íve l 

graças  à  u t i l ização  da  pr imeira  pessoa .  Nos  ú l t imos  versos  da  seção  “Outros 

Rios” ,  es tá  d i to :

Então,  o  Tapacurá ,
Dos  dados  da  Luz ,  f regues ia
Da gente  do  escr ivão
Que fo i  escrevendo o  que  eu  d iz ia .

Transformado  em  escr ivão  do  cão  sem  plumas ,  o  poeta  ampl ia  a 

dramat ic idade  de  sua  v isão  das  “paisagens”  pe las  quais  e le  cor re .
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Desfazendo-se  da  afe t iv idade  que  poder ia  i r romper  no  homem  que  fora 

“um  menino  bas tante  guenzo  que  de  ta rde  o lhava  o  r io /  como  se  f i lme  de 

c inema”,  o  d iscurso  do  poeta /  r io  escava  por  en t re  pa isagens  que ,  vol tasse  a 

cr iança  de  antes ,  moradora  “no  Reci fe  p i toresco , /  sent imen ta l ,  h is tór ico” , 

não  ser iam  poss íve is :  as  pa isagens  do  “avesso  do  rec i fe” ,  cu ja  gente ,  de 

acordo  com  a  fa la  do  r io ,  “ tem  em  mim  um  amigo,  seu  companhe iro  mais 

ín t imo”.

A opção  pela  “prosa”  (que  j á  es tá  na  epígrafe  do  poema  pelos  versos  de 

Berceo ,  “quiero  que  compongamos  yo  e  tú  una  prosa” ) ,  que  é  tan to 

cas te lhana  quanto  nordes t ina ,  v inha  apontar  para  uma  razão  mais  funda ,  es ta 

de  ordem  semânt ica :  a  escolha  também  por  uma  apreensão  daqui lo  que ,  na 

pa isagem  do  r io  e  no  homem  dessa  pa isagem,  não  podia  ser  senão  prosa , 

cont rár io  de  poes ia ,  l i r i smo  ar t i f ic ia l  grudado  na  exis tência  de  misér ia  e 

lama.

Por  out ro  lado ,  como  já  ocorrera  no  poema  de  1950,  a  referência  ao 

homem  com  quem  o  r io  convive ,  e  não  apenas  por  quem  passa ,  só  fo i 

poss íve l  depois  de  o  poeta / r io  te r  optado  pelo  d iscurso  “sem  plumas”  que , 

nesse  poema,  def ine- se  como de  “grosso  tear”  (BARBOSA,  1996,  p  67) .

A  di ferença  es tá  em  que ,  depois  de  O  Cão  sem  Plumas  –  quer  d izer , 

depois  de  redef in idos  os  te rmos  u t i l izáveis  na  “re lação”  do  r io  – ,  a 

or ien tação  para  o  rea l  poder ia  ocorrer  sem  a  dura  e  d i f íc i l  passagem  pela 

incessante  cr í t ica  da  l inguagem que  carac ter i za  aquele .

É  isso  o  que  aprende  o  Sever ino  que  emigra  do  ser tão  à  c idade  em 

Morte  e  Vida  Sever ina :  Auto  de  Natal  Pernambucano,  publ icado  pela 

pr imeira  vez  na  cole tânea  de  1956  e  seguramente  a  mais  d i fundida  das  obras 

do  poeta ,  sobre tudo  após  sua  encenação,  dez  anos  depois  de  sua  edição  em 

l ivro ,  pe lo  Teat ro  da  Pont i f íc ia  Univers idade  Cató l ica  de  São  Paulo ,  com 
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música  de  Chico  Buarque  de  Holanda ,  em  versão  vencedora  de  d iversos 

prêmios ,  dent re  e les  o  do  Fes t iva l  de  Nancy,  na  França .

Escr i to  sob  pedido ,  o  tex to  de  João  Cabra l  é  mais  do  que  descendente 

da  t rad ição  ibér ica  do  auto  pas tor i l :  é  tea t ro  d idá t ico ,  cu ja  des t inação  não  se 

esgota  com  o  nasc imen to  do  Sever ino/Jesus  das  ú l t imas  cenas .  Por  i s so ,  tem 

razão  Luiz  Cos ta  Lima  ao  observar  que ,  “mais  que  a  h is tór ia  de  Sever ino 

re t i rante ,  o  poema  é  um  desdobramento  por  dentro  do  que  s igni f ique  a  

imagem da mor te  e  v ida  Sever ina” (COSTA LIMA, 1995,  323) .

De  fa to ,  o  nome  escolh ido ,  “ sever ina” ,  passando  de  própr io  (de 

Sever ino)  a  comum  (de  todos)  e ,  da í ,  a  abs t ra to  (ao  nomear  uma  condição) ,  é 

o  que  ar t icu la  os  dois  te rmos  –  mor te  e  v ida  –  que  semeiam  o  percurso  do 

re t i ran te .

Por  out ro  lado ,  a  d iscussão  da  imagem,  ao  se  rea l izar  por  dentro ,  i s to 

é ,  nos  própr ios  te rmos  da  l inguagem  ut i l izada  para  a  des ignação,  sem 

referências  ex ternas ,  cede  lugar  ao  d iscurso  sobre  a  condição  que  se  fo i 

ex t ra indo  da  re lação  ent re  mor te  e  v ida  propos ta  desde  o  in íc io . Nesse 

sent ido ,  o  uso  da  forma  dramát ica  do  auto  assume  uma  função  semelhan te  à 

da  prosa  no  poema  anter ior .  É  a  que  melhor  se  a jus ta  à  perspect iva  adotada: 

não  somente  se  f i l ia  á  própr ia  t rad ição  de  cul tura ,  também  sever ina ,  como 

a inda  admite  uma  pobreza  dramát ica  em  tudo  semelhante  à  condição  que  é 

nar rada .  Tra ta- se  de  um  discurso  que  impõe  uma  visão  não  apenas  adversa  (a 

v iagem  do  ser tão  à  c idade) ,  mas  também  avessa  a  uma  poet ização  da 

exis tência  (BARBOSA,  1996,  p .  83) .

A  presença  da  mor te ,  por  i sso  –  e  num  texto  que  obje t iva  o  nasc imen to 

–  ,  é ,  por  excelência ,  a  cons tante  nar ra t iva .  É  o  que ,  por  exemplo ,  descobre  o 

re t i ran te  num de  seus  momentos  de  ref lexão:
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-  Desde  que  es tou  re t i rando
só  a  mor te  ve jo  a t iva ,
só  a  mor te  deparei
e  às  vezes  a té  fes t iva;
só  a  mor te  tem encontrado  
quem pensava encontrar  v ida ,
e  o  pouco que  não fo i  mor te
fo i  de  v ida  Sever ina
(aquela  v ida  que  é  menos
viv ida  que  de fendida ,
e  é  a inda mais  Sever ina
para  o  homem que re t i ra) .

A l ição  ideológica  do  tex to  es tá ,  por tanto ,  na  descober ta  de  que  os  dois 

te rmos  do  percurso  (mor te  e  v ida)  es tão  igualados  pe la  mesma  es t ru tura 

socia l .

Ass im,  ao  chegar  à  c idade ,  junto  aos  muros  de  um  cemitér io ,  o 

re t i ran te  começa  a  desvendar  o  sent imen to  mais  secre to  de  sua  caminhada , 

sobre tudo  no  t recho  em  que  se  d iz ,  dent ro  da  melancó l ica  geograf ia  dos 

covei ros ,  do  “subúrbio  dos  indigentes /  onde  se  en ter ra  toda  essa  gente /  que  o 

r io  afoga  na  preamar /  e  sufoca  na  ba ixa-mar” .  E ,  no  f im  da  conversa  ent re 

covei ros ,  es tá  o  esc larec imento :

-  E  esse  povo  lá  de  r iba
de  Pernambuco,  da  Paraíba ,
que  vem buscar  no  Reci f e
poder  morrer  de  ve lh ice ,
encontra  só ,  aqui  chegando,
cemi tér ios  esperando.

-  Não é  v iagem o  que  fazem
vindo  por  essas  caat ingas ,  vargens;
a í  es tá  o  seu  erro:
vêm é  seguindo seu  própr io  enterro .

O  que  faz  com  que  Sever ino  pense  na  mor te  no  r io  é  a  descober ta  da 

“condição  sever ina”  mesmo  na  c idade ,  tornando  iguais  mor te  e  v ida  e , 

por tanto ,  para l i sando  o  mecan ismo  de  sobrevivência  que  o  movera  do  ser tão 

para  o  mar .  O  sa l to  para  “ fora  da  ponte  e  da  v ida” ,  com  que  Sever ino 
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ques t iona  o  “mes t re  carp ina” ,  é  pensado  na  med ida  em  que  seu  “a luguel  com 

a  v ida”  é ,  mais  uma  vez ,  d iminuído  pela  misér ia  de  uma  rea l idade  que  o 

torna  obje to ,  e  não  suje i to ,  de  uma condição .

A ul t rapassagem dessa  condição  s igni f ica ,  pois ,  o  conhecimento  de  uma 

rea l idade  que  rompe  com  a  própr ia  imagem  propos ta  in ic ia lmente  para  a  sua 

nomeação,  como es tá  nas  pa lavras  do  mes t re  carp ina :

É di f íc i l  de fender ,
Só  com palavras ,  a  v ida ,
Ainda  mais  quando e la  é
Es ta  que  se  vê ,  Sever ina .

Sendo  uma  imagem  de  mor te ,  nem  mesmo  e la  dá  conta ,  e  ta lvez  por 

i s so  mesmo,  da  medida  do  homem por  e la  des ignado.

É  esse  o  sent ido  bás ico  das  der radei ras  obras  de  Duas  Águas:  

Paisagens  com  Figuras ,  escr i ta  na  mesma  época  do  Auto ,  en t re  1954  e  1955, 

e  Uma Faca  Só  Lâmina ,  de  1955.

Os poemas de  faca

Paisagens  com  Figuras ,  pequeno  l ivro  de  18  poemas ,  dedicado  a 

Aníbal  Machado  (1894-1964)  e  publ icado  em  1956,  f ixa ,  de  uma  vez  por 

todas  na  obra  de  João  Cabra l ,  a  convergência  e  duas  exper iências 

fundamenta is :  Pernambuco  e  Espanha.

Oi to  poemas  são  cent rados  em  paisagens  e  f iguras  pernambucanas , 

nove  são  ext ra ídos  da  exper iência  espanhola ,  e  o  ú l t imo  (“Duas  Paisagens”) 

expl ic i ta  a  convergência  das  duas  exper iências .  O  que  as  en t re laça  é , 

sobre tudo,  um  sent ido  de  educação  (Barbosa ,  1974,  p .  63) ,  que  o  poeta  lê 

para  s i  mesmo  e  para  o  le i tor ,  de  ta l  mane i ra  que  passa  sempre  longe  de  uma 

v isão  s implesmente  tur ís t ica  das  rea l idades  que  o  a t ingem.

51



De  fa to ,  as  f iguras  que  o  poeta  vê  nas  pa isagens  se  encar regam  do 

contraponto  cont ínuo  ent re  a  descr ição  e  a  nar ração  do  seu  tex to .  Mais  do 

que  i sso ,  é  a  própr ia  u t i l ização  da  técnica  do  verso  re tomado  do  cancionei ro 

popular  que  dá  o  tom  necessár io  a  que  o  d iscurso  sobre  as  pa isagens  cr ie 

condições  para  a  incorporação  das  f iguras  que  as  habi tam.  Sendo  ass im,  esse 

l ivro  pode  ser  v is to  como  antec ipação  d i re ta  quer  de  Quaderna ,  quer  de 

Agres tes ,  onde  João  Cabra l  ampl ia  as  suas  v inculações  com  uma  t radição 

poét ica  ao  mesmo  tempo  nordes t ina  e  ibér ica .

Já  no  pr imeiro  poema,  “Pregão  Tur ís t ico  do  Reci fe” ,  aqui lo  que  se  lê 

te rmina  por  ser  o  inverso  do  que  o  t í tu lo  sugere :  não  se  t ra ta  apenas  de 

tur ismo ,  mas  de  uma  ou  vár ias  l ições ,  em  que  expressões  como  “podeis 

ex t ra i r”  ou  “podeis  aprender  l ição  madura”  vão  oferecendo  os  e lementos  para 

aqui lo  que  es tá  nos  t rês  ú l t imos  quar te tos :

E nes te  r io  indigente ,
Sangue- lama que  c ircula
Entre  c imento  e  esc lerose
Com sua marcha quase  nula ,

E  na  gente  que  se  es tagna
Nas  mucosas  des te  r io ,  
Morrendo de  apodrecer
Vidas  in te iras  a  f io ,

Podeis  aprender  que  o  homem
É sempre  a  melhor  medida.
Mais :  que  a  medida  do  homem
Não é  a  mor te  mas  a  v ida .

Não  há  grande  novidade  em  re lação  ao  procedimento  u t i l izado,  por 

exemplo ,  em  O Cão  sem Plumas .  Da  mesma  forma  que  naquele ,  a  l ição  maior 

a  ser  ex t ra ída  não  se  revela  na  superf íc ie  do  poema,  i s to  é ,  nas  equivalências 

subjacentes  à  pa isagem  da  arqui te tura  e  ao  homes  à  margem  do  r io :  esconde-

se ,  i s to  s im,  sob  o  aprendizado  com a  l inguagem.
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Ser ia  d i f íc i l  escolher ,  nesse  l ivro ,  a lgum  poema  que  não  serv isse  de 

exemplo  para  aquele  procedimento .  O melhor  é  d izer  que ,  num poema  como  o 

mag is t ra l  “Alguns  Toure i ros” ,  vol ta  a  obsess iva  re lação  ent re  poes ia  e  f lor , 

fundamento ,  como  se  v iu ,  da  “Ant iode” ,  agora  no  contexto  insól i to  das 

touradas ,  para  que  o  poeta  possa  ext ra i r ,  nas  t rês  ú l t imas  es t rofes ,  aqui lo  que 

serve  de  base  a  todo o  l ivro :

Sim,  eu  v i  Manuel  Rodr íguez ,
Manole te ,  o  mais  asce ta ,
Não só  cul t ivar  sua  f lor ,
Mas  demons trar  aos  poetas:

Como domar  a  explosão
Com mão serena e  cont ida ,
Sem deixar  que  se  derrame
A f lor  que  t raz  escondida,

E  como,  en tão ,  t rabalhá- la
Com mão cer ta ,  pouca e  ex trema:
Sem per fumar  sua  f lor ,  
Sem poet izar  seu  poema.

É  a  despoet ização  que  surge  como  ins t rumento  capaz  de  ens inar  ao 

poeta  l í r ico  como  t ra tar  de  temas  que  e le  lê  nas  pa isagens  nordes t inas  e 

espanholas ,  i rmanadas ,  por  um  mesmo  sent ido  de  carência  e  de  espessura , 

como  fora  expresso  em O Cão sem Plumas .

Esse  movimento  cons t i tu i  a  cer rada  med i tação  sobre  a  re lação  ent re 

imagem  e  rea l idade  e ,  por tanto ,  sobre  suas  adequações  ou  inadequações , 

presente  no  ú l t imo  l ivro ,  Uma  Faca  Só  Lâmina,  ou  Servent ia  das  Idé ias 

f ixas ,  de  1955,  dedicado  a  Viníc ius  de  Moraes  (1913-1980) .     

Na  obra  de  João  Cabra l ,  esse  poema  ocupa  uma  pos ição  semelhan te  a  O 

Cão  sem  Plumas .  A  s igni f icação  da  poes ia  –  o  seu  ine lu tável  d i rec ionamento 

para  a  rea l idade  –  é  abordada  a  par t i r  de  um  discurso  or ien tado  para  a 
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própr ia  l inguagem,  recolhendo-se  então ,  em  nível  de  meta l inguagem,  o  que 

fo i  poss íve l  conquis tar  pe lo  exerc íc io  de  uma  l inguagem  de  carência 

(PEIXOTO,  1983,  p .  103) .  Ou  melhor :  de  uma  l inguagem que ,  ao  invés  de  te r 

so ter rado  o  obje to  pe la  metáfora ,  procurava  a  sua  descober ta  pe la  expos ição 

do  própr io  mecan ismo ut i l izado.

As  imagens  de  faca ,  bala ,  re lógio ,  t e rmos  poss íve is  e  subs t i tu íve is , 

vão  sendo  desmontadas  a té  a t ingi r - se  o  âmago  da  imagem  que  mais  se  af ina 

com  a  rea l idade  desnuda:  a  da  faca ,  só  lâmina ,  reduzida ,  ass im,  à  sua 

essencia l idade .

Mais  uma  vez ,  en t re tanto ,  o  poeta  sabe  que  a  rea l idade  é  mais  densa  do 

que  a  imagem que  a  pode  nomear ,  como es tá  nos  versos  a  seguir :

Da imagem em que  mais
Me det ive ,  a  da  lâmina,  
Porque  é  de  todas  e las
Cer tamente  a  mais  áv ida;  [ . . . ]

E  a f inal  à  presença
Da real idade ,  pr ima,
Que gerou a  lembrança
E ainda a  gera ,  a inda,

Por  f im  à  real idade ,
Pr ima,  e  tão  v io lenta
Que ao  ten tar  apreendê- la
Toda imagem rebenta .

Os poemas da l inguagem madura

No  ano  de  1961,  surge  a  te rce i ra  co le tânea  de  poemas  de  João  Cabra l , 

cu jo  t í tu lo ,  Terceira  Feira ,  é  esc larec ido  pe lo  poeta  na  ore lha ,  num  bi lhe te 

d i r ig ido  ao  edi tor :  “Aqui  va i  o  l ivro;  t í tu lo:  bote i  Tercei ra  Fei ra  (no  sent ido 
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de  ser  es ta  a  terce ira  vez  em  que  saem  poemas  reunidos  meus  em  edições  

comercia is  do  t ipo  ‘ fe ira- l ivre’ ) ,  mas  não  é  de f in i t ivo”  (MELO  NETO,  1961 

apud  MAMEDE,  1987,  p .  46) .

F icou  sendo  o  t í tu lo  da  cole tânea  que  inc lu ía  t rês  l ivros :  Quaderna , 

dedicado  a  Mur i lo  Mendes  (1901-75) ,  reunião  de  20  poemas ,  ed i tada  pe la 

pr imeira  vez  em  Lisboa ,  em  1960;  Dois  Par lamentos ,  t ex to  em  duas  par tes 

(“Congresso  no  Pol ígono  das  Secas”  e  “Fes ta  na  Casa-Grande”) ,  dedicado  a 

Yedda  e  Augus to  Freder ico  Schmid t  (1906-65)  e  ed i tado  em Madr i ,  em  1961; 

e  o  a té  en tão  inédi to  Ser ia l ,  de  16  poemas ,  com  dedica tór ia  a  José  Lins  do 

Rego  (1901-57) .  Esse  conjunto  acresc ido  da  obra  que  publ ica  em  1966,  A 

Educação  Pela  Pedra ,  é  o  momento  crucia l  em que  o  poeta  assume  o  domínio 

de  sua  l inguagem.

Uma  dis t inção  se  impõe,  en t re tanto ,  en t re  o  grupo  cons t i tu ído  pe los 

poemas  reunidos  em  Terceira  Feira  e  os  que  es tão  em  A  Educação  Pela  

Pedra .  Se  aqueles  t rês  l ivros  re tomam exper iências  an ter iores  e  apontam para 

o  p leno  domínio  da  l inguagem  da  poes ia ,  o  l ivro  de  1966  revela  o  espantoso 

n íve l  de  mes t r ia  a lcançado  pelo  poeta ,  ag lu t inando  obsessões  temát icas  e 

rea l izações  técnicas  de  forma  admiráve l .

Nos  20  poemas  de  Quaderna ,  o  tom,  ou  o  ponto  de  ar t icu lação ,  é  o 

poema “A Palo  Seco” ,  em cuja  pr imeira  es t rofe  es tá  d i to :

Se  d iz  a  palo  seco
O cante  sem gui tarra
O cante  sem;  o  cante;
O cante  sem mais  nada

Fazendo  uso  re i te rado  da  quadra  (da í  o  t í tu lo  do  l ivro ,  der ivado  de 

cuaderna  v ía  da  t rad ição  espanhola ,  i s to  é ,  de  um  t ipo  de  es t rofe  usada 

pr inc ipa lmente  nos  séculos  13  e  14  e  compos ta  de  quat ro  versos  pr inc ipa is 

a lexandr inos  de  uma  só  r ima) ,  de  ra ízes  populares ,  tan to  no  Nordes te  quanto 
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no  romance i ro  ibér ico  (BARBOSA,  1986,  p .  47) ,  de  que  aquele  sof re  a 

inf luência ,  os  poemas  es tão ,  de  fa to ,  or ien tados  para  a  contundência  que  se 

encontra  na  ú l t ima  es t rofe  do  poema  c i tado:

Não o  de  acei tar  o  seco
Por  res ignadamente ,
Mas  de  empregar  o  seco
Porque  é  mais  contundente .

Não  é  poss íve l  ver  aqui  a  consc iência  daquela  carência  espessa  de 

l ivros  anter iores?  Na  verdade ,  os  poemas  de  Quaderna  parecem  mesmo 

ampl iar ,  se ja  no  p lano  da  comunicação,  seja  no  p lano  ar t í s t ico ,  os  tex tos  de 

Paisagens  com  Figuras .  E  i s so  porque ,  por  um  lado,  é  a  convergência  de 

mot ivos  espanhóis  e  nordes t inos ,  buscando  sempre  a  ident i f icação  de  uma 

rea l idade  de  cemitér ios  (aqui  há  quat ro :  um  a lagoano,  um  para ibano  e  dois 

pernambucanos) ,  de  “Paisagens  com Cupim”,  ou  das  condições  de  uma  f igura 

igualmente  deserdada  na  pa isagem  adversa  (“Poema(s)  da  cabra”) .  Por  out ro 

lado ,  no  entanto ,  o  l ivro  explora ,  de  um  modo  dominador  pe la  pr imeira  vez 

na  obra  do  poeta ,  a  temát ica  do  l i r i smo  amoroso ,  ou  mesmo  eró t ico ,  como  em 

“Es tudos  Para  uma  Bai ladora  Andaluza” ,  “Paisagem  Pelo  Telefone” , 

“His tór ia  Natura l” ,  “A Mulher  e  a  Casa” ,  “A Palavra  Seda” ,  “Rio  e /ou  Poço” , 

“ Imi tação  da  Água” ,  “Mulher  Ves t ida  de  Gaio la”  e  o  admirável  “ Jogos 

Fruta is” ,  com  que  o  volume  se  encer ra .  São  nove  poemas  em  vin te ,  e ,  por 

i s so ,  pode-se  af i rmar  ser  essa  a  dominante  da  obra .

Não  é ,  todavia ,  um  l i r i smo  eró t ico- amoroso  fac i l i tado  pe la  t rad ição  do 

tópico .  Nessa  obra ,  aquele  l i r i smo  ent ra  sempre  pe la  v ia  que  é ,  ta lvez ,  a 

carac ter ís t ica  maior  do  poeta :  pe la  luc idez  com  que  faz  da  l inguagem  a 

própr ia  imi tação  do  obje to  a  ser  nomeado  (BARBOSA,  1975,  p .  62) .

Eis  a lguns  versos  do  poema “A Mulher  e  a  Casa”:

Tua sedução é  menos
De mulher  do  que  de  casa:
Pois  vem de  como é  por  dentro
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Ou por  de trás  da  fachada.
. . .  seduz  pe lo  que  é  dentro ,
ou  será  quando se  abra;
pelo  que  pode  ser  dentro
de  suas  paredes  fechadas;
. . .  pe los  espaços  de  dentro:
seus  rec in tos ,  suas  áreas ,
organizando-se  dentro
em corredores  e  sa las ,

os  quais  suger indo ao  homem
es tâncias  aconchegadas ,  
paredes  bem reves t idas
ou recessos  bons  de  cavas ,

exercem sobre  esse  homem
efe i to  igual  ao  que  causas:
a  vontade  de  corrê- la
por  dentro ,  por  v is i tá- la .  

A  maior  contundência  es tá  não  apenas  no  que  é  d i to ,  mas  nas  própr ias 

ar t icu lações  s in tá t icas ,  c r iando  passagens  de  in ter rupções  ent re  o  dent ro  e  o 

fora ,  te rmos  que  servem  ao  poeta  para  armar  o  seu  d izer  e ró t ico .   A  ú l t ima 

es t rofe  revela  bem  o  procedimento:  a  tensão  ent re  os  elementos  

arqui te tônicos  –  o  dent ro  e  o  fora  –  é  o  ve ículo  do  desejo ,  mais  do  que 

amoroso ,  sexual ,  de  penet ração  (TENÓRIO,  1997,  p .  16) .

Sob  o  t raçado  es tabelec ido  a  palo  seco ,  todo  o  l ivro  Quaderna  é  dessa 

espécie :  c r í t ica  soc ia l  de  a lguns  poemas ,  mais  do  que  i ronia ,  assume  o 

sarcasmo  seco  e  duro ,  o  cante  enxuto .  Tal  processo  é ,  em par te ,  re tomado  em 

Ser ia l ,  não  sem  antes  passar  pe la  devas tadora  cr í t ica  pol í t ica  de  Dois  

Par lamentos .

Na  verdade ,  se  em  Ser ia l  a  dominan te  é  o  cará ter  an t imus ica l  de  seu 

l i r i r smo  pela  adoção  da  sér ie ,  em  Dois  Par lamentos  o  t raço  uni f icador  é  a 

desmontagem  das  v isões  “do  a l to”  da  rea l idade  nordes t ina ,  seja  e la  “ r i tmo 

senador ,  so taque  su l i s ta” ,  como  na  pr imeira  par te  (“Congresso  no  Pol ígono 
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das  Secas”) ,  seja  “ r i tmo  deputado;  so taque  nordes t ino” ,  como  na  segunda 

(“Fes ta  na  Casa-Grande”) .

Nos  dois  casos ,  é  a  imposs ib i l idade  de  ambos  os  “sotaques” , 

desvi r tuados  por  pos ições  de  mando,  ou  “do  a l to” ,  darem  conta  daqui lo  que , 

à  d is tância ,  somente  é  percebido ,  i s to  é ,  a  re lação  ent re  os  “cemi tér ios 

gera is”  e  o  “cassaco  de  engenho”  (“ t rabalhador  rura l”)  que  os  habi ta .

É,  mais  uma  vez ,  o  t raço  for te  da  obra  do  poeta :  a  c r í t ica  da  rea l idade  é 

dependente  da  cr í t ica  da  l inguagem  que  lhe  serve  de  mediação .  Sem  es ta , 

aquela  cava  uma  separação  a l ienadora  ent re  fa la  ( so taque)  e  condição 

(cemitér io ,  cassaco) ,  e  ao  poeta  não  res ta  senão  i ronizar  as  pos ições  de 

mando,  ou  de  desmandos ,  da  c lasse  dominan te .

É  no  procedimento  i rônico  que  e le  encontra  a  concre t ização  de 

s i tuações ,  de  out ra  mane ira  fac i lmente  levadas  à  abs t ração  por  uma 

l inguagem  inadequada .  Por  um  in tenso  t rabalho  de  abs t ração ,  nos  16  poemas 

de  Ser ia l  ocorre  a  concre t ização  de  d i ferentes  s i tuações ,  sobre tudo  pelo  uso 

da  sér ie ,  poss ib i l i tando  a  re tomada  de  mot ivos  do  poema.

Exerc íc ios  acerca  das  sensações  o l fa t ivas  ou  tác te is ,  ou  em  “O 

Automobi l i s ta  Infundioso” ,  sensuais ,  como  em  “Escr i tos  com  o  Corpo” , 

ref lexões  sobre  as  ar tes  v isuais  ou  l i te rár ias  (“O  Sim  Contra  o  S im”) ,  ou 

sobre  a  forma  (“O Ovo de  Gal inha”) ,  ou  sobre  modos  de  ser  (“Generac iones  y 

Semblanzas”) ,  ou  sobre  o  tempo  (“O Alpendre  no  Canavia l”) .

Sem  preju ízo  desse  sent ido  para  a  abs t ração ,  a  Espanha  e  o  Nordes te 

es tão  presentes  também  em  Ser ia l ,  se ja  a t ravés  da  dedica tór ia  ao  romanc is ta 

José  Lins  do  Rego,  se ja  a t ravés  de  a lguns  t í tu los ,  e ,  o  que  é  mais  impor tan te , 

na  mesma  di reção  em  que  f iguram  em  Paisagens  com  Figuras  ou  Quaderna , 
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quer  d izer ,  como  s i tuações  concre tas  em  que  o  exerc íc io  da  poes ia  aprende 

com os  obje tos  da  memória  que  se  oferecem à  imi tação  poét ica .

Sendo  ass im,  a  abs t ração  que  domina  o  l ivro  não  é  uma  recusa  às 

obsessões  do  poeta ,  nem  uma  sa ída  para  o  gera l  pe la  d i f icu ldade  em  f isgar  o 

par t icu lar .  Pe lo  contrár io ,  usando  de  sér ies  poét icas ,  grupos  de  es t rofes  que 

par t icu lar izam  o  obje to  de  d iversos  ângulos ,  a  concre t ização  é  a inda  maior 

porque  depende  da  radica l  par t icu lar ização  da  l inguagem,  como  na  pr imeira  e 

ú l t ima  es t rofe  de  “A Cana dos  Outros” :

Esse  que  andando p lanta
Os  rebolos  de  cana
Nada é  do  Semeador
Que se  sonet izou  . . .

E  quando o  enterro  chega,
Coveiro  sem maneiras
Tomba-a  na  tumba-moenda:
Tumba v iva ,  que  a  prensa .

A  efe t ivação  do  cerco  ao  obje to  é  maior  a  par t i r  de  sua  despoet ização 

in ic ia l :  en t re  a  poss ib i l idade  do  soneto  de  or igem  bíb l ica  e  a  “ tumba-

moenda” ,  os  c í rculos  de  a l ienação  em torno  do  p lantador  de  cana ,  em re lação 

ao  seu  t rabalho ,  são  cada  vez  mais  aper tados .  A  sér ie  permi te  uma  nar ra t iva 

angular ,  que  acentua  uma  pos ição  de  dependência  e ,  ao  mesmo  tempo,  de 

esvaziamento  ent re  t rabalhador  e  t rabalho:  a  cana  é  dos  out ros .

Es tava  tudo  pronto  para  que  João  Cabra l  pudesse  re tornar  à  pedra  de 

seu  pr imeiro  l ivro ,  mas  agora  aprendendo  com  ela  o  seu  própr io  processo  de 

cons t rução  poét ica .  É  o  que  faz  no  ú l t imo  l ivro  dos  anos  1960,  A  Educação 

Pela  Pedra ,  de  1966,  logo  inc lu ído  nas  Poes ias  Comple tas  (1940-1965) ,  de 

1968.

59



Os poemas da pedra

Entre  A  Educação  Pela  Pedra  e  o  an ter ior  Ser ia l ,  houve  um  lapso  de 

c inco  anos ,  e  o  que  agora  surge  é  uma  obra  de  cons t rução  mui to  r igorosa  de 

um  “engenhei ro”  j á  bas tante  amadurecido  por  suas  exper iências  com  a 

l inguagem da  poes ia .

Def in ido  como  “ant i l i ra”  na  dedica tór ia  a  Manuel  Bandei ra ,  o  l ivro  não 

apenas  resume  a lguns  dos  movimentos  temát icos  mais  essencia is  da  obra 

anter ior  de  João  Cabra l ,  como  a inda  os  explora  num  outro  pa tamar 

compos i t ivo ,  sabendo  agora  dar  p lena  l iberdade  ao  lúdico ,  quase  sempre 

conservado  sob  severa  v ig i lância .

O  l ivro  é  cons t i tu ído  de  48  poemas  separados ,  na  pr imeira  ed ição ,  em 

quat ro  grupos  de  12 ,  mas  publ icados  sem separação  nas  Poes ias  Comple tas .

Na  pr imeira  ed ição ,  a  d iv isão  por  le t ras  minúsculas  e  maiúsculas 

parec ia  indicar  a  própr ia  d imensão  dos  poemas :  em  a  e  b ,  t ex tos  de  16 

versos ;  em  A  e  B ,  t ex tos  mais  longos  de  24  versos ,  invar iavelmente .  Na  mais 

recente  ed ição ,  a  da  Obra  Comple ta ,  vem  nova  especi f icação:  os  poemas 

reunidos  sob  a  le t ra  a ,  quer  maiúscula ,  quer  minúscu la ,  são  referentes  ao 

Nordes te ,  e  os  reunidos  sob  a  le t ra  b ,  ao  não-Nordes te ,  conservando-se  a 

d i ferença  de  d imensão  dos  poemas  (NUNES,  1971,  p .  132) .

O  módulo  da  quadra  é  a inda  o  pr inc íp io  bás ico  de  compos ição  - 

Benedi to  Nunes  af i rma  que  “as  48  compos ições  do  volume  es tão  sob  o  s igno 

da  quatern idade”  (NUNES,  1971,  p .  135)  -  havendo,  no  entanto ,  uma 

mudança  essencia l  em seu  uso:  a  predominância  de  um r i tmo  mais  longo,  que 

impede  a  le i tura  melódica ,  uma  vez  que  se  efe t iva  pe la  d iscurs iv idade  lógica 

da  s in taxe ,  an tes  do  que  pe la  mus ica l idade .  Uma  quadra  de  que  se  houvesse 

e l iminado  o  que  a l i  pudesse  haver  de  automat ismo  pela  permanênc ia  de 

va lores  mus ica is ,  conservando-se  apenas  o  r igor  da  d is t r ibuição  dos  versos . 
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A musica l idade ,  ou  ant imus ica l idade  ser ia l ,  da  obra  imedia tamente  anter ior  é 

reaval iada  no  n íve l  de  conjunto  da  compos ição ,  problemat izando-a .

Como  aponta  Barbosa  (2001) ,  dois  e lementos  são  essencia is  para  uma 

def in ição  dessa  obra .

De  um  lado,  a  indagação  cont ínua  acerca  da  rea l idade ,  a t ravés  de  uma 

espécie  de  nominal ismo  radica l ,  em  que  as  pa lavras  são  redef in idas  no 

própr io  corpo  do  poema,  dando  em  consequência  uma  das  pr imeiras  “ l ições” 

que  se  podem ext ra i r  da  pedra ,  como  es tá  no  poema  “Catar  Fei j ão”:

A pedra  dá  à  f rase  seu  grão mais  v ivo:
Obs tru i  a  le i tura  f luv iante ,  f lu tual ,
Açula  a  a tenção,  i sca-a  com o  r isco .

De  outro  lado ,  ta l  redef in ição  não  é  l imi tada  ao  in ter ior  de  um  outro 

poema,  mas  se  t ransfere ,  a largando-se ,  para  a  re tomada  de  uma  mesma 

compos ição  a t ravés  de  permutações  de  a lgumas  de  suas  par tes ,  de  que  o 

melhor  exemplo ,  ta lvez ,  seja  o  pr imeiro  poema  do  l ivro ,  “O  Mar  e  o 

Carnaval” .

Todavia ,  um  terce i ro  e lemento  deve  ser  acrescentado  como 

carac ter ís t ica  mais  profunda  da  obra :  o  modo  pelo  qual ,  de  cada  tex to ,  o 

poeta  ex t ra i  uma  mane ira  de  le r  dois  n íve is  da  rea l idade  –  o  seu  própr io 

enquanto  ser  soc ia l  e  o  da  própr ia  l inguagem enquanto  def in ição  daquele  ser .

Daí  o  poema- t í tu lo ,  “A  Educação  Pela  Pedra” ,  ser  tão  revelador :  e le 

expl ic i ta  a  preocupação  com  um  processo  de  aprendizagem  e ,  ao  mesmo 

tempo,  serve  ao  poeta  de  parâmetro  ao  própr io  fazer  poét ico :

Uma educação pela  pedra:  por  l ições;
Para aprender  da  pedra ,  f reqüentá- la;
Captar  sua  voz  inenfá t ica ,  impessoal
(pe la  de  d icção  e la  começa  as  aulas) .
A  l ição  de  moral ,  sua  res is tência  f r ia
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Ao que  f lu i  e  a  f lu ir ,  a  ser  maleada;
A  de  poét ica ,  sua  carnadura concre ta;
A  de  economia,  seu  adensar-se  compacta:
Lições  da  pedra  (de  fora  para  dentro ,
Car t i lha  muda),  para  quem sole trá- la .  

Outra  educação  pela  pedra:  no  ser tão
(de  dentro  para  fora ,  e  pré-d idát ica) .
No ser tão  a  pedra  não sabe  lec ionar ,
E  se  lec ionasse ,  não ens inar ia  nada,
Lá não se  aprende  a  pedra:  lá  a  pedra ,  
Uma pedra  de  nascença,  en tranha a  a lma.

Quem aprende  e  para  quê?

Em  pr imeiro  lugar ,  o  poeta ,  cuja  educação  parece  des t inada  ao  própr io 

fazer  poét ico .  De  fa to ,  desde  que  a  apreensão  do  obje to  é  fe i ta  pe lo  su je i to 

que  escreve ,  ocorre  uma  in ter ior ização  que  va i  dar  fa ta lmen te  na  segunda 

es t rofe .

Nes ta ,  todavia ,  a  rea l idade ,  maior  do  que  a  imagem,  como  já  se  d issera 

em  Uma  Faca  Só  Lâmina ,  não  ens ina .  Embora  pudesse  lec ionar ,  e la  é  tão 

in terna ,  tão  ent ranhada ,  que  o  que  d iz  é  a  sua  própr ia  presença  in ter ior izada . 

O  ser tão ,  desse  modo,  não  aprende  com  a  pedra :  e le  é  a  pedra , 

d i ferentemente  do  poeta ,  que ,  mediado  pela  l inguagem,  busca  apreendê- la  e 

com  e la  aprender .  Enf im,  o  que  e le  aprende  é  um  modo  de  re lac ionamento 

com  a  rea l idade ,  sobre tudo  um  modo  que  recusa  o  fác i l ,  o  f lu i r ,  aqui lo  que 

possa  fugi r  ao  contro le  da  máquina  do  poema  (NUNES,  1971,  p .  170) .

Para  Nunes  (1971,  171)  esse  cor te  meta l ingüís t ico  adensa  a  maneira 

pe la  qual  é  poss íve l  a inda  pra t icar  a  poes ia  enquanto  ins tância  tensa  ent re  o 

d izer  e  o  fazer .  Sem  abandonar  a  d i reção  para  o  rea l ,  esse  l ivro  t raduz  a 

conquis ta  pe lo  poeta  dos  mecanismos  mais  secre tos  de  sua  l inguagem,  que 

poss ib i l i tam  aquele  d i rec ionamento ,  sem,  no  entanto ,  o  desvio ,  pe lo  fác i l ,  de 

uma  poes ia  sobre  poes ia .
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Entre  o  lúc ido  e  o  lúdico ,  o  poeta  pode  agora  abr i r  a  sua  obra  para 

aqui lo  que  sempre  conservara  como  imagens  secre tas  de  um  proje to  que 

soube,  sob  r i scos ,  cumpr i r .  Mas ,  aqui ,  já  desaguar íamos  para  um  outro 

momento  de  rea l ização  de  sua  poes ia .  Nos  bas ta  o  percurso  fe i to  a té  en tão . 

Nele  af igurou-se  o  João  Cabra l  mais  dec is ivo:  aquele  do  r igor  formal ,  da 

obje t iv idade  t ransparente  da  matemát ica ,  da  cons t rução  da  ant i l i ra  na  poes ia 

bras i le i ra ;  o  homem que em todo tempo  perseguiu  o  “r igoroso  hor izonte” .  
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CAPÍTULO II –  A construção da singularidade poética de 
João Cabral 

Neste  capí tu lo  temos  por  f ina l idade  apresentar  um  balanço  da  cr í t ica 

acerca  da  poes ia  de  João  Cabra l  de  Melo  Neto ,  o  endosso  do  poeta  ao 

regis t ro  da  cr í t ica  e  os  problemas  decorrentes  da í ,  ou  se ja ,  a  compreensão 

amplamente  d i fundida  pe la  cr í t ica  e  pe lo  própr io  João  Cabra l  de  que  seu 

es t i lo  resul ta  de  uma  s ingular idade ,  ou  se ja ,  a  genia l idade  do  poeta .  Essa 

pos tura  d i f icu l ta   um  entendimento  mais  prec iso  sobre  as  razões  para  João 

Cabra l  produzi r  poes ia  do  modo  como  produziu .  O  t ra tamento  socio lógico , 

que  será  apresentado  no  ú l t imo  capí tu lo ,  oferecerá  subs íd ios  mais 

cons is ten tes  para  esc larecer  o  fazer  poét ico  de  Cabra l  no  in ter ior  de  um 

processo  socia l  que  se  reconhecia  em  sua  escr i ta  poét ica .  Antes ,  porém, 

ve jamos  o  t rabalho  de  af i rmação  da  rac ional idade  genia l  presente  em  João 

Cabra l .

A “voz”  da cr í t ica

A  rea l ização  da  le i tura  de  João  Cabra l  de  melo  Neto  é  um 

empreendimento  audacioso ,  levando-se  em  conta  que  sua  for tuna  cr í t ica  j á 

a lcançou  patamares  vas t í s s imos .  Em 1987 fo i  ed i tado  pela  Nobel  a  obra  Civi l  

Geometr ia  de  Zi la  Mamede.  Esse  t rabalho ,  resu l tado  de  dez  anos  de  dedicada 

pesquisa ,  é  indispensável  a  todo  es tudioso  da  poét ica  cabra l ina  j á  que  reúne 

toda  a  obra  b ib l iográf ica  do  autor  e  sobre  o  autor  surg ida  no  Bras i l  e  no 

exter ior  en t re  1942 a  1982.  
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Tendo  em  vis ta  o  grande  número  de  es tudos ,  se lec ionamos ,  da  vas ta 

b ib l iograf ia  sobre  o  autor ,  a lguns  tex tos  que  cons ideramos  representa t ivos 

por  abordarem  aspectos  fundamenta is  da  poét ica  de  Cabra l ,  quer  d izer ,  que 

te rminaram  por  consol idar  a  compreensão  de  um  es t i lo  cons t ru t ivo ,  cerebra l 

e  obje t ivo  presente  em  sua  poes ia .  Passemos ,  pois ,  a  “escutar”  a  voz  da 

cr í t ica .

Comecemos  pelo  tex to  de  Haroldo  de  Campos ,  “O  geômetra  engajado” , 

de  1967,  ne le  o  cr í t ico  acompanha  a  evolução  da  poes ia  de  João  Cabra l . 

Anter ior  à  anál ise  dos  poemas ,  há  uma  breve  in t rodução  apontando  as 

d i ferenças  ent re  a  poét ica  de  João  Cabra l  e  o  consenso  es té t ico  da  geração  de 

45 ,  esc larecendo  ser  um  equívoco  cons iderá- lo  representante  do  grupo,  pois 

enquanto  os  poetas  de  45  cul t ivavam  a  pa lavra  erudi ta ,  a  pa lavra  menos 

cor rente ,  e  ten tavam  reabi l i ta r  as  formas  f ixas  de  organização  do  poema  (o 

soneto) ,  Cabra l  se  pos ic iona  em polo  opos to .  Apreende  a  tendência  à  imagem 

visual  e  o  despojamento  da  l inguagem  em  Pedra  do  Sono  (1942) .  Campos 

des taca  desse  l ivro  um  cer to  humor  proveniente  de  Drummond  e  uma  cer ta 

pos tura  cr í t ica  sobre  o  poema.  Os  t rês  mal- amados  (1943)  é  v is to  como  l ivro 

sem  maior  impor tânc ia .  Cons idera  como  fase  def in i t iva  da  obra  de  Cabra l  O 

engenheiro  (1945)  e  Psicologia  da  compos ição   com  a  Fábula  de  Anf ion  e  

Ant iode  (1947) .  Vê  O  engenheiro  como  por tador  do  programa  cons t ru t ivo  do 

poeta  e  a  quadra  como  uma  unidade  de  compos ição  mais  carac ter ís t ica  de 

João  Cabra l .  Des taca  “A  mesa” ,  “O  funcionár io” ,  “O  poema”  e  a  “Lição  de 

poes ia”  como  representantes  da  poét ica  auto- ref lex iva .  

Psicologia  da  compos ição  é  cons iderado  um  proje to  decid idamente 

mal larmaico  no  sent ido  da  cr iação  representa t iva  da  lu ta  contra  o  acaso . 

Dessacra l izando  a  poes ia ,  Cabra l  desa l ienar ia  a  l inguagem  mostrando  que  a 

poes ia  não  é  f lor ,  mas  “ fezes”  e ,  por tanto ,  “ f lor  e  fezes”  se  equivalem  no 

tex to  poét ico .
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O  cão  sem  plumas  (1950)  e  O  r io  (1953)  representar iam  momentos  de 

desa l ienação  da  l inguagem,  quando  João  Cabra l  assume  a  par t ic ipação 

poét ica .  Uma  faca  só  lâmina  (1955)  é  v is to  como  ponto  cent ra l  da  evolução 

da  l inguagem  poét ica  de  Cabra l  –  momento  em  que  a  ps icologia   se 

t ransforma  em fenomenolog ia  da  compos ição .  Morte  e  v ida  Sever ina  (1956)  é 

v is to  como  a  obra  menos  consumada  de  Cabra l ,  sua  maior  impor tância  es tar ia 

no  fa to  de  se  rea l izar  como  exper iência  de  poes ia  dramát ica .  Em  Quaderna 

(1959) ,  Haroldo  de  Campos  ass ina la  a  cons t rução  em  torno  do  módulo  do 

quadrado  e  compara  a  montagem meta l ingü ís t ica  da  l inguagem com a  es té t ica 

neo-plas t ic is ta  de  Mondr ian ,  que  expressa  o  imutável  em  opos ição  ao 

var iável  numa  re lação  de  equivalência  e  s imul tane idade .  Observa  que  o 

mot ivo  femin ino ,  que  quase  não  aparece  na  l í r ica  an ter ior  de  Cabra l ,  é 

t ra tado  em  Quaderna  com  ext rema  sobr iedade ,  revelando  uma  técnica  de 

conversação  da  emoção  abs t ra ta  em  imagens  concre tas ,  co is i f icadas ,  que 

evoca  a  l í r ica  amorosa  dos  chamados  poetas  metaf ís icos  ingleses .  

Dois  par lamentos  (1960)  é  t ido  como  uma  obra  que  leva  o  engajamento 

a té  a  sá t i ra  dos  cos tumes  pol í t icos  e  Ser ia l  (1961) ,  momento  onde  a  l inha  de 

fusão  das  “duas  águas”  é  desenvolv ida  a t ravés  do  pr inc íp io  da  compos ição 

em  sér ie .  Declara  que  ent re  os  poetas ,  especia lmente  os  da  nova  geração ,  a 

poes ia  de  Cabra l  tem  um  lugar  pr iv i leg iado-  o  lugar  “car tes iano  da  luc idez 

ex trema” .  Ass im se  expressa  Campos :  

M e s m o  e m  s e u  a s p e c t o  p a r t i c i p a n t e ,  a  o b r a  d e  J CM N  n ã o  é  d e 
a c e s s o  f á c i l  a o  l e i t o r ,  q u e  l h e  e s t r a n h a r á  a  d u r e z a  e  a  s e c u r a ,  . . . 
o n d e ,  p o s s i v e l m e n t e ,  e s p e r a r i a  a c h a r  u m a  r e t ó r i c a  d e  t i p o 
c a r i t a t i v o  o u  u m  a p e l o  d e m a gó g i c o  ( C a m p o s ,  1 9 6 7 ,  p .  7 7 ) .

José  Gui lherme  Merquior ,  em  1972,  apresenta  um  ensa io  sobre  a 

poét ica  de  João  Cabra l  in t i tu lado  “Nuvem  civ i l  sonhada” .  Na  in t rodução 

enumera  os  tópicos  que  serão  desenvolv idos  no  curso  da  anál ise :  

1) O engenheiro ,  como preparação  da  onto logia  poét ica  de  Cabra l ;  

66



2) Psicologia  da  compos ição  com  a  fábula  de  Anf ion  e  Ant iode ,  poema 

que  contém  a lém  de  uma  poét ica  uma  concepção  g lobal  da  exper iência ,  um 

in terpre tação  onto lógica ;

3) Uma  faca  só  lâmina ,  poema  que  refaz  a  s ín tese  ent re  poét ica  e 

onto logia ;

4) A  poét ica  de  João  Cabra l ,  apresentando  a  inves t igação  da  problemát ica 

do  rea l ,  não  se  reduzindo  no  entanto  a  uma  cons ideração  l í r ica  em  torno  do 

fazer  a r t í s t ico .  A  poes ia  de  par t ic ipação  socia l  como  e tapa  que  não  exclu i  a 

es t ru tura  poét ica  auto- ref lex iva .

5) Ao  ler  os  poemas  de  O  engenheiro ,  conclu i  Merquior  que  nes ta  obra  o 

cul t ivo  de  uma  poét ica  guiada  pe la  luc idez  não  desvalor iza  a  recepção  da 

rea l idade .  A  propos ta  do  poeta-engenhei ro  de  não  fazer  cópia  impress ionis ta 

do  rea l  é  desenvolv ida  nos  poemas  de  Psicologia  da  compos ição .  O  fasc ín io 

pe lo  minera l  e  o  s imbol ismo  da  lu ta  cons t i tu i r iam  um  dos  pólos  da  poét ica 

madura  de  Cabra l :  a  poét ica  de  Anf ion  e  de  Uma faca  só  lâmina .  

 Ref le t indo  sobre  a  ques tão  do  tempo  na  Fábula  de  Anf ion ,  a  anál i se  de 

Merquior  cons idera  que  es te  é  temat izado  de  forma  ambivalente  –  mesma 

ambivalência  cent rada  no  acaso  –  inspi ração .  Is to  é :  a  lu ta  de  Anf ion  contra 

o  acaso  cons is te  em  assumir  o  acaso  sem  contudo  tornar - se  de le  v í t ima. 

Conclu i  ser  a  Fábula  uma  medi tação  é t ica  em  face  do  problema  do  tempo  – 

uma  ref lexão  moral  cont ra  o  fundo  de  uma  onto logia  moderna  baseada  no 

senso  de  profundidade  da  re lação  ser / tempo.  No  seguimento  mos t rar  que 

Uma  faca  só  lâmina  recupera  a  mesma  concepção  poét ica  de  Psicologia  da 

compos ição .  Esc larece  que  o  “Es t i lo  das  facas”  louvado  pelo  poema  remete 

tan to  a  um   modelo  de  v ida  quanto  a  um  ideal  de  poes ia  (MERQUIOR,  1972, 

p .  131) .  E  que  a  união  de  ar te  e  mora l  tem  cont inuação  em  a lgum  momento 

de  Paisagem com f iguras ,  sobre tudo  em “Alguns  toure i ros” .

Merquior  procura  es tabelecer  a  re lação  ent re  a  poét ica  de  João  Cabra l  e 

a  poét ica  de  Mal larmé.  Cons idera  Mal larmé  um  es te t ic is ta  abs t ra to  e  João 
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Cabral  um  poeta  p lás t ico  e  que  o  es t i lo  poét ico  de  Cabra l  per tence  à  mesma 

famíl i a  do  de  Dante ,  porque  chega  ao  s ímbolo  a t ravés  da  apresentação  d i re ta 

da  f i s ionomia  do  mundo.  

Luiz  Cos ta  Lima,  ao  anal isar  a  poét ica  de  João  Cabra l ,  se  aproxima  das 

af i rmações  de  Merquior .  O  es tudo  “A  t ra ição  conseqüente  ou  a  poes ia  de 

Cabra l” ,  de  1968,  procura  demons t rar  pe la  anál ise  das  imagens  como  o  tex to 

aponta  para  o  referente  ex t ra- tex tua l .  Na  anál ise  do  poema  “Infância”  de 

Pedra  do  sono  ver i f ica  a  cont r ibuição  de  Drummond.  Na  le i tura  que  faz  de 

“Dentro  da  perda  da  memór ia” ,  mos t ra  a  inf luência  de  Drummond  e  Mur i lo 

Mendes ,  carac ter izada  pe la  imagét ica  sur rea l i s ta .   Em  “Poes ia  nadando” 

procura  ident i f icações  ent re  a  poes ia  de  Cabra l ,  Drummond  e  Mur i lo 

conclu indo  que  nos  tex tos  de  Pedra  do  Sono ,  onde  mais  se  nota  a  inf luencia 

desses  poetas ,  é  jus tamente  onde  mais  se  ver i f ica  a  insubmissão  de  Cabra l  às 

fontes  emocionais  e  in tu i t ivas  da  ges tação  poét ica .  Acerca  da  epígrafe  de 

Pedra  do  sono  demons t ra  o  quanto  Cabra l  se  afas ta  da  propos ta  de  Mal larmé. 

Em  “Sol i tude”  o  verso  do  poeta  f rancês  tem  sent ido  f igurado,  indicando  os 

r i scos  da  v ida  do  mar inhei ro  poeta .  Em  Pedra  do  sono  (“Sol i tude ,  réc i f , 

é to i le”)  o  poeta  “faz  as  pa lavras  soarem  na  sua  dureza  concre ta”  de  modo 

que  a  suges tão  s imból ica  é  descar tada  e  as  pa lavras  acentuam  sua  força 

des ignadora ,  nomean te  (COSTA LIMA, 1995,  p .  204) .

Cons idera  Os  três  mal-amados  obra  despre tens iosa .  Em  O  engenheiro 

observa  o  choque  ent re  duas  conf igurações  poemát icas  opos tas :  uma  de  t ipo 

“ lunar -noturno” ,  a  segunda  de  t ipo  “concre to-so lar”  e  apreende  do  tex to  uma 

preocupação  com o  humano  in tegrada  na  práxis  do  poema.  

In terpre tando  a  Fábula  de  Anf ion  chama  a  a tenção  para  o  cará ter  de 

despojamento  da  l inguagem  que  se  cons t ró i  em  di reção  ao  concre to  e  ao 

geométr ico .  Ver i f ica  a  tensão  que  se  es tabelece  ent re  a  invenção  e  a 

in terpre tação  e  que  tem  por  resul tado  a  recr iação  do  poét ico .  Anal isando 
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Ant iode ,  o  c r í t ico  esc larece  o  processo  de  re t i f icação  in terna  da  imagem (que 

é  o  ponto  de  observação  cent ra l ) .  Vê  O  cão  sem  plumas  como  fase  da 

l iberação  da  inf luência  s imbol is ta  (COSTA  LIMA,  1995,  p .  246) .  Nes te 

momento  o  tema  recebe  o  mesmo  t ra tamento  do  “pensar  seco”  de  O 

engenheiro .  O  cr í t ico  chama  a tenção  para  a  idé ia  de  v isual ização ,  que 

desempenha  uma  função  cent ra l  nessa  obra .  Esc larece  que  o  concei to  de 

v isual ização  não  nos  remete  a  uma  rea l idade  anter ior  à  e laboração  do  tex to  e 

deve  ser  en tendido  ao  n íve l  da  cr iação  ou  do  t rabalho  da  l inguagem. 

Cons idera  O  r io  e  Morte  e  v ida  Sever ina  as  obras  mais  impor tantes  do  c ic lo 

da  comunicação.  Ass ina la  em  Morte  e  v ida  Sever ina  o  processo  de 

desdobramento  in terno  da  imagem  que  nes ta  obra  se  t ranspõe  para  o  nome  do 

personagem.  O  texto  de  Cos ta  Lima  or ienta- se  pe lo  es tudo  das  comparações 

imagét icas  e  procura  des tacar  a  impregnação  fenomenológica  da  obra  de  João 

Cabra l .  Esse  in térpre te  af i rma  que:  

E n t r e  n ó s ,  . . .  c o u b e  a  C a b r a l  f u n d a m e n t a r  p r a t i c a m e n t e  q u e  o 
a l c a n c e  d e  Ba u d e l a i r e  n e c e s s i t a v a  d e  a l gu m  m o d o  d e  s e r 
r a d i c a l i z a d o ,  s o b  a  p e n a  d e  o  p o e t a  n ã o  t e r  n a d a  m a i s  a  d i z e r  a 
s e u s  c o n t e m p o r â n e o s .  P a r a  t a n t o ,  s u a  p r i m e i r a  t a r e f a  h o u v e  d e  s e r 
a  d e  d e s m i s t i f i c a ç ã o  d o  i n s t r u m e n t o  l í r i c o  u s u a l .  E s s a 
d e s m i s t i f i c a ç ã o  –  p a r a  q u e  s e  e n t e n d a  o  s e n t i d o  e m  q u e  a  us a m o s  – 
i m p o r t a  m e n o s  p e l o  t r a b a l h o  d e s t r u i d o r  q u e  t e n h a  d e s e m p e n h a d o , 
c o n t r a  a  p o e s i a  ‘ d i t a  p r o f u n d a ’ ,  d o  q u e  p e l a  im p l í c i t a  f o r m u l a ç ã o 
d e  f o r m a s  n o v a s  q u e  a n u n c i a  e  e n u n c i a  . . .  s e m  o  c o n h e c i m e n t o  d e 
C a b r a l  n ã o  s e  c o m p r e e n d e r á  o  s u r g i m e n t o  d o s  c o n c r e t o s  ( C O S T A 
LIM A ,  1 9 9 5 ,  p p .  3 2 5 - 3 2 6 ) .

Em  1969,  aparece  O  dorso  do  t igre 7 ,  que  contém  o  es tudo  de  Benedi to 

Nunes  sobre  a  poét ica  de  Cabra l ,  in t i tu lado  “A  máquina  do  poema”, 

publ icado  anter iormente  no  Estado de  S .  Paulo .  

O  texto  de  Bendi to  Nunes  mos t ra  que  o  processo  de  compos ição  em  A 

educação  pela  pedra  (1966)  obedece  a  d i re t r izes  que  par tem de  de terminadas 

pa lavras  d ispos tas  em  díades  ou  t r íades ,  que  funcionam  como  f iguras 

temát icas .  Des taca  o  papel  re levante  das  enumerações  e  as  permutações  em 

7 Re-editado em 2009 pela Editora 34 de São Paulo.
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sér ie  do  l ivro  e  chama  a tenção  para  a  carac ter ís t ica  poét ica  de  pautar - se 

en t re  negações  e  subs t i tu ições  dos  e lementos  de  s ími les  ou  metáforas 

(NUNES,  1969.  p .  265)

Em  1971,  sa i  out ro  es tudo  de  Nunes  sobre  Cabra l :  Poetas  modernos  do 

Bras i l  -1 :  es tudo  de  João  Cabra l .  Nes te  t rabalho ,  o  cr í t ico  ressa l ta  marcas  e 

inf luências  da  poes ia  de  45  e  o  d is tanciamento  de  Cabra l  das  idé ias  es té t icas 

do  grupo.  Af i rma  que  a  poes ia  cabra l ina  segue  as  tendências  par t i lhadas  por 

Drummond,  Mur i lo  Mendes  e  Joaquim  Cardozo,  de  neutra l izar  o  l i r i smo  e 

que ,  no  entanto ,  torna- se  s ingular  pe lo  fa to  de  o  poeta  submeter  o  processo 

cr iador  a  uma  cons tante  anál ise  ref lex iva  e  cr í t ica .  O  caminho  da  poét ica 

negat iva  de  Psicologia  da  compos ição  ceder ia  a  um  per íodo  de  cons t rução 

representado  pela  l inguagem  de  O  cão  sem  plumas  e  conf i rmada  em  A 

educação  pela  pedra .  

Percebe  em  Pedra  do  sono  uma  valor ização  da  incons is tência ,  f lu idez 

das  coisas  e  indeterminação  que  denomina  “complexo  de  imponderabi l idade” . 

A  reação  de  ref le t i r  sobre  a  exper iência ,  apenas  v is lumbrada  nes ta  pr imeira 

fase  é  ass ina lada  em  O  engenheiro  onde  dá-se  a  passagem  do  mundo  oní r ico 

para  o  mundo  percept ivo .

Refere- se  à  Fábula  de  Anf ion ,  jun tamente  com  Psicologia  da 

compos ição  e  Ant iode  como  t r íp t ico  da  poét ica  negat iva  de  Cabra l  que 

cor responde  à  exper iência  da  secura  e  s i lêncio ,  à  t ra je tór ia  no  deser to  da 

a lma,  que  sucedem ao  medusamento  da  subje t iv idade .

Na  anál ise  do  poema  “Ant iode”  o  cr í t ico  aponta  para  o  processo  de 

desagregação  da  metáfora ,  que  leva  o  “esvaziamento”  ao  núcleo  da  idé ia  de 

poes ia  que  tem  por  meta  o  encontro  da  poes ia  com  a  rea l idade ,  que 

t ranscende  a  l inguagem,  de ixando  apenas  o  ras t ro  de  sua  ausência .  

70



Em  O  cão  sem  plumas  vê  a  conf i rmação  do  in íc io  da  a t iv idade 

cons t ru t iva  na  l inguagem  de  Cabra l .  É  o  momento  de  uma  compos ição 

poét ica  reveladora  de  uma  natureza  de  “máquina  de  l inguagem”  e  que  cumpre 

a  função  socia l  comunica t iva  da  poes ia .  Cons idera  O  cão  sem  plumas 

minia tura  da  ar te  poét ica  cabra l ina ,  onde  se  acham t raçadas  as  l inhas  mes t ras 

das  obras  seguin tes .  Nele  b i furcam-se  as  duas  d icções :  de  um  lado,  a  de  O 

r io  e  Morte  e  v ida  Sever ina ,  de  out ro ,  a  de  Uma  faca  só  lâmina  e  Paisagem 

com f iguras ,  poemas  cons t ru ídos  com maior  r igor  e  c lareza .  

Anal isando  Uma  faca  só  lâmina ,  Benedi to  Nunes  re torna  à  idé ia  de 

Haroldo  de  Campos  que  pos tu la  o  tex to  como  o  momento  em  que  Psicologia  

da  compos ição  se  t ransforma  em  fenomenologia  da  compos ição  e  enfa t iza 

que  o  processo  de  compos ição  é  um  dado  efe t ivo  da  poes ia  cabra l ina . 

Entende  a  imagem  da  faca  como  acumulador  de  out ras  imagens ,  que 

de termina  para  o  obje to  respect ivo  a  função  emblemát ica  de  pa lavra- tema, 

que  passará  a  out ra  poes ia ,  conotando  toda  na tureza  cor tante ,  aguda , 

penet rante  ou  agress iva ,  se ja  das  co isas  e  da  l inguagem,  seja  dos  es tados  e 

de  a t i tudes  humanas .  “Faca”  como  “pedra”  e  “ r io”  são  pa lavras  pr iv i leg iadas 

na  poét ica  cabra l ina .

Em  Dois  par lamentos  o  c r í t ico  anal isa  o  assunto  do  pr imeiro  dos  dois 

poemas  “Congresso  no  pol ígono  das  secas”  e  ver i f ica  a  recorrência  de  um 

dos  mot ivos  predi le tos  de  Paisagens  com  f iguras :  os  cemi tér ios  do  Nordes te 

e  o  tema  já  conhecido  da  “mor te  Sever ina”  que  passará  a  in tegrar  as 

qual idades  desse  obje to ,  genera l izado  e  en t i f icado.  Demons t ra  que  o  tema  é 

recorrente  em  sucess ivos  movimentos ,  mos t rando  uma  face  em  cada  g i ro ,  de 

modo  que  o  obje to  assume  a  genera l idade  de  uma  idé ia ,  na  qual  a  ex tensão  e 

a  compreensão  se  d is t inguem.  Af i rma  que  por  sua  extensão  os  cemitér ios  são 

os  cemitér ios  de  toda  a  reg ião  do  pol ígono  das  secas ;  pe la  sua  compreensão , 

def inem-se  e les  por  cer tos  a t r ibutos  ou  qual idades ,  cor respondentes  a 

concei tos  de terminados :  “produção  autárquica ,  co le t iv ismo,  grandes  números 
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es ta t í s t i cos ,  mor te  em  sér ie ,  asseps ia  na tura l  das  tumbas  que  formam  um  só 

ossuár io  gera l”  (NUNES,  1971,  p .  106) .  Chama  a tenção  para  a  função 

adje t iva  que  assume  a  pa lavra  cemitér io ,  ta l  como  ocorre  com  os 

subs tant ivos :  faca ,  Sever ina ,  cabra  ou  pedra .  Dessa  forma,  o  Pol ígono  das 

secas  é  reg ião  cemitér ica ,  onde  a  mor te  qual i f icada ,  a  mor te  Sever ina , 

ocorre .  

Em  Quaderna ,  a  quadra  é  v is ta  como  módulo  contro lador  da  e laboração 

e  do  encadeamento  das  imagens ,  um  paradigma,  concordando  com  as 

pos tu lações  de  Haroldo  de  Campos .  O  cr í t ico  cons idera  que  por  in termédio 

da  d iv isão  “anal í t ica”  nos  n íve is  de  l inguagem  –  l inguagem  obje to  e 

meta l inguagem  –  um  dos  quais ,  o  da  meta l inguagem,  sobrepõe-se 

ref lex ivamente  ao  out ro  –  cont inua  o  processo  de  decompos ição  da  metáfora , 

j á  observado  no  tex to  de  Ant iode .  Benedi to  Nunes  chama  a tenção  para  o  fa to 

do  tex to  de  Cabra l  es t imular  uma  a t iv idade  lúdica  no  le i tor  face  aos  efe i tos 

de  in ter rupção  ou  per turbação  do  d iscurso  poét ico  e  enfa t iza  o  aspecto  de 

uma  poét ica  guiada  pe lo  e lemento  v isual ,  p lás t ico ,  luminoso  e  por  uma 

l inguagem  de  f icção  d iscurs iva  (NUNES,  1971,  p .  119) .  Em  Ser ia l  des taca  a 

ordem ser iada  das  imagens  e  a  quadra  como  esquema  formal  de  compos ição .  

As  pr inc ipa is  idé ias  de  Benedi to  Nunes  acerca  de  A  educação  pela 

pedra  podem  ser  ass im  resumidas :  quase  todos  os  poemas  do  l ivro  unem  a 

camada  sonora  à  camada  semânt ica  da  l inguagem,  devido  ao  grande  número 

de  a l te rações .  

V a r i a n d o  e n t r e  a  ex p o s i ç ã o  e  a  d e m o n s t r a ç ã o  a l e gó r i c a ,  n o  gê n e r o 
d e  “ C a t a r  f e i j ã o ” ,  a  f e i ç ã o  a n e d ó t i c a  d a  m a i o r i a  d os  p o e m a s  d e  A 
e d u c a ç ã o  p e l a  p e d r a  a c e n t u a  o  t r a ç a d o  l ó g i c o - d i s c u r s i v o  d a 
l i n gu a g e m .  A s  q u a r e n t a  e  o i t o  c o m p o s i ç õ e s  d o  v o l u m e  e s t ã o  s o b  o 
s i gn o  d a  q u a t e r n i d a d d e .  C a d a  p o e m a  é  u m  d í p t i c o  f o r m a d o  d e 
p a r t e s  s i m é t r i c a s  –  c o m  o  m e s m o  n um e r o  d e  s í l a b a s  –  o u 
a s s i m é t r i c a s  –  c o m  n ú m e r o  d i f e r e n t e  –  m a s  s e m p r e  e n t r e  o  l i m i t e 
d e  s e i s  e  o  m á x i m o  d e  d e z e s s e i s .  T a l  d i s p o s i ç ã o  p r o v o c a  d u a s 
e s p é c i e s  d e  c o r r e s p o n d ê n c i a :  um a  i n t e r n a ,  q u a n d o  a s  d u a s  p a r t e s 
p a r a l e l a s  d o  m e s m o  p o e m a  s e  r e l a c i o n a m  e n t r e  s i  o u  p o r 
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c o m p l e m e n t a r i e d a d e  o u  p o r  o p o s i ç ã o  s e m â n t i c a  ( N U N E S ,  1 9 7 1 ,  p p . 
1 3 5 - 1 3 6 ) .

Destaca  como  dominante  da  obra  a  ação  ca ta l í t i ca  dos  obje tos  na 

condução  das  imagens ,  a  preponderância  dos  e lementos  v isuais  e  p lás t icos ,  a 

abs t ração  do  concre to  e  a  concreção  do  abs t ra to .  Af i rma  que  em  A  educação 

pela  pedra  o  poeta  rea l iza  um  aprovei tamento  de  out ras  formas  t rad ic ionais 

que  não  apenas  as  populares  do  Nordes te  e  as  pré- renascent is tas  espanholas .  

O  ú l t imo  capí tu lo  “A máquina  do  poema”  subdiv ide- se  em se is  par tes  e 

apresenta  em  forma  s in té t ica  os  fundamentos  or ig inár ios  da  poét ica 

cabra l ina ,  os  pr inc íp ios  bás icos  de  seu  mecan ismo,  que  in tegram  a  lógica  da 

compos ição ,  os  problemas  gera is  de  comunicação  que  a  c i rcunscrevem  e  a 

percepção  es té t ica ,  é t ica  e  soc ia l  que  lhe  é  inerente .  

Na  pr imeira  par te  Nunes  aponta  a  a t i tude  cr iadora  baseada  numa 

ps icologia  da  compos ição  não  apenas  como  mera  ocorrência  da  fase 

inaugura l ,  porém ver i f icáve l  na  segunda  e  ú l t ima  fase  da  obra ,  assegurando  o 

necessár io  depuramento  de  equi l íbr io  e  de  contro le  rac ional  (NUNES,  1971, 

pp .  138-142) .  Na  segunda  par te ,  demons t ra  que  a  lógica  da  compos ição  es tá 

bas icamente  de terminada  por  dois  e ixos :  um  ver t ica l  e  out ro  hor izonta l .  No 

e ixo  ver t ica l  s i tua  o  n íve l  meta l ingüís t ico ,  a  desagregação  da  metáfora ,  como 

um processo  de  “arborescência”  da  imagem a  par t i r  de  núcleos  verbais  que  se 

ramif icam,  formando,  por  t rans ições  semânt icas  en t re  seus  te rmos ,  uma  ou 

mais  sér ies  de  s igni f icantes  cor re la tos .  No  e ixo  hor izonta l ,  s i tua  o  aspecto 

permuta t ivo  da  organização  es t róf ica ,  toda  vez  que  da  d i ferente  agrupação  de 

versos  resul te  uma d i ferença  de  sent ido .  

Na  terce i ra  par te ,  apresenta  duas  carac ter ís t i cas  das  poes ias  de  Cabra l , 

re lac ionadas  ao  processo  de  ruptura  com o  l i r i smo:

a) o  não  rompimento  com as  forças  t rad ic ionais  do  verso;
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b) as  espécies  t rad ic ionais  dos  versos  e  es t rofes  mais  f reqüentes  em  João 

Cabra l  são  as  menos  l i te ra is  e  mais  l igadas  à  t rad ição  popular  –  os  metros 

menores ,  encontrados  nos  romance i ros  e  as  quadras  que  se  aproximam 

mimet icamente  das  t rovas  dos  cantores .  Conclu i  esse  segmento  com  a 

af i rmação  de  que  João  Cabra l ,  numa  a t i tude  contrár ia  ao  envolv imento  da 

expressão ,  passa   a  cons iderar  nas  formas  t rad ic ionais  sua  poss íve l  função 

socia l  de  comunicação.  

Na  quar ta  par te ,  expõe  a  re lação  de  Cabra l  com  a  técnica  de  Miró  e  a 

poét ica  de  Francis  Ponge.  Na  quin ta  par te ,  ao  t razer  problemas  re lac ionados 

à  l inguagem  e  à  percepção,  descreve  o  movimento  da  poes ia  de  Cabra l  como 

sendo  um  des locamento  rea l izado  no  p lano  l inguagem-obje to  e  da 

meta l inguagem,  que  va i  a lém  da  s imples  osc i lação  ent re  pa lavras  e  obje to . 

Indica  a  a t iv idade  meta l ingüís t ica  do  tex to  com  um  conjunto  de  operações , 

que  podem  desnudar  a  cons t rução  da  l inguagem  (NUNES,  1971,  pp .  158-

161) .

O  humor  na  poét ica  cabra l ina  é  sa l ien tado  e  qual i f icado  como  “humor 

negro”  capaz  de  banal izar  co isas  graves  e  r id icular izar  o  sér io .  O  es tudo  de 

Benedi to  Nunes  f ina l iza  cons iderando  a  imagem  “Pedra”  fundamenta l  na 

cons t rução  da  poét ica  do  autor ,  c lass i f icando-a  como  “mul t i s s ímbolo”  que 

compor ta  o  idea l  de  contenção,  impessoal idade ,  pe t r i f icação  ou 

minera l ização  das  pa lavras .

Em  1974,  João  Alexandre  Barbosa  apresenta ,  em  forma  de  ensa io ,  a 

in t rodução  teór ica  de  sua  tese  sobre  a  poét ica  de  João  Cabra l ,  no  l ivro  A 

metáfora  cr í t ica .  Também  nes te  l ivro ,  tem-se  o  ar t igo  “Linguagem  e 

meta l inguagem  na  poes ia  de  João  Cabra l” .  A  in t rodução  in t i tu la- se 

“Exerc íc io  de  def in ição”  e  formal iza  um modo  de  le i tura  para  os  tex tos  auto-

ref lex ivos  de  Cabra l ,  a  par t i r  da  demarcação  de  t rês  aspectos :

1 . poema,  metáfora ,  rea l idade;
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2. pers is tência  da  l inguagem;

3. meta l inguagem,  aber tura  e  contexto .

O  ar t igo  “ l inguagem  e  meta l inguagem  na  poes ia  de  João  Cabra l” 

des taca  a  a t iv idade  meta l ingüís t ica  como  já  es tá  enfa t izado  no  própr io  t í tu lo . 

A  pesquisa  se  l imi ta  à  co le tânea  de  poemas  de  A  educação  pela  pedra . 

Barbosa  af i rma  que  o  tex to  de  João  Cabra l  faz  da  re lação  ent re  l inguagem  e 

meta l inguagem o  modo  sobre  o  qual  assenta  o  seu  hor izonte  da  cr ia t iv idade  e 

põe  o  problema  de  uma  poét ica  da  denotação ,  inc lu indo  a  exper iência  num 

s is tema  referencia l  e  au to- ref lex ivo  incessante .

Ao  observar  A  educação  pela  pedra  ver i f ica  na  b ipar t ição  dos  tex tos 

uma  s igni f icação  es t ru tura l ,  repercut indo  na  sua  to ta l idade .  Dois  e lementos 

re lac ionados  a tuam  de  um  lado  como  indagação  acerca  da  rea l idade  que  se 

rea l iza  por  in termédios  de  uma  espécie  de  u l t ranominal ismo  em  que  as 

pa lavras  são  redef in idas  a  par t i r  de  seu  es tabelec imento  no  espaço  do  tex to . 

Por  out ro  lado ,  esse  processo  de  redef in ição  não  se  l imi ta  ao  in ter ior  de  um 

ou  out ro  tex to ,  mas  se  t ransfere  a largando- se  para  a  re tomada  da  mesma 

compos ição  a t ravés  de  um jogo permutac ional  de  a lgumas  de  suas  par tes .

A  conclusão  de  João  Alexandre  é  que  em  A  educação  pela  pedra 

af i rma-se  a  es t re i ta  dependência  en t re  a  operação  sobre /pe la  l inguagem  e  a 

ta refa  de  redef in ição  dos  ins t rumentos  u t i l izados  a t ravés  de  um  in in ter rupto 

processamento  dos  dados  l ingüís t icos .

O  mesmo  cr í t ico  apresenta ,  em  1986,  um  es tudo  da  obra  comple ta  de 

João  Cabra l  publ icado  no  l ivro  As  i lusões  da  modernidade .  Tendo  por 

propos ta  oferecer  uma  v isão  g lobal  do  conjunto  da  obra  cabra l ina ,  a  par t i r  da 

observação  do  esquema  Educação,  imi tação ,  Meta l inguagem  e  His tór ia  do 

tex to  poét ico ,  João  Alexandre  percorre  a  poes ia  de  João   Cabra l  desde  Pedra 

do  sono  a té  Museu  de  tudo  (1975) ,  inc lu indo  A escola  das  facas  (1980) .  
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Cita  as  inf luências  de  Mal larmé,  Valéry  e  o  cons tante  re lac ionamento 

com  as  ar tes  p lás t icas ,  sobre tudo  o  sur rea l i smo  e  o  cons t ru t iv ismo,  como 

responsáveis  pe la  ausência  de  uma  “regional ização  marcan te”  num  momento 

em que  a  l i te ra tura  bras i le i ra  é  dominada  por  uma  v isão  regional is ta .  Sobre  o 

recor te  do  tempo  e  da  memór ia  como  fa tores  marcantes  de  Pedra  do  sono, 

esc larece  que  ta is  ca tegor ias  v inculam-se  ao  própr io  t rabalho  de  rea l ização 

da  poes ia  em  textos  meta l inguís t icos ,  chamando  a tenção  para  a  qual idade 

auto- referencia l  da  poét ica .  Os  três  mal-amados  é  def in ido  como  paródia 

dramát ica  de  “Quadr i lha”  (Drummond) .  As  fa las  das  personagens 

exempl i f icam uma  recusa  à  t rad ição  poét ica  e  uma  busca  de  luc idez  seguindo 

a  t r i lha  de  Valéry.

Anal isando  Psicologia  da  compos ição  com  a  fábula  de  Anf ion  e  

Ant iode  ver i f ica  a  negação,  a  recusa  e  o  s i lêncio  como  ar t icu ladores  de  uma 

af i rmação  d ia lé t i ca  de  poes ia  enquanto  ins t rumento  de  busca  de  s igni f icação . 

O  r io ,  Paisagem  com  f iguras ,  Mor te  e  v ida  Sever ina  e  Uma  faca  só  lâmina 

são  v is tos  pe lo  cr í t ico  como  exemplares  no  sent ido  de  demons t rarem 

c laramente  o  modo  pelo  qual  fo i  se  expandindo  a  educação  com/pe la 

l inguagem,  permi t indo  dessa  forma  maior  desenvol tura  temát ico- express iva . 

O  cão  sem  plumas  representar ia  o  in íc io  da  ar t icu lação  ent re  h is tór ia  e 

l inguagem,  educação  e  imi tação  onde ,  a t ravés  de  indicações ,  s ími les  e 

opos ições ,  o  d iscurso  do  r io  é  carac ter i zado  como  isomórf ico  à  rea l idade 

representada ,  resu l tando  uma  dependência  en t re  l inguagem  ut i l izada  e 

nomeada  da  rea l idade .  Em  Paisagens  com  f iguras ,  observa  o  processo  que 

será  cons tante  na  obra  do  poeta :  uma  tensão  ent re  d i rec ionamento  para  a 

rea l idade ,  a  au to- referncia l idade  e  a  aprendizagem.  

Cons idera  as  obras  publ icadas  na  década  de  1960  (Quaderna ,  Dois 

par lamentos ,  Ser ia l  e  A  educação  pela  pedra )  reveladoras  do  a l to  n íve l  de 

mes t r ia  a lcançada  pe lo  poeta .  De  Quaderna  é  subl inhada  a  temát ica  do 
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l i r i smo  amoroso ,  dominante  na  obra ,  enquanto  de  Dois  par lamentos ,  a 

devas tadora  cr í t ica  soc ia l .  De  Ser ia l  enfa t iza  a  u t i l ização  da  sér ie  como 

reveladora  de  uma  conquis ta  cada  vez  maior  da  l inguagem da  poes ia .  Conclu i 

o  es tudo  das  obras  da  década  de  1960  ressa l tando  o  aspecto  re levante  da 

meta l inguagem.  

Poét ica  do  s i lencio  é  o  t rabalho  de  Modes to  Carone  publ icado  em 

1979.  O  es tudo  rea l iza  um confronto  ent re  João  Cabra l  e  o  poeta  a lemão  Paul 

Celan .  Observando semelhanças  ent re  Cabra l  e  Celan ,  tan to  no  n íve l  temát ico 

quanto  no  da  organização  do  poema,  ver i f ica  que  em  re lação  à  es t ru tura 

poemát ica  o  compor tamento  é  idênt ico  –  e la  se  dupl ica  como  l inguagem,  uma 

vez  que  contém  a  indagação  da  matér ia  que  manipu lam.  Tal  carac ter ís t ica 

co loca  os  dois  poetas  numa  perspect iva  de  luc idez  face  ao  fazer  poét ico  e  à 

aventura  de  representar  na  poes ia  as  exper iências  humanas .  

Observa  que  o  poema  t ransformado  em  meta-poema  corresponde  a  uma 

das  técnicas  da  modernidade  em  poes ia ,  a  uma  t radição  que  vem  do  e ixo 

Baudela i re  –  Mal larmé  –  Valéry,  obedecendo  ao  impulso  precursor  de 

Noval is  e  Poe  (CARONE,  1979,  p .  68) .  

No  terce i ro  capí tu lo ,  Carone  re toma  observações  de  Benedi to  Nunes , 

João  Alexandre  Barbosa  e  José  Gui lherme  Merquior   a  respei to  da  obra 

Psicologia  da  compos ição  com  a  fábula  de  Anf ion  e  Ant iode .  Vê  como 

re levante  o  cará ter  de  unidade  ent re  os  t rês  poemas  e  procede  à  le i tura  do 

s i lencio  começando  pela  “Fábula  de  Anf ion”  (CARONE,  1983,  pp .  83-110) .

Ver i f ica  que ,  em  Cabra l ,  o  a to  de  emudecer  é  v is to  como  uma  recusa 

em  cont inuar  ignorando  um  mundo  que  rec lama,  de  sua  par te ,  a  a tenção  do 

anal is ta  soc ia l .  Desse  modo,  o  poeta  s i lencia  num  momento  de  cr ise  e 

apresenta  com Anf ion  a  l inguagem calc inada  e  ca lc inan te  do  deser to ,  para  em 

seguida  temat izar  o  deser to  rea l  do  Nordes te  (CARONE,  1979,  p .84) .
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Ao fazer  a  le i tura  dos  tex tos  cabra l inos  baseados  no  confronto  com  um 

poeta  contemporâneo  de  or igem  tão  d iversa  (Celan  é  um  judeu  de  or igem 

romena) ,  o  cr í t ico  toca  em  pontos  fundamenta is  da  poét ica  de  Cabra l ,  j á 

ressa l tados  por  out ros  pesquisadores  e  ampl ia  o  hor izonte  de  compreensão 

desse  d iscurso  no  qual  o  s i lêncio  é  co locado  como  impasse .  

Carone  ins is te   no  d is tanciamento  consciente  de  Cabra l  da  geração  de 

45  ao  apontar  sua  pecul iar idade  no  cenár io  da  poes ia  bras i le i ra :  

É  a s s i m  q u e ,  a n a l i s a n d o  a c i d a m e n t e  os  t e r m o s  e m  q u e  s e  f u n d a v a  o 
d i s c u r s o  l í r i c o  d e  t o d a  u m a  ge r a ç ã o  ( a  d e  4 5 ) ,  C a b r a l  r e p e l e ,  a 
p a r t i r  d a  “ A n t i o d e ” ,  a  a u t o - c o m p l a c ê n c i a  d e  u m a  p o s i ç ã o 
r e s t a u r a d o r a  –  s e  n ã o  r e g r e s s i v a  –  d a  p o e s i a  b r a s i l e i r a .  ( . . . )  É 
n e c e s s á r i o  f r i s a r ,  p o r é m ,  q u e  o  d e s e j o  d e  e n ga j a m e n t o 
c o m u n i c a t i v o  n ã o  s e  c o n f u n d e ,  n o  p o e t a  b r a s i l e i r o ,  c o m  a  m e n o r 
f a c i l i d a d e ,  p o i s  o  s e u  p o e m a ,  r e f r a t á r i o  a o  mi t o  d a  “ i n s p i r a ç ã o ” ,  é 
p a u t a d o ,  d e  O  E n g e n h e i r o  e m  d i a n t e ,  p o r  u m  r i go r  d e  c o n s t r u ç ã o 
q u e  ge r a ,  n o  r e c e p t o r  a  m e s m a  u r gê n c i a  d e  a t e n ç ã o  q u e  o  o r i e n t a 
( C A R O N E ,  1 9 7 9 ,  p .  2 1 ) .

Em  1980  é  publ icado  pela  Edi tora  Antares ,  o  l ivro  de  Mar ta  de  Senna, 

João  Cabral :  tempo  e  memória .  Divid ido  em se is  capí tu los  o  t rabalho  rea l iza 

um es tudo d iacrônico  do  problema do tempo  na  poét ica  de  Cabra l .  

Senna  examina  os  t rês  pr imeiros  l ivros  do  poeta  e  cons ta ta  que  exis te 

nessa  fase  uma  tenta t iva  re i te rada  de  esconjurar  o  tempo.  Personagens  de 

Pedra  do  sono  engolem  seus  re lógios ,  Joaquim  de  Os  três  mal-amados 

l iber ta- se  de le  e  O  engenheiro  adver te  sobre  a  impass ib i l idade  ao  tempo. 

Psicologia  da  compos ição  com  a  fábula  de  Anf ion  e  Ant iode  representa  a 

def in ição  de  uma  poét ica  esboçada  em O engenheiro . 8  

8 Embora o ângulo de visão analítica de Senna possa parecer distante do conjunto das preocupações dos demais 
importantes intérpretes de Cabral, na verdade, seu interesse em encontrar na poesia cabralina uma noção a-histórica 
de tempo, termina, de algum modo, por se assemelhar àqueles no que toca ao distanciamento do estilo de Cabral do 
entorno que o circundava.
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Do  quar to  l ivro  de  Cabra l  é  sa l ien tada  a  d iscussão  do  problema  da 

cr iação  focal izando  ora  o  cr iador ,  ora  a  c r iação .  Recorre  ao  t rabalho  de 

Merquior  para  e luc idar  o  paradoxo  cent ra l  da  Fábula  e  af i rma  ser  Psicologia  

da  compos ição  o  pr imeiro ,  ta lvez  único ,  momento  da  obra  em  que  Cabra l 

esquece  o  tempo,  fugindo  para  o  te r reno  da  poes ia  pura ,  sem  referente  no 

rea l .

Nos  t rês  poemas  do  c ic lo  do  r io ,  observa  O  cão  sem  plumas  como  lu ta 

vã  contra  o  avanço  do  tempo  para  a  e tern idade;  em  O  r io ,  ace i tação  dessa 

necess idade  e  Morte  e  v ida  Sever ina ,  um  es tágio  de  ignorar  o  problema 

devido  às  condições  adversas  da  v ida .

Explorando  o  aspecto  tempora l  da  obra ,  o  es tudo  de  Mar ta  de  Senna 

regis t ra  a  ques tão  da  permanência  do  minera l ,  o  cará ter  c íc l ico  e  repet i t ivo 

do  tempo.  No  exame  de  A  educação  pela  pedra  ressa l ta  um  aspecto 

impor tante  e  pouco  explorado  na  poét ica  de  João  Cabra l :  o  humor ,  t raço 

observado  também  por  Benedi to  Nunes .  Nos  quarenta  e  o i to  poemas  que 

compõem  o  l ivro  recor ta  t reze  que  expl ic i tamente  ref le tem  a  ques tão  do 

tempo.  Class i f ica-os  em c inco  grupos  de  acordo  com o  t ra tamento  que  o  tex to 

dá  ao  tema 9 .  

A  obsessão  do  f lu i r  tempora l  e  da  f in i tude  humana  do  l ivro  Museu  de 

tudo  é  uma  moda l idade  da  exper iência  do  tempo  observada  na  anál ise ,  que 

conclu i  haver  em  toda  a  obra  uma  concepção  do  tempo  como  f luxo 

inexoravelmente  l inear ,  que  conduz  à  mor te ,  ou ,  no  mínimo,  opera  uma 

t ransformação  essencia l  nos  seres  e  nas  co isas .

João  Cabral:  a  poes ia  do  menos ,  de  Antonio  Car los  Secchin  (1985) , 

faz  uma  le i tura  da  obra  do  poeta  a  par t i r  da  h ipótese  de  que  e la  se  cons t ró i 

9 Para uma síntese da análise de Senna veja o gráfico que ela construiu dando conta da relação do tempo com várias 
dimensões  presentes  na  obra  de  Cabral.  Senna,  Marta  de.  João  Cabral:  tempo  e  memória.  Rio  de  Janeiro: 
Antares/MEC, 1980, p. 164. 
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sob  o  pr isma  do  menos .  O  longo  tex to  de  Secchin  se  es tende  de  Pedra  do 

sono  a té  A  escola  das  Facas ,  examinando  ques tões  fundamenta is  da  poét ica 

cabra l ina  e  procurando   in terpre tá- la  como  por tadora  de  um  processo  de 

“esvaziamento”  da  pa lavra .  

No  pr imeiro  l ivro  nota  a  recorrência  de  imagens  do  noturno,  sombr io  e 

os  e lementos  l íquidos .  Também  a  fusão  do  su je i to  e  obje to ,  bem  como  a 

opção  por  formas  in ter rogat ivas  da  l inguagem.  Cons ta ta  em  Os  três  mal-

amados  um  embate  da  ver tente  oní r ica  e  do  proje to  cons t ru t iv is ta  da  poét ica 

cabra l ina ;  pos tura  a inda  presente  em  O  engenheiro .  Anal isando  a  Fábula  de 

Anf ion  e  Ant iode  ver i f ica  o  combate  ao  excesso ,  mode lo  de  uma  poét ica 

negat iva  pont i lhada  por  imagens  de  subt ração .  Refere- se  a  O cão  sem plumas 

como  o  tex to  que  expr ime  com  maior  cons is tência  as  re lações  ent re  d iscurso 

poét ico  e  espaço  referencia l .  O  r io  é  o  tex to  que  parece  responder  mais  de 

per to  às  ref lexões  teór icas  de  João  Cabra l  sobre  a  necess idade  de  se 

es tabelecer  o  c i rcui to  ent re  o  públ ico  e  a  poes ia  contemporânea .  O  espaço  da 

carência  em  Paisagens  com  f iguras  ass ina lar ia  d i ferenças  de  Pernambuco  e 

Espanha.  Em  Morte  e  v ida  Sever ina  haver ia   a  l iquid i f icação  do  e lemento 

humano  e  a  humanização  do  l íquido ,  num  processo  que  absorve  o  que  há  de 

menos  no  out ro  e lemento .  Prossegue  anal isando  Uma  faca  só  lâmina  que 

ser ia  um  texto  exerc íc io  de  meta l inguagem  e  matr iz  de  mui tos  poemas 

pos ter iores .  Nele ,  a  faca  ser ia  o  único  e lemento  a  ser  especi f icado  por 

subt ração ,  enquanto  ba la ,  re lógio  se  def in i r iam  por  incorporação .  Os  te rmos 

faca ,  ba la  e  re lógio  são  n ive lados  pe la  carência .  Em  Quaderna ,  Nordes te  e 

Espanha  es tar iam  marcados  por  uma  condição  humana  def in ida  pe los  s ignos 

da  carência  e  do  menos ,  a lém  da  presença  do  feminino ,  ev idenciada  em  oi to 

dos  v in te  tex tos  do  l ivro .  Anal isando  “Sevi lha” ,  o  cr í t ico  chama  de 

min ia tur ização  do  rea l ,  o  recurso  metafór ico  de  que  se  va le  o  poeta  para 

f rac ionar  os  espaços  referencia is .
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Aproxima  Dois  par lamentos ,  O  cão  sem  plumas ,  O  r io  e  Morte  e  v ida  

Sever ina  sa l ien tando  que  há  d i ferença  no  campo  da  imagís t ica .  Em  Ser ia l 

dedica- se  a  anál ise  dos  aspectos  formais :  d ispos ição  de  r imas ,  metr i f icação , 

es t rofação  e  a  produção  em  sér ies .  Na  anál ise  de  A  educação  pela  pedra 

chama  a tenção  para  duas  novas  formas  do  percurso  cabra l ino :  a  poét ica 

s is temát ica  do  verso  longo  e  a  permutação  de  versos  ent re  os  poemas .

Observando  a  compos ição  de  Museu  de  tudo ,  ver i f ica  que  a  quadra  es tá 

presente  em  42  poemas ,  as  r imas  são  quase  exclus ivamente  toantes  e  em 

versos  pares ,  e  os  poemas  que  referenciam  ero t icamente  o  feminino  se 

cons t i tuem  monorr imicamente .  Vê  Museu  de  tudo  como  o  momento  de  maior 

referência  e  reverência  à  própr ia  ar te .

No  l ivro  A  escola  das  facas ,  percebe  t raços  de  cont inuidade  e  de 

renovação  na  poes ia  cabra l ina .  Cont inuidade  pe la  manutenção  de  um 

arcabouço  formal ,  pe la  recorrência  temát ica  de  Pernambuco  e  suas  pa isagens . 

Observa  que  quase  metade  dos  tex tos  t raz  marcas  da  pr imeira  pessoa ,  c r iando 

no  tex to  uma  perspect iva  do  própr io  su je i to  enquanto  ser  h is tór ico .

Na  segunda  edição  da  obra ,  da tada  de  1999,  Secchin  acrescentou  out ros 

t rabalhos  seus  dedicados  ao  poeta .  Em  um  deles ,  a f i rma  que  quando  se 

anal isa  in ternamente  a  obra  de  Cabra l  f ica  ev idente  a  ex is tência  de  pontos 

id ioss incrá t i cos ,  que  pos tos  em  unidade  conformar iam  um  corpo  es tranho 

nas  le tras  bras i le iras .  Embora  Secchin  note  que  o  poeta  não  es tá  des locado 

h is tor icamente ,  chega  a  af i rmar  que  “o  que  o  precede  não  o  anuncia ,  o  que  o 

sucede  não  o  denuncia”  (SECCHIN,  1999,  p .  307) .

Essa  aprec iação  da  mais  impor tante  cr í t ica  da  poes ia  de  Cabra l  e  que 

fo i  responsável ,  jus tamente ,  pe la  sedimentação  de  uma  poét ica  r igorosa , 

cerebra l  e  obje t iva  pode  ser  s in te t izada  na  longa  c i tação  de  João  Alexandre 

Barbosa:   
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Fo i  p r e c i s a m e n t e  p o r  i s s o  q u e ,  a o  m o r r e r  e m  1 9 9 9 ,  J o ã o  C a b r a l 
d e i x a v a  c o m o  l e g a d o  um a  o b r a  q u e  i n s t i t u í a  u m a  o u t r a  t r a d i ç ã o :  a 
d o  r i go r  q u e  é  t a n t o  d e  c o n s t r u ç ã o  q u a n t o  d e  ex p r e s s ã o ,  f a z e n d o  d a 
d i f i c u l d a d e  c o m p o s i t i v a  u m a  l i ç ã o  q u e ,  p o r  s u a  v e z ,  é  t a n t o 
p o é t i c a  q u a n t o  é t i c a .  S o m e n t e  a s s i m ,  n u m a  i d a d e  d a  p r o s a ,  c o m o  a 
n o s s a ,  e c o a n d o  H e ge l ,  a  l í r i c a  é  a i n d a  p o s s í v e l .
D a d o  o  ex e m p l o  d e  um a  p o e s i a  e m  q u e  o  r i go r  d e  c o n s t r u ç ã o  n ã o 
d i m i n u i  a  f o r ç a  d a q u i l o  q u e  é  d i t o ,  s a b e n d o  a r t i c u l a r  u m a 
a d m i r á v e l  c a p a c i d a d e  a r t e s a n a l  a  u m a  a p r e e n s ã o  l ú d i c a  d a 
r e a l i d a d e  c i r c u n s t a n c i a l  e  h i s t ó r i c a ,  a  o b r a  d e  J o ã o  C a b r a l  é  u m a 
d a s  m a i s  i n f l u e n t e s  n a  t r a d i ç ã o  m o d e r n a  d a  p o e s i a  b r a s i l e i r a 
( BA R B O S A ,  2 0 0 1 ,  p p .  9 4 - 9 5 ) .

A “voz”  do poeta  

Ao  ser  perguntado  por  Cr is t ina  Ser ra  de  que  modo  se  def in i r ia  como 

poeta  João  Cabra l  a f i rmou  de  pronto :  

S o u  u m  p o e t a  i n t e l e c t u a l ,  n ã o  s o u  l í r i c o ;  s o u  um  p o e t a  c o n s t r u t o r , 
c o n s t r u t i v i s t a ,  e  n ã o  u m  p o e t a  e s p o n t â n e o ;  u m  p o e t a  a r t i f i c i a l  e 
n ã o  u m  p o e t a  d e  b o s s a ;  s o u  u m  p o e t a  v i s u a l  e  n ã o  u m  a u d i t i v o ;  u m 
p o e t a  n ã o - r o m â n t i c o ,  q u e  d e t e s t a  a  e m o ç ã o  f á c i l ,  a 
s e n t i m e n t a l i d a d e  f á c i l ;  u m  p o e t a  q u e  n ã o  s e  p õ e  e m  p r i m e i r o 
p l a n o ,  q u e  n ã o  f a l a  d e  s i ,  d e  s u a s  d o r e s  d e  c o t o v e l o  ( S E RR A , 
1 9 8 6 ,  p .  4 ) .

O  texto  ac ima  resume  todos  os  componentes  a t r ibuídos  ao  poeta  ao 

longo  de  sua  v ida  l i te rár ia .  Em  seus  d iversos  pronunciamentos  acerca  da 

própr ia  obra  é  recorrente  sua  ins is tência  em  se  af i rmar  como  um  t rabalhador 

da  pa lavra .  Nesse  sent ido ,  a  coerência  de  suas  dec larações  te rmina  por 

reforçar  a  aprec iação  da  cr í t ica  sobre  os  de terminantes  cons t i tu t ivos  de  sua 

poét ica .  

Quando  perguntado  sobre  sua  contr ibuição  pessoal  ao  processo  de 

modern ização  da  poes ia  bras i le i ra  Cabra l  a f i rmou  que:

E u  a c h o  q u e  e u  t r o u x e  e s t a s  c o i s a s ;  a  p r e f e r ê n c i a  p e l a  p a l a v r a 
c o n c r e t a  e m  v e z  d a  p a l a v r a  a b s t r a t a ;  e m  s e gu n d o  l u ga r ,  a  a u s ê n c i a 
d e  e m b a l o ,  d e  m e l o d i a ;  e m  t e r c e i r o ,  a  ex i s t ê n c i a  d o  mu n d o 
e x t e r i o r .  Po r q u e  h á  mu i t o  p o e t a  q u e  v o c ê  l ê  e  t e m  a  im p r e s s ã o  q u e 
o  m u n d o  e x t e r i o r  n ã o  e x i s t e  p a r a  e l e ,  s ó  e x i s t e  o  mu n d o  i n t e r i o r . 
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A o  p a s s o  q u e  n a  mi n h a  p o e s i a  v o c ê  v ê  q u e  o  mu n d o  e x t e r i o r  e x i s t e 
p a r a  m i m ,  s e j a  e l e  u m  q u a d r o ,  u m a  p a i s a g e m ,  u m a  s i t u a ç ã o .  N ã o 
s o u  n a d a  c o n f e s s i o n a l .  Fu i  n a  c o n t r a m ã o  d a  s e n t im e n t a l i d a d e ,  d o 
s u b j e t i v i sm o  a  p o e s i a  b r a s i l e i r a  ( C O U T O ,  1 9 9 4 ,  p .  3 ) .

 

Em uma ent revis ta  concedida  em 1988 ao  professor  Augus to  Mass i  João 

Cabra l  dá  mos t ra  de  amplo  conhecimento  do  t rabalho  da  cr í t ica  a  seu  respei to 

e  também  de  que ,  no  gera l ,  concorda  com  a  aprec iação  tec ida  pe los 

es tudiosos  de  sua  obra ,  pois  ao  comentar  a  b ib l iograf ia  organizada  por  Zi la 

Mamede  d iz  que  “nes ta  espécie  de  b ib l iograf ia  comentada  f ica  evidente  que , 

de  modo  gera l ,  a  ques tão  a  l inguagem  é  o  que  chama  a  a tenção  dos  cr í t icos” . 

Para  em  seguida  af i rmar :  “Não  sou  h is tor iador  da  l i te ra tura  mas  tenho  a 

impressão  de  que  es te  é  um  fenômeno  do  f im  século  XIX  para  o  XX.  A 

preocupação  com  a  l inguagem  é  a lgo  bas tante  moderno”  (MASSI ,  1988,  p . 

14) .

Nessa  mesma  ent revis ta ,  João  Cabra l  rep isa  sua  va lor ização  da 

s imetr ia ,  que  o  d is tanciava  da  prá t ica  do  verso  l ivre  tão  ao  modo  dos 

modern is tas  que  lhe  antecederam:  “Em pr imeiro  lugar ,  tenho uma cer ta  mania 

de  s imetr ia  que  não  se i  expl icar  por  quê .  Em  segundo,  tenho  necess idade  de 

me  opor  a  uma  bar re i ra  e  vencê- la” .  Ainda  sobre  esse  apego  pela  s imetr ia 

va le  des tacar  um  diá logo  que  t ravou  com  sua  segunda  mulher ,  a  poet isa 

Mar ly  de  Ol ive i ra  na  Revis ta  D’ .  Quando  Mar ly  pergunta :  “Qual  a  s imbologia 

do  número  4  e  de  seus  múl t ip los  nos  seus  poemas?” ,  a f i rmou:  “Gos to  do  4 

por  nenhum  mot ivo  numero lógico  ou  esotér ico .  O  4  para  mim  é  a 

es tabi l idade ,  como  deve  ser  para  o  arqui te to .  O  4  é  a  mesa ,  que  tem 4  pés .  O 

4 ,  para  mim,  é  o  número  rac ional  por  excelência”  (REVISTA D’ ,  1990,  p .  18) .

Em  todo  o  tempo  Cabra l  se  empenha  em  demons t rar  o  quanto  seu  fazer 

poét ico  é  resul tado  de  mui to  es forço  e  t rabalho .  Em  cer ta  ocas ião  revela  que 

seu  conhecido  poema  “Tecendo  a  manhã”  levou  dez  anos  para  ser  conclu ído . 

O  poeta  de ixa  c laro  que  é  devedor  do  rac ional ismo  e  obje t iv ismo  de  Valéry  e 

de  Le  Corbus ier .  Todavia ,  sua  veemente  recusa  em  apresentar  a lgum  t ipo  de 
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parentesco  com  o  que  se  rea l izava  na  poes ia   e  na  ar te  no  per íodo  de  1940  e 

1950,  perspect iva  também  recorrente  na  cr í t ica  de  sua  poes ia ,  te rmina  por 

revelar  uma  aproximação  com  a  tendência  de  pensamento  que  compreende  a 

poes ia  como  a to  s ingular ,  expressão  de  uma  rac ional idade  genia l ,  co isa  tão 

rechaçada  pe lo  poeta .  Além do que ,  a  própr ia  c i rculação  de  in te lec tua is  como 

Valéry  e  Le  Corbus ier  por  aquela  época  j á  nos  inc i ta  a  perscru tar  o  t raçado 

socia l ,  pol í t ico  e  cu l tura l  que  favoreceu  a  recepção  des tes  au tores ,  nos 

levando,  por tanto ,  a  necess i ta r  de  uma aver iguação  de  base  socio lógica .   

 O  problema da racional idade  genial

Toda  essa  l i te ra tura  esboçada  pe la  cr í t ica  da  poét ica  cabra l ina ,  ao 

mesmo  tempo  em que  ins is te  em  um Cabra l  rac ional ,  obje t ivo  e  pra t icante  de 

um  labor ioso  processo  de  cr iação  que  de ixar ia  para  t rás  a  poss ib i l idade  de 

um  gênio  invent ivo ,  te rmina  por  enfa t izar  uma  personal idade  toda 

d i ferenciada  e  s ingular .  Aqui ,  mais  uma  vez ,  nos  encontramos  d iante  da 

crença  da  genia l idade  l i te rár ia  e  da  condição  inefável  da  a t iv idade  de 

escr i tor  ou  poeta  (MICELI ,  2007,  p .  156) .  Popular izou-se  a  idé ia  de  que  a 

poes ia  de  João  Cabra l ,  devido  ao  seu  modo  especí f ico  de  ser  cons t ru ída 

car rega  uma  d i f icu ldade  enorme  de  compreensão .  Quer  d izer ,  ao  não  se 

confrontar  o  contexto  h is tór ico  em  que  ta l  obra  é  produzida  se  d i funde  a 

percepção  de  que  um  autor  de  ar tefa to  l i te rár io  parece  presc indi r  de  um  solo 

especí f ico  e  de terminado  para  e laborar  seu  t rabalho  e ,  da í ,  temos  a  cr iação 

de  um  hor izonte  impene t rável ,  que  não  de ixa  ver  as  condições  e  e tapas  de 

seu  surg imento  e  da  sua  produção.  No  caso  especí f ico  de  João  Cabra l , 

quando  mui to ,  encontramos  anál ises  que  apontam  para  problemat izações  do 

p lano  socia l  no  in ter ior  de  seus  t rabalhos .  Es te  é  o  caso  da  maior ia  das 

anál ises  tec idas  sobre  Morte  e  v ida  Sever ina ,  por  exemplo ,  ou  a  recente 
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ref lexão  que  Alf redo  Bos i  teceu  acerca  do  poema  “Dois  par lamentos” ,  em 

que  o  problema  do  subdesenvolv imen to  do  nordes te  vem  à  tona  (BOSI , 

2004) .  

Uma  impor tan te  contr ibuição  para  essa  imagem  de  aura  às  avessas  que 

cerca  a  obra  de  João  Cabra l  fo i  encetada  pe lo  própr io  poeta  que ,  em diversas 

ocas iões ,  ao  longo  de  sua  t ra je tór ia  fez  sempre  ques tão  de  enfa t izar  que  em 

seu  of íc io  nunca  se  va lera  da  inspi ração;  aspecto  que ,  a inda  segundo  Cabra l , 

não  parece  exis t i r ,  porém,  tão  somente  o  t rabalho  paciente  e  obje t ivo  daquele 

que  se  propõe  a  escrever  poes ia .  O  problema  que  der iva  dessa  auto-

ins is tência ,  bem  como  do  conjunto  da  cr í t ica  é  de ,  a inda ,  compreender  a 

fe i tura  da  obra  poét ica  como  se  es ta  es t ivesse  para  a lém  da  sociedade  que  a 

c i rcunda  e  das  injunções  do  campo  l i te rár io  em que  é  ges tada .

O  conjunto  da  cr í t ica  l i te rár ia  que  se  debruçou  sobre  a  obra  de  João 

Cabra l  ins is te ,  no  sent ido  de  demons t rar  que  a  mesma  é  tec ida ,  bas icamente , 

em sua  ten ta t iva  de  d is tanciamento  da  geração  de  45  e  também da  perspect iva 

de  Manuel  Bandei ra ,  cons t ru ída  a  par t i r  de  i )  um  r igor  l inguís t ico  que 

impede  a  mul t ip l ic idade  de  sent idos  da  pa lavra  d i ta ,  ou  seja ,  se  inscreve  em 

uma  poét ica  do  menos  (SECCHIN,  1985) ;  i i )  uma  permanente  negação  do  eu 

subje t ivo  que  te rminou  por  engendrar  sua  propos ta  de  ant i l i ra  poét ica 

(COSTA  LIMA,  1995) ;  i i i )  e  uma  s ín tese  ef ic iente  en t re  forma  e  conteúdo 

que  resul ta  em uma  condição  cr í t ica  da  poes ia  como  es tá  pos to  em O cão  sem 

plumas  (BARBOSA,  1974;  CAMPOS,  1992) .  

O  que  res ta ,  para  um  entendimento  mais  efe t ivo  de  como  João  Cabra l 

procedeu  no  in tu i to  de  inc lu i r  as  componentes  ac ima  e lencadas  como 

determinantes  de  seu  es t i lo ,  é  a  devida  re lação  ent re  o  processo  de  formação 

do  poeta  e  as  d ispos ições  própr ias  do  movimento  in terno  do  campo  l i te rár io 

bras i le i ro  naquele  momento ,  bem como  os  rebat imentos  do  contexto  h is tór ico 

nes te  mesmo campo  l i te rár io .   
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O  entendimento  de  que  essas  carac ter ís t icas  da  poét ica  de  João  Cabra l 

não  se  or ig inam  s implesmente  de  uma  personal idade  s ingular  e 

ex t raordinár ia ,  porém,  de  um  t rabalho  que  es tá  inser ido  em  um  contexto 

socia l  especí f ico ,  nos  leva  a  perceber  a  necess idade  de  uma  anál ise 

soc io lógica  da  gênese  dessas  mesmas  carac ter ís t icas .  Ass im,  o  problema  a 

ser  inves t igado  mais  à  f ren te  é ,  jus tamente ,  o  de  pontuar  as  condições  socia is 

que  contr ibuí ram  para  o  surg imento  do  es t i lo  poét ico  de  João  Cabra l  à  luz  de 

uma  es t ru tura  de  sent imento  rac ional - cole t iv is ta  v igente  no  campo  ar t í s t ico 

bras i le i ro  em gera l  e  no  campo  l i te rár io  em par t icu lar ,  no  per íodo  que  va i  do 

f im  o  Es tado  Novo  e  perpassa  toda  a  década  de  1950.  Antes  de ,  porém,  de 

passarmos  à  anál ise ,  d iscut i remos  no  capí tu lo  I I I  a  necess idade  de  t rabalhar 

fundamentado  em  uma  socio logia  da  cul tura  de  hor izonte  s in té t ico ,  ou  se ja , 

que  supere  as  escolhas  ext remas  e  es tanques  ent re  es t ru tura  e  agência ,  para 

em  seguida ,  no  capí tu lo  IV,  apresentarmos  um  referencia l  de  anál ise  que 

abarque  o  obje to  apropr iadamente ,  qual  se ja ,  o  mater ia l i smo  cul tura l  de 

Raymond  Wil l i ams ,  auxi l iado  pe las  noções  de  d ia logismo  (Bakht in)  e  Campo 

l i te rár io  (Bourdieu) ,  desenhando,  ass im,  uma  produt iva  socio logia  da 

l i te ra tura .
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Capítulo III: A abordagem da cultura nas Ciências 

Sociais

Este  capí tu lo  tem  por  f ina l idade  apresentar  um  balanço  do  modo  como 

os  c láss icos  da  socio logia  d iscor reram  acerca  do  fenômeno  cul tura l ,  bem 

como  t razer  a  ba i la  a lgumas  das  pr inc ipa is  cor rentes  contemporâneas  da 

teor ia  soc ia l  naqui lo  que  concerne  ao  mundo  s imból ico .  Mais  do  que  uma 

revisão  da  abordagem  socio lógica  da  l i te ra tura  t ra ta- se ,  a inda ,  dos 

pressupos tos  de  uma  socio logia  da  cul tura ,  na  qual ,  ass im  acredi tamos ,  es tá 

inser ida  uma  poss íve l  soc io logia  da  l i te ra tura .

Na produção teór ica  em torno  da  re lação  ent re  os  fenômenos  cul tura is  e 

a  es t ru tura  socia l ,  têm  os  pr imeiros  s ido  v í t imas  de  um  er ro  teór ico 

fundamenta l :  por  um  lado,  são  cons iderados  como  uma  ent idade  autônoma  e 

des l igada  dos  enra izamentos  socie ta is ,  por  out ro  lado ,  são  reduzidos  a  um 

mero  epi fenômeno  de  out ras  ins tâncias  com  “verdadei ro”  poder  expl ica t ivo , 

como  se  fosse  poss íve l  h ierarquizar  os  d i ferentes  campos  da  a t iv idade 

humana  em  ins tâncias  es tanques  e  incomunicáve is .  Es tas  duas  concepções 

funcionam,  de  fa to ,  como i rmãos  gêmeos ,  uma  sendo o  espelho  ant inômico  da 

out ra ,  mas  em  ambos  os  casos  d isso lvendo -se  o  que  ser ia  a  especi f ic idade  da 

ordem s imból ica .

Como  Cl i f ford  Geer tz  af i rma,  ten tando  expl icar  um  a t raso  re la t ivo  das 

componentes  cu l tura is ,  no  es tudo  das  re lações  ent re  a  es t ru tura  socia l  e  a 

ordem  cul tura l ,  é  “mais  d i f íc i l  l idar  c ient i f icamente  com  as  idé ias  do  que  

com  as  re lações  econômicas ,  pol í t icas  e  soc ia is”  (GEERTZ,  1978,  p .  227) . 

Duplamente  d i f íc i l  é  o  caso  do  ar tefa to  socia l  denominado  l i te ra tura , 

jus tamente  em  decorrência  do  mi to  da  inefabi l idade  e  da  genia l idade  ne le 

87



abr igado  e  tão  d i fundido  ao  longo  do  tempo  por  h is tor iadores  e  teór icos  da 

l i te ra tura ,  bem como  cr í t icos  a l inhados  a  uma pos tura  mais  formal is ta 1 0 .

Para  es te  efe i to ,  te rá  contr ibuído ,  ta lvez ,  uma  def ic ien te  (porque  não 

to ta lmente  s is temát ica)  e  conf l i tua l  abordagem  do  s imból ico  por  par te  dos 

“c láss icos”  fundadores  da  socio logia ,  a  quem  sempre  regressamos  quando  se 

t ra ta  de  de l inear   qualquer  i t inerár io  teór ico .

No  entanto ,  grande  par te  do  que  hoje  se  escreve  a  respei to  dos 

c láss icos  resul ta ,  mui tas  vezes ,  de  abordagens  descontextua l izadoras  do 

sent ido  da  sua  obra ,  ou  então ,  aspecto  mais  grave ,  de  le i turas  em  segunda  ou 

te rce i ra  mão,  o  que ,  tendo  aparec ido  como  resul tado  de  uma  br icolagem 

teór ica ,  nos  aconselha  a  um prudente  regresso  ao  or ig ina l .

A  socio logia  sempre  es teve  a tenta ,  sa lvo  raras  exceções ,  aos  seus 

grandes  autores  (ALEXANDER,  1996,  pp .  23-89) .  Al iás ,  mui to  da 

conf l i tua l idade  teór ica  in terna  encontra -se  já  em incubação  nas  obras  de  cada 

um  deles ,  assumindo  mesmo,  como  no  caso  de  Max  Weber ,  a  obsessão  de  um 

diá logo  cons tante  e  impl íc i to  com Kar l  Marx .

Es te  “ i r  beber  à  fonte”  não  aca lenta  a  esperança  de  “descobr i r”  o  que 

a inda  não  fo i  descober to .  Tra ta -se ,  apenas ,  de  fazer  regressar  a 

conf l i tua l idade  sobre  os  fenômenos  s imból icos ,  não  ao  seu  ponto  de  par t ida , 

ta refa  que  ser ia  inglór ia ,  mas  aos  pensadores  que  mais  d i re tamente  se  l igam 

à  moderna  teor ia  soc ia l ,  mesmo  que  es ta  não  re iv indique  expl ic i t amente  a 

sua  herança .

 

10 A esse respeito veja o confronto entre humanistas e cientistas sociais que Vera Zolberg delineia no primeiro 
capítulo  de  seu  Para uma sociologia das  artes.  São  Paulo:  Senac,  2006.  Uma defesa  veemente  do  tratamento 
sociológico dos artefatos artísticos em geral e da literatura em particular, pode ser encontrado em toda a obra de 
Pierre Bourdieu, como poderá ser observado infra. A título de exemplo,  observe a crítica direta que Bourdieu dirige 
a Hans-Georg Gadamer logo na introdução de seu As regras da arte, p. 12. 
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Os Cláss icos  da socio logia  e  a  cultura

 Karl  Marx  e  a  questão cultural  

 

Sempre  que  se  fa la  de  Marx  e  do  mater ia l i smo  his tór ico ,  ocorre -nos  a 

es tereot ipada  l igação  ent re  a  inf raes t ru tura ,  o  conjunto  das  re lações  socia is 

de  produção,  e  o  seu  ref lexo  leg i t imador ,  a  superes t ru tura ,  onde  se 

enquadram  as  formulações  pol í t icas ,  jur íd icas ,  ideológicas ,  re l ig iosas ;  as 

idé ias ,  se  prefer i rmos ,  ou  a  cu l tura  em sent ido  la to . Para  es ta  v isão 

s impl i f icadora ,  mui to  contr ibuiu ,  por  omissão ,  o  própr io  autor ,  apesar  do 

es forço  pos ter ior  de  Engels  para  esc larecer  o  apare lho  concei tua l  marxis ta .

A  anál ise  do  “movimento  h is tór ico  das  re lações  de  produção”  e  o 

combate  às  teses  idea l i s t as  cons t i tuem o  motor  da  produção teór ica  marxiana . 

De  fa to ,  o  para le l i smo  quase  i somórf ico  que  se  es tabelece  ent re  a  produção 

mater ia l  e  a  produção  in te lec tua l ,  resu l ta ,  prec isamente ,  da  sua  concepção  de 

práxis  e  de  mudança  socia l  enquanto  efe i to  das  contradições  e  conf l i tos  en t re 

as  forças  produt ivas  e  as  re lações  socia is  de  produção.

Kar l  Marx  recusa  a  absolu t ização  dos  conteúdos  in te lec tua is  e 

cu l tura is ,  combatendo  todas  as  abs t rações  da  razão  pura  des l igadas  das 

re lações  humanas  rea is  e  concre tas :

A s  r e l a ç õ e s  s o c i a i s  e s t ã o  i n t i m a m e n t e  l i ga d a s  à s  f o r ç a s  p r o d u t i v a s . 
A d q u i r i n d o  n o v a s  f o r ç a s  p r o d u t i v a s ,  o s  h om e n s  m o d i f i c a m  o  s e u 
m o d o  d e  p r o d u ç ã o ,  e  m o d i f i c a n d o  o  s e u  m o d o  d e  p r o d u ç ã o ,  a  s u a 
m a n e i r a  d e  ga n h a r  a  v i d a ,  e l e s  m o d i f i c a m  t o d a s  a s  s u a s  r e l a ç õ e s 
s o c i a i s  ( . . . )  O s  m e s m o s  h o m e n s  q u e  e s t a b e l e c e m  a s  r e l a ç õ e s 
s o c i a i s  d e  a c o r d o  c o m  a  s u a  p r o d u t i v i d a d e  m a t e r i a l ,  p r o d u z e m 
t a m b é m  o s  p r i n c í p i o s ,  a s  i d e i a s ,  a s  c a t e go r i a s ,  d e  a c o r d o  c o m  a s 
s u a s  r e l a ç õ e s  s o c i a i s .  A s s im ,  e s t a s  i d é i a s ,  e s t a s  c a t e go r i a s ,  s ã o 
t a m b é m  t ã o  p o u c o  e t e r n a s  q u a n t o  a s  r e l a ç õ e s  q u e  e l a s  e x p r i m e m . 
E l a s  s ã o  p r o d u t o s  h i s t ó r i c o s  e  t r a n s i t ó r i o s  ( M A R X ,  2 0 0 4 ,  p .  7 9 ) .

Em  A  Ideologia  Alemã ,  Marx  e  Engels  são  ext remamente  c laros  na 

cr í t ica  aos  jovens  hegel ianos ,  denunciando  tudo  o  que  ne les  contr ibui  para  a 
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autonomização  i lusór ia  das  representações ,  idé ias  e  concei tos ,  esquecendo, 

de l iberadamente  ou  não ,  a  l igação  exis ten te  en t re  essas  formas  menta is  e  a 

rea l idade  h is tór ica  (o  “meio  mater ia l” ) :  “Nenhum  des tes  f i lósofos  se 

lembrou  de  perguntar  qual  ser ia  a  re lação  ent re  a  f i losof ia  a lemã  e  a 

rea l idade  a lemã,  a  re lação  ent re  a  sua  cr í t ica  e  o  seu  própr io  meio  mater ia l” 

(MARX,  1982,  p .  17) .  Para  es tes  au tores ,  a  produção  menta l  depende, 

inequivocamente ,  das  re lações  socia is  que  os  indiv íduos  mantêm  no  quadro 

de  uma  determinada  a t iv idade  produt iva .  Es ta  é  a  real idade ,  ou  se ja ,  a  forma 

“como  a tuam par t indo  de  bases ,  condições  e  l imi tes  mater ia is  de terminados  e 

independentes  da  sua  vontade”  (MARX,  1982,  pp .24-25) .  Torna -se  ass im 

expl íc i to  que  as  ca tegor ias  menta is  não  são  mais  do  que  a  “l inguagem  da 

v ida  real” ,  inver tendo-se ,  por  conseguin te ,  o  nexo  causa l  defendido  pelos 

idea l i s t as  a lemães :  são  os  homens  reais ,  i s to  é ,  os  indiv íduos  inser idos  num 

determinado  modo  de  produção quem produz as  idé ias  e  não  o  contrár io :  

C o n t r a r i a m e n t e  à  f i l o s o f i a  a l e m ã ,  q u e  d e s c e  d o  c é u  p a r a  a  t e r r a , 
a q u i  p a r t e - s e  d a  t e r r a  p a r a  a t i n g i r  o  c é u ”  ( M a r x ,  1 9 8 2 ,  p . 2 6 ) .  P o r 
o u t r a s  p a l a v r a s ,  “ n ã o  é  a  c o n s c i ê n c i a  q u e  d e t e r m i n a  o  s e r  s o c i a l , 
a o  c o n t r á r i o ,  é  o  s e r  s o c i a l  q u e  d e t e r m i n a  a  c o n s c i ê n c i a  ( M A R X , 
1 9 8 2 ,  p .  2 6 ) .  

Nada  poder ia  ser  d i to  de  forma  tão  prec isa ,  e l iminando,  de  uma  só  vez , 

a  poss ib i l idade  de  exis tência  au tônoma  das  re l ig iões ,  da  mora l ,  da  metaf ís i ca 

e  mesmo  do  Es tado.  A  ideologia  tende  a  surg i r ,  en tão ,  como  mis t i f icação , 

“ fa lsa  consciência” ,  espelho  inverso  da  rea l idade ,  negação  da  verdade  das 

condições  mater ia is  de  exis tência .  Em  perspect iva  semelhan te ,  a  ideologia  

dominante  é  a  expressão  da  pos ição  das  c lasses  dominantes ,  as  quais ,  por 

possuí rem  os  meios  de  produção  mater ia l  são  também  detentoras  dos  meios 

de  produção  in te lec tua l ,  a t ravés  dos  quais  apresentam  os  seus  pensamentos  e 

ide ias  par t icu lares  como  sendo  universa is  e  únicos :  “Os  pensamentos 

dominantes  são  apenas  a  expressão  idea l  das  re lações  mater ia is  dominantes 

concebidas  sob  a  forma  de  idé ias”  (MARX, 1982,  p .  56) .
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No  entanto ,  Marx  e  Engels  complexi f icam  o  seu  s is tema  teór ico  ao 

cent rarem  o  essencia l  da  sua  propos ta  na  a t iv idade  humana  cr iadora .  As 

idé ias  não  são  abs t rações  nem  produtos  da  pura  lógica ,  porque  foram 

cons t ru ídas  na  e  pela  ação  humana  h is tor icamente  s i tuada .  Tão  pouco  os 

homens  aparecem  desprovidos  de  consciência ,  como  se  fossem  rec ip ien tes 

vaz ios .  O  que  Marx  pre tende ,  segundo  a lgumas  in terpre tações ,  é ,  a f ina l ,  a 

consagração  do  pr inc íp io  da  de terminação /cons t rução  socia l  da  a t iv idade 

in te lec tua l ,  o  seu  cará ter  especí f ico  e  i r redut ive lmente  humano  (GIDDENS, 

1984,  p .  76) .  Por  i s so ,  c r i t ica  em Feuerbach  o  concei to  de  Homem ,  p refer indo 

fa lar  dos  “homens  de  carne  e  osso”  —  “os  homens  h is tór icos  rea is” , 

de tentores  de  uma  “consciência  rea l ,  p rá t ica” ,  ex is ten te  sob  a  forma  de 

l inguagem e  in t imamente  dependente  da  a t iv idade  socia l .

Marx  pre tende  ser ,  an tes  de  mais ,  o  h is tor iador  de  uma  “his tór ia  rea l , 

p rofana” ,  res t i tu indo  aos  homens  o  seu  papel  de  “autores  e  a tores  do  seu 

própr io  drama”  (MARX,  2004,  pp .  83-84) ,  quando  à  sua  época  v ingavam  as 

descr ições  pormenor izadas  sobre  epopéias  e  fe i tos  heró icos  das  grandes 

f iguras  e  d inas t ias ,  e  os  f i lósofos  re inavam  no  vazio  das  “grandes  idé ias” .  A 

sua  tese  fundamenta l  é ,  pois ,  a  de  que  as  c i rcuns tâncias  h is tór icas  em  que 

decorre  a  a t iv idade  humana  a  inf luenciam  de  forma  i r remediável , 

condic ionando  a  percepção  e  a  in terpre tação  da  rea l idade .

Não  se  pre tende  reduzi r  aqui  o  marxismo  a  um  humanismo  bem 

in tencionado.  Mas  não  podemos  deixar  de  cr i t icar  um  outro  reducionismo, 

esse  mui to  mais  f requente :  o  de  equiparar  o  marxismo  a  um  economicismo 

determin is ta  que  reduz  todo  o  res to  a  um  pál ido  ref lexo  da  base  suprema  da 

rea l idade .

Engels ,  já  d issemos ,  apressou-se  a  combater  essa  in terpre tação 

s impl is ta  do  legado  de  Marx ,  acentuando  a  poss ib i l idade  de  um  “efe i to  de 

re torno”  da  superes t ru tura  sobre  a  inf raes t ru tura ,  in t roduzindo  o  cé lebre 
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concei to  da  “determinação  em úl t ima  ins tância” 1 1  (RÖHL,  2006,  p .  11)  .  Mas 

o  própr io  Marx  ( i so ladamente  ou  em  parcer ia  com  Engels )  enfa t izou , 

inúmeras  vezes ,  o  cará ter  a t ivo  da  exis tência  humana,  t ido  como  o  pr inc ipa l 

t raço  d is t in t ivo  da  espécie .  Não  é  de  admirar ,  por  i sso ,  que  Marx  e  Engels 

admitam a  cont ínua  modif icação  de  

f o r ç a s  d e  p r o d u ç ã o ,  d e  c a p i t a i s  e  d e  c i r c u n s t â n c i a s  a t r a v é s  d a s 
s u c e s s i v a s  ge r a ç õ e s :  . . .  p o r  c o n s e q u ê n c i a ,  é  t ã o  v e r d a d e  s e r e m  a s 
c i r c u n s t â n c i a s  a  f a z e r e m  o s  h o m e n s  c o m o  a  a f i r m a ç ã o  c o n t r á r i a 
( M A R X ,  1 9 8 2 ,  p .  4 9 ) .

Considerar  que  o  contr ibuto  marx is ta  se  reduz  a  uma  engrenagem 

teór ica  mecân ica  de  expl icação  das  sociedades  é  esquecer  a  pedra  de  toque 

do  seu  pensamento:  a  d ia lé t ica ,  a  recusa  das  noções  abs t ra tas  e  vaz ias ,  a 

cons tante  referência  à  c i rcuns tância  de  o  homem  ser ,  s imul taneamente , 

produto  e  produtor  da  sua  h is tór ia .

O problema da cultura em Émile  Durkheim

 

Ao  contrár io  do  que  uma  visão  superf ic ia l  possa  suger i r ,  ex is tem 

a lgumas  s imi l i tudes  ent re  o  pensamento  de  Durkheim  e  o  pensamento 

marx iano,  apesar  do  menosprezo  por  par te  do  pr imeiro  quanto  à  cons t i tu ição 

de  uma  sociedade  d iv id ida  em  c lasses ,  aspecto  essencia l  para  o  mater ia l i smo 

his tór ico 1 2 .

De  fa to ,  tan to  Durkheim  como  Marx  recusam  a  ide ia  de  que  se  possa 

encontrar  no  indiv íduo,  nas  suas  ide ias  ou  na  sua  consciência ,  a  chave 

expl ica t iva  da  a t iv idade  socia l ,  p rocurando  na  sociedade  e  nas  re lações 

socia is  os  fa tores  de  expl icação  da  conduta  humana 1 3 .  Ambos  re i te ram  o 
11 Carta de Engels a Bloch, onde se afirma que a superestrutura exerce “igualmente a sua ação nas lutas históricas, e em 
muitos casos, determinando de forma preponderante a sua forma”. 
12 Já para não falar de uma concepção antitética sobre a divisão social do trabalho, tida para Marx como fonte de 
alienação e para Durkheim como força integradora.
13 No caso de Marx o social funde-se com o econômico.
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pr inc íp io  da  não  consciência  e  do  pr imado  das  re lações  socia is .  Al iás ,  os 

indiv íduos  são  t idos  como  tendencia lmente  egoís tas ,  o  que  requer  uma 

coordenação  que  os  t ranscenda  e  que  par ta  de  in teresses  comuns , 

assegurando o  obje t ivo  pr imordia l  de  manutenção  da  coesão  socia l .

Nes ta  l inha ,  Durkheim  cons idera  que  as  representações  e  as 

s igni f icações  são  socia lmen te  cons t ru ídas ,  co locando  uma  ênfase  especia l  na 

sua  par t i lha  a t ravés  dos  processos  de  in tegração  socia l  e  de  formação  de  uma 

consciência  co le t iva .  Des ta  forma,  as  ide ias  e  os  sent imentos  são  i r redut íve is 

aos  indiv íduos ,  devendo  ser  cons iderados  como  produtos  impessoais ,  i s to  é , 

soc ia lmen te  cons t ru ídos .

 A  consciência  co le t iva ,  a l iás ,  é  por  Durkheim  cons iderada  como  um 

“compos to” ,  super iormente  formado  ac ima  das  men tes  indiv iduais .  Ao  ter 

v ida  própr ia ,  j amais  depende  dos  es tados  de  consciência  subje t ivos ,  seguindo 

a  evolução  das  suas  própr ias  le is  e  assumindo  um  cará ter  universa l .  A 

consciência  co le t iva  exis te  sempre ,  em  qualquer  es tado  socie ta l .  É  cé lebre  a 

tese  de  Durkheim  sobre  a  d iv isão  socia l  do  t rabalho  (DURKHEIM,  1978,  p . 

69) ,  de  acordo  com  a  qual  a  passagem  de  um  t ipo  de  so l idar iedade  mecân ica 

(baseada  na  submissão  das  consciências  indiv iduais  a  um  “t ipo  ps íquico 

comum  de  sociedade” )  à  so l idar iedade  orgânica  (assente  na  especia l ização 

das  ta refas ,  na  d i ferenciação  dos  papéis  soc ia is  e ,  por  conseguin te ,  na 

complementar idade  ent re  indiv íduos  mutuamente  dependentes )  não  impl ica 

um  enfraquecimento  da  coesão  socia l ,  nem  tampouco  o  desaparec imen to  da 

consciência  co le t iva .  Ambos  os  t ipos  de  so l idar iedade  respondem,  pois ,  à 

mesma  f ina l idade ,  a inda  que  por  v ias  opos tas :  a  reaf i rmação  da  ordem  socia l 

e  mora l .  

Ass im,  se  é  verdadei ra  a  cons ta tação  de  um  decl ín io  da  re l ig ião  nas 

sociedades  contemporâneas  ( fenômeno  ext remamente  l igado  ao 

enf raquecimento  da  so l idar iedade  mecânica) ,  não  é  menos  verdade  que  out ros 
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“subs t i tu tos  funcionais”  se  ins t i tuc iona l izarão 1 4 .  A  sociedade  assumirá 

sempre ,  perante  os  indiv íduos ,  um  cunho  sagrado.  Al iás ,  segundo  o  autor ,  o 

“cul to  do  indiv íduo”  em  torno  do  qual  g i ram  as  modernas  sociedades ,  es tá 

in t imamente  l igado  aos  pr inc íp ios  morais  da  é t ica  cr is tã ,  apesar  do 

reconhecimento  da  exis tência  provisór ia  de  um  “hiato  moral” ,  o  que  exige  a 

refundação  de  r i tua is  e  s ímbolos .

Des ta  forma,  os  fa tos  soc ia is  são  exter iores  ao  indiv íduo  exercendo 

sobre  e le  um  poder  coerc i t ivo .  Exter iores  porque  anter iores ,  resu l tado  de  um 

permanente  processo  de  aprendizagem  e  de  in ter ior ização  de  uma  moral 

super ior  a t ravés  de  processos  educat ivos .  Para  Durkheim,  e  como  af i rma 

Giddens ,  “a  anál ise  funcional  de  um  fenômeno  socia l  impl ica  o  

es tabelec imen to  de  uma  correspondência  entre  o  socia l  e  as  idé ias  

co le t i vas”  (GIDDENS,  1984,  p .  168) .  Ass im,  ta l  como  em Marx,  encontramos 

no  autor  f rancês  uma  c lara  af i rmação  da  dependência  das  idé ias , 

representações  e  fenômenos  menta is  face  aos  processos  socia is  que  es tão  na 

sua  gênese :  

P a r a  c o m p r e e n d e r  a  m a n e i r a  c o m o  a  s o c i e d a d e  s e  r e p r e s e n t a  a  s i 
p r ó p r i a  e  a o  m u n d o  q u e  a  r o d e i a ,  é  a  n a t u r e z a  d a  s o c i e d a d e ,  e  n ã o 
a  d o s  p a r t i c u l a r e s ,  q u e  d e v e m o s  c o n c e b e r .  O s  s í m b o l o s  c o m  q u e 
e l a  s e  p e n s a  m u d a m  d e  a c o r d o  c o m  o  q u e  e l a  é ”  ( D U R K H E IM , 
1 9 9 9 ,  p  1 8 ) .  

Todas  as  ca tegor ias  do  pensamento  são  cons t ruções  socia is ,  sendo  de 

a lguma  forma  o  resul tado  da  morfo log ia  ins t i tuc ional  de  uma  dada  sociedade . 

Des ta  forma,  o  au tor  reje i ta  as  teses  f i losóf icas  que  defendem  o  apr ior ismo 

dos  concei tos  e  ide ias .  No  entanto ,  es te  ponto  não  se  af igura  to ta lmente 

c laro ,  uma  vez  que  Durkheim,  ao  fa lar  da  exter ior idade  e  do  cons t rangimento 

que  os  fenômenos  socia is  ( inc lu indo  as  ide ias  e  as  representações)  exercem 

sobre  o  indiv íduo,  refere ,  como  já  menc ionamos ,  que  e les  são - lhe ,  ao  mesmo 

14 Durkheim defende, aliás, que as categorias que servem de base à organização do moderno pensamento abstrato, 
assentam na  lógica  dos  sistemas  primitivos  de  classificação,  já  que  o  conhecimento  e  as  suas  coordenadas  de 
espaço-tempo são extraídas da sociedade.
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tempo,  an ter iores ,  preexis t indo- lhe .  Al iás ,  é  prec isamente  por  esse  mesmo 

fa to  (a  an ter ior idade)  que  podem  ser  cons iderados  exter iores  ao  indiv íduo. 

De  qualquer  forma,  ex is te  aqui  a  margem  de  ambiguidade  suf ic iente  para  que 

se  possa  fa lar  de  um  ideal i smo  não  dese jado  no  pensamento  durkheimiano  – 

as  ide ias  e  as  representações  antes  do  indiv íduo.

Essa  mesma  ambigu idade  pers is te  quando  anal isamos  a  cor respondência 

en t re  os  fenômenos  cul tura is  e  os  processos  socie ta is .  Apesar  de  os  pr imeiros 

es tarem dependentes  da  evolução  dos  segundos ,  não  podemos  apressadamente 

af i rmar  a  ex is tência  de  um  “mater ia l i smo  mecân ico”  em  Durkheim.  É  o 

própr io  que  af i rma  que  “a  consciência  co le t iva  é  ( . . . )  a lgo  mais  do  que  um 

mero  epi fenômeno  da  sua  base  morfo lógica ,  ta l  como  a  consciência 

indiv idual  é  a lgo  mais  do  que  uma  s imples  f lorescência  do  s is tema  nervoso” 

(DURKHEIM,1996,  p .  XXII) .  Além  do  mais ,  a  soc iedade  es tá  em  permanen te 

devi r ,  resu l tando  da  in terdependênc ia  de  ins t i tu ições  e  agrupamentos .  Ass im, 

e  mesmo  cons iderando  uma  tendência  f ix is ta  da  ordem socia l  ( j á  que  todas  as 

ca tegor ias  são  produto  da  sociedade ,  en tendida  como  um  Ser  com  ident idade 

própr ia) ,  Durkheim acei t a  a  evolução  socia l .

A  ambiguidade  cont inua  a  ex is t i r  na  própr ia  concepção  de  a tor  soc ia l . 

Apesar  de  os  reduzi r  f requentemente  a  uma  espécie  de  robôs  sem  vontade 

própr ia  nem  in tencional idade ,  ocas iões  exis tem  em  que  as  mot ivações 

pessoais  dos  a tores  adquirem um  papel  re levante .  O  concei to  de  to ta l idade  é , 

para  es te  au tor ,  a  ca tegor ia  por  excelência ,  assumindo  indubi tave lmente  uma 

concepção  hol ís t ica  e  s i s têmica  e  s i tuando -se  numa  corrente  de  pensamento 

socio lógico  vulgarmente  des ignada  por  es t ru tura l - funcional .  Es ta  “crença” 

numa  rea l idade  super ior  leva  ao  entendimento  da  exis tência  de  um 

mecanismo  que  ar t icu la  e  confere  sent ido  ao  mundo  e  que  apenas  os 

soc ió logos ,  de tentores  de  um  habi tus  c ien t í f ico  r igorosamente  contro lado 

poderão  conhecer  e  expl icar ,  descobr indo  e  formulando  as  le is  do  seu 

funcionamento .  
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Assim,  o  própr io  Durkheim,  a l imentando  uma  vez  mais  equívocos  e 

incer tezas ,  num  movimento  que  va i  do  radica l  soc io logismo  a  pos ições 

cons ideravelmente  mais  moderadas ,  cons idera  que  o  indiv íduo  tem  um  papel 

impor tante  na  gênese  das  “maneiras  cole t ivas  de  agir  e  de  pensar” :  

P e l o  f a t o  d e  a s  c r e n ç a s  e  a s  p r á t i c a s  s o c i a i s  n o s  c h e g a r e m  d o 
e x t e r i o r ,  n ã o  q u e r  d i z e r  q u e  a s  r e c e b a m o s  p a s s i v a m e n t e  e  s e m  a s 
s u b m e t e r m o s  a  m o d i f i c a ç õ e s .  A o  p e n s a r m o s  a s  i n s t i t u i ç õ e s 
c o l e t i v a s ,  a o  a s s i m i l á - l a s ,  i n d i v i d u a l i z a m o - l a s  e  i n c u t i m o - l h e s  e m 
m a i o r  o u  m e n o r  g r a u  o  n o s s o  c u n h o  p e s s o a l ,  é  a s s i m  q u e ,  a o 
p e n s a r m o s  o  m u n d o  s e n s í v e l ,  c a d a  um  d e  n ó s  l h e  d á  u m  c o l o r i d o  à 
s u a  m a n e i r a  e  q u e  su j e i t o s  d i f e r e n t e s  s e  a d a p t a m  d e  u m  mo d o 
d i f e r e n t e  a  u m  m e s m o  m e i o  f í s i c o .  E i s  p o r q u e  c a d a  um  d e  n ó s  c r i a , 
e m  c e r t a  m e d i d a ,  a  su a  m o r a l ,  a  s u a  r e l i g i ã o ,  a  s u a  t é c n i c a .  N ã o  h á 
c o n f o r m i s m o  so c i a l  q u e  n ã o  c o m p o r t e  t o d a  u m a  ga m a  d e  m a t i z e s 
i n d i v i d u a i s .  O  q u e  n ã o  im p e d e  q u e  o  c a m p o  d a s  v a r i a ç õ e s 
p e r m i t i d a s  s e j a  l i m i t a d o  ( D U R K H E IM ,  1 9 9 9 ,  p .  2 4 ) .

Afinal ,  a  l iberdade  indiv idual  es tá  longe  de  ser  aqui  negada , 

aparecendo  mesmo,  noção  que  mui tos  au tores  i rão  mais  ta rde  desenvolver , 

como  um campo  l imi tado  de  poss íve is .  

Impor ta ,  a inda ,  re fer i r  uma  outra  l imi tação  do  modelo  durkheimiano. 

Se ,  de  fa to ,  todas  as  representações  cole t ivas  ( f i losof ia ,  re l ig ião  e  a  própr ia 

c iência)  e  c renças  tendem  a  ser  funcionais ,  no  sent ido  de  obediência  à 

in tegração  na  rea l idade  socia l  co le t iva ,  en tão  há  que  levar  ta l  rac ioc ín io  a té 

às  suas  ú l t imas  consequências .  O  que  impl ica ,  nomeadamente ,  o 

reconhecimento  dos  “ l imi tes  presentes  na  c iência ,  como  forma  parc ia l  de 

conhecimento  l igada  a  contextos  socia is  especí f icos”  (CRESPI ,  1997,  p .  44) . 

Por  out ras  pa lavras ,  subs is te  a  i lusão  de  um  conhecimento  independente  do 

suje i to  que  conhece ,  como  se  es te ,  com  o  seu  quadro  de  representações , 

va lores  e  pressupos tos ,  não  in ter fer isse  no  própr io  processo  de  observação.

Em  suma,  para  o  autor  a  cu l tura  e  as  formas  s imból icas  em  gera l  são 

indissociáveis  da  própr ia  soc iedade .  Nas  pa lavras  de  Franco Crespi ,  
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q u a n d o  D u r k h e i m  s e  r e f e r e  a  e s t a  ú l t i m a ,  p e n s a ,  d e  f a t o ,  n a s 
f o r m a s  c u l t u r a i s  ( r e p r e s e n t a ç õ e s ,  n o r m a s ,  m o d e l o s  d e 
c o m p o r t a m e n t o ,  e t c . ) ,  q u e  a  c o n s t i t u e m  n a  s u a  o b j e c t i v i d a d e 
r e l a t i v a m e n t e  i n d e p e n d e n t e ”  ( C R ES P I ,  1 9 9 7 ,  p .  8 2 ) .  

Concepção  que ,  se  por  um  lado  exerceu  uma  notável  inf luência  em 

pos ter iores  mode los  teór icos  de  base  não  ps icologis ta ,  cont r ibuiu ,  por  out ro 

lado ,  para  o  esquecimento  da  força  express iva  do  agi r  soc ia l  e  da 

impor tânc ia  dos  processos  de  in teração  socia l  e  de  reconhecimento  do  e  pelo 

outro  na  cons t rução  de  ident idade 1 5 .  

 

 Max  Weber,  produção de  sent ido  e  cultura

 

Ao  contrár io  de  Kar l  Marx  e  de  Émile  Durkheim,  encontramos  em  Max 

Weber  uma  c lara  subordinação  do  obje to  face  ao  su je i to ,  bem  como  a 

af i rmação  da  especi f ic idade  da  conduta  humana  e  da  ordem cul tura l .  Al iás ,  a 

anál ise  da  obra  de  Weber  af igura -se  de  uma  impor tância  acresc ida  se 

pensarmos  que  e la  exerce ,  mais  do  que  os  out ros  au tores  refer idos ,  uma 

impor tânc ia  dec is iva  na  teor ia  soc ia l  contemporânea .

A  grande  revolução  concei tua l  de  Weber ,  tan to  mais  ousada  quanto 

ne la  haver ia  a  ten tação  de  af i rmação  da  anál ise  soc io lógica ,  face , 

des ignadamente ,  à  ps icologia  e  à  f i losof ia ,  encontra -se  desde  logo  na 

def in ição  da  própr ia  d isc ip l ina :  “uma c iência  que  pre tende  entender ,  a través  

da  in terpre tação,  a  ação  socia l  para  ass im  a  expl icar  causalmente  no  seu  

desenvolv imento  e  nos  seus  e fe i tos”  (WEBER,  1999,  p .  9) .  Por  ação 

entende-se  toda  a  conduta  a  que  o  su je i to  confere  um  sent ido  subje t ivo ;  por 

ação  socia l ,  um  compor tamento  cujo  sent ido  se  or ien ta  pe lo  sent ido  da  ação 

dos  out ros .  Além do mais ,  apesar  de  pr iv i leg iar  o  t ipo - ideal  da  ação  rac ional , 

15 Ainda segundo Crespi, “O facto de haver concebido a natureza do indivíduo como essencialmente a-social (...) 
leva Durkheim a descurar a dimensão que, no indivíduo, deriva da necessidade de determinação, isto é, da busca de 
uma confirmação da própria identidade (...) os indivíduos são ao mesmo tempo, potencialmente a-sociais, pela sua 
capacidade  de negação  das objectivações,  e  potencialmente  sociais,  devido à sua necessidade  de identificação”, 
Crespi, 1997, p. 85.
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Weber  faz  ques tão  de  não  ignorar  impor tantes  te r r i tór ios  da  anál ise 

soc io lógica ,  em  especia l  aqueles  que  se  s i tuam  no  que  Giddens  chama  de 

“consciência  prát ica” ,  ao  cons iderar  que  

o s  l i m i t e s  e n t r e  um a  a ç ã o  c o m  s e n t i d o  e  u m  m o d o  d e  c o n d u t a 
s i m pl e s m e n t e  r e a t i v o  ( . . . )  s ã o  i n t e i r a m e n t e  e l á s t i c o s .  U m a  p a r t e 
m u i t o  im p o r t a n t e  d o s  mo d o s  d e  c o n d u t a  d e  i n t e r e s s e  p a r a  a 
s o c i o l o g i a  ( . . . )  f a z - s e  n a  f r o n t e i r a  e n t r e  a m b o s  ( W E BE R ,  1 9 9 9 ,  p . 
9 ) .

Com  es tas  cons iderações ,  Weber  recusa-se  a  de ixar  de  lado  e lementos 

tão  impor tantes  para  a  anál ise  soc io lógica  como  a  ges tua l idade ,  a  expressão 

corpora l ,  todos  os  compor tamentos  não  verbais  e ,  em  suma,  as  aparentemente 

ins igni f ican tes  condutas  co t id ianas .

A  metodo logia  weber iana ,  em  c lara  ruptura  com  a  t rad ição  pos i t iv is ta , 

opera  a t ravés  da  in terpre tação ,  sendo  es ta  cons iderada  como  a  compreensão 

in te lec tua l  de  uma  “conexão  de  sent ido” .  E  só  o  indiv íduo  tem  competência 

para  produzi r  uma  ação  s igni f ica t iva ,  sendo  as  es t ru turas  (e  res tantes 

en t idades  cole t ivas ,  como  o  “Es tado” ,  a  “ famí l ia”  ou  a  “ Igreja”)  produto  da 

“atuação  socia l  de  s ingulares” .  Por  out ro  lado ,  se  a  compreensão  v isa  a 

anál ise  do  sent ido  impl icado  numa  ação ,  o  obje to  da  socio logia  é  o  mundo 

cul tura l  numa  acepção  ampla ,  inc lu indo  tan to  os  ar tefa tos  mater ia is ,  obras  da 

a t iv idade  humana,  como  os  compor tamentos  e  as  ações  or ien tados  para  a 

execução  de  de terminados  f ins ,  e  a té  mesmo  os  r i tua is ,  os  afe tos  e  as 

moda l idades  “ i r rac ionais”  da  ação .

Des ta  forma,  opera-se  uma  n í t ida  ruptura  face  às  c iências  na tura is . 

Como  menciona  Frank Parkin ,  

a o  c o n t r á r i o  d a s  m o l é c u l a s  e  d o s  p l a n e t a s ,  a s  p e s s o a s  t ê m  m o t i v os 
p a r a  a s  s u a s  a ç õ e s .  O  s e u  c o m p o r t a m e n t o  é  o r i e n t a d o  p o r 
s i gn i f i c a d o s  su b j e t i v o s .  M a i s  a i n d a ,  o s  a t o r e s  s o c i a i s  t êm  a s  s u a s 
p r ó p r i a s  i d e i a s  e  ex p l i c a ç õ e s  a c e r c a  d a  r a z ã o  p e l a  q u a l  s e 
c o m p o r t a m  d e  d e t e r m i n a d o  m o d o  e  e s s a s  i d e i a s  e  e s s a s  ex p l i c a ç õ e s 
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s ã o  um a  p a r t e  i n d i s p e n s á v e l  d e  u m a  a n á l i s e  c o m p r e e n s i v a  d a s 
c o n d u t a s  ( P A R K IN ,  1 9 9 6 ,  p .  2 ) .

 Ass im,  ao  cons iderar  que  o  indiv íduo  e  as  suas  ações  devem cons t i tu i r 

o  obje to  por  excelênc ia  da  socio logia  ( indiv idual ismo  metodológ ico) ,  Weber 

af i rma-se ,  por  conseguin te ,  cont ra  todas  as  ten ta t ivas  de  re i f icação  da 

sociedade  e  da  es t ru tura  socia l :  “ação  como  or ientação  s igni f ica t ivamente 

compreens íve l  da  própr ia  conduta  só  exis te  para  nós  como  conduta  de  uma ou 

vár ias  pessoas  indiv iduais”  (PARKIN,  1996,  p .12) .  A  opos ição  a  Durkheim 

não  poder ia  ser  mais  c lara ,  na  recusa  da  lógica  uni la tera l  do  de terminismo 

socio logis ta .  Como  diz  Peter  Hamil ton ,  o  pensamento  weber iano 

carac ter iza -se  por  uma  “fa l ta  de  fé  na  poss ib i l idade  de  a lguma  vez  obter 

respos tas  i r revogáveis  para  as  ques tões  socio lógicas”  (HAMILTON,  1996,  p . 

VII I ) .

As  “c iências  da  cul tura” ,  na  quais  se  inc luem tanto  a  soc io logia  como  a 

h is tór ia  (e  Weber  sempre  demons t rou  um  par t icu lar  in teresse  pe la  soc io logia 

h is tór ica)  devem preocupar -se  com a  s ingular idade  h is tór ica ,  en tendida  como 

“meio  de  conhecimento  da  essência  geral  das  exper iências”  (WEBER,  1991, 

p . ) .  O  fa to  h is tór ico  cons is te ,  a f ina l ,  na  na tureza  par t icu lar  de  um 

determinado  fenômeno,  sendo heur is t icamente  r icas  as  p is tas  e  as  i lações  que 

se  podem re t i rar  para  out ras  s i tuações  ou  indiv idua l idades  h is tór icas 1 6 .  

Tra ta -se ,  no  fundo,  de  descobr i r  o  que  num  dado  meio  socia l  e  numa 

dada  época  se  reves te  de  uma  natureza  par t icu lar ,  s ingular  ou  t íp ica  em 

re lação  a  out ros  meios  socia is  e  a  out ras  épocas .

I lus t rando  es te  rac ioc ín io  com  a  anál ise  das  car tas  de  Goethe  à  Sr . ª 

S te in ,  Weber  cons idera ,  num pr imeiro  momento ,  ser  fundamenta l  conhecer  as 

condições  gera is  nas  quais  essas  car tas  foram escr i tas ,  bem como  o  “conjunto 

16 

 

 É clara a influência em Weber do historicismo alemão e, em particular, de Wilhelm Dilthey,  nomeadamente, 
quando  este  defende  a  especificidade  dos  objetos  histórico-sociais  e  a  irredutível  singularidade  de  cada  tempo 
histórico. De igual forma, a importância da compreensão, do papel cognitivo do sujeito culturalmente motivado e da 
empatia entre observador e ator surgem já com grande evidência na obra deste autor.
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da  v ida  cul tura l  do  mundo  envolvente”  (WEBER,  1991,  p .  74)  para ,  num 

segundo  momento ,  in terpre tar  a  exper iênc ia  indiv idual  dos  va lores  e  das 

normas  dominantes  a tua l izadas  pe lo  cr iador  dessas  car tas .

Ass im,  Weber  reje i ta  tan to  as  modal idades  de  anál ise  soc io lógica  que 

cons ideram  o  indiv íduo  de  forma  a-h is tór ica  e  descontextual izada , 

preocupando-se  sempre  em  inser i - lo  no  conjunto  da  envolvente  soc ie ta l , 

como  as  versões  que  ignoram  as  v ivências ,  as  exper iências  e  as  emoções 

indiv iduais .  Frank  Parkin  faz  notar ,  a  esse  respei to ,  a  d is t inção  e  a 

complementar idade  que  Weber  es tabelece  ent re  “a  compreensão  a tua l  do 

sent ido  v isado  de  um  a to”  e  a  “compreensão  expl ica t iva”  (1996,  p .  4) . 

Enquanto  que  a  pr imeira  se  pode  i lus t rar  pe la  “capacidade  que  temos  de 

compreender  que  a lguém  es tá  i r r i tado  pe la  s imples  le i tura  da  sua  expressão 

fac ia l” ,  mediante  a  in tu ição  pa tente  no  a to  observacional ,  a  segunda  requer  a 

inc lusão  num  contexto  cul tura l  mais  vas to ,  “um  quadro  de  conhecimento  

a largado” ,  dent ro  do  qual  se  torna  poss íve l  compreender  o  fenômeno  socia l 

(PARKIN,  1996,  p .  4) .

Em s ín tese ,  a  compreensão  da  ação  humana  preocupa -se  com os  obje tos 

cu l tura is ,  i s to  é ,  or ien tados  por  va lores  e  mot ivações  ( fa tor  d is t in t ivo  das 

“c iências  da  cul tura”  face  às  “c iências  da  na tureza”) ,  mas  sempre 

enquadrados  numa  determinada  indiv idual idade  h is tór ica .  Es te  método 

pre tende ,  ass im,  captar  a  “cons te lação  única  de  carac ter ís t icas  que  def inem a 

or ig ina l idade  de  cada  conduta  ou  ins t i tu ição  socia l ,  num  cer to  momento 

h is tór ico”  (SILVA,  1994,  p .  49) .  Essa  cons te lação ,  não  o  esqueçamos , 

encontra -se  sempre  l igada  a  um  universo  p leno  de  sent ido  e  subje t ivamente 

v iv ido  e  e laborado.  É  essa  carac ter ís t ica  t íp ica  e  exclus ivamente  humana  — a 

produção  de  sent ido  - ,  que  nos  leva  a  sa l ien tar  a  seguin te  def in ição  de 

cul tura :  

. . .  s e gm e n t o  f i n i t o  d e  e n t r e  a  i n f i n i t u d e  s e m  s e n t i d o  d o  d e v i r  d o 
m u n d o ,  s e gm e n t o  a  q u e  o s  s e r e s  hu ma n o s  c o n f e r e m  s e n t i d o  e 
s i gn i f i c a ç ã o  ( . . . )  A  p r e s s u p o s i ç ã o  t r a n s c e n d e n t a l  d e  t o d a  a  c i ê n c i a 
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c u l t u r a l  n ã o  r e p o u s a  s o b r e  a  n o s s a  o p i n i ã o  a c e r c a  d o  v a l o r  d e  u m a 
c e r t a  c u l t u r a  o u  d a  «c u l t u r a »  e m  ge r a l ,  m a s  s i m  d o  f a t o  d e  s e r m o s 
s e r e s  c u l t u r a i s  d o t a d o s  d a  c a p a c i d a d e  e  d a  v o n t a d e  d e  t om a r  u m a 
a t i t u d e  d e l i b e r a d a  p e r a n t e  o  m u n d o  e  d e  l h e  a t r i b u i r  s i gn i f i c a ç ã o ” 
( W E BE R  a p u d  S ILV A ,  1 9 9 4 ,  p p .  4 9 - 5 0 ) .  

Deste  modo,  as  c iências  soc ia is  –  e  a  soc io logia  em  par t icu lar  –  são 

formas  de  conhecimento  duplamente  in terpre ta t ivo ,  ou ,  nas  pa lavras  de 

Parkin ,  uma  “a t iv idade  de  segundo  n íve l” ,  já  que  “se  repor ta  a  teor ias  e 

concepções  dos  a tores  soc ia is  e  não  aos  compor tamentos  desses  a tores ,  em 

bruto ,  ta l  como  são”  (1996,  p .  4) .  Ass im,  os  s igni f icados  subje t ivos  da  ação 

são ,  por  s i  mesmos ,  ingredientes  indispensáveis  para  a  sua  própr ia 

expl icação ,  va lendo  como  fa tos  soc ia is .  É  a  vez  de  Weber  acentuar ,  como  de 

res to  faz  recorrentemente ,  embora  nem  sempre  de  forma  expl íc i ta ,  a  sua 

d is tância  face  a  Marx ,  des ignadamente  à  sua  noção  de  ideologia  como 

mis t i f icação ,  i lusão  ou  fa lsa  consciência .  Mas  a  demarcação  vale  também  em 

re lação  a  Durkheim,  em  especia l  no  que  se  refere  à  sua  exigência  de  ruptura 

face  ao  senso  comum.

A  anál ise  complexi f i ca -se  quando  o  autor  se  pre tende  demarcar  da 

in tenção  nomoté t ica  da  c iência  exper imenta l  "pos i t iv is ta" .  De  fa to ,  Weber 

defende  que  qualquer  operação  c ient í f i ca  es tá  impregnada  de  ju ízos  de  va lor 

e  de  “concepções  do  mundo”,  idea is  “que  são  tão  sagrados  para  os  out ros 

como  os  nossos  o  são  para  nós”  (WEBER,  1991,  p .  22) .  Daí ,  a  a f i rmação 

mui to  c lara  da  dependência  da  c iência  face  a  “determinadas  perspect ivas 

especia is  e  parc ia is”  que  se lec ionam  as  manifes tações  socia is  que  são  obje to 

de  inves t igação .  Nas  pa lavras  do  autor ,  “uma  par te  ínf ima  da  rea l idade 

indiv idual  adquire  novo  aspecto  de  cada  vez  que  é  observada  por  ação  do 

nosso  in teresse  condic ionado  por  ta is  ide ias  de  va lor”  (WEBER,  1991,  p . 

54) .  

Essa  par te  da  rea l idade  é  a  que  se  encontra  l igada ,  prec isamente ,  ao 

quadro  cul tura l  de  referência ,  aos  in teresses  e  às  “a t i tudes  s igni f ica t ivas”  do 

c ient is t a .  Por  conseguin te ,  todo  o  t rabalho  c ient í f ico  par te  de  uma  or ientação 
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subje t iva ,  a  qual ,  por  sua  vez ,  es tá  in t imamente  l igada  ao  “espí r i to”  de  uma 

determinada  época  h is tór ica .  Des ta  forma,  Weber  cr i t ica  as  le is  amplas  e 

abs t ra tas  que ,  no  seu  entender ,  são  as  mais  vaz ias  de  conteúdo  e  as  mais 

d is tanciadas  da  rea l idade .  

Como  a l te rna t iva ,  Weber  propõe  a  cons t rução  de  t ipos - ideais ,  enquanto 

concei tos  genét icos  que  se  afas tam  da  rea l idade  empír ica  para  melhor  captar 

a  sua  “s igni f icação  cul tura l  especí f ica” ,  a t ravés  da  acentuação  uni la tera l  de 

cer tas  carac ter ís t icas ,  a  par t i r  de  um  ou  mais  pontos  de  v is ta .  No  entanto ,  o 

procedimento  deverá  ser  lógico  e  j amais  normat ivo  –  segundo  Weber , 

“exis tem  ideais - t ipo  tan to  de  bordéis  como  de  re l ig iões”  (WEBER,  1991,  p . 

89) .  Cada  exerc íc io  de  pesquisa  deverá ,  par t indo  do  t ipo - ideal  cons t ru ído , 

ver i f icar  o  seu  grau  de  adequação  aos  fa tos  concre tos .  

Des ta  forma,  como  a  própr ia  c iência ,  o  concei to  é  sempre  provisór io . 

Contudo,  como  acentua  Frank  Parkin ,  é  poss íve l  acentuar  uni la tera lmente 

de terminados  cr i té r ios ,  obtendo-se ,  no  l imi te ,  t ipos - idea is  to ta lmen te 

d i ferentes  apesar  de  se  basearem  no  mesmo  fenômeno.  Ass im,  a  “af i rmação 

de  que  os  t ipos - idea is  nos  d izem  menos  acerca  da  rea l idade  socia l  do  que 

acerca  dos  preconcei tos  in ter iores  é ,  no  mínimo,  defensável”  (1996,  p .  15) .

 

Uma  outra  ques tão ,  provavelmente  a  mais  polêmica  na  obra  de  Weber  e 

t ransversa l ,  a l iás ,  à  maior  par te  dos  seus  escr i tos ,  prende -se  com  o  lugar  da 

cul tura  na  de terminação  dos  fenômenos  socia is .  É  notór io  que  Weber 

va lor iza  a  d imensão  cul tura l  dos  fa tos  h is tór icos ,  como  acontece  quando 

anal isa  a  emergênc ia  do  capi ta l i smo,  mas  parece -nos  er rado  cons iderar  essa 

componente  como  sendo  exclus iva .  Park in  d iz  mesmo  que  é  in jus t i f icada  a 

sua  tão  d ivulgada  “reputação  ant imater ia l i s ta” .

De  fa to ,  Weber  é  mui to  c laro  quando  defende  a  p lura l idade  causa l .  O 

própr io  concei to  de  indiv idual idade  h is tór ica ,  an ter iormente  refer ido ,  aponta 
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no  mesmo  sent ido:  “complexo  de  re lações  na  rea l idade  h is tór ica , 

congregadas  num  todo  concei tua l  sob  o  ponto  de  v is ta  do  seu  s igni f icado 

cul tura l”  (WEBER,  2004,  p .  72) .  

No  entanto ,  ao  anal isar  a  gênese  do  capi ta l i smo,  Weber  co loca  a  ênfase 

no  espír i to  do  capi ta l i smo,  cons iderando -o  como  a  verdadei ra  or igem  da 

acumulação  de  capi ta l ;  um  capi ta l i smo  rac ional ,  baseado  no  rac ioc ín io 

econômico  leg i t imado  pela  é t ica  pro tes tante  do  t rabalho ,  fenômeno  que  se 

insere  no  movimento  mais  gera l  de  a largamento  da  dominação  rac ional  e 

legal ,  indissociável  da  cons ta tação ,  lúc ida  mas  a lgo  melancól ica ,  do 

“desencantamento  do  mundo”,  uma  vez  que  o  funcionamento  do  socia l  se 

reduz  à  obediência  de  regras  impessoais  e  não  ao  encanto  mágico  e 

car ismát ico  das  sociedades  mais  an t igas .  

Ainda  ass im,  é  de  sa l ien tar ,  ao  contrár io  do  que  af i rmam  algumas 

cr í t icas  vulgares ,  que  Weber  defende  a  complexidade  e  a 

mul t id imens iona l idade  dos  fenômenos  socia is ,  recusando  as  perspect ivas 

uni la tera is ,  se jam  e las  mater ia l i s tas  ou  espi r i tua l i s tas :  “ . . . com  ambas  se 

pres ta  um  mau  serv iço  à  verdade  h is tór ica ,  se  forem  cons ideradas  como 

ponto  de  chegada  e  não  de  par t ida  da  inves t igação”  (WEBER,  2004,  p .  137) . 

Ponto  de  par t ida  que  é  sempre  provisór io  ( ins t i tu ído  numa  dada 

s ingular idade  h is tór ica )  e  jamais  uma verdade  e terna .

Síntese  dos  Cláss icos

 

Ao  anal isar  esses  t rês  au tores ,  cons ta ta -se  que  mui tas  das  cr í t icas  que 

lhes  foram  di r ig idas  carecem  de  fundamento .  De  fa to ,  suas  obras  resul tam 

complexas  e   seus  pensamentos  vão  a lém  da  habi tua l  vulgata  que  mui tas 

vezes  se  ins is te  em  lhes  a t r ibui r .  Al iás ,  suas  obras  contêm,  ne las  mesmas , 

e lementos  de  superação  de  cer tos  aspectos  mais  cr i t icados :  Marx  ins is te 

an tes  de  mais  no  enra izamento  socia l  da  a t iv idade  humana  e  lu ta  contra  os 
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preconcei tos  do  homem  oeconomicus  e  as  le is  econômicas  universa is ; 

Durkheim  admite  a  c r ia t iv idade  e  a  d i ferença  indiv iduais ;  Weber  defende  o 

cruzamento  de  vár ias  lógicas  com efe i to  causa l .

O  pr inc ipa l  problema  res ide  na lguma  imprec isão  concei tua l  que  os 

carac ter iza ,  marcada  por  avanços  e  recuos ,  a f i rmações  e  re t i f icações .  Por 

out ro  lado ,  o  único  autor  a  desenvolver  uma  teor ia  s i s temát ica  sobre  a 

a t iv idade  cul tura l ,  confer indo- lhe  um  grau  ass ina lável  de  autonomia ,  é  Max 

Weber .  Ainda  ass im,  e  ta l  como  os  out ros  dois  au tores ,  a  sua  teor ia , 

enquanto  grande  edi f íc io  concei tua l ,  susc i ta  um  vas to  leque  de  d i f icu ldades 

de  operac ional ização  e  de  conversão  para  uma  l inguagem  propíc ia  à  pesquisa 

empír ica .

No  entanto ,  as  pr inc ipa is  ques tões  que  levantam  cont inuam  a  ser  as 

grandes  inquie tações  da  anál ise  soc io lógica :  su je i to  versus  obje to ,  idea l i smo 

versus  mater ia l i smo,  f ina l i smo  versus  mecan ic ismo,  consenso  versus 

conf l i to .

Es tudar  cr i t icamente  as  suas  obras  não  é ,  por  i sso ,  um  exerc íc io  de 

procura  da  arqueologia  da  escr i ta  soc io lógica  mas  s im,  pe lo  contrár io , 

mergu lhar  p lenamente  na  a tua l idade  do  debate  soc io lógico ,  encontrando 

pontos  de  conta to  com  a  contemporaneidade  e  procurando  incent ivo  tan to  na 

exemplar idade  de  cer tas  anál ises ,  como  nas  formas  e  métodos  ora 

complementares ,  ora  conf l i tua is  de  abordagem  da  rea l idade .  Sem  descurar  o 

que ,  em  ta is  propos tas ,  ex is te  de  problemát ico ,  cont radi tór io ,  prec ip i tado  ou 

s implesmente  inadequado.

Teoria  Socia l  e  cul tura nas  perspect ivas  socio lógicas  contemporâneas
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Fenomenologia  e  correntes  micro-socio lógicas

Uma das  pr inc ipa is  cor rentes  a tua is  da  socio logia ,  ramif icada  em vár ias 

escolas  de  pensamento ,  encontra  a  sua  or igem  na  anál ise  compreens iva  das 

sociedades ,  herdando  os  ens inamentos  de  Husser l  (pe lo  lado  da 

fenomenologia) ,  de  Heidegger  e  Gadamer  (pe lo  lado  da  hermenêut ica) ,  de 

Di l they,  Ricker t ,  S immel  e ,  pr inc ipa lmen te ,  de  Weber .  A  a t iv idade  humana 

entendida  como  ação  consciente ,  dotada  de  sent ido  e  subje t ivamente 

or ien tada ,  é  o  grande  t raço  de  união  ent re  a  fenomenolog ia  soc ia l ,  a 

e tnometodo logia  e  o  in terac ion ismo  s imból ico .  Des ta  forma,  a  rea l idade 

socia l  é  encarada  como  o  resul tado  da  a t iv idade  dos  su je i tos ,  enquanto 

cons t rução  socia l  que  resul ta  da  sua  cont ínua  produção  do  mundo,  imbuída 

de  in tenciona l idade  comunica t iva ,  base  das  re lações  in tersubje t ivas .  Segundo 

Franco  Crespi ,  es tas  teor ias  proporc ionam  um  melhor  conhecimento  da 

gênese  da  cul tura  e  da  sua  d inâmica  in t r ínseca .

A  cul tura ,  nes ta  perspect iva ,  não  é  apenas  cons t i tu ída  pe las  obras  que 

t ranscendem  o  “aqui  e  agora”  da  rea l idade  cot id iana .  As  grandes  obras  da 

exper iência  es té t ica ,  com  os  seus  imponentes  nomes  e  t rad ições  são  apenas 

uma  “quase- real idade” ,  uma  “ins tância  f in i ta  de  sent ido” ,  en t re  mui tas 

out ras .  Não  exis te ,  pois ,  nenhuma  jus t i f icação  para  lhe  confer i rmos  uma 

super ior idade  onto lógica .  

A  cul tura  não  é  concebida  apenas  em  termos  de  obje tos  ou  ar tefa tos , 

e la  é  eminentemente  re lac iona l  e  in tersubje t iva ,  cons tantemente  a tua l izada  e 

ins tantane izada  nas  nossas  a tuações  cot id ianas .  Ass im,  e  em  s ín tese ,  a 

abordagem  fenomenológica  assenta ,  não  tan to  na  expressão  de  um  mundo 

in ter ior ,  mas ,  an tes  de  mais ,  no  cará ter  in tencional  da  ação ,  mediado  pela 

l inguagem  enquanto  “canal  da  a t iv idade  socia l  prá t ica  d iár ia”  (GIDDENS, 

1996,  p .  34) .  Os  a tos  comunica t ivos  e  a  cons tante  produção  de  s igni f icado 

cons t i tuem,  por  i sso ,  o  fazer  co t id iano  da  sociedade ,  en tendida  como  “uma 

rea l ização  engenhosa  dos  a tores”  (GIDDENS,  1996,  P .  34) .
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Ainda  ass im,  es tas  cor rentes  desempenharam  um  impor tan te  papel  no 

redi rec ionamento  da  inves t igação  socio lógica  na  d i reção  da  v ida  cot id iana  e 

dos  seus  ínf imos  pormenores  e  r i tua is .  O  homem  “comum”  ganhou  d ignidade 

epis temológ ica ,  bem como  o  seu  d iscurso ,  as  suas  pos turas  corpora is ,  os  seus 

pequenos  ges tos ,  as  suas  múl t ip las  formas  de  comunicar  e ,  de  a lguma  forma, 

de  reproduzi r  e  cons t ru i r  a  rea l idade  envolvente .  A  “espontaneidade”  das 

condutas  soc ia is  co t id ianas  aparece -nos ,  à  luz  des tas  cor rentes ,  como  um 

esforçado  t rabalho  de  adequação  ao  mundo  in tersubje t ivo;  t rabalho  tan to 

mais  ef icaz  quanto  aparece  imbuído  de  “natura l idade” .  De fa to ,  os  “esquemas 

t ip i f icadores”  do  senso  comum,  os  quadros  de  referência  dos  a tores ,  bem 

como  todo  o  seu  “es toque”  de  conhecimentos ,  que  permi tem  t ra tar  como 

garant ido  um  vas to  conjunto  de  s igni f icados ,  resu l tam  de  um  acumular  de 

exper iências  d iversas  (a t ravés  da  própr ia  es t ru tura  de  papéis  soc ia is )  e  de  um 

apl icar  desse  “es toque”  na  deci f ração  de  novas  s i tuações .

Por  out ro  lado ,  a  abordagem  fenomenológ ica  chama-nos  a  a tenção  para 

os  múl t ip los  mundos  em  que  decorrem  os  processos  in tera t ivos  e  para  os 

d i ferentes  pontos  de  v is ta  impl icados ;  mul t ip l ic idade  essa  cor re la t iva  da 

complexidade  e  var iedade  de  papéis  soc ia is  que  os  indiv íduos  vão 

os tentando.  Al iás ,  es te  rea lçar  da  coexis tência  de  mundos  d íspares  e  por 

vezes  incongruentes  e  conf l i tua is ,  lembrando -nos  o  concei to  de  he tero topia 

propos to  por  Foucaul t ,  a le r ta -nos  para  a  re levância  de  uma  sér ie  de 

e lementos  que  es tão  ausentes  da  s i tuação  de  in teração  e  que  os  agentes 

cons tantemente  evocam  (a  de terminação  ins t i tuc iona l  dos  papéis  soc ia is ,  por 

exemplo) .

No  entanto ,  uma  vez  mais ,  a  e luc idação  dos  mecan ismos  mais 

profundos  que  marcam  es ta  mul t ip l ic idade  de  mundos  da  exper iência 

( s is temas  de  es t ra t i f icação  socia l ,  d is t r ibuição  do  poder ,  an tagonismos 

socia is ,  e tc . )  f ica  mui to  aquém  do  dese jado,  como  se  todos  os  a tores 

t ivessem a  mesma  poss ib i l idade  de  se lec ionar  os  papéis  que  dese jam.
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Ainda  ass im,  não  podemos  cor rer  o  r i sco  de  reduzi r  as  propos tas 

compreens ivas  a  versões  mais  ou  menos  sof is t icadas  do  indiv idual ismo 

metodológico .  Como  diz  Franco  Crespi  (1997,  p .  103) ,  as  propos tas  das 

cor rentes  micro -socio lógicas ,  a lém  de  cons t i tu i rem  um  desaf io  para  os 

paradigmas  es tabelec idos  ( f requentemente  acomodados  à  pre tensa 

f idedignidade  dos  métodos  quant i ta t ivos  “duros”) ,  surgem,  essencia lmente , 

como  uma  reação  ao  modelo  normat ivo  da  ordem  socia l ,  ques t ionando  os 

mecanismos  de  incorporação  da  ordem  dominan te  a t ravés  do  processo  de 

socia l ização .  A  “virada  cogni t iva”  que  es tas  cor rentes  representam,  levam 

os  anal is tas  a  cons iderar  os  processos  d inâmicos  e  f requentemente 

conf l i tua is  de  def in ição ,  in terpre tação ,  cons t rução  e  negociação  da  ordem 

es tabelec ida  nas  s i tuações  in terac ionais .  Ass im,  es tas  teor ias  da  in teração 

socia l ,  apesar  do  inventár io  de  cr í t icas  que  lhes  podem  ser  d i r ig idas ,  não  se 

reduzem  às  versões  s impl is tas  do  subje t iv ismo.  O  seu  obje to  não  é  o 

indiv íduo,  mas  s im  o  cruzamento  e  rec iprocidade  de  in tenciona l idades  e 

perspect ivas  nas  s i tuações  in terac iona is .

A sociedade como tota l idade:  funcional ismo,  es trutural ismo e  

pós-es trutural ismo.

 

Na  contrapos ição  às  cor rentes  an ter iormente  menc ionadas ,  s i tuam -se  os 

paradigmas  que  encaram  a  sociedade  e  os  s is temas  s imból icos  como 

to ta l idades .  Es ta  anál ise  hol ís t ica ,  de  car iz  obje t iv is ta ,  i s to  é ,  baseada  na 

ruptura  face  aos  saberes  e  condutas  co t id ianas  dos  a tores ,  assenta  num campo 

semânt ico  onde  pont i f icam  concei tos  como  o  de  função,  es t ru tura  ou  s is tema. 

O seu  pr inc ipa l  obje t ivo  é  a  procura  das  regular idades ,  padrões  ins t i tuc iona is 

ou  “ invar iantes”  que  pautam  o  f luxo  das  re lações  socia is ,  recusando  uma 

cont inuidade  ent re  os  dados  “sens íve is”  das  exper iências  v iv idas  e  a  lógica 

da  expl icação  c ient í f ica .
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Mesmo  quando  se  referem  aos  a tores ,  como  acontece  com  Parsons ,  ta is 

perspect ivas  acabam por  pr iv i leg iar  a  s i tuação ,  sendo es ta  cons t i tu ída  por  um 

conjunto  de  “valores ,  normas  e  regras  def in ido  a  n íve l  supra - indiv idual” 

(SILVA,  1994,  p .  17) .  Os  a tores  in ter ior izam,  mais  ou  menos  pass ivamente  e 

a t ravés  de  processos  de  ins t i tuc iona l ização ,  um  conjunto  de  modelos  e 

padrões  s imból icos  que  lhes  são  exter iores  e  os  condic ionam.  Em  vez  da 

anál ise  dos  indiv íduos  em  termos  da  sua  l ivre  ação  socia l ,  i senta  de 

de terminações ,  Parsons  defende  a  obediência  a  “conjuntos  especí f icos  de 

va lores ,  codi f icados  e  ins t i tuc ional izados  em  papéis  soc ia is”  (SILVA,  1994, 

p .  25) ,  ou ,  como  af i rma  Pin to  ,  a  “um redutor  de terminismo ideal is ta”  (1994, 

p .  26)  que  tudo  l imi ta  aos  va lores  dominantes  numa  dada  sociedade , 

inc lus ivamente  a  própr ia  d iv isão  do  t rabalho  e  o  s is tema  de  es t ra t i f icação 

socia l .  

Des ta  forma,  o  funcional ismo  apaga  o  suje i to  enquanto  agente  a t ivo , 

l imi tando- lhe  o  campo  de  ação  ao  espar t i lho  pré -def in ido  de  um determinado 

leque  de  papéis  soc ia is ,  em  obediência  à  reprodução  do  s is tema  socia l . 

Esquecendo,  como  diz  Giddens ,  “o  cará ter  negociado  das  normas  enquanto 

aber tas  a  in terpre tações  conf l i tua is  e  d ivergentes”  (GIDDENS,  1984,  p  35) , 

fenômeno  ext remamente  l igado  a  uma  des igual  repar t ição  do  poder  no  se io 

dos  s is temas  socia is .  Preocupando-se ,  exclus ivamente ,  com  a  “integração 

dos  valores  comuns” .

Es ta  concepção  de  cul tura  e  de  sociedade  tem  óbvios  efe i tos 

ideológicos .  Se  ent re  o  indiv íduo  e  as  normas ,  va lores  e  regras  dominantes 

ex is te  uma  cont inuidade  e  não  uma  ruptura ,  a  tendência  dos  s is temas  socia is 

será  para  a  evolução  homeos tás ica .  Os  conf l i tos  e  os  mecanismos  de 

negociação  nos  processos  de  in teração  que  as  cor rentes  subje t iv is tas 

an ter iormente  refer idas  pos tu lavam  são  aqui  negados  pe lo  própr io  peso  das 

sanções  que  se  exercem sobre  os  compor tamentos  desviantes .
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A  noção  de  uma  to ta l idade  in tegrada ,  harmoniosa  e  coerente  que 

precede  o  es tudo  das  par tes  é  essencia l  para  a  compreensão  do 

funcional ismo.  De  fa to ,  o  s i s tema,  enquanto  todo  compos to  por  par tes 

in terdependen tes ,  de  forma  a  que  uma  modif icação  numa  delas  acar re ta 

modif icações  nas  res tantes  e  no  própr io  todo,  ev i ta  a  en t ropia  e  tende  para  a 

in tegração .  Tal  como  um  organismo,  os  s i s temas  socia is  asseguram  a  sua 

perpetuação  pela  sa t i s fação  das  necess idades  que  lhe  são  inerentes , 

acentuando-se ,  por  i sso ,  o  seu  cará ter  s incrônico .  Mesmo  quando  exis tem 

dis funções ,  o  s i s tema  assegura  a  sua  unidade  a t ravés  da  subs t i tu ição  do 

e lemento  que  “ funciona  mal”  por  um outro  que  lhe  é  equivalen te 1 7 .

Nes ta  perspect iva ,  a  produção  da  cul tura  deve  ser  procurada  no  todo 

socia l ,  em  ín t ima  re lação  com  os  res tantes  s is temas  ou  subs is temas ,  e  nunca 

como  ent idade  autônoma  ou  enquanto  produto  do  sent ido  que  os  indiv íduos 

subje t ivamente  a t r ibuem  à  sua  ação .  A  “função”  da  cul tura ,  mesmo  quando  é 

cons iderada  como  um  s is tema  re la t ivamente  autônomo  (Parsons) ,  esgota -se 

na  or ien tação  normat iva  do  agi r  indiv idual ,  cont ro lando -o  e  uni formizando-o .

 

O  es t ru tura l i smo,  enquanto  anál ise  hol ís t ica ,  assegura  uma 

cont inuidade  face  aos  pressupos tos  do  funcional ismo.  Contudo,  reconhece 

preferencia lmen te  a  to ta l idade  como  uma  ent idade  em  re lação  e ,  mui tas 

vezes ,  em conf l i to  — mais  do  que  as  pos ições  dos  e lementos  cons t i tu in tes  da 

sociedade ,  impor ta  def in i r  as  suas  re lações  e  as  le is  que  as  regulam.  Além 

disso ,  l iga -se  indissociavelmente  à  l inguís t ica ,  em  par t icu lar  a  de  ra iz 

saussur iana .

Giddens  cons idera  fundamenta l  para  a  compreensão  das  l imi tações  do 

es t ru tura l i smo,  a  expl ic i t ação  da  concepção  saussur iana  de  l íngua  ( langue )  e 
17 

 

 O princípio da “equivalência funcional” constitui já uma atualização crítica do funcionalismo mais clássico, na 
medida em que considera  que  “uma mesma necessidade  biológica ou mesmo um imperativo do sistema social  
poderão encontrar satisfação em formas culturais diversas, enquanto necessidades ou imperativos sociais diversos  
poderão encontrar satisfação numa mesma forma cultural”, F. Crespi, op. cit., p. 87.
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fa la  (parole ) .  Enquanto  forma  es t ru tura l ,  enquanto  s is tema,  a  pr imeira , 

es tá t ica ,  deve  ser  separada  dos  seus  múl t ip los  usos  ou  desempenhos ,  aqui lo 

que  cons t i tu i  o  “ lado  execut ivo  da  l inguagem”.  A  l íngua ,  a l iás ,  é  def in ida 

como  “s is tema  de  s ignos  cujo  único  t raço  essencia l  é  a  união  dos 

s igni f icados  e  das  imagens  acús t icas”  (SAUSSURE  apud  GIDDENS,  1984,  p . 

75) .  

Des ta  forma,  e  como  Giddens  refere ,  a  l inguagem  aparece  como  um 

s is tema  abs t ra to  e  idea l izado,  for temente  des l igado  dos  seus  contextos , 

ap l icações  ou  usos  concre tos .  Ass im,  a  l inguagem desenvolve-se  num jogo  de 

d i ferenças  in ternas ,  d ivorc iada  das  suas  ins tantaneizações .  O  s igni f icado 

der iva ,  apenas ,  das  d i ferenças  es tabelec idas  ent re  essa  pa lavra  e  as  demais . 

Consequentemente ,  as  pa lavras  não  s igni f icam  os  seus  obje tos  ( tese  do 

cará ter  a rb i t rár io  do  s igno) :  a  l inguagem  é  forma  e  não  subs tância .  Qualquer 

e lemento  para  ser  compreendido  deve ,  por  i s so ,  ser  enquadrado  no  in ter ior 

do  s is tema,  despossuído  que  se  encontra  de  autonomia  ou  exis tência 

enquanto  ent idade  s ingular .

Des ta  forma,  a  concepção  de  es t ru tura  remete  para  um  conjunto  de 

pos ições  em  permanente  re lação ,  der ivando  o  “ lugar”  de  cada  pos ição  desse 

jogo  in in ter rupto .  Ass im,  os  lugares  ou  pos ições  possuem  um  es ta tu to 

onto logicamente  super ior  ao  dos  suje i tos  que  os  ocupam.  É  por  ocupar  um 

dado  lugar ,  e  não  pe las  suas  id ioss incras ias ,  que  um  determinado  su je i to 

pensa ,  imagina  ou  sonha de  uma  forma  par t icu lar :  

N u m  s e n t i d o ,  o s  l u ga r e s  s ó  s ã o  p r e e n c h i d o s  o u  o c u p a d o s  p o r  s e r e s 
r e a i s  n a  m e d i d a  e m  q u e  a  e s t r u t u r a  é  “ a t u a l i z a d a ” .  N u m  o u t r o 
s e n t i d o ,  p o r é m ,  p o d e m o s  d i z e r  q u e  o s  l u ga r e s  j á  e s t ã o  p r e e n c h i d o s 
o u  o c u p a d o s  p e l o s  e l e m e n t o s  s i m b ó l i c o s ,  n o  n í v e l  d a  p r ó p r i a 
e s t r u t u r a ;  e  s ã o  a s  r e l a ç õ e s  d i f e r e n c i a i s  d e s s e s  e l e m e n t o s  q u e 
d e t e r m i n a m  a  o r d e m  d o s  l u ga r e s  e m  ge r a l  ( D E LE U Z E ,  1 9 7 4 ,  p . 
2 9 9 ) .  

110



Por  out ro  lado ,  es ta  abordagem  topológica  e  re lac iona l  cons idera  os 

suje i tos  como  es tando  numa  f i la  para  ocupar  d i ferentes  lugares  na  es t ru tura , 

moldando  a  sua  personal idade  e  o  seu  habi tus  de  acordo  com  as 

carac ter ís t icas  in t r ínsecas  de  cada  um  desses  lugares .  Des ta  forma,  e  porque 

se  t ra ta  de  uma  cadeia  ou  f i la  de  pos ições  em  permanente  re lação  (e 

mutação) ,  o  su je i to  ocupa  sempre  o  lugar  do  mor to ,  o  espaço  que  no 

momento  seguin te  será  de  out ro .  Ass im,  o  sent ido  é  sempre  o  efe i to  de  uma 

pos ição .  O  ant i -humanismo  do  es t ru tura l i smo  não  cons is te  tan to  na 

e l iminação  do  su je i to ,  mas  s im  na  sua  t ransformação  em  suje i to  nômade, 

c i rculan te  e  encarnando  de  forma  impessoal  as  propr iedades  associadas  aos 

lugares  ou  pos ições .  Des ta  forma,  a  ação  é  t ida  como  uma  dimensão 

secundár ia ,  bem como o  cará ter  h is tór ico  da  exper iência  soc ia l .

O  programa  teór ico  do  pós-es t ru tura l i smo,  por  seu  lado ,  pode  ser 

i lus t rado  com  a  referência  à  tese  do  descent ramento  do  su je i to .  De  acordo 

com  es ta  perspect iva ,  nega-se  uma  vez  mais  a  poss ib i l idade  de  acesso  à 

consciência  humana  a t ravés  dos  a tos  ou  obje tos  cu l tura is .  Derr ida ,  por 

exemplo ,  defende  a  au tonomia  do  tex to ,  enquanto  Foucaul t ,  ao  anal isar  o 

momento  h is tór ico  da  emergência  da  f igura  do  autor ,  fa la  na  sua  mor te 

anunciada ,  e  lança  a  ques tão  “o  que  impor ta  quem fa la?” :

. . .  a  e s c r i t a  e s t á  a go r a  l i ga d a  a o  s a c r i f í c i o  d a  p r ó p r i a  v i d a ; 
a p a ga m e n t o  v o l u n t á r i o  q u e  n ã o  t e m  d e  s e r  r e p r e s e n t a d o  n o s  l i v r o s , 
j á  q u e  s e  c u m p r e  n a  p r ó p r i a  e x i s t ê n c i a  d o  e s c r i t o r .  A  o b r a  q u e 
t i n h a  o  d e v e r  d e  c o n f e r i r  a  im o r t a l i d a d e  p a s s o u  a  t e r  o  d i r e i t o  d e 
m a t a r ,  d e  s e r  a  a s s a s s i n a  d o  s e u  a u t o r ”  ( FO U C A U LT ,  1 9 9 2 ,  p .  3 3 ) .

O  texto ,  a f ina l ,  segue  o  seu  própr io  curso ,  su je i tando -se  às  múl t ip las 

in terpre tações  e  recons t ruções  dos  seus  le i tores ,  desvanecendo -se ,  por  i s so ,  a 

f igura  do  autor .  Como  obje to  cul tura l  que  é ,  o  tex to  u l t rapassa  os  contextos 

de  co-presença  (o  “aqui  e  agora”  da  in teração)  e  impl ica  uma  d is tância  que 

acaba  por  favorecer  o  papel  do  receptor /consumidor .  Des ta  forma,  os  obje tos 
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cul tura is  não  permi tem,  por  s i  sós ,  aceder  à  in tenciona l idade  da  ação  humana 

que  os  gerou.

Pierre  Bourdieu  e  a  noção de  Habi tus

Em Pier re  Bourdieu ,  encontramos  um pensamento  de  s ín tese  que  supera 

as  ve lhas  apor ias  su je i to  versus  obje to  ou ,  se  prefer i rmos ,  subje t iv ismo 

versus  ob je t iv ismo  (ou  a inda  f ina l i smo  versus  mecan ic ismo,  espontaneidade 

versus  cons t rangimento ,  l iberdade  versus  necess idade ,  escolha  versus 

obr igação,  e tc . ) ,  enquanto  expressão  de  essências  que  ignoram o  fundamenta l 

de  uma teor ia  g lobal  sobre  a  produção  da  sociedade  e  das  prá t icas  soc ia is .

A  sua  propos ta  assenta  numa  dupla  le i tura  da  rea l idade  socia l :  por  um 

lado,  como  “obje t iv idade  de  pr imeiro  grau” ,  l igada  à  des igual 

d is t r ibuição /apropr iação  de  recursos / lucros  mater ia is  e  s imból icos ;  por  out ro 

lado ,  como  “obje t iv idade  de  segundo  grau” ,  i s to  é ,  englobando  os  pr inc íp ios 

que  es tão  na  base  da  gênese  das  es t ru turas  soc ia is  e  que  fazem  do  corpo 

h is tór ia  incorporada ,  matr iz  de  percepção,  aval iação  e  ação  (WACQUANT, 

2002,  p .  37) .

A  sua  pr inc ipa l  vantagem  heur ís t ica  res ide ,  prec isamente ,  na  af i rmação 

de  uma  v isão  não  idea l i s ta  sobre  as  soc iedades ,  sem  cai r  num  mecan ic ismo 

de  contornos  reducionis tas .  O  habi tus ,  de  fa to ,  não  é  uma  noção  a -h is tór ica 

ou  uma  essência .  Ele  é  sempre  produto  h is tór ico  de  uma  s i tuação ,  a tua l i zado 

de  acordo  com  o  campo 1 8  em  que  a tua  e  ins tância  de  med iação  ent re  as  d i tas 

condições  obje t ivas  de  exis tência  e  a  competência  s imból ica  ou 

representac ional .

18 

 

 Sistema estruturado de posições em concorrência pela definição legítima das regras do jogo e dos limites do próprio 
campo, regido por interesses não totalmente redutíveis às outras esferas (ou campos) da ação social.
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Desta  forma,  um  determinado  espaço  de  pos ições  (def in ido  por  uma 

des igual  d is t r ibuição  de  recursos  ou  capi ta is ) ,  condic iona  a  matr iz  de 

percepção  e  de  aval iação  (dispos ições )  que  or ig inam um conjunto  de  tomadas 

de  pos ições ,  homólogas  às  condições  mater ia is  de  exis tência  de  que  são 

s imul taneamente  produto  e  produtor .  Os  gos tos  cu l tura is ,  por  exemplo , 

resu l tam,  em úl t ima  anál ise ,  da  d iv isão  obje t iva  das  c lasses  ( socia is ,  é tn icas , 

de  gênero ,  e tc . ) .

Ass im,  nem  o  agente  é  um  autômato  pass ivo  e  comandado  pela 

es t ru tura  socia l ,  nem  tão-pouco  age  ao  acaso  ou  ao  sabor  da  sua  l ivre 

cr ia t iv idade .  Os  s is temas  s imból icos ,  por  conseguin te ,  devem  ser  encarados 

como  produtos  socia is  que  operam  na  cons t rução  do  mundo:  sendo  mais  do 

que  o  ref lexo  das  es t ru turas  soc ia is ,  cont r ibuem  decis ivamente  para  as 

cons t ru i r .  

Considerações

Muitos  ques t ionamentos ,  com  a lguma  per t inênc ia ,  poderão  ser 

apresentados  acerca  da  u t i l idade  des te  inventár io  teór ico  sobre  o  es toque  de 

teor ias  d isponíveis ,  em  especia l  quando  essas  teor ias  cobrem  a lguns  dos 

pr inc ipa is  e ixos  em  torno  dos  quais  se  ar t icu la  a  produção  teór ica  em 

socio logia .

Da  mesma  forma,  poderá  ser  d i to  que  ser ia  mais  f ru tuoso  ent rar 

d i re tamente  na  d iscussão  de  teor ias  de  médio  a lcance  sobre  d imensões 

especí f icas  do  nosso  obje to  de  es tudo.

Entre tan to ,  os  corpos  teór icos  aqui  d iscut idos  podem  com  toda  a 

re levância  ser  u t i l izados  como  esquemas  de  in terpre tação  dos  fenômenos 

s imból ico -cul tura is  (em  nosso  caso ,  l i te rár io) .  Es tes ,  de  fa to ,  s i tuam-se  no 

cent ro  da  própr ia  teor ia  soc ia l ,  fornecendo  ramif icações  para  as  mais 
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var iadas  pesquisas  empír icas .  As  c iências  soc ia is  são ,  no  seguimento  da 

c lass i f icação  propos ta  por  Weber ,  c iências  da  cul tura ;  c iências  duplamente 

in terpre ta t ivas  que  anal isam  representações  da  rea l idade  socia l .  Nes te 

sent ido ,  toda  a  produção  teór ica  l ida  permanentemente  com  fenômenos 

cul tura is .

Por  out ro  lado ,  mui tas  des tas  propos tas  possuem  ainda  uma  qual idade 

epis temológ ica  fundamenta l ,  a  de  ar t icu larem  di ferentes  n íve is 

in terpre ta t ivos ,  des ignadamente  o  meta teór ico ,  o  teór ico  e  o  empír ico .  Des ta 

forma,  não  só  poss ib i l i tam uma  ref lexão  abs t ra ta  sobre  as  própr ias  condições 

da  ref lexão  teór ica ,  como  re lac ionam concei tos  e  modelos  com apl icabi l idade 

no  es tudo  de  problemas  concre tos .

O  inventár io  expos to  ac ima  adquire  sent ido  a  par t i r  da  compreensão  de 

que  os  fenômenos  cul tura is ,  em  gera l ,  e  l i te rár ios ,  em  par t icu lar ,  são  por 

demais  complexos  e  te rminam  por  exig i r  abordagens  anal í t icas  he terodoxas 

porém  ar t icu ladas .  Nesse  sent ido ,  o  capí tu lo  se  encer ra  oferece  uma 

fundamentação  ao  referencia l  teór ico  da  pesquisa ,  pois ,  como  evidenciará  o 

capí tu lo  seguin te ,  es te  é  cons t i tu ído  de  t rês  ver ten tes  da  socio logia  da 

l i te ra tura  (Raymond  Wil l iams ,  Mikhai l  Bakht in  e  P ier re  Bourdieu)  que 

ar t icu lados  procurarão  se  aproximar  do  problema  pos to  em  referência  à 

poes ia  de  João  Cabra l ,  in tentando  a  aquis ição  de  conhecimento  sobre  esse 

mesmo  problema,  qual  se ja ,  a  gênese  da  ant i l i ra  de  Cabra l ,  desde  uma anál ise 

em regis t ro  socio lógico .
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Capítulo  IV:  Estrutura  de  sentimento  e  mudança 

estilística

Ao  procedermos  a  um  processo  de  busca  daqui lo  que ,  enquanto 

d ispos ições  socia is ,  concorre  para  a  cons t i tu ição  do  es t i lo  an t i l í r ico  da 

poes ia  de  João  Cabra l ,  es tamos  inser indo  nossa  pesquisa  no  seguin te 

problema  socio lógico:  quais  os  de terminantes  soc ia is  da  mudança  ar t í s t ica? 

Sobre  o  problema  da  mudança  e ,  par t icu larmente ,  da  mudança  es t i l í s t ica ,  há 

uma  l i te ra tura  cons iderável  que  passamos  a  revisar  em  seguida ,  apresentando 

nossas  razões  para  t rabalhar  com  a  perspect iva  teór ico-metodológica  do 

mater ia l i smo  cul tura l  de  Raymond  Wil l iams 1 9 ,  especi f icamente  com  o 

concei to  de  es t ru tura  de  sent imento ,  secundada  pe los  concei tos  de 

d ia logismo  propos to  por  Mikhai l  Bakht in  e  de  campo  l i te rár io  defendido  por 

P ier re  Bourdieu .  Vejamos  antes  como  a  ques tão  do  es t i lo  se  apresenta  na 

es té t ica  e  na  cr í t ica  l i te rár ia .  

Est i lo  e  abordagem estét ica  

A  def in ição  de  es t i lo  é  var iada  e  a té  mesmo  contradi tór ia ,  como 

veremos  adiante ,  pois  ao  tempo  em  que  pode  s igni f icar  o  modo  par t icu lar  de 

um  ar t i s ta  empreender  seu  of íc io  s imból ico ,  pode  representar  toda 

express iv idade  ar t í s t ica  de  um  per íodo  h is tór ico .  Vejamos ,  por tanto ,  as 

d i ferentes  maneiras  de  compreensão  do  te rmo  es t i lo 2 0 .

19 Esse trabalho não se constitui em uma pesquisa de Estudos Culturais, embora, Raymond Williams esteja na gênese 
dessa proposta analítica. Logo, não se trata de um olhar provindo dessa perspectiva que se direciona sobre a obra de 
João Cabral. A despeito de toda riqueza trazida da nova agenda dos Estudos Culturais, tais como revisão do cânone 
literário, através da escuta da produção narrativa e poética das minorias sexuais, de gênero, étnicas, etc., no que toca 
ao problema da origem dos estilos, o seguimento desse registro não resultaria em ganhos analíticos, visto que os 
Estudos Culturais não oferecem uma teorização voltada ao problema específico da criação do estilo. A abordagem do 
estilo nos Estudos Culturais é de ordem excessivamente política, pondo o estilo sempre em relação às questões de 
resistência e de conformidade com os poderes políticos ou culturais socialmente estabelecidos. 
20 A exposição que segue acerca do conceito de estilo está amplamente baseada nos Dicionários de Filosofia de 
Abbagnano, Ferrater-Mora, Lallande, e  Dicionário de Estética de Gianni Carchia, como também nos valemos de 
Curso de Estética de Renato Barilli e de O demônio da teoria de Antoine Compagnon. 
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1) Es t i lo  indica  um  conjunto  de  carac ter ís t icas  que  unem  determinados 

produtos  ar t í s t icos  ou  manufa turas  e  que  permi tem reconduzi - los  a  uma 

época ,  a  um  ponto  ou  a  um  gênero  comum.  Es ta  acepção  é  hoje 

sobre tudo  d i fundida  em re lação  às  ar tes  f igura t ivas  e  indica  um aspecto 

que  associa  obras  de  autores  d i ferentes ,  tornando  reconhecíve l  a  sua 

per tença  ao  mesmo  per íodo  h is tór ico  ou  à  mesma  região  geográf ica . 

Es ta  concepção  pode  ser  compreendida  como  uma  noção  cole t iva  do 

es t i lo .  Nesse  sent ido ,  é  poss íve l  fa lar  de  um  es t i lo  românt ico ,  gót ico , 

bar roco ,   e tc . .  

2 ) Entre tan to ,  também  encontramos  a  poss ib i l idade  de  se  fa lar  do  es t i lo 

para  indicar  os  aspectos  que  carac ter izam  as  obras  de  um  autor , 

es tabelecendo-se ,  ass im,  sua  d i ferença  com  outros  ar t i s tas .  Aqui , 

por tanto ,  nos  deparamos  com  a  noção  indiv idual  de  es t i lo .  Temos , 

en tão ,  a  d is t inção  ent re ,  no  caso  da  l i te ra tura ,  o  es t i lo  de  Machado  de 

Ass is  e  o  es t i lo  de  José  de  Alencar  ou  modo  de  escr i ta  “seca”  de 

Graci l iano  Ramos  ou  modo  de  escr i ta  “ t ransbordante”  de  Guimarães 

Rosa .  

3) Há,  a inda ,  um uso  mais  genera l izado  para  o  te rmo  es t i lo .  Es te  se  ap l ica 

as  mais  var iadas  maneiras  de  produzi r  e  reproduzi r  o  compor tamento 

humano.  Nessa  acepção,  podemos  encontrar  uma  a t r ibuição  cole t iva  ou 

indiv idual  para  o  es t i lo .  É  poss íve l  se  refer i r  a  um  modo  especí f ico  de 

produzi r  um  ar tefa to ,  por  par te  de  um  grupo  de  t rabalhadores  que 

habi tam  uma  determinada  região ,  como  também  se  refer i r  a  um  modo 

prec iso  e  par t icu lar  de  um  jogador  de  fu tebol  ao  dr ib lar  o  adversár io . 

Entre  nós  bras i le i ros  é  comum  escutar  comentár ios  acerca  do  modo  (do 

es t i lo)  com que  jogava  o  despor t i s ta  Garr incha 2 1 .

21 A título de nota, justamente por exemplificar o que se diz acima, vale tomar conhecimento de um artigo escrito no 
início dos anos 1970, pelo poeta e cineasta italiano Píer Paolo Pasolini (1922-1975), em que ele distingue um estilo 
de prosa para o futebol europeu, por ser mais técnico e comedido, e um estilo de poesia para o futebol latino-
americano,  em particular o brasileiro,  que assume essa “estilística” por conta de sua inventividade e leveza. Cf. 
Caderno Mais!, Folha de S. Paulo, 14 de março de 2005.  
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Paolo  D`Angelo  (2003,  p .  117)  nos  lembra  que  o  es t i lo  somente  se  a t r ibui 

a  uma  produção  humana  e  nunca  es tá  associado  o  universo  na tura l ,  não 

havendo,  por tanto ,  a  ident i f icação  de  es t i los  na tura is .  Ele  também af i rma  que 

o  es t i lo  d iz  respei to  às  ques tões  formais  de  um  ar tefa to  e ,  desse  modo,  não 

per tence  ao  p lano  mater ia l  de  que  se  va le  o  ar t i s ta  para  rea l izar  sua  prá t ica 

ar t í s t ica .  Dessa  maneira ,  o  fa to  de  u t i l izar - se  de  madeira ,  bronze  ou  out ra 

matér ia-pr ima  não  revela  a inda  um es t i lo  própr io  ou  mesmo  as  denominações 

de  romance  de  formação,  romance  pol ic ia l ,  e tc .  Todavia ,  como  nota  o  mesmo 

D`Angelo ,  é  poss íve l  ident i f i car  que  cer tos  es t i los ,  ao  longo  da  h is tór ia , 

decorrem  da  escolha  temát ica .  Da  mesma  forma,  também  é  poss íve l 

ident i f i car  que  cer tos  aspectos  es t i l í s t icos  não  são  independentes  de  cer tos 

componentes  mater ia is  e  a té  tecnológicos .  Veja-se ,  por  exemplo ,  que  a 

es t i l í s t i ca  do  Cinema  Novo  bras i le i ro  ou  do  neo- rea l i smo  i ta l iano  decorr ia 

em boa  med ida  das  condições  tecnológicas  d isponíveis  àqueles  d i re tores 2 2 .  

Os  vár ios  s igni f icados  do  te rmo  es t i lo  decorrem  da  sua  h is tór ia  complexa 

e ,  em  a lguns  casos ,  podem  ser  ident i f icados  com  determinados  momentos 

de la .  Or ig inar iamente ,  o  te rmo  la t ino  s t i lus  ind icava  o  obje to  pont iagudo 

com  o  qual  se  gravavam  as  tábuas  de  cera  usadas  para  a  escr i ta  (BARILLI , 

1994,  p .  154) .  A  par t i r  de  um  procedimento  metonímico  o  te rmo  passa  a 

indicar ,  j á  no  mundo  romano,  a  qual idade  da  própr ia  escr i ta .  A  ant iguidade 

guardará  um  entendimento  de  es t i lo  bas icamente  cole t ivo  e ,  pra t icamente , 

res t r i t ivo  ao  universo  l ingüís t ico .  A  noção  de  es t i lo  é  permi t ida  em  termos 

normat ivos ,  indicando  aqui lo  que  deve  ser  acresc ido  a  um  discurso ,  a  um 

escr i to ,  no  sent ido  de  torná- los  mais  ef icazes .

Embora ,  a  modernidade ,  de  modo  par t icu lar  o  século  XX,  tenha 

desenvolv ido   a  noção  de  es t i lo  como  desvio  da  norma  cole t iva ,  esse  não  tem 

22 Sobre a correspondência entre o estilo e as disposições tecnológicas há uma pertinente reflexão na obra de Walter 
Benjamin, particularmente em “A obra de arte na época de sua reprodutibilidade técnica”. In: BENJAMIN, Walter. 
Obras escolhidas: magia e técnica, arte e política. São Paulo: Brasiliense, 1994.

117



s ido  o  único  modo  de  compreender  o  es t i lo  na  contemporaneidade .  Há  pelo 

menos  t rês  formas  de  fazê- lo ,  que  passaremos  a  nomear  em seguida .

O  pr imeiro  modo  d iz  respei to  ao  es t i lo  como  norma  l ingüís t ica  ou 

ar t í s t ica .  Em  verdade ,  essa  é  a  teor ia  mais  perene  na  t rad ição  oc identa l . 

Ass im,  não  se  apl ica  aos  casos  indiv iduais .  

O  segundo  modo  t ra ta  o  es t i lo  como  vio lação  ou  desvio  da  norma 

l ingüís t ica  ou  ar t í s t ica .  É  uma  teor ia  amplamente  par t i lhada  pe las  cor rentes 

da  es t i l í s t ica 2 3 ,  mas  também  pelo  formal ismo  russo  a t ravés  do  concei to  de 

efe i to  de  es t ranhamento ,  bem  como  pelas  teor ias  semió t icas  da  ar te  que 

ferv i lharam  ent re  os  anos  1960  e  1980.  O  es t i lo  cons is te ,  para  essa  v isão ,  no 

afas tamento  em  re lação  ao  padrão  comunica t ivo ,  por  exemplo ,  da  l inguagem 

comum ou das  concepções  v igentes  nas  out ras  ar tes .  

Como  se  vê ,  t ra ta- se  de  uma  concepção  opos ta  à  an ter ior  e  que  tem 

prec isamente  por  obje t ivo  uma  ar te  em  que  a  mudança  e  a  novidade  são 

prá t ica  cor rente .  

O  terce i ro  modo  toma  o  es t i lo  essencia lmente  como  uma  escolha  de 

de terminado  procedimento  em  det r imen to  de  out ro .  Es ta  pos tura  tan to  pode 

ser  encontrada  no  contexto  dos  es tudos  l ingüís t icos  sobre  o  es t i lo ,  como  a 

propós i to  das  ar tes  f igura t ivas .  Só  haver ia  es t i lo ,  por tanto ,  quando  o  ar t i s ta 

procedesse  à  escolha  de  uma  maneira  de  rea l izar  ta l  a r te fa to  dent re  mui tas 

out ras .  

De  toda  forma,  o  es t i lo  é  uma  marca ,  um  dis t in t ivo ,  seja  indiv idual  ou 

cole t ivo .  Nosso  problema  es tá  s i tuado  prec isamente  nessa  ques tão:  como  o 

ar t i s ta  adquire  seu  es t i lo?  Como  João  Cabra l  fo i  cons t i tu indo  seu  es t i lo 

an t i l í r ico .  O  procedimento  socio lógico  nos  encaminha  para  as  d ispos ições 

23 A esse respeito veja-se, infra, a questão do sintoma em Leo Spitzer.
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socia is  que  es tão  no  entorno  do  poeta .  Antes  d isso ,  porém,  ve jamos  a  noção 

de  es t i lo  na  cr í t ica  l i te rár ia .

Est i lo  e  cr í t ica  l i terár ia  

Mesmo  que  ha ja  mui to  de  in tu i t ivo  na  prá t ica  da  cr í t ica  (POSSENTI, 

1993,  p .135) ,  não  se  pode  de ixar  de  perceber  que  ne la  também  se  encontram 

tenta t ivas  razoavelmente  r igorosas  de  compreender  o  que  vem a  ser  o  es t i lo  e 

de  onde  e le  se  or ig ina .  Temos  ass im,  a  d iv isão  da  cr í t ica  l i te rár ia  em  t rês 

grandes  perspect ivas  de  problemat ização  do  es t i lo .  Há  uma  ver tente 

ps icológica ,  que  vê  na  obra  bas icamente  a  revelação  da  personal idade  do 

escr i tor .  Há  uma  perspect iva  socio lógica ,  que  vê  na  obra  fundamenta lmen te  a 

representação  da  problemát ica  de  uma  época ,  pe lo  menos  naquelas 

cons ideradas  h is tor icamente  representa t ivas .  E  há  uma  perspect iva  que  pode 

ser  chamada  de  formal is ta ,  que  se  ocupa  fundamenta lmente  com  a 

mater ia l idade  da  obra ,  de ixando  de  lado  o  autor  e  os  aspectos  h is tór icos  ou 

socio lógicos .

O  representante  mais  des tacado  da  t rad ição  ps icológica  é  Leo  Spi tzer 

(1887-1960) 2 4 .  Sua  idé ia  bás ica  pode  ser  expressa  ass im:  o  es t i lo  de  um autor 

expressa  seu  espí r i to ,  da  mesma  forma  que  uma  l íngua  expressa  o  espí r i to  de 

um  povo.  Aqui  temos  f ixado  um  pr inc íp io  metodo lógico  expl íc i to :  “A 

qualquer  emoção,  ou  seja ,  a  qualquer  afas tamento  de  nosso  es tado  ps íquico 

normal ,  cor responde,  no  campo  express ivo ,  um  afas tamento  do  uso 

l ingüís t ico  normal ;  e ,  em  contrapar t ida ,  um  desvio  da  l inguagem  usual  é 

indíc io  de  um  es tado  ps íquico  desabi tua l”  (SPITZER  apud  AGUIAR  E 

SILVA,  1969,  p .  574) .  Apesar  da  suspei ta  dos  te rmos  usual  e  normal ,  tan to 

quanto  re la t ivos  ao  ps iquismo  como  quando  re la t ivos  à  l inguagem,  não 

24 Leo Spitzer foi um estudioso de filologia românica. É considerado um dos nomes mais representativos da crítica 
literária de base estilística. 
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podemos  deixar  de  reconhecer  que ,  se  a  in tu ição  re la t iva  a  es tes  campos  for 

boa ,   o  pr inc íp io  é  operac ionalmente  obje t ivo .  Talvez  as  conclusões  sejam 

suspei tas ,  porque  não  deve  ser  mui to  fác i l  a t ingi r  o  núcleo  do  es tado  de 

espí r i to  revelado  pelo  desvio  l ingüís t ico .  

Vejamos  a  aval iação  des te  problema  em um outro  t rabalho:

A l gu n s  t r a b a l h o s  d e  Le o  Sp i t z e r  l e v a m  l o n ge  d e m a i s  a  t e n t a t i v a  d e 
i n f e r i r  d o s  t r a ç o s  e s t i l í s t i c o s  d e  u m  a u t o r  s u a s  c a r a c t e r í s t i c a s 
p s i c o l ó g i c a s .  P r o u s t  p r e s t a - s e  a  e s t e  p r o c e d i m e n t o ;  e m  C h a r l e s 
Lo u i s  P h i l i p e  e n c o n t r a  r e p e t i d a  a  e x p r e s s ã o  “ à  c a u s e  d e ” , 
i n t e r p r e t a d a  c o m o  u m a  “ p s e u d o - o b j e t i v e  M o t i v i e r u n g” ,  i m p l i c a n d o 
u m a  c r e n ç a  n o  f a t a l i s m o ;  e m  R a b e l a i s ,  Sp i t z e r  a n a l i s a  f o r m a ç õ e s 
d e  p a l a v r a s  q u e ,  s e r v i n d o - s e  d e  u m a  r a i z  c o n h e c i d a . . .  a  c o m b i n a m 
c o m  d ú z i a s  d e  s u f i x o s  f a n t á s t i c o s  p a r a  c r i a r  u m a  mu l t i d ã o  d e 
a l c u n h a s  r e p u l s i v a s . . .  e  c o m  i s s o  Sp i t i z e r  t e m  e m  v i s t a  m os t r a r  q u e 
e m  R a b e l a i s  ex i s t e  um a  t e n s ã o  e n t r e  a  u t o p i a  e  o  n a t u r a l i s m o 
( W E LLE K  E  W A R R E N ,  2 0 0 3 ,  p .  2 2 5 ) .

Parece  pouco  seguro ,  com efe i to ,  t i ra r  ta is  conclusões  a  respei to  de  um 

autor .  Mas  não  se  pode  de ixar  de  reconhecer  que  aparece ,  ass im,  uma  p is ta 

obje t iva  de  pesquisa ,  bem  como  uma  def in ição  de  es t i lo  formulada  com 

bas tante  n i t idez :  o  es t i lo  concebido  como  desvio  de  uma  norma.  Es ta 

def in ição  de  es t i lo  como  desvio ,  a l iás ,  é  das  mais  produt ivas  na  área  dos 

es tudos  es t i l í s t i cos ,  tendo  gerado  numerosos  es tudos  de  tex tos  que  anal isam 

se ja  cr iações  lex ica is ,  se ja  inversões  s in tá t icas  ou  mesmo  “er ros”  conscientes 

que  devem fornecer  uma  p is ta  in terpre ta t iva  da  in tenção  es té t ica  do  autor .  

A  segunda  perspect iva ,  como  vimos ,  é  a  que  se  denomina  socio lógica  e 

pode  ser  aufer ida ,  in ic ia lmente ,  por  es ta  passagem  de  Aguiar  e  S i lva  ao 

comentar  a  obra  de  Er ich  Auerbach  (1892-1957) ,  impor tante  representante  da 

ver tente  soc io lógica :  

. . .  e x p ô s  A u e r b a c h  . . .  u m  c o n c e i t o  n ã o  f o r m a l i s t a  d e  e s t i l o , 
e n t e n d e n d o  p o r  e s t i l o  o  p r ó p r i o  mo d o  c o m o  o  e s c r i t o r  o r g a n i z a  e 
i n t e r p r e t a  o  r e a l  e  e s t a b e l e c e n d o  p o r t a n t o  c o m o  t a r e f a  d a 
e s t i l í s t i c a  o  e s t u d o  d a  s e m â n t i c a  i d e o l ó g i c a  e  s o c i o l ó g i c a  q u e  e s t á 
s u b j a c e n t e  a  q u a l q u e r  e s t i l o .  E m  v e z  d e  n e x o  e n t r e  e s t i l o  e 
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s e n t i m e n t o ,  q u e  e n c o n t r a m o s  n a  t e o r i a  s p i t z e r i a n a ,  a p a r e c e  e m 
A u e r b a c h  a  v i n c u l a ç ã o  e n t r e  e s t i l o  e  i d e o l o g i a ,  e n t r e  e s t i l o  e 
c o n c e p ç ã o  d a  r e a l i d a d e  ( A G U IA R  E  S ILV A ,  1 9 9 6 ,  p p .  5 9 4 - 5 9 5 ) .

Em  Mímesis ,  a  obra  máx ima  de  Auerbach  encontramos  passagens  como: 

“Toda  uma  sér ie  de  e lementos  de  mis tura  de  es t i lo  é  mencionada  ou 

ins inuada  nes tas  poucas  l inhas :  o  e lemento  da  cr ia tura l idade  corpórea ,  o  dos 

obje tos  ba ixos  e  quot id ianos ,  e  o  da  mis tura  de  c lasses  en t re  pessoas  de 

pos ição  a l ta  e  ba ixa”  (AUERBACH, 1971,  p .  272) .  Diz  Auerbach  que ,  

O  mu n d o  m o r a l  e  m e n t a l  d e  S h a k e s p e a r e  é ,  d e s t a  f o r m a ,  m u i t o 
m a i s  mo v i m e n t a d o ,  m a i s  r i c o  e m  c a m a d a s  e ,  d e  p e r  s i ,  a n t e s 
m e s m o  d e  q u a l q u e r  a ç ã o  d e t e r m i n a d a ,  m a i s  d r a m á t i c o  d o  q u e  o  d a 
a n t i gu i d a d e ;   a p r o p r i a  b a s e  so b r e  o  q u a l  o s  h o m e n s  s e  mo v i m e n t a m 
e  o s  a c o n t e c i m e n t o s  s e  d e s e n r o l a m  é  m a i s  i n s e gu r a  e  p a r e c e  e s t a r 
a g i t a d a  p o r  c o m o ç õ e s  i n t e r n a s :  n ã o  h á  q u a l q u e r  m u n d o  f i x o  c o m o 
p a n o  d e  f u n d o ,  m a s  um  m u n d o  q u e  s e  r e p r o d u z  c o n s t a n t e m e n t e  a 
p a r t i r  d a s  f o r ç a s  m a i s  m ú l t i p l a s  ( A U E R BA C H ,  1 9 7 1 ,  p p .  2 8 2 - 2 8 3 ) .

Parece  f icar  c laro ,  da  le i tura  des te  ensa io  de  Auerbach,  que  es t i lo ,  para 

e le ,  é  uma  palavra  que  recobre  uma  mul t idão  de  fa tos ,  re fer indo-se  desde  ao 

uso  de  cer tas  pa lavras  soc ia lmente  marcadas  a té  a  concei tos  como  t rágico , 

cômico,  subl ime,  complexo,  e tc .  O  es t i lo  de  uma  obra  tem  a  ver ,  por tanto , 

com a  concepção   de  mundo  de  uma  época ,  que  o  autor  capta ,  e  para  tan to ,  se 

necessár io ,  mul t ip l i ca  personagens ,  s i tuações ,  in t roduz  ou  e l imina  e lementos 

de  na tureza ,  para  expressar  a  concepção  g lobal  de  homem e  de  rea l idade .

Isso  se  esc larece  no  capí tu lo  denominado  “Germinie  Lacer teux” .  Em 

que  Auerbach  começa  fa lando  da  in tenção  ar t í s t ica  programát ica  da  obra  e  a 

e la  se  refere  nos  seguin tes  te rmos :  “corresponde  exatamente  àqui lo  que  aqui 

en tendemos  por  mis tura  de  es t i los  . . . ”  (p .  433)  e  es ta  mis tura  d iz  respei to  ao 

d i re i to  que  um  autor  tem  de  “ t ra tar  de  todo  e  qualquer  obje to ,  mesmo  o  mais 

ba ixo ,  de  forma  sér ia ,  i s to  é ,  a  ex t rema  mis tura  de  es t i los ,  s imul taneamente 

com argumentos  pol í t ico- socia is  e  c ien t í f i cos”  (pp .  433-434) .  De novo,  es t i lo 

tem  menos  a  ver  com  l íngua  do  que  com  a  to ta l idade  dos  e lementos  que  têm 

di re i to  a  serem representados  numa  obra .  
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Na  perspect iva  formal is t a ,  o  essencia l  é  ver i f icar  a  forma,  desde  a  de 

uma  palavra  a té  a  forma  do  tex to .  De  a lguma  mane ira ,  t ra ta- se  de  tomar  um 

texto  como  universo ,  como  to ta l idade ,  e  ver i f icar  suas  le is  de  organização , 

sua  própr ia  es t ru tura .  No  hor izonte ,  como  termo  de  comparação ,  es tá  a 

l inguagem usual .  A  d i ferença  ent re  as  duas  l inguagens  é  produtora  de  efe i tos 

de  sent ido .  Es ta  tese  pode  ser  resumidamente  apresentada  com  a  seguin te 

c i tação  de  uma  passagem  das  Teses  de  1929,  e laboradas  pe lo  Círculo 

Lingüís t ico  de  Praga:  “Uma  propr iedade  especí f ica  da  l inguagem  poét ica  é 

acentuar  um  e lemento  de  conf l i to  e  de  deformação. . .  ass im,  por  exemplo , 

uma  aproximação  da  pa lavra  poét ica  com  a  l íngua  de  comunicação  é 

condic ionada  pe la  opos ição  à  t rad ição  poét ica  exis ten te”  (SCHNAIDERMAN, 

1978,  p .  XI) .  

Es ta  concepção  opera  bas icamente  sobre  uma  u t i l ização  es té t ica  da 

l inguagem,  def in ida  como  uso  ambíguo  e  au to- ref lex ivo  da  l íngua ,  segundo 

Roman  Jakobson.  É  prec iso ,  a lém da  ambigüidade ,  que  ocorram a l te rações  na 

ordem  da  forma  da  expressão  para  que  o  “des t ina tár io  seja  obr igado  a  vol tar 

à  própr ia  mensagem,  para  observar  as   a l te rações  da  forma  de  expressão”  nos 

d iz  Umber to  Eco  (ECO,  1973,  p .  09) .  

O  universo  da  cr í t ica  l i te rár ia  é  c i rcunscr i to ,  bas icamente ,  ao  âmbi to 

da  obra  e  do  autor .  Er ich  Auerbach  chega  a  apresentar  a  conf iguração  do 

públ ico  como  um  elemento  impor tante  para  a  compreensão  da  obra  e  de  um 

es t i lo .  Seu  t rabalho ,  va le  notar ,  embora  processado  no  âmbi to  da  cr í t ica 

l i te rár ia  guarda  uma  es t re i ta  re lação  com  a  socio logia  da  l i te ra tura 2 5 .  Cabe-

25 Para  uma  abordagem  da  obra  de  Erich  Auerbach  como registro  sociológico  veja  os  trabalhos  de  Leopoldo 
Waizbort (2002, 2004 e 2007), que, entre nós, vem se dedicando com sistemática a uma interpretação rigorosa e 
criativa do legado teórico de Auerbach. No número 67 da Revista Brasileira de Ciências Sociais, Roberto Schwarz 
endossa,  em certa  medida,  o viés de Waizbort,  fazendo referência,  inclusive,  a  pesquisas  realizadas  por  Franco 
Moretti,  que  demonstram  uma  filiação  marxista  nos  manuscritos  de  Mimesis,  sendo  seu  primeiro  subtítulo  “a 
dialética da  realidade  na  literatura  ocidental”  e  não  “a  representação  da  realidade  na  literatura  ocidental”,  que 
terminou ficando, talvez, como ainda aponta Schwarz, para evitar problemas com o macarthismo, pois Auerbach 
emigrara para os Estados Unidos no período de publicação desta sua obra. O itálico é nosso (RBCS, Vol. 23 n. 67, 
junho/2008. Entrevista a Lília Schwarcz e André Botelho). 
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nos ,  por tanto ,  agora ,  saber  como  a  mudança  do  es t i lo  é  problemat izada  no 

espect ro  da  socio logia  da  l i te ra tura .

Est i lo  e  soc io logia

Esse  t rabalho  v isa ,  jus tamente ,  a  problemat ização  da  ques tão  a ludida 

ac ima,  ou  seja ,  procuraremos  apresentar  o  processo  de  es tabelec imento  do 

es t i lo  an t i l í r ico  de  João  Cabra l ,  re lac ionando-o  com  as  d ispos ições  socia is  e 

h is tór icas  própr ias  ao  tempo  de  seu  aparec imento .  Es tamos  chamando  de 

d ispos ições  socia is  e  h is tór icas  o  contexto  pol í t ico  do  per íodo  1938  a  1950. 

Junto  ao  contexto  pol í t ico  devemos  colocar  a  d inâmica  do  campo  l i te rár io 

bras i le i ro  e  a  es t ru tura  de  sent imento  que  perpassa  esses  dois  aspectos .  

Mui tos  au tores  e  ver ten tes  se  empenharam  em  problemat izar  a  ques tão 

das  or igens  do  es t i lo  es té t ico ,  par t icu larmente  da  es t i l í s t ica  l í r ica 

(ZOLBERG,  2006) .  Na  ten ta t iva  de  tornar  o  percurso  mais  c laro  e  d idá t ico  a 

nós  e  também  àqueles  que  v ierem  a  te r  conta to  com  esse  t rabalho , 

procederemos  a  uma  sucin ta  agrupação  das  tendências  teór icas  que  vêm 

l idando  com o  fenômeno  da  mudança  ar t í s t ica ,  para  em seguida ,  jus t i f icarmos 

nossa  escolha  pe lo  mater ia l i smo  cul tura l  de  Raymond  Wil l iams  (1921-1988) , 

pe lo  concei to  de  campo  l i te rár io  de  P ier re  Bourdieu  (1930-2002)  e  pe la 

noção  de  d ia logic idade  presente  em Mikhai l  Bakht in  (1895-1975) .   

Ao  empreendermos  essa  pesquisa  queremos ,  de  a lguma  forma,  d iscut i r 

a  leg i t imidade  da  u t i l ização  de  um hor izonte  cr í t ico  e  d ia lé t ico  para  ques tões 

concernentes  à  re lação  l i te ra tura  e  soc iedade .  Ao  fazer  i s so ,  es tamos ,  ao 

mesmo  tempo,  procurando   cont rapor  e  problemat izar  as  abordagens  que  se 

encontram  de  modo  mais  presente  nessas  d iscussões  a tua lmen te ,  sendo  e las  a 

perspect iva  formal is ta ,  a  perspect iva  excess ivamente  pol í t ica  e  a  perspect iva 

ins t i tuc ional is t a  da  l i te ra tura .  
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A  perspect iva  formal is ta  tende  a  compreender  a  l i te ra tura  como  uma 

codif icação  comple tamente  afas tada  da  l inguagem  mais  co t id iana  e  usual . 

Nesse  sent ido ,  pos tu la  uma  f ra tura  ent re  l inguagem  e  referente ,  tornando  o 

l i te rár io  auto- ref lex ivo .  Sendo  ass im,  a  anál ise  da  l i te ra tura  cons is t i r ia  numa 

expl icação  da  forma  pela  forma,  levando  à  conf iguração  de  uma  meta-

es té t ica  l i te rár i a  (SCHNAIDERMAN, 1979;  FRANK, 1991) .  

A  perspect iva  excess ivamente  pol í t ica  tende  a  desvalor izar  o  problema 

da  forma  na  anál ise  da  re lação  l i te ra tura  e  soc iedade .  Sabendo-se  que  es ta 

cor rente  tem  sua  or igem  no  momento  de  recons ideração  teór ica  de  cul turas 

que ,  por  razões  h is tór ico-pol í t icas ,  es t iveram  durante  mui to  tempo 

repr imidas ,  não  podemos  descons iderar  seu  enfoque  cent rado  na  ten ta t iva  de 

apresentar  um  contra-canône.  Como  já  d issemos ,  o  problema  res ide  no  uso 

arb i t rár io  que  esses  teór icos  às  vezes  chegam  a  fazer  no  in tu i to  de  adequar 

cer tos  tex tos  a  de terminados  pressupos tos  pol í t icos  (SAID,  1999;  BHABHA, 

1998;  AHMAD, 2002) 2 6 .  

A  perspect iva  da  ins t i tuc ional idade  da  l i te ra tura  tende  a  recor tar  o 

mundo  l i te rár io  em  um  micro-cosmo  socia l  com  regras  própr ias  ou  se 

es tabelece  uma  analogia  en t re  a  produção  de  mercador ias  e  a  ex is tência  de 

uma  lógica  produt iva  da  l i te ra tura .  A  d i f icu ldade  parece  se  apresentar  de 

modo  opos to  ao  caso  dos  formal is t as ,  ou  seja ,  aqui  não  se  percebe  uma  dada 

d imensão  propr iamente  es té t ica  do  l i te rár io  (BECKER,1984) .  

Todas  essas  perspect ivas  abr igam  poss ib i l idades  heur ís t icas  vá l idas 

para  a  d iscussão  socio lógica  da  l i te ra tura  e  de  modo  especí f ico  das  condições 

socia is  impl icadas  na  mudança  es té t ica  ocorr ida  na  l i te ra tura .  Entre tanto , 

nenhuma  delas  i so ladamente  parece  ser  capaz  de  responder  adequadamente 

aos  problemas  que  a í  a f loram.  
26 Evidentemente, os dois primeiros autores se apresentam como partidários dessa perspectiva,  enquanto o Aijaz 
Ahmad elabora uma detida crítica epistemológica e política a esse horizonte de análise da relação da literatura dos 
países  periféricos  com a  literatura  que  é  produzida  pelos  países  centrais  ou da  representação  que  esta  faz  das 
sociedades subalternizadas. 
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Nossa  escolha  pe lo  mater ia l i smo  cul tura l  de  Wil l iams ,  especi f icamente 

pe lo  concei to  de  es t ru tura  de  sent imento ,  é  devida  ao  fa to  da  ampl i tude 

hermenêut ica  dessa  ca tegor ia  que ,  ao  mesmo  tempo  em  que  oferece  a 

poss ib i l idade  do  conhecimento  a t ravés  de  um  pr isma  external i s ta ,  também 

nos  facul ta  a  descober ta  pe la  v ia  dos  desdobramentos  in ternos  à  obra  de  ar te . 

Dizendo  melhor ,  quando  optamos  por  uma  in terpre tação  dos  processos 

socia is  e  es té t icos  a  par t i r  da  concepção  de  es t ru tura  de  sent imento ,  es tamos 

nos  colocando  na  d ispos ição  de  t rabalhar  desde  uma  d ia lé t ica  in terno/externo 

que  es tá  impl icada  na  obra  es té t ica .  

A  conf iguração  de  uma  es t ru tura  de  sent imento  decorre  de  uma  ampla 

ar t icu lação  de  aspectos  e  d imensões  cons t i tu t ivas  do  socia l .  No  caso  em 

es tudo  –  a  gênese  da  poes ia  de  João  Cabra l  - ,  se  torna  necessár io  para  uma 

melhor  compreensão  do  problema,  a  inc lusão  do  concei to  de  campo  l i te rár io 

desenvolv ido  por  P ier re  Bourdieu .  

A  compreensão  de  que  uma  obra  poét ica  não  tem  sua  gênese  apenas 

s i tuada  no  âmbi to  da  indiv idual idade  cr ia t iva  de  seu  autor ,  mas  em  uma 

complexa  t rama  de  re lações  socia is ,  advém,  aqui ,  da  ca tegor ia  bakht in iana  de 

d ia logismo,  que  nos  poss ib i l i ta  ver  que  a  l i te ra tura  se  er ige  a  par t i r  de  um 

nós  soc ia l .  Ass im,  a  presença  do  d ia logismo  de  Bakht in  nesse  t rabalho  nos 

a juda  a  compreender  a  prá t ica  da  produção  l i te rár i a  como  um  ar tefa to  socia l 

e ,  nesse  sent ido ,  se  co loca  como  base  para  os  concei tos  de  campo  l i te rár io  e 

es t ru tura  de  sent imento .  

As perspect ivas  internal is ta ,  external is ta  e  s intét ica  da mudança art ís t ica
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A  tenta t iva  de  problemat izar  a  re lação  ent re  l i te ra tura  e  soc iedade  não 

é  recente  e  já  no  f ina l  do  século  XVIII  e  nos  pr imórdios  do  século  XIX 

podemos  encontrar  ten ta t ivas  mais  programát icas  de  conceber  essa  re lação , 

com  por  exemplo ,  em Madame  de  S taë l  e  Bonald ,  para  quem “a  l i te ra tura  era 

a  expressão  da  sociedade”  (BERGEZ,  1997,  pp .  148-150) .  Ainda  nos  anos 

1960,  P ier re  Fur ter  in tentou  uma  esca la  de  abordagem  da  l i te ra tura  pe la 

soc io logia .  Seu  esquema  apontava  c inco  n íve is  de  aproximação:  1)  anál ise  da 

pos ição  socia l  do  poeta  no  tempo  e  no  espaço;  2)  es tudo  da  s igni f icação 

socia l  da  obra ;  3)  de terminação  da  imagem  que  a  obra  oferece  de  uma 

sociedade;  4)  re lações  ent re  formas  poét icas  e  es t ru turas  soc ia is  e  5)  anál ise 

da  poes ia  como  ref ração  indiv idual  que  t ranspõe  para   p lano  do  imag inár io  o 

ins t rumento  socia l  por  excelênc ia  que  é  a  l inguagem (FURTER,  1962,  p .  6) .

Seguir  todas  essas  indicações  de  Fur ter  nos  levar ia  a  uma  d iscussão 

mui to  ampla .  Tendo  em  vis ta  que  nosso  problema  se  insere  no  hor izonte  do 

surg imen to  e  da  mudança  de  um  es t i lo  poét ico ,  t ra taremos  das  contr ibuições 

teór icas  que  per t inem  a  esse  problema.  Ass im,  podemos  d iv id i r  as 

perspect ivas  anal í t icas  em in terna ,  ex terna  e  s in té t ica . 2 7

A perspect iva  internal is ta

A  perspect iva  internal is ta  compreende  a  mudança  es té t ica  a  par t i r  de 

desdobramentos  própr ios  à  obra  de  ar te  ou  à  in tencional idade  do  ar t i s ta .  No 

âmbi to  da  socio logia ,  a  propos ta  de  P i t i r im  Sorokin  (SOROKIN,  1985,  pp . 

68-225)  é  emblemát ica  na  defesa  de  um desenvolv imento  das  formas  es té t icas 

desde  seu  in ter ior .  Sorokin  apresenta  um  esquema  de  mudança  ar t í s t ica 

assemelhado  ao  cresc imen to  orgânico .  Desse  modo,  ex is t i r iam  c ic los  de 

27 Essa divisão é recorrente na literatura que versa sobre as condições determinantes da mudança artística. Veja, por 
exemplo, Bourdieu, 2005, pp. 203-237; Zolberg, 2006, pp. 239-278.
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nascimento ,  c resc imento ,  amadurec imento ,  exaus tão  e  mor te  de  toda  e 

qualquer  propos ta  de  es t i lo .  

O  exemplo  mais  des tacado  de  perspect iva  in ternal i s ta ,  contudo,  se  dá 

no  encontro  ent re  formal ismo  russo  e  es t ru tura l i smo.  Ambos  tendem  a 

compreender  a  l i te ra tura  como  uma  codif icação  comple tamente  afas tada  da 

l inguagem  mais  co t id iana  e  usual .  Nesse  sent ido ,  pos tu lam  uma  f ra tura  ent re 

l inguagem  e  referente ,  tornando  o  l i te rár io  auto- ref lex ivo .  Sendo  ass im,  a 

anál ise  da  l i te ra tura  cons is t i r ia  numa  expl icação  da  forma  pela  forma, 

levando  à  conf iguração  de  uma  meta-es té t ica  l i te rár ia  (SCHNAIDERMAN, 

1979;  FRANK,  1991) .  A  preocupação  do  es t ru tura l i smo  com  os  aspectos 

l inguís t icos  fo i  rad ica l  e  redutora ,  de ixando  de  fora  mui tos  aspectos 

impor tantes  e  igualmente  inscr i tos  do  tex to  l i te rár io ,  ta is  como  a 

sexual idade ,  o  gênero ,  a  ideologia ,  o  poder  pol í t ico ,  as  inf luências  cu l tura is , 

e tc . ,  f icando  também  de  fora  as  ques tões  da  l i te ra tura  como  prá t ica  socia l , 

como  forma  de  produção  não  necessar iamente  esgotada  pe lo  própr io  produto 

(COMPAGNON,  1999,  p .  187) .  É  evidente  que  esse  reducionismo  não  avança 

no  sent ido  de  oferecer  uma  compreensão  da  de terminação  dos  condic ionantes 

soc ia is  e  o  es t i lo  poét ico ,  ha ja  v is ta  que  as  var iações  es t i l í s t icas  ocorrem  no 

in ter ior  do  própr io  jogo l ingüís t ico .

A perspect iva  external is ta

Já  a  perspect iva  external is ta  p rocura  es tabelecer  re lações  ent re  um 

es t i lo  especí f ico  e  uma  dada  ordem  de  fa tores  soc ia is ,  econômicos ,  pol í t icos 

e  h is tór icos .  Nesse  sent ido ,  de terminada  propos ta  es té t ica  resul ta  da 

in teração  desses  fa tores  com  o  ar t i s ta  que  produz  sua  obra .   O  marxis ta 

Arnold  Hauser  (1998)  produziu  uma  obra  tão  extensa  quanto  à  de  Sorokin , 

embora  amplamente  d ivergente  des ta  no  que  concerne  aos  mot ivos  que  levam 
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à  mudança  es té t ica .  Enquanto  Sorokin  endossava  mot ivos  cul tura l i s t as  para 

expl icar  as  mudanças  formais ,  Hauser  tece  uma  anál ise  mater ia l i s t a  para  os 

mesmos  problemas  de  mudança  ar t í s t ica .  Segundo  e le ,  os  resul tados  es té t icos 

advêm da  re lação  ent re  ar t i s tas  e  ordem sócio-econômica .  

O  marxismo 2 8  t em  s ido  notável  no  oferec imento  de  abordagens  que 

temat izam  as  mudanças  es té t icas  a  par t i r  de  uma  perspect iva  externa .  Georg 

Lukács  (1885-1973)  fo i  um dos  in ic iadores  dessa  tendência .  

Em  "Narrar  ou  descrever?"  (1968) ,  o  au tor  se  debruça  de  forma 

met icu losa  sobre  a  concepção  marxis ta  da  l i te ra tura .  Lukács  faz  uma  revisão 

h is tór ica  da  formação  do  gênero  romanesco ,  desde  as  suas  or igens ,  passando 

pela  época  de  sua  consol idação  h is tór ica  e  chegando  a  prognós t icos 

(cons iderados  prec ip i tados  por  ver ten tes  teór icas  de  cunho  marx is ta ,  mas 

subs tancia lmen te  d ivergentes  da  de  Lukács)  a  respei to  das  suas  fe ições 

quando  do  t r iunfo  do  pro le tar iado.

Segundo  Lukács ,  com o  capi ta l i smo,  há  a  passagem de  uma  consciência 

co le t iva  para  uma  consciência  indiv idual is ta .  I s so  é  o  que  leva ,  mais  ta rde ,  à 

formação  do  romance  enquanto  forma  predominante  da  sociedade  burguesa . 

Nesse  sent ido ,  o  romance  caminha  para  a  so lução  rea l i s ta ,  depois  de  te r 

passado  pelo  romance  h is tór ico  de  Wal ter  Scot t ;  surge ,  por tanto ,  o  romance 

rea l i s ta  como  forma  l i te rár ia  que  apreende  a  indiv idual idade  como  par te  de 

uma  es t ru tura  mais  gera l .  Di to  de  out ro  modo,  de  acordo  com  Lukács , 

or ien tado  pelas  pr inc ipa is  teses  do  mater ia l i smo  dia lé t ico ,  o  romance  rea l i s ta 

é  a  forma  l i te rár ia  por  excelência  da  burgues ia  na  med ida  em que  pr iv i leg ia  o 

t ipo  -  i s to  é ,  uma  s i tuação  t íp ica  v ivenciada  por  um  personagem  t íp ico  - , 

co locado  sobre  um  pano  de  fundo  h is tór ico  re levan  te ;  ass im,  de  acordo  com 

28 Vale notar a corrente institucionalista da literatura que tende a recortar o mundo literário em um micro-cosmo 
social com regras próprias ou estabelece uma analogia entre a produção de mercadorias e a existência de uma lógica 
produtiva da literatura. A dificuldade parece se apresentar de modo oposto ao caso dos formalistas, ou seja, aqui não 
se percebe uma dada dimensão propriamente estética do literário (Becker,1984).
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essa  perspect iva ,  tem-se  uma  compreensão  gera l  das  contradições  que 

engendram  a  sociedade  burguesa  e  capi ta l i s ta ,  uma  vez  que  a  s i tuação 

nar rada  permi te  v is lumbrar  não  só  a  par t icu lar idade  que  def ine  a  l i te ra tura , 

mas  também  o  quadro  gera l  de  cons t rução  da  men ta l idade  e  de 

desvendamento  das  contradições  e  ideologias  da  sociedade  capi ta l i s ta .  Nesse 

sent ido ,  as  ações ,  mui to  mais  do  que  as  minúc ias  descr i t ivas ,  in teressam 

mais  ao  cr í t ico .  Diz  que  “a  nar ração  d is t ingue  e  ordena .  A  descr ição  n ive la 

tôdas  ( s ic)  as  co isas”  (LUKÁCS,  1968,  p .  66) .  Lukács  des taca ,  en tão ,  a  obra 

de  Balzac  como paradigmát ica  dessa  re lação .

 Lukács  conclu i  que ,  em  nome  da  cons t rução  de  uma  consciência  mais 

cr í t ica  acerca  do  papel  soc ia l  dos  su je i tos  -  que ,  segundo  e le ,  é  um  dos 

obje t ivos  da  ar te  - ,  o  "nar rar"  é  prefer íve l  ao  "descrever" ,  na  medida  em  que 

o  pr imeiro  revela  contradições  a  par t i r  de  s i tuações  t íp icas ,  e  o  segundo 

descamba  para  formal ismos  que  a l ienam o  públ ico .

Na  es te i ra  de  Lukács ,  Lucien  Goldmann  (1913-1970)  va i  perceber  a 

c r iação  ideológica  como  um  cons t ru to  sempre  cole t ivo ,  ou  seja ,  em  úl t ima 

ins tância  es tamos  sempre  reproduzindo  o  hor izonte  pol í t ico-cogni t ivo  de  uma 

c lasse  socia l .  Para  i s so ,  e le  se  aproximou  do  método  denominado  de 

es t ru tura l i smo  genét ico ,  desenvolv ido  por  Jean  P iaget ,  que  serv i r ia  para 

todas  as  c iências  humanas .  Segundo  Goldmann,  a  c r iação  cul tura l  e , 

especia lmente  a  l i te rár i a ,  cons t i tuem  um  campo  pr iv i leg iado  de  apl icação 

dessa  metodologia .  

Desse  modo,  o  obje t ivo  de  uma  socio logia  da  l i te ra tura  ser ia ,  por tanto , 

a  busca  das  homolog ias ,  o  es tudo  das  es t ru turas  s igni f ica t ivas  presentes  nos 

grupos  socia is  -  o  subs t ra to  socia l  que  confere  unidade  à  obra  l i te rár ia .  O 

pro je to  de  Goldmann  procura  t ranspor  para  a  l i te ra tura  dois  movimentos :  o 

es tudo  da  compreensão ,  i s to  é ,  da  es t ru tura  s igni f ica t iva  imanen te  da  obra  e 

a  expl icação ,  a  in t rodução  dessa  es t ru tura ,  que  é  par te  cons t i tu t iva  da  obra , 
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em  uma  es t ru tura  de  cará ter  universa l  que  dê  poss ib i l idade  de 

in te l ig ib i l idade  da  obra  em es tudo.  

A  contr ibuição  de  Wal ter  Benjamin  (1892-1949)  para  esse  debate  pode 

ser  a fer ida  a  par t i r  de  t rês  cont r ibuições :  a  pos ição  socia l  do  autor ,  a 

h is tor ic idade  das  formas  de  expressão  e  a  re lação  ent re  os  meios  técnicos  e  a 

es té t ica .  

Os  es tudos  sobre  Baudela i re  são  reveladores  da  ques tão  da  pos ição 

socia l  do  escr i tor .  Benjamin  recupera  a  ques tão  da  ra iva ,  do  ímpeto 

revolucionár io  que  es tava  presente  nos  poemas  de  Baudela i re ,  e  faz  uma 

analogia  des te  sent imento  com  as  enormes  tensões  socia is  não  resolv idas  do 

per íodo:  “Essa  ra ivosa  i ra  -  la  rogne  - ,  esse  rancor  havia  s ido  a  es t ru tura 

ps íquica  que  a l imen tara  meio  século  de  lu tas  de  bar r icadas  nos  conspi radores 

prof iss ionais  de  Par is”  (KOTHE,  1985,  p .  47) .  A  le i tura  dos  longos  ensa ios 

do  f i lósofo  a lemão,  como  “A  Par is  do  Segundo  Impér io  em  Baudela i re”  ou 

“Sobre  a lguns  temas  em  Baudela i re” ,  nos  mos t ra  a  l í r ica  do  poeta 

expressando  o  pathos  dos  numerosos  exclu ídos  pe la  reação  conservadora  que 

se  seguiu  aos  movimentos  contes ta tór ios  de  1848.  

Benjamin ,  a f i rma  exis t i r  um  t ipo  de  d isputa  h is tór ica  ent re  os  vár ios 

modos  de  expressão .  Nes ta  d isputa ,  a  nar ra t iva  leva  a  p ior ,  perdendo  para  o 

romance  e  a  informação.  E  se  a  ex is tência  da  nar ra t iva  es tá  re lac ionada  com 

o  aconselhamento ,  dependendo  de  sua  conservação  na  memór ia  do  ouvin te , 

sua  subs t i tu ição  pe lo  romance  e  pe la  informação  coincide  com  o 

desaparec imento  dessas  faculdades .  O  berço  do  romance  ser ia  a  so l idão  do 

indiv íduo  carente  de  ajuda ,  mas  que  não  é  capaz  de  nar rar  os  seus  assuntos 

para  que  possa  ser  aconselhado;  não  tem  conselhos  para  receber ,  nem  para 

oferecer .  O  le i tor  de  romance ,  que  é  so l i tá r io  “mais  do  que  qualquer  out ro 

le i tor”  devora  o  assunto  do  que  é  l ido  numa  busca  de  um  calor  que  não  sabe 

obter  em  sua  própr ia  ex is tência .  Ele  busca  na  mor te  do  personagem  -  mesmo 
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que  f igurada ,  no  f ina l  do  romance  -  o  sent ido  de  uma  v ida ,  sent ido  es te  que 

não  encontra  no  seu  própr io  exis t i r .  

Benjamin  também  fez  ver  como  os  meios  d isponíveis  para  a  rea l ização 

de  uma  obra  es té t ica  te rminam  def in indo  a  própr ia  obra  em  seus  aspectos 

formais .  Dessa  forma,  acaba  desenvolvendo  uma  discussão  acerca  do  t ipo  de 

usuf ru to  que  se  pode  te r  de  uma obra  de  ar te .  Es te  pode  ser  universa l izado  ou 

res t r i to ,  democrá t i co  ou  e l i t i s t a .  Essas  ques tões  se  encontram  presentes , 

sobre tudo,  em  seus  t rabalhos  sobre  fo tograf ia  e  c inema  (BENJAMIN,  2003, 

pp .  165-196) .   

Na  perspect iva  de  Theodor  Adorno  (1903-1969) ,  a  problemat ização  da 

cons t i tu ição  da  subje t iv idade  é  um  problema  fundamentado  h is tor icamente 

nas  condições  hos t i s  e  desumanas  de  exis tência  propos tas  pe lo  capi ta l i smo 

indus t r ia l .  Adorno acredi ta  que ,  ao  abordar  uma  indiv idual idade ,  um poema  é 

capaz  de  apontar  e lementos  referentes  a  uma  cole t iv idade .  Para  cons t ru i r 

esse  argumento ,  que  permi t i rá  defender  a  função  socia l  da  l í r ica ,  Adorno  faz 

referência  a  Hegel ,  e  e labora  uma  teor ia  da  l inguagem  poét ica ,  carac ter i zada 

como  di ferenciada  da  coloquia l  e  a fas tada  do  universo  re i f icado  das  re lações 

desumanizadas  da  sociedade  de  mercado.  Para  que  a  poes ia  l í r ica  cumpra  sua 

função  de  res is tência  à  hos t i l idade  do  contexto ,  é  prec iso  que  a 

indiv idual idade  se ja  t ransformada  a té  o  "auto-aniqui lamento" ,  em  que  é 

perd ida  a  referência  convenciona l  de  uma  to ta l idade  subje t iva  uni tár ia  bem 

del imi tada .  Essa  condição  de  afas tamento  negador  do  rea l ,  a  única  mane ira 

da  ar te  man ter - se  cr í t ica  e  problemat izadora  da  to ta l idade  socia l ,  Adorno  a 

denominou  de  parataxis  (ADORNO, 1991,  pp .  73-122)

Em  sua  abordagem,  Adorno  chama  a  a tenção  para  a  tensão  in terna 

presente  em  obras  de  ar te ,  e  propõe  que  essa  tensão  "é  s igni f ica t iva  na 

re lação  com  a  tensão  externa" .  Nesse  sent ido ,  os  problemas  es té t icos 

es tar iam  di re tamente  l igados  a  problemas  referentes  ao  contexto ,  às 
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condições  de  produção.  Mais  uma  vez ,  encontramos  um fundamento  h is tór ico 

e  concre to ,  e  não  idea l i s ta ,  na  sus tentação  dos  argumentos .  É  no  andamento 

conf l i t ivo  do  processo  h is tór ico- socia l  que  encontramos  mot ivações ,  chaves 

e  s ina is  de  um  campo  complexo  de  referências  ar t icu ladas  pe las  obras  de 

ar te .

Em  coerência  com  a  " razão  antagônica"  concei tuada  no  l ivro  Dialé t ica  

negat iva  (1966) ,  Adorno  propõe,  na  Teor ia  es té t ica ,  uma  percepção  do 

cará ter  conf l i t ivo  da  exper iênc ia  soc ia l ,  da  seguin te  maneira :  "os 

an tagonismos  não  resolv idos  da  rea l idade  re tornam  às  obras  de  ar te  como  os 

problemas  imanen tes  de  sua  forma"  (2006,  p .  16) .  Em  um  contexto  marcado 

por  conf l i tos ,  para  uma  perspect iva  que  se  afas ta  do  idea l i smo  e  da 

metaf ís i ca ,  a  obra  de  ar te  pode  in ter ior izar  os  conf l i tos  e  e laborá- los  como 

exper iência  es té t ica .  A  obra  de  ar te ,  ao  provocar  choques ,  per turbações , 

t rans tornos  de  percepção,  es tará  evocando  o  necessár io  es t ranhamento  que 

deve  reger  as  condições  de  percepção  da  rea l idade  socia l ,  uma  vez  que  es ta 

se  cons t i tu i  como  antagônica ,  dotada  de  impasses  não  resolv idos  que  se 

potenciam cons tantemente .

Não  desconhecemos  as  poss ib i l idades  heur ís t icas  desses  au tores , 

todavia ,  para  o  problema  que  temos  nesse  es tudo,  tomados  i so ladamente , 

essas  contr ibuições  funcionam  com  cer to  automat ismo  ou  l imi tação  de 

hor izonte .  Os  autores ,  pe la  f i l iação  marx is ta  de  suas  concepções ,  podem  ser 

agrupados  em  um  mesmo  dis t in t ivo  problemát ico .  Se  uma  perspect iva 

formal is ta  c r ia  cer tas  d i f icu ldades  na  apreensão  das  razões  da  mudança 

es té t ica ,  por  cent rar - se  nas  re lações  puramente  formais  que  o  ar tefa to  socia l 

l i te ra tura  percorre  ao  se  fazer ,  aqui ,  temos  a lgo  como  o  inverso .  Esse  grupo 

t rabalha  com  categor ias  h is tór icas  amplas .  As  noções  desenvolv idas  por  esse 

grupo  parecem  presc indi r  de  operadores  h is tór icos  mais  s ingulares  e ,  por 

i s so  mesmo,  se  encontram  em  di f icu ldade  para  expl icar  a  mudança  das 
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formas ,  pois  e las  não  parecem  se  modif icar  apenas  por  condic ionan tes 

universa is .   

De  toda  forma,  vemos  que  essas  abordagens  parecem  um  tanto 

apr ior ís t icas  e  bas tante  incomodadas  com  o  dado  que  as  re lações  d ia lé t i cas 

en t re  cu l tura  e  soc iedade  de  um  modo  gera l  e  en t re  l i te ra tura  e  soc iedade  de 

modo  especí f ico  nem  sempre  conseguem  cobr i r  toda  a  complexidade 

envolv ida  na  rea l idade .  Nesse  sent ido ,  sem  pre tender  ser  o  único 

ins t rumenta l  anal í t i co  capaz  de  dar  conta  dessa  complexidade ,  porém  com 

uma  consciência  maior  sobre  as  fa l tas  e  lacunas  que  se  encontram  nas 

re lações  mesmas  tec idas  ent re  o  socia l  e  o  es té t ico ,  como  também  entre  a 

rea l idade  e  a  teor ia ,  os  concei tos  e  au tores  tomados  nes ta  pesquisa  parecem 

ser  uma  sa ída  p laus íve l  no  in tu i to  de  perceber  os  componentes  dec is ivos  em 

um processo  de  mudança  es té t ica .  

A perspect iva  s intét ica

Aqui ,  va le  notar  a  observação  de  Vera  Zolberg  (2006)  quando  af i rma 

que ,  d i f ic i lmente ,  os  es tudiosos  que  se  envolvem  com  ques tões  de  mudanças 

es té t icas  apontam  uma  única  causa  capaz  de  responder  i so ladamente  pe la 

passagem de  um padrão  ar t í s t ico  a  out ro .  Uma  par te  s igni f ica t iva  dos  es tudos 

contemporâneos  (ZOLBERG,  2006)  preferem  t rabalhar  em  uma  perspect iva 

s intét ica ,  que  leve  em conta  as  d imensões  in ternas  e  ex ternas  que  contr ibuem 

para  expr imir  um novo es t i lo  formal .  

Zolberg  também  nos  lembra  que  as  causas  mais  cons tantes  na 

expl icação  da  mudança  es té t ica  são  t rês ,  que  a tuam de  forma  in ter l igada :  i )  o 

surg imen to  de  novas  p la té ias ,  i i )  as  mudanças  pol í t icas  e  as  i i i )  pressões 

prof iss ionais  (2006,  p .  249) .  Seguindo  o  que  Zolberg  aponta ,  ou  seja ,  a 

par t ic ipação  de  vár ios  aspectos  para  a  conformação  de  de terminado  es t i lo , 

en tendemos  que  nosso  obje to  de  es tudo  f inda  melhor  compreend ido  desde  um 
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olhar  anal í t ico  vas to .  Para  i s so ,  nos  va leremos  da  contr ibuição  concei tua l  de 

t rês  au tores  para  le r  soc io logicamente  o  t rabalho  poét ico  de  Cabra l . 

Prec isamente ,  l idaremos  com  as  ca tegor ias  de  d ia logismo  de  Mikhai l 

Bakht in ,  de  campo  l i te rár io  de  P ier re  Bourdieu  e  de  es t ru tura  de  sent imen to  e 

formação  cul tura l  de  Raymond  Wil l iams .  Passemos  então  a  d iscor rer  sobre 

cada  uma  delas .  

Mikhai l  Bakht in  e  o  d ia logismo da obra l i terária

A  grande  contr ibuição  de  Bakht in  para  es te  t rabalho  é  o  de  nos  afas tar 

de  pos turas  ex t remadas  e  pouco  f ru t í feras  para  o  hor izonte  da  anál ise 

jus tamente  em razão  da  f ix idez  com que  abordam o  ar tefa to  l i te ra tura  em sua 

in ter face  com  a  sociedade .  Ass im,  nos  d is tanciamos  das  pos ições  expos tas 

ac ima,  pois ,  em  Bakht in ,  a  l inguagem  l i te rár i a  ao  mesmo  tempo  em  que 

abr iga  o  socia l  em  seu  “dentro” ,  rea l iza  uma  in tervenção  com  o  “fora” ,  a 

par t i r  de  uma  mirada  que  se  dá  do  in ter ior  da  própr ia  obra  em di reção  ao  que 

es tá  pos to  no  exter ior .  

A  compreensão  do  poét ico  enquanto  ar tefa to  socia l  em  Bakht in  advém 

de  sua  d iscussão  f i losóf ica  acerca  da  l inguagem  e ,  mais  prec isamente ,  da 

na tureza  socia l  do  s igno.  Bakht in  procurou  separar  o  concei to  de  s igno  do 

concei to  de  evento ,  quer  d izer ,  do  momento  em  que  o  s igno  se  re t i ra  da 

abs t ração  e  adentra  o  espaço,  d igamos ,  de  uma  v ida  concre ta .  Para  Bakht in , 

nada  que  d iga  respei to  a  mundo  da  cul tura  pode  ser  ex t ra ído  da  abs t ração 

pr imeira  do  s igno.  Na  v ida  concre ta ,  todo  e  qualquer  s igno  é 

i r redut ive lmen te  duplo .  Is to  não  pode  ser  en tendido  como  uma  expressão  de 

duas  referências  abs t ra tas ,  mas  como  expressão  de  dois  su je i tos  e  de  duas 

v isões  de  mundo.  Nosso  o lhar  sobre  o  mundo  só  é  nosso  porque  há  um  outro 

o lhar  em  re lação  ao  qual  o  nosso  o lhar  ganha  sent ido .  Pois  bem,  esse 

d ia logismo  in ter ior ,  i s to  é ,  o  t raço  duplo  i r redut íve l  da  condição  da 

l inguagem é  cons t i tu in te ,  no  entender  de  Bakht in ,  da  própr ia  l inguagem.  
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É  no  âmbi to  da  l inguagem  que  ins is t imos ,  na  af i rmação  de  seu  cará ter 

d ia lógico ,  que  aponta  para  a  condição  do  d iá logo  como  uma  boa  amost ra ,  um 

concei to- fonte  i r rad iador  e  organizador  da  ref lexão  –  como  nos  conf i rma  o 

t recho  a  seguir - ,  que ,  a lém  de  expl icar  porque  ce lebra  o  d iá logo,  também 

ajuda  a  def in i - lo  como  a  a l te rnância  en t re  enunciados ,  en t re  acabamentos ,  ou 

se ja ,  en t re  su je i tos  fa lantes ,  en t re  d i ferentes  pos ic ionamentos .  

O  d i á l o go  p o r  s u a  c l a r e z a  e  s i m p l i c i d a d e ,  é  a  f o r m a  c l á s s i c a  d a 
c o m u n i c a ç ã o  v e r b a l .  C a d a  r é p l i c a ,  p o r  m a i s  b r e v e  e  f r a gm e n t á r i a 
q u e  s e j a ,  p o s s u i  u m  a c a b a m e n t o  e s p e c í f i c o  q u e  e x p r e s s a  a  p o s i ç ã o 
d o  a u t o r ,  s e n d o  p o s s í v e l  r e s p o n d e r ,  s e n d o  p o ss í v e l  t o m a r ,  c o m 
r e l a ç ã o  a  e s s a  r é p l i c a ,  u m a  p o s i ç ã o  r e s p o n s i v a  ( BA K H T IN ,  1 9 9 7 , 
p .  2 9 4 ) .

A  obra  bakht in iana ,  como  most ra  a  c i tação ,  faz  reviver ,  a t ivando  o 

reconhecimento  da  rec iprocidade  ent re  o  eu  e  o  out ro ,  presente  em  cada 

répl ica ,  em  cada  enunciado,  que  compreende  o  verdadei ro  d iá logo,  o  d iá logo 

concre to ,  não  aquele  que  j á  se  fez  le t ra  mor ta ,  decorada  mecanicamente , 

repet ida  sem razão .  

 Cons iderado  dessa  maneira  o  d iá logo,  não  é  d i f íc i l  acompanhar  a 

ex tensão  do  concei to  para  a  l inguagem  em  gera l ,  para  a  per t inência  do 

reconhecimento  de  seu  cará ter  d ia lógico ,  para  o  entendimento  de  que 

qualquer  desempenho  verbal  é  cons t i tu ído  numa  re lação  de  a l te rnância  de 

vozes .  Não  é  d i f íc i l  recor tar  uma  c i tação  que  es t imule  esse  aprovei tamento 

do  concei to :  

O  d i á l o go ,  n o  s e n t i d o  e s t r i t o  d o  t e r m o ,  n ã o  c o n s t i t u i ,  é  c l a r o , 
s e n ã o  u m a  d a s  f o r m a s ,  é  v e r d a d e  q u e  d a s  m a i s  im p o r t a n t e s ,  d a 
i n t e r a ç ã o  v e r b a l .  M a s  p o d e - s e  c o m p r e e n d e r  a  p a l a v r a  d i á l o go  n u m 
s e n t i d o  a m p l o ,  i s t o  é ,  n ã o  a p e n a s  c o m o  a  c o m u n i c a ç ã o  e m  v oz  a l t a , 
d e  p e s s o a s  c o l o c a d a s  f a c e  a  f a c e ,  m a s  t o d a  c o m u n i c a ç ã o  v e r b a l ,  d e 
q u a l q u e r  t i p o  q u e  s e j a  ( BA K H T IN ,  1 9 7 9 ,  p .  1 0 9 ) .
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Entende-se  que  os  d iá logos  socia is  não  se  repetem de  maneira  absolu ta , 

mas  não  são  comple tamente  novos ,  re i te ram  marcas  h is tór icas  e  soc ia is ,  que 

carac ter izam uma  dada  cul tura ,  uma  dada  sociedade .  Por  meio  do  concei to  de 

gênero ,  apreende-se  a  re la t iva  es tabi l idade  dos  d iá logos  socia is .  Ass im  se 

conf igura  o  desaf io  a  que  se  propõe  responder  com  a  noção  de  gênero: 

apreender  a  re i te ração  na  d ivers idade ,  organizar  a  mul t ip l ic idade  a lmejando 

o  comum.  

 A  d is t inção  ent re  gênero  pr imár io  e  gênero  secundár io  re toma, 

respect ivamente ,  as   duas  maneiras  de  cons iderar  o  d iá logo:  em  sent ido 

es t r i to ,  o  d iá logo  cot id iano,  espontâneo,  e ,  com  base  ne le ,  o  d iá logo  mais 

ex tenso  e  complexo  que  cons t i tu i  todo e  qualquer  enunciado.  

O  d iá logo  não  é  ass im  tão  somente  uma  metáfora  (HOLQUIST  e 

KLARK,  1998,  p .  41)  na  ref lexão  resul tado  da  t ransferência  de  um  termo  de 

um  domín io  semânt ico  a  out ro  que ,  não  sendo  o  seu  habi tua l ,  ne le  se  des taca 

e  a tua .  Tra ta- se  de  cons iderar ,  conjuntamente ,  os  d iá logos  no  sent ido  es t r i to 

do  te rmo  e  os  d iá logos  no  sent ido  amplo  da  condição  d ia lógica  da  l inguagem. 

Os  d iá logos  que  exper imentamos  sens íve l  e  concre tamente ,  no  cot id iano,  são 

ass imi lados  por  gêneros  mais  complexos ,  os  secundár ios .  

É  por  esse  caminho,  ou  seja ,  a  par t i r  da  ref lexão  sobre  o  d iá logo 

pr imár io ,  especi f icando- lhe  as  ra ízes  embrenhadas  na  sociedade ,  que  Bakht in 

carac ter iza  a  obra  de  ar te  e  responde  à  propos ição  da  autonomia  da  obra  de 

ar te .  A  cons ideração  da  ar te  sem  seus  laços  socia is ,  fora  da  v ida ,  é  o 

fundamento  de  duas  abordagens  da  ar te ,  ambas  ident i f icadas  e  cr i t icadas  por 

Bakht in :  a  que  reduz  a  obra   a  um  obje to ,  conver tendo-a  em  um  ar tefa to  e 

a té ,  em  um  fe t iche;  e  a  que  def ine  a  obra  como  expressão  de  uma 

indiv idual idade  do  autor .
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O  cot id iano  não  é ,  obviamente ,  ass imi lado  ta l  qual  pe los  gêneros 

ar t í s t icos .  A  dependência  des tes  em  re lação  à  s i tuação  socia l  em  que  são 

produzidos  é  re la t iva .  O  que  é  pressupos to  socia lmen te  não  é  repet ido 

d i re tamente  no  conteúdo  da  obra  de  ar te ,  não  é  mesmo  reproduzido  em  sua 

temát ica ,  mas  s im,  incorporado  em  sua  forma  ar t í s t ica  (BAKHTIN,  1988,  p . 

61) .

Em  Bakht in ,  a  l i te ra tura ,  de  modo  gera l ,  e  a  poes ia ,  de  modo 

par t icu lar ,  levando-se  em  conta  que  são  produzidas  para  um  outro ,  qual  seja , 

o  le i tor  e  o  públ ico  e ,  da  mesma  forma,  toma  seus  mot ivos  e  também  sua 

compos ição  formal  desde  um  outro  suje i to  que  é  o  grupo  socia l  a  que  se  l iga 

o  autor ,  tem  uma  condição  bás ica  de  ser  sempre  um  ar tefa to  socia l .  Bor is 

Schnaiderman  nos  d iz  que:  

E s t e  d i a l o g i s m o  f u n d a m e n t a l  é  q u e  t e m  d e  s e r  l e v a d o  e m  c o n t a  e m 
t o d a s  a s  a b o r d a g e n s  d a  l i t e r a t u r a .  Em  e s s ê n c i a ,  a  l i n gu a g e m  é 
s e m p r e  d i a l ó g i c a .  O  m o n o l o g i s m o ,  i s t o  é ,  a  c o n c e n t r a ç ã o  d a  o b r a 
e m  t o r n o  d a  v o z  d o  a u t o r ,  c o n s t i t u i  um  a r t i f í c i o  d e  q u e  e s t e  l a n ç a 
m ã o  p a r a  c e n t r a r  t u d o  e m  s e u  p r ó p r i o  n ú c l e o  i d e o l ó g i c o .  A  t a r e f a 
d o  e s t u d i o s o  d a  l i t e r a t u r a  s e r i a  d e s v e n d a r  e s t e  d i a l o g i s m o 
e s s e n c i a l  ( S C H N A ID E R M A N ,  1 9 7 9 ,  p p .  2 2 - 2 3 ) .   

Esse  d ia logismo  de  que  fa la  Bakht in  pode  ser  v isual izado  a  par t i r  da 

noção  de  campo  l i te rár io  de  P ier re  Bourdieu ,  que  será  apresentada  em 

seguida .

Pierre  Bourdieu  e  o  concei to  de  campo l i terário 2 9

29 Há toda uma dissensão acerca da existência de um campo literário no Brasil no período de que trata essa pesquisa.  
Ao trabalhar  com o conceito  de  campo literário  estamos  seguindo  Johnson (1995)  quando afirma  que naquele 
período o Brasil já dispunha das três condições necessárias à conformação do campo pra Bourdieu. Outra questão é a 
da não utilização do conceito de sistema literário cunhado por Antonio Candido quando de seu estudo justamente da 
formação da literatura brasileira. Em nosso entendimento, o conceito de Candido ainda não obteve uma recepção 
crítica suficiente no âmbito da sociologia da literatura, bem como ainda não vem tendo ao longo dos anos um uso 
consagrado por parte dos sociólogos da literatura no Brasil. Tendo em vista que o conceito de campo é ancilar do 
conceito de estrutura de sentimento para este trabalho, nos eximimos do necessário trabalho hermenêutico ao se 
confrontar campo literário e sistema literário e optamos pelo conceito de campo pelo uso consagrado que ele recebeu 
por parte da literatura especializada.
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Em  sua  abordagem,  P ier re  Bourdieu  chega  a  af i rmar  que ,  embora  um 

pr imeiro  conta to  com  o  mundo  da  l i te ra tura ,  e le  possa  suger i r  uma  inf in i ta 

casuís t ica  de  quere las  e  tomadas  de  pos ições  contradi tór ias  en t re  seus 

membros ,  o  que  o  desenvolv imento  da  anál ise  soc io lógica  evidencia  é  que 

"es te  universo  aparentemente  anárquico  e  de  bom  grado  l iber tár io  [ . . .]  é  o  

lugar  de  uma  espécie  de  balé  bem  ordenado  no  qual  os  indiv íduos  e  os  

grupos  desenham  suas  f iguras"  (2005,  p .  133) .  O  que  Bourdieu  apresenta 

como  tarefa  ao  o lhar  soc io lógico  ser ia  a  a t i tude  de  deci f rar  as  normas  e 

regras  que  conduzem ta l  coreograf ia .  

O  concei to  de  campo  começa  a  ganhar  des taque  na  obra  de  P ier re 

Bourdieu  no  f ina l  dos  anos  1970,  mas  é  a  par t i r  da  década  de  1990  que  a  sua 

teor ização  cresce  em  impor tânc ia .  No  l ivro  Homo  academicus  de  1984, 

Bourdieu ,  ao  anal isar  a  c r i se  na  univers idade  f rancesa  em  1968,  def ine  o 

campo  como  “o  lugar  de  uma  lu ta  para  de terminar  as  condições  e  os  

cr i tér ios  de  per tencimento  e  de  h ierarquia  leg í t imos” .  Ent re tan to ,  é  no  l ivro 

sobre  a  formação  do  campo  l i te rár io  f rancês ,  publ icado  em  1992,  que 

Bourdieu  produz  formulações  mais  desenvolv idas  e  expl ic i ta  que  o  concei to 

de  campo  se  coloca  como  a l te rna t iva  tan to  ao  formal ismo  quanto  ao 

marx ismo:  

M a s  e l a  t a m b é m  p e r m i t i u  e s c a p a r  à  a l t e r n a t i v a  d a  i n t e r p r e t a ç ã o 
i n t e r n a  e  d a  ex p l i c a ç ã o  e x t e r n a ,  d i a n t e  d a  q u a l  s e  a c h a v a m 
c o l o c a d a s  t o d a s  a s  c i ê n c i a s  d a s  o b r a s  c u l t u r a i s ,  h i s t ó r i a  s o c i a l  e 
s o c i o l o g i a  d a  r e l i g i ã o ,  d o  d i r e i t o ,  d a  c i ê n c i a  d a  a r t e  o u  d a 
l i t e r a t u r a ,  a o  l e m b r a r  a  e x i s t ê n c i a  d o s  mi c r o c o s m o s  s o c i a i s , 
e s p a ç o s  s e p a r a d o s  e  a u t ô n o m o s ,  n o s  q u a i s  e s s a s  o b r a s  s e 
e n g e n d r a m :  n e s s a s  m a t é r i a s ,  a  o p o s i ç ã o  e n t r e  um  f o r m a l i s m o 
n a s c i d o  d a  c o d i f i c a ç ã o  d e  p r a t i c a s  a r t í s t i c a s  l e v a d a s  a  u m  a l t o 
g r a u  d e  a u t o n o m i a  e  u m  r e d u c i o n i s m o  a p l i c a d o  e m  r e l a c i o n a r 
d i r e t a m e n t e  a s  f o r m a s  a r t í s t i c a s  a  f o r m a ç õ e s  s o c i a i s  d i s s i m ul a v a 
q u e  a s  d u a s  c o r r e n t e s  t i n h a m  e m  c o m u m  o  f a t o  d e  i gn o r a r  o  c a m p o 
d e  p r o d u ç ã o  c o m o  e s p a ç o  d e  r e l a ç õ e s  o b j e t i v a s  ( BO U R D IE U , 
2 0 0 5 ,  p p .  2 5 4 - 2 5 5 ) .

Bourdieu  desenvolve  o  concei to  de  campo,  a  f im  de  expl icar  a 

complexidade  das  produções  ideológicas  (ent re  as  quais  se  inc luem  as  obras 
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l i te rár ias ) ,  que  não  poder iam  ser  expl icadas  unicamente  pe las  le is  in ternas 

do  campo,  mas  que  também  não  se  reduzem  aos  de termin ismos 

socioeconômicos .  Dessa  forma,  o  concei to  de  campo  de  Bourdieu  aparece 

como  um  espaço  socia l  de  t ransformação  das  demandas  externas ,  pois ,  “uma 

das  man ifes tações  mais  v is íve is  do  campo  é  sua  capacidade  de  ref ra tar , 

re t raduzindo  sob  uma  forma  especí f ica  as  pos ições  ou  as  demandas  externas” 

(BOURDIEU,  2004,  pp .  21-22) .

De  acordo  com  Bourdieu ,  quanto  mais  au tônomo  for  um  campo,  maior 

será  o  seu  poder  de  ref ração  e  mais  as  impos ições  externas  serão 

t ransf iguradas ,  a  ponto ,  f requentemente ,  de  se  tornarem  per fe i tamente 

i r reconhecíveis .  O  grau  de  autonomia  de  um  campo  tem  por  indicador 

pr inc ipa l  seu  poder  de  ref ração ,  de  re t radução.  

O  campo  é  uma  cadeia  de  re lações  obje t ivas  en t re  pos ições  e  se 

cons t i tu i  em  um  espaço  de  lu tas ,  onde  os  agentes  assumem  pos ições  de 

acordo  com quat ro  coerções :  a  re lação  com o  habi tus ,  ou  seja ,  as  d ispos ições 

incorporadas  sob  a  forma  de  modos  de  agi r ,  preferências ,  gos tos ,  capacidade 

de  compreensão  das  regras  do  jogo,  e tc . ;  o  capi ta l  s imból ico ,  decorrente  da 

pos ição  ocupada  no  campo  e  do  conseqüente  reconhecimento  pe los  pares ;  o 

capi ta l  econômico,  proveniente  sobre tudo  da  herança  e  da  renda;  e  as 

poss ib i l idades  e  imposs ib i l idades  oferec idas  por  um  campo  aos  seus  agentes , 

segundo  as  d ispos ições  por  e les  incorporadas .  Esse  espaço  socia l  def ine- se 

por  um s is tema  de  propr iedades  re la t ivas ,  i s to  é ,  as  pos ições  são  apreendidas 

por  suas  re lações  rec íprocas  em  um  dado  momento  da  exis tência  do  campo, 

por tanto ,  soc ia l  e  h is tor icamente  s i tuadas .  As  pos ições  re la t ivas  comandam 

as  tomadas  de  pos ição  (obras ,  a tos ,  d iscursos ,manifes tos ,  polemicas ,  e tc . ) 

que ,  por  sua  vez ,  se  def inem  pelo  espaço  de  poss íve is  apresentados  na 

herança  acumulada  pe lo  t rabalho  cole t ivo .
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Um  segundo  aspecto  do  campo  é  a  sua  re lação  de  maior  ou  menor 

independência  com  as  condições  econômicas  de  exis tência ,  cu jo  pr inc íp io 

bás ico  é  o  cá lculo  dos  lucros  indiv iduais ,  por tanto ,  do  in teresse  econômico. 

Bourdieu  mos t ra  que  as  sanções  dos  campos  l i te rár io ,  a r t í s t ico  ou  c ient í f ico 

advêm do  reconhecimento  do  capi ta l  s imból ico ,  i s to  é ,  do  conhecimento  e  do 

reconhecimento  que  os  pares  fazem  da  t ra je tór ia  e  do  pres t íg io  pessoal , 

decorrente  das  produções  por  e les  va lor izadas .  Essas  sanções  são ,  mui tas 

vezes  inversas  à  lógica  econômica .  Ele  mos t ra  que  o  campo  l i te rár io  f rancês 

se  formou  em um per íodo  de  ascensão  e  de  inf luência  da  sociedade  burguesa , 

que  se  carac ter izava  pe la  exal tação  do  d inhei ro  e  do  lucro ,  pe la  expansão  da 

imprensa  e  dos  fo lhe t ins ,  representantes  da  penet ração  da  produção  indus t r ia l 

sobre  a  l i te ra tura .

 

Um  terce i ro  aspecto  refere- se  ao  fa to  de  que  o  processo  h is tór ico  de 

formação  do  campo  acompanha-se  de  uma  ref lexão  sobre  os  gêneros  e  as 

obras  ne le  produzidas .  Temos ,  ass im,  que:

À  m e d i d a  q u e  o  c a m p o  s e  f e c h a  s o b r e  s i ,  o  d o m í n i o  d o  gê n e r o  q u e 
e s t ã o  o b j e t i v a d a s  n a s  o b r a s  p a s s a d a s ,  c o d i f i c a d a s ,  c a n o n i z a d a s  p o r 
t o d o  um  c o r p o  d e  p r o f i s s i o n a i s  d a  c o n s e r v a ç ã o  e  d a  c e l e b r a ç ã o , 
h i s t o r i a d o r e s   d a  a r t e  e  d a  l i t e r a t u r a ,  e x e ge t a s ,  a n a l i s t a s ,  f a z  p a r t e 
d a s  c o n d i ç õ e s  d e  e n t r a d a  n o  c a m p o  d e  p r o d u ç ã o  r e s t r i t a . 
( Bo u r d i e u ,  1 9 9 6 ,  p .  2 7 3 ) .
A  p e r c e p ç ã o  ex i g i d a  p e l a  o b r a  p r o d uz i d a  n a  l ó g i c a  d o  c a m p o  é  u m a 
p e r c e p ç ã o  d i f e r e n c i a l ,  d i s t i n t i v a ,  c o m p r o m e t e n d o  n a  p e r c e p ç ã o  d e 
c a d a  o b r a  s i n gu l a r  o  e s p a ç o  d a s  o b r a s  c o m p o s s í v e i s ,  l o go ,  a t e n t a  e 
s e n s í v e l  à s  v a r i a ç õ e s  c o m  r e l a ç ã o  a  o u t r a s  o b r a s ,  c o n t e m p o r â n e a s 
e  t a m b é m  p a s s a d a s  ( BO U R D IE U ,  2 0 0 5 ,  p .  2 9 0 ) .

O  conhecimento  dos  gêneros  é  impresc indíve l  para  a  inserção  em  um 

determinado  campo  da  produção  cul tura l .  Nas  ar tes ,  as  rupturas   nos  gêneros 

e  a  inversão  h ierárquica  dos  mesmos  cons t i tuem  uma  apos ta  capaz  de  marcar 

época  e  fazer  nomes  de  pres t íg io .

Um  quar to  aspecto  do  campo  cons is te  na  e laboração  de  uma  l inguagem 

própr ia  que  se ja  par te  do  processo  de  emergênc ia  de  um campo.  
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Finalmente ,  a  au tonomia  do  campo  pode  se  cons t ru i r  sob  o  prece i to  da 

pr imazia  da  forma  sobre  a  função,  ou  do  es t i lo  sobre  o  conteúdo.  Bourdieu 

nos  d iz  que:

C o a g i r  a  l i n gu a ge m  p a r a  c o a g i r  a  a t e n ç ã o  p a r a  a  l i n gu a ge m ,  t u d o 
i s s o  e q u i v a l e ,  e m  d e f i n i t i v o ,  a  a f i r m a r  a  e s p e c i f i c i d a d e  e  o  c a r á t e r 
i n s u b s t i t u í v e l  d o  p r o d u t o  e  d o  p r o d u t o r ,  r e s s a l t a n d o  o  a s p e c t o 
m a i s  e s p e c í f i c o  e  m a i s  i n s u b s t i t u í v e l  d o  a t o  d a  p r o d u ç ã o 
( BO U R D IE U ,  2 0 0 5 ,  p .  3 3 4 ) .

Aqui  deparamo-nos  com um pr inc íp io  especí f ico  do  campo  de  produção 

ar t í s t ico .  O modo  de  va lor ização  do  es t i lo  se  dá  de  forma  d is t in ta  nos  campos 

socia is .  Enquanto  o  campo  ar t í s t ico  va lor iza  os  efe i tos  do  es t i lo  sobre  o 

conteúdo,  o  campo  c ient í f i co  se  cons t i tu i  em  uma  lógica  d is t in ta ,  ou  seja , 

seus  gêneros  são  e laborados   em função  da  produção  de  efe i to  de  teor ia  ou  de 

obje t iv idade .

À  medida  em  que  o  espaço  socia l  se  cons t i tu i  por  essa  lógica  de 

campos ,  o  ingresso  de  um  agente  em  um  campo  acaba  por  leg i t imá- lo .  Isso 

porque  o  campo  es tá  organizado  por  regras  de  d isputa  cons ideradas 

leg í t imas ,  que  guardam  nexo  com  a  própr ia  ex is tência  do  campo.  É 

imposs íve l  subver ter  o  campo  dentro  do  própr io  campo.  Os  agentes  que 

ingressam  no  campo  devem,  necessar iamente ,  submeter - se  às  suas  regras  de 

funcionamento ,  for ta lecendo-o  e ,  por tanto ,  leg i t imando-o .  Bourdieu  avança 

na  compreensão  da  reprodução  do  campo,  que ,  em  sua  anál ise ,  tem 

determinantes  es t ru tura is ,  mas  também  sofre  a  ação  dos  agentes .  A  ação  dos 

agentes  não  ocorre  a  par t i r  de  uma  escolha  comple tamente  arb i t rár i a :  os  que 

ace i tam ent rar  em um jogo,  submetem-se  às  suas  regras .  Não se  pode  mudar  o 

jogo.  É  poss íve l  a té ,  na  concepção  de  Bourdieu ,  um  agente  munido  de 

es t ra tégia ,  mas  será  sempre  uma  es t ra tégia  subsumida  nas  regras  que  já  es tão 

de terminadas  pe la  pos ição  que  aquele  indiv íduo  detém naquele  campo .

As  osc i lações  nas  tomadas  de  pos ição  dos  ar t i s tas  e  l i te ra tos ,  bem 

como  as  var iações  es té t icas  es tabelec idas  cor respondem  às  metamorfoses  do 
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re lac ionamento  exis ten te  en t re  os  ar t i s tas  e  o  campo  econômico  e  pol í t ico . 

Exis t indo,  por tanto ,  um  para le l i smo  que  deve  ser  nuançado  pela  anál ise 

soc io lógica ,  en t re  o  tex to  l i te rár io  e  o  espaço  socia l  em  que  e le  fo i 

cons t i tu ído .  Na  ten ta t iva  de  comprovar  sua  h ipótese  cent ra l ,  Bourdieu 

sus tenta  que  as  desventuras  do  jovem  protagonis ta  de  A  educação 

sent imenta l  de  F lauber t ,  Frédér ic ,  são  expressão  das  tensões  que  marcar iam 

um  membro  do  pa t ronato  que ,  tendo  d i f icu ldades  em  assumir  a  herança  de 

sua  famíl i a ,  osc i la  en t re  lugares  soc ia is  d is t in tos .  Temos  que  o  personagem 

centra l  perpassa  ambien tes  como  sa lões  de  empresár ios  e  reuniões  de 

l i te ra tos  (BOURDIEU,  2005) .

Ass im,  a  idé ia  de  campo  his tor ic iza  a  produção  es té t ica  e  a  lança , 

duplamente ,  no  te r reno  dos  in teresses  mater ia is  que  es tão  para  a lém  do 

dele i t e  a r t í s t ico  e  no  jogo  de  in teresses  que  af lora  no  in ter ior  do  campo 

l i te rár io .  Esse  indica t ivo  de  Bourdieu ,  cont r ibui  de  forma  decis iva  para  a 

loca l i zação  das  razões  que  es t iveram  impl icadas  no  nascedouro  e  af i rmação 

do  es t i lo  an t i l í r ico  de  João  Cabra l ,  pois  ao  concebermos  ta l  obra  como 

imbr icada  no  in ter ior  conf l i t ivo  do  campo  l i te rár io  bras i le i ro ,  es tamos 

lançado  luz  sobre  uma  matér ia  que  nem  sempre  cer to  t ipo  de  cr í t ica  l i te rár i a 

a juda  a  esc larecer ,  pe lo  contrar io ,  pode  te rminar  por  obscurecer  a  condição 

de  ar t i f ic ia l idade  socia l  concernente  à  obra  e ,  com  isso ,  tendendo  a  enxergar 

inefabi l idade  onde  há  cons t rução  socia l .  Bourdieu  d iz  que  “a  maior  par te  das 

es t ra tégias  l i te rár ias  é  sobredeterminada  e  mui tas  das  ‘escolhas’  têm  dois 

a lvos ,  são  a  um  só  tempo  es té t icas  e  pol í t icas ,  in ternas  e  ex ternas” 

(BOURDIEU,  2005,  p .  234) .  

Vejamos  agora  que  o  campo  l i te rár io  abr iga  em seu  in ter ior  d ispos ições 

de  ação  que  foram  denominadas  por  Raymond  Wil l i ams  de  es t ru turas  de 

sent imento .  Es tas  mot ivam  as  d isputas  e ,  dessa  maneira ,  cont r ibuem  para  o 

f loresc imen to  de  novos  es t i los  l i te rár ios .  
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Raymond Wil l iams:  Materia l i smo Cultural  e  inovação  dos  es t i los

Raymond  Wil l iams ,  apesar  de  sua  or igem  famil i a r  operár ia ,  se  formou 

em  Inglês  pe la  Univers idade  de  Cambr idge .  Foi  c r í t ico  l i te rár io  e  professor 

de  vár ias  d isc ip l inas  de  Língua  e  Li tera tura  nas  univers idades  de  Oxford  e 

Cambr idge ,  a lém  de  te r  t rabalhado  no  proje to  de  educação  de  operár ios 

levado  a  cabo  por  um  grupo  de  in te lec tua is  per tencentes  à  Nova  Esquerda  na 

Grã-Bre tanha 3 0 .

A  idé ia  de  mater ia l i smo  cul tura l  em  Raymond  Wil l iams  surge  na 

ten ta t iva  de  problemat izar  as  insuf ic iências  de  um  cul tura l i smo  de  base 

idea l i s t a  e  de  um  marxismo,  em  boa  medida ,  enviesado  por  de terminismo, 

quando  resolvem  t ra tar  da  re lação  cul tura  e  soc iedade .  O  empenho  de 

Wil l i ams  em  t ra tar  de  forma  razoável  a  re lação  cul tura  e  soc iedade  vem  de 

um  pequeno  tex to  a inda  dos  anos  c inqüenta ,  “Cul ture  i s  ord inary” ,  como 

também  de  seu  famoso  t rabalho  Cultura  e  soc iedade ,  de  1958  (CEVASCO, 

2001,  p .  43) .  Todavia ,  como  nota  a  mesma  Mar ia  El isa  Cevasco ,  o  te rmo 

mater ia l i smo  cul tura l  parece  surg i r  pe la  pr imeira  vez  nos  escr i tos  de 

Wil l i ams  apenas  em seu  Marxismo e  l i tera tura  de  1977 (2001,  p .  115) .

Wil l i ams  começa  temat izando  a  opos ição  que  se  or ig ina  no  século 

XVIII  en t re  c iv i l ização  e  cu l tura .  Civ i l i zação  era  uma  palavra  recente  que 

apresentava  duas  s igni f icações  impor tantes  no  contexto  do  século  das  Luzes : 

“Um  es tado  rea l izado,  que  podia  contras tar  com  a  ‘barbár ie’ ,  mas  também 

agora  um  es tado  rea l izado  de  desenvolv imento ,  que  impl icava  processo 

h is tór ico  e  progresso”  (WILLIAMS,  1979,  p .  18) .  Se  há  um  aspecto  pos i t ivo 

30 Para o conhecimento da trajetória acadêmica, intelectual e política de Raymond Williams veja o primeiro capítulo 
de CEVASCO, Maria Elisa. Para ler Raymond Williams. São Paulo: Paz e Terra, 2001. Para tomar conhecimento do 
que foi a New Left britânica, veja ANDERSON, Perry. La cultura represiva. Madrid: ,1985. A respeito do trabalho 
de educação de adultos promovido pela New Left, veja WILLIAMS, R. “The uses of Cultural Theory”. In___. The 
politics of modernism. Londres: Verso, 1989. 
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nessa  concepção,  que  compreende  a  h is tór ia  como  mudança ,  como  processo 

conduzido  pe los  própr ios  seres  humanos ,  em  contrapos ição  a  concepções 

mais  es tá t icas  e  baseadas  em pressupos tos  re l ig iosos  ou  metaf ís icos ,  de  out ra 

forma,  tomava- se  como  parâmetro  evolu t ivo  a  França  e  a  Ingla ter ra , 

c iv i l i zações  cons ideradas  como  já  consol idadas .  Como  metrópoles  co lonia is , 

esses  pa íses  tornavam-se  modelo  de  uma  rac ional idade  da  h is tór ia  que  devera 

se  expandir ,  fazendo  t r iunfar  seus  va lores  nas  áreas  “menos  c iv i l izadas”  do 

p laneta .  

Até  o  f im  do  século  XVIII ,  a f i rma  Wil l iams ,  c iv i l ização  e  cu l tura  eram 

termos  in tercambiáveis .  Porém,  a  par t i r  das  obras  de  Jean-Jacques  Rousseau 

e  também  no  movimento  românt ico ,  fo i  e laborada  uma  cr í t ica  à  c iv i l i zação 

como  s inônimo  de  superf ic ia l idade  e  ar t i f ic ia l idade ,  de  va lor ização  de 

aspectos  exter iores  da  convivência  soc ia l ,  como  a  pol idez  e  a  e t iqueta ,  em 

det r imen to  do  desenvolv imento  da  in ter ior idade ,  do  cul t ivo  dos  impulsos 

humanos  mais  profundos  e  mais  próximos  ao  es tado  natura l .  A cul tura  passou 

a  ser  associada  à  v ida  in ter ior ,  à  subje t iv idade ,  às  s ingular idades  indiv iduais , 

expressando-se  nas  “obras  do  espí r i to” ,  em especia l  nas  ar tes  e  na  l i te ra tura .  

Até  aqui  t ra tamos  da  cul tura  em  abs t ra to ,  e  quando  ass im  fazemos , 

es tamos  adotando  uma  visão  idea l i s t a  acerca  dos  fenômenos  cul tura is .  De 

modo  gera l ,  a  noção  idea l i s ta  de  cul tura  a  vê  como  uma  es fera 

comple tamente  autônoma  em  re lação  às  out ras  d imensões  da  v ida  humana, 

reg ida  por  regras  própr ias .  Ass im,  a  cu l tura  quase  que  pa i rar ia  sobre  a 

soc iedade  e  ser ia  um  todo  orgânico  e  homogêneo.  Ainda  que  se  reconheçam 

os  conf l i tos  e  as  d iv isões  presentes  na  sociedade ,  a  cu l tura  tender ia  a  ser  um 

espaço  de  harmonização  e  congraçamento ,  uma  d imensão  apar tada  das 

condições  de  produção  e  reprodução  mater ia l  da  v ida ,  sendo,  por tanto , 

des in teressada .  Gera lmente ,  essa  perspect iva  idea l i s ta  es tá  associada  a  uma 

valor ização  da  cul tura  como uma  es fera  mais  nobre  da  a t iv idade  humana,  seja 

quando  se  anal isa  a  d i ta  a l ta  cu l tura ,  tomando  erudição  e  os  padrões  de  gos to 
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das  camadas  e l i t i zadas  da  sociedade  como  super iores ,  seja  quando  se  fa la  em 

cul tura  popular  como  expressão  da  verdadei ra  essência  de  um  povo,  de  suas 

ra ízes  mais  profundas .  Podemos  af i rmar  com  Raymond  Wil l iams ,  que  a 

separação  ent re  cu l tura  e  v ida  socia l  mater ia l  tem  s ido  a  pr inc ipa l  tendência 

do  pensamento  cul tura l  idea l i s ta  (WILLIAMS,  1979,  p .  19) .  

Wil l i ams  af i rma  que  seu  propós i to  é  levantar  uma  cr í t ica  e  uma 

argumentação ,  referentes  às  re lações  ent re  Marxismo  e  Li tera tura .  Essa 

cr í t ica  se  fez  a  par t i r  de  seu  envolv imento  com  a  Nova  Esquerda  e  do  seu 

conta to  com  o  pensamento  de  Ber to l t  Brecht  e  Georg  Lukács ,  nas  obras  em 

que  es te  se  d is tanciava  de  uma perspect iva  próxima  do  s ta l in ismo.  

Preocupado  pr inc ipa lmen te  com  a  ques tão  do  es tabelec imento  de  uma 

teor ia  l i te rár ia  marxis ta ,  Wil l iams  par t iu  dos  concei tos  da  teor ia  cu l tura l 

marx is ta ,  como  era  entendida  em  sua  época .  No  entanto ,  fez  uma  revisão 

desse  concei to  e  se  af i rmou  como  um  teór ico  do  mater ia l i smo  cul tura l  que , 

segundo  e le ,  e ra  “uma  teor ia  das  especi f ic idades  da  produção  cul tura l  e 

l i te rár ia  mater ia l ,  dent ro  do  mater ia l i smo  his tór ico”  (WILLIAMS,  1979,  p . 

11) .

Na  ten ta t iva  de  def in i r  o  que  é  cu l tura ,  o  au tor  apontou  a  complex idade 

em  se  f ixar  um  determinado  concei to ,  sem  antes  co locá- lo  num  contexto 

h is tór ico  especí f ico .  Sobre tudo  no  que  se  refere  à  cu l tura ,  a  d i f icu ldade  ser ia 

maior  a inda ,  dada  a  ampl i tude  do  seu  a lcance .  Ass im,  ten tando  marcar  a 

formação  h is tór ica  do  concei to  de  cul tura ,  t i rando- lhe  o  cará ter  de  ‘ent idade 

percebida’ ,  dada  puramente ,  Wil l iams  recuperou  a  t ra je tór ia  do  te rmo  que , 

a té  o  século  XVI  era  associado  à  idé ia  de  cul t ivar  a lguma  coisa  (animais , 

co lhe i t as ,  men tes ,  e tc) .  Ele  af i rmou  que ,  a  par t i r  do  século  XVIII ,  seu 

s igni f icado  se  ampl iou ,  passando  a  s igni f icar  também  conhecimento  erudi to , 

re lac ionado  ao  desenvolv imento  e  progresso  socia is .  Essa  mudança  pode  ser 

mais  bem  percebida  se  associada  às  t ransformações  econômicas  e  soc ia is 
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pelas  quais  a  Europa  passava .  Naquele  contexto ,  à  idé ia  de  cul tura  juntou-se 

a  de  c iv i l ização ,  f ru to  do  pensamento  i luminis ta  f rancês .  Porém,  a  par t i r 

pr inc ipa lmente  do  século  XIX,  a  re lação  ent re  as  idé ias  de  cul tura  e 

c iv i l i zação  fo i  ques t ionada ,  já  que  uma não levava  necessar iamente  à  out ra ,  e 

que  o  concei to  de  c iv i l i zação  se  refer ia  a  uma  s i tuação  h is tór ica  especí f ica , 

no  caso  a  dos  pa íses  Ingla ter ra  e  França .  Ques t ionado  sobre tudo  pelos 

românt icos  a lemães ,  o  te rmo  cul tura  passou  a  te r  um  sent ido  d i ferente , 

associado  à  re l ig ião ,  às  a r tes ,  famí l ia ,  v ida  pessoal ,  s igni f icados  e  va lores .  

Essa  acepção  tomou  corpo  e  o  te rmo,  complexo,  passou  a  incorporar 

ques tões  re lac ionadas  a  processos  ín t imos ,  como  a  v ida  in te lec tua l  e  as  a r tes , 

bem  como  aos  processos  gera is ,  re lac ionados  aos  d i ferentes  modos  de  v ida 

(WILLIAMS,  1979,  p .  24) .  Wil l i ams  af i rma  que  i s to  se  cons t i tu iu  em  um 

problema,  uma  vez  que  cul tura  passou  a  ser  encarada  como  a lgo  dado, 

d is t in to  e  fora  da  rea l idade  socia l ,  como  uma  ca tegor ia  es tanque,  ass im como 

pol í t ica ,  economia  e  soc iedade .

Para  se  contrapor  a  essa  t rad ição  de  pensamento  sobre  a  cu l tura ,  o 

au tor  fez  um  resgate  de  a lgumas  teor ias  cu l tura is ,  ou  de  teor ias  que 

permi t i am  pensar  a  cu l tura ,  en t re  e las  a  idea l i s ta  e  a  mater ia l i s ta ,  a  f im  de 

rever  a  idé ia  de  que  a  cu l tura  era  uma ins tância  au tônoma  e  à  par te .

Além  de  ques t ionar  a  noção  idea l i s ta  que  previa  uma  separação  ent re 

cu l tura  e  v ida  mater ia l ,  Wil l i ams  a tacou  o  pensamento  mater ia l i s t a 

mecanic is ta  pe lo  fa to  de  es te ,  ten tando  cr i t icar  os  idea l i s tas ,  reproduzi r  essa 

mesma  concepção  de  campos  separados .  Retomou  os  escr i tos  de  Marx  e  dos 

marx is tas ,  que  não  ter iam  aprofundado  a  ênfase  no  processo  socia l  mater ia l 

ao  se  anal isar  a  cu l tura .  Para  i s to ,  levantou  as  idé ias  de  l íngua ,  l i te ra tura  e 

ideologia ,  a f i rmando  que  só  se  pode  pensar  o  que  é  cu l tura  a  par t i r  da 

ref lexão  conjunta  com esses  out ros  concei tos .
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A  anál ise  dessas  out ras  idé ias  por  Wil l iams  é  impor tan te ,  pois  e le 

mos t ra  como,  em  gera l ,  os  marxis tas  e  os  es t ru tura l i s t as  t rabalhavam  com  a 

noção  de  que  e las  cons t i tu íam  áreas  ou  es feras  especí f icas ,  sem  conexão 

a t iva  de  umas  para  com as  out ras .  

No  capí tu lo  de  Marxismo  e  L i tera tura  (1979)  que  d iscute  o  problema 

da  l íngua ,  o  au tor  mos t ra  como,  en t re  o  f ina l  do  século  XIX e  meados  do  XX, 

um t ipo  de  marxismo dominante  fez  uma redução  prá t ica  ent re  ta is  es feras :  

n ã o  t a n t o  d i r e t a m e n t e  n a  t e o r i a  d a  l i n gu a g e m ,  q u e  n o  t o d o  f o i 
n e g l i ge n c i a d a ,  m a s  h a b i t u a l m e n t e  e m  s u a s  ex p o s i ç õ e s  s o b r e  a 
c o n s c i ê n c i a  e  e m  s u a  a n á l i s e  d a s  a t i v i d a d e s  l i n gü í s t i c a s  p r á t i c a s 
q u e  f o r a m  a g r u p a d a s  s o b  a s  c a t e go r i a s  d e  ‘ i d e o l o g i a ’  e 
‘ s u p e r e s t r u t u r a ”  (W ILLIA M S ,  1 9 7 9 ,  p .  3 6 ) .

 

Na  cr í t ica  a  esse  t ipo  de  marxismo  mecan ic is t a ,  Wil l iams  recuperou  os 

es tudos  de  Mikhai l  Bakht in  que ,  segundo  e le ,  ser iam  or ig ina is  já  que 

def in i ram  a  l inguagem  como  sendo  uma  a t iv idade  socia l  prá t ica ,  dependente 

de  uma  re lação  socia l .  Bakht in  t rabalhou  com  a  idé ia  de  que  a  l inguagem  era 

consciência  prá t ica  e ,  como  ta l ,  es tava  sa turada  por  toda  a t iv idade  socia l  e  a 

sa turava ,  inc lus ive  a  a t iv idade  produt iva .  Nesse  sent ido ,  “a  l inguagem  é  a 

ar t icu lação  dessa  exper iênc ia  a t iva  e  em  t ransformação;  uma  presença  socia l 

e  d inâmica  no  mundo”  (WILLIAMS,  1979,  p .  43) .  Bakht in  t rabalhou  com  a 

idé ia  de  que  a  consciência  era  soc ia l ,  mas  que  dever ia  ser  en tendida  em  um 

processo  d ia lé t i co ,  uma  vez  que  e la ,  em  termos  prá t icos ,  operava  na 

t ransformação  dos  seres  humanos .  Ass im,  o  autor  conclu i  que  e la  é  uma 

a t iv idade  mater ia l  prá t ica  e ,  por tanto ,  é  um meio  de  produção.  

Essa  noção  tomada  de  Bakht in  fo i  impor tante  para  Wil l iams  repensar 

sua  noção  de  cul tura ,  no  sent ido  da  e laboração  de  uma  teor ia  mater ia l i s ta  da 

cul tura ,  superando  as  concepções  marxis tas  reducionis tas  que  colocavam  a 

cul tura  como superes t ru tura  de terminada  pe la  inf ra-es t ru tura .  
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Nesse  sent ido ,  Wil l i ams  ampl iou  a  sua  noção  de  de terminação,  que  no 

pensamento  marxis ta  em gera l  e ra  associada  ao  economicismo,  e  a f i rmou  que 

e la  es tá  na  to ta l idade  do  processo  socia l :  “a  soc iedade  não  é  apenas  a  casca 

mor ta  que  l imi ta  a  rea l ização  socia l  e  indiv idual .  É  sempre  também  um 

processo  cons t i tu t ivo  com pressões  mui to  poderosas ,  que  são  in ternal izadas  e 

se  tornam vontades  indiv iduais”  (WILLIAMS,  1979,  p .  91) .

Essa  idé ia  da  de terminação  para  Wil l iams  inf luenciou  também  a  sua 

concepção  de  forças  produt ivas ,  que  para  e le  ser ia  “um  dos  e  todos  os  meios 

de  produção  e  reprodução  da  v ida  rea l”  (WILLIAMS,  1979,  p .  94) .  A  cul tura 

passou  a  ser  v is ta  por  Wil l iams  como  uma  força  produt iva ,  essencia l  na 

produção  “de  nós  mesmos  e  nossas  soc iedades” ,  como  e le  af i rmou  em 

seguida .

Com  isso ,  Wil l i ams  também  teceu  sua  cr í t ica  à  teor ia  do  ref lexo,  que 

v ia  na  consciência  (ar te ,  cu l tura)  um  s imples  ref lexo  da  rea l idade  socia l .  O 

autor  a inda  cr i t icou  um  t ipo  de  pos ic ionamento  d i ferente ,  que  acredi t ava  na 

poss ib i l idade  da  mediação  ent re  base  e  superes t ru tura .  A  idé ia  de  mediação 

se  funda  na  crença  de  que  exis te  um  processo  a t ivo  de  re lação  ent re 

soc iedade  e  ar te ,  ou  se ja ,  en t re  inf ra  e  superes t ru tura .  No  entanto ,  o  au tor 

apontou  que ,  mesmo  indicando  um  processo  a t ivo  ent re  essas  duas  es feras ,  a 

med iação  a inda  for ta lece  a  concepção  dual is ta  de  duas  ins tâncias  d is t in tas .

Avançando  na  e laboração  de  uma  teor ia  mater ia l i s t a  da  cul tura , 

Wil l i ams  também  resgatou  Antonio  Gramsci ,  pr inc ipa lmen te  sua  concepção 

de  hegemonia .  A  ide ia  de  hegemonia  sugere  que  uma  determinada  c lasse 

domine  e  subordine  s igni f icados ,  va lores  e  c renças  a  out ras  c lasses .  No 

entanto ,  Gramsci  a f i rmou  que  apesar  da  d i fusão  de  um  pensamento 
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hegemônico  por  de terminada  c lasse ,  as  demais  não  equacionam  ta l 

pensamento  com  a  consciência ,  ou  seja ,  não  reduzem  sua  consciência  a  ta l 

pensamento .  Ass im,  Wil l iams  af i rmou  que

 é  t o d o  u m  c o n j u n t o  d e  p r á t i c a s  e  ex p e c t a t i v a s ,  s o b r e  a  t o t a l i d a d e 
d a  v i d a :  n o ss o s  s e n t i d o s  e  d i s t r i b u i ç ã o  d e  e n e r g i a ,  n o s s a  p e r c e p ç ã o 
d e  n ó s  m e sm o s  e  n o s s o  m u n d o .  É  u m  s i s t e m a  v i v i d o  d e 
s i gn i f i c a d o s  e  v a l o r e s  –  c o n s t i t u t i v o  e  c o n s t i t u i d o r  –  q u e ,  a o 
s e r e m  ex p e r i m e n t a d o s  c o m o  p r á t i c a s ,  p a r e c e m  c o n f i r m a r - s e 
r e c i p r o c a m e n t e  (W ILLIA M S ,  1 9 7 9 ,  p .  1 1 3 ) .

 

Nesse  sent ido ,  a  hegemonia  produz  também  contra-hegemonia ,  ou  seja , 

a  cu l tura  dominante  produz  e  l imi ta ,  ao  mesmo  tempo,  suas  formas  de 

contracul tura .

Anal isando  out ras  inf luências  teór icas  que  contr ibuí ram  para  a 

e laboração  da  idé ia  de  mater ia l i smo  cul tura l ,  Cevasco  mos t rou  que  Wil l iams 

se  apropr iou  também  da  noção  ant ropológica  de  cul tura  como  um  modo  de 

v ida ,  com  o  obje t ivo  de  mos t rar  que  é  “a lgo  comum  a  toda  a  soc iedade” 

(CEVASCO,  2003,  p .  110) .  Nesse  sent ido ,  e le  es tar ia  rompendo  com  a  idé ia 

de  que  a  cu l tura  era  cu l tura  de  e l i te ,  a inda  presente  no  contexto  em  que 

escrevia .

Essa  concepção  apropr iada  da  ant ropologia  a juda  a  mos t rar  como 

di ferentes  s igni f icados  e  va lores  organizam  a  v ida  socia l  comum.  Nesse 

sent ido ,  a  cu l tura  de ixa  de  ser  um  resul tado  ou  ref lexo  de  uma  determinada 

base ,  mas  passa  a  ser  encarada  como  aspecto  impor tante ,  i s to  é ,  a t ivo  na 

organização  socia l .  Ou  seja ,  a  cu l tura  se  torna  e lemento  cons t i tu t ivo  do 

processo  socia l  e ,  ass im,  “é  um  modo  de  produção  de  s igni f icados  e  va lores 

da  sociedade”  (CEVASCO,  2003,  p .  112)  .  Cevasco  mos t rou  que ,  para  o  autor 

aqui  em  ques tão ,  as  a r tes  e  as  prá t icas  cu l tura is  poder iam  a té  ref le t i r ,  mas 

também produzi r iam s igni f icados  que  mudam a  sociedade .
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Com  o  obje t ivo  de  s in te t izar  a  concepção  da  teor ia  mater ia l i s ta  de 

cul tura  desenvolv ida  pe lo  autor ,  c remos  ser  per t inente  apresentar  as  própr ias 

pa lavras  de  Wil l i ams:

a  i n s e r ç ã o  d a s  d e t e r m i n a ç õ e s  e c o n ô m i c a s  n o s  e s t u d o s  c u l t u r a i s  é 
s e m  d ú v i d a  a  c o n t r i b u i ç ã o  e s p e c i a l  d o  m a rx i s m o ,  e  h á  o c a s i õ e s  e m 
q u e  s u a  s im p l e s  i n s e r ç ã o  é  um  p r o gr e s s o  e v i d e n t e .  M a s ,  n o  f i m , 
n ã o  p o d e  s e r  u m a  s im p l e s  i n s e r ç ã o ,  p o i s  o  q u e  s e  f a z  r e a l m e n t e 
n e c e s s á r i o ,  a l é m  d a s  f ó r m u l a s  l im i t a d o r a s ,  é  o  r e s t a b e l e c i m e n t o  d e 
t o d o  o  p r o c e s s o  so c i a l  m a t e r i a l  e ,  e s p e c i f i c a m e n t e  d a  p r o d u ç ã o 
c u l t u r a l  c o m o  s o c i a l  e  m a t e r i a l  ( W ILL IA M S ,  1 9 7 9 ,  p .  1 4 0 ) .

Dessa  forma,  en tão ,  Wil l i ams  contr ibuiu  para  a  e laboração  de  uma 

teor ia  mater ia l i s t a  de  cul tura ,  ampl iando  o  concei to  no  sent ido  de  um 

processo  in tegra l  da  v ida ,  enfa t izando  a  in terdependência  das  vár ias  es feras 

da  rea l idade  socia l  e  a  a tuação  delas  como  forças  produt ivas ,  ou  se ja ,  como 

e lementos  a t ivos  na  t ransformação  socia l .

Todavia ,  no  espect ro  do  pensamento  mater ia l i s ta  também  exis tem 

problemas .  Em  uma  cer ta  ver ten te ,  por  vezes  denominada  mater ia l i smo 

vulgar  ou  mecân ico ,  a  cu l tura  é  reduzida  a  uma  d imensão  superes t ru tura l 

dependente  e  de terminada  pe la  h is tór ia  mater ia l .  Ao  invés  da  va lor ização 

idea l i s t a ,  que  e leva  a  cu l tura  ac ima  da  reprodução  mater ia l  da  v ida ,  essa 

ver tente  mater ia l i s ta  def in i r ia  a  cu l tura  como  um  campo  secundár io  no  qual 

as  idé ias ,  a r te ,  cos tumes ,  c renças  s implesmente  espelhar iam  a  inf ra-es t ru tura 

ou  base  econômica .  Com  essa  redução,  observa  Wil l iams ,  esse  t ipo  de 

mater ia l i smo  inver te  o  s ina l  da  ó t ica  idea l i s ta ,  mas  cont inua  a  reproduzi r  a 

separação  ent re  cu l tura  e  soc iedade  (WILLIAMS,  1979,  p .  25) .  

Essa  v isão  dual is ta  en t re  base  e  superes t ru tura  tem  como  conseqüência 

uma  teor ia  da  ar te  que  busca  expl icar  fenômenos  cul tura is  como  as  idé ias ,  a 

a r te ,  a  l i te ra tura  e  a  l inguagem  enquanto  ref lexos  da  base  econômica ,  sem  a 

capacidade  de  in terv i r  e  inf luenciar  na  d inâmica  des ta .  Dentro  da  teor ia  do 

ref lexo,  há  uma  imensa  gama  de  var iações ,  de  argumentos  mais  reducionis tas 

a té  e laborações  mais  complexas .  De  acordo  com  Raymond  Wil l iams ,  há  pe lo 
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menos  t rês  cor rentes  no  in ter ior  dessa  teor ia :  i )  a  a r te  como  ref lexo  imed ia to 

do  mundo  obje t ivo;  i i )  a  a r te  como  ref lexo  não  das  aparências ,  mas  da 

rea l idade  por  t rás  de las ,  das  formas  cons t i tu t ivas  do  mundo;  i i i )  e  a  a r te 

como  ref lexo  do  mundo  ta l  como  vis to  pe la  mente  do  ar t i s ta  (WILLIAMS, 

1992,  pp  23-24) .  

Para  um  melhor  esc larec imen to  dessa  d i ferenciação ,  pensemos  em  uma 

inves t igação  que  procurasse  re lac ionar  João  Cabra l  e  a  c idade  do  Reci fe .  No 

pr imeiro  caso ,  a  poes ia  de  Cabra l  poder ia  ser  v is ta  como  fonte  para  uma 

descr ição  da  sociedade  rec i fense  de  sua  época ,  seus  hábi tos ,  seus  cos tumes , 

suas  maneiras  de  se  ves t i r  e  se  compor tar .  No  segundo  caso ,  a  obra  cabra l ina 

espelhar ia  as  es t ru turas  soc ia is  mais  profundas  dessa  sociedade  como,  por 

exemplo ,  a  presença  da  fome  como  determinante  em  meados  do  século  XX. 

No  ú l t imo  caso ,  poder íamos  pensar  a lgo  como  “o  Reci fe  de  João  Cabra l” .  Se 

na  pr imeira  dessas  ver ten tes  podemos  perceber  um  obje t iv ismo  mecan ic is t a , 

na  ú l t ima  prevalece  uma  ó t ica  subje t iv is ta .  Evidentemente ,  é  na  segunda 

ver tente  que  a  teor ia  do  ref lexo  aparece  de  modo  mais  complexo.  O  in ter ior 

do  marx ismo  viu  nascer  uma  inf lamada  d isputa  acerca  das  poss ib i l idades 

rea l i s tas  da  obra  de  ar te 3 1 .  Resumidamente ,  é  poss íve l  d izer  que  esses  au tores 

te rminaram  complexi f icando  a  idé ia  de  ref lexo,  pois  de ixaram  de  perceber  a 

a r te  tão  somente  como  poss ib i l idade  de  expressar ,  espelhar  e  re t ra tar ,  mas 

passaram  a  entendê- la  como  um  elemento  com  um  potencia l  t ransformador 

inser ido  no  processo  h is tór ico .  

Raymond  Wil l i ams  ressa l ta  que  nos  es tudos  modernos  que  buscam 

re lac ionar  ar te  e  soc iedade  é  poss íve l  d is t inguir  t rês  ênfases  mais  gera is :  i )  a 

que  reca i  sobre  as  condições  socia is  da  ar te ;  i i )  a  que  enfoca  o  mater ia l 

soc ia l  nas  obras  de  ar te ;  e  i i i )  a  que  se  vol ta  para  as  re lações  socia is  nas 

obras  de  ar te .  A  pr imeira  ênfase  procura  basear - se  em  dados  cons iderados 

vagamente  como  es té t icos  ou  ps icológicos ,  tomando  as  condições  socia is 

31 A esse respei to ,  e  em part icular  o  debate  Lukács  e  Brecht ,  veja-se  o  t rabalho de  Francisco 
Posada  (1974).

151



apenas  como  in ter ferênc ias  que  modif icam  o  movimento  da  cul tura  humana, 

v is to  como  cons tante ,  em  determinados  per íodos  da  h is tór ia .  Na  segunda 

ênfase ,  def in ida  pe lo  es tudo  de  e lementos  socia is  em  obras  de  ar te ,  “os 

‘ fa tos ’  bás icos  ou  a  ‘es t ru tura’  bás ica  de  uma  dada  sociedade  e /ou  per íodo 

são  ace i tos  ou  são  es tabelec idos  por  anál ise  gera l ,  e  seu  ‘ ref lexo’  nas  obras 

concre tas  é  mais  ou  menos  d i re tamente  ident i f icado”  (WILLIAMS,  1992,  p . 

23) .  

Já  a  te rce i ra  ênfase  envolve  uma  percepção  mais  complexa ,  na  qual  a 

anál ise  dos  e lementos  socia is  nas  obras  de  ar te  engloba  o  es tudo das  re lações 

socia is .  Ass im,  a  idé ia  de  ref lexo  é  subs t i tu ída  pe lo  concei to  de  med iação . 

Nos  te rmos  do  autor :  “a  mediação  pode  refer i r - se  pr imord ia lmente  aos 

processos  de  compos ição  necessár ios ,  em  um  determinado  meio;  como  ta l , 

indica  as  re lações  prá t icas  en t re  formas  socia is  e  a r t í s t icas .  Em  seus  usos 

mais  comuns ,  porém,  refere-se  a  um  modo  indi re to  de  re lação  ent re 

exper iência  e  sua  compos ição”  (1992,  p .  23) .  

A  ide ia  de  med iação  problemat iza  a  teor ia  do  ref lexo,  pois  pre tende 

expressar  um  processo  a t ivo .  Como  propos ição  gera l ,  o  uso  do  te rmo 

mediação  aponta  para  o  fa to  de  que  a  rea l idade  socia l  não  es tá  ref le t ida 

d i re tamente  na  ar te ,  pois  passa  por  um  processo  que  a l te ra  seu  conteúdo 

or ig ina l .  Tra ta- se  de  uma  a l te rna t iva  impor tante  ao  reducionismo  que  busca 

nos  ar tefa tos  cu l tura is  o  e lemento  pr imár io  que  os  conecta  à  “ rea l idade 

concre ta” .  Porém,  Wil l i ams  des taca  que ,  a inda  que  supere  a  pass iv idade  da 

teor ia  do  ref lexo,  a  ide ia  de  mediação  quase  sempre  perpetua  o  dual ismo,  se 

não  de  base  e  superes t ru tura ,  ao  menos  em  termos  de  áreas  separadas ,  ou  de 

n íve is  d is t in tos  da  rea l idade .  Para  superar  ta l  dual ismo  é  necessár io  perceber 

que  a  l inguagem  e  a  s igni f icação  são  e lementos  indissociáveis  do  própr io 

processo  socia l ,  envolv idos  permanentemente  na  produção  e  na  reprodução 

da  v ida  mater ia l .   
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 Desse  modo,  pode-se  af i rmar  que  a  cu l tura  é  cons t i tu t iva  da  prá t ica 

socia l  e  não  o  re ino  de  idé ias  e  va lores  abs t ra tos .  Essa  perspect iva  sobre  a 

cu l tura  permi te  suplantar  tan to  a  pos ição  idea l i s t a ,  que  vê  na  obra  de  ar te  um 

universo  autônomo  que  deve  ser  es tudado  em  s i ,  quanto  uma  teor ia 

reducionis ta  do  ref lexo  que  busca  re lac ionar  de  modo  d i re to  a  obra  com  uma 

supos ta  es t ru tura  econômico-socia l  que  de terminar ia .  Por tanto ,  uma  anál ise 

com  essa  f i l iação  teór ica  exige  que  se  perceba  a  obra  l i te rár ia  inser ida  num 

processo  h is tór ico  no  qual  e la  é  par te  a t iva ,  não  sendo  nem  uma  es fera 

absolu tamente  autônoma e ,  tampouco,  uma projeção  secundár ia .  

Sendo  ass im,  anal isar  uma  determinada  manifes tação  cul tura l  s igni f ica 

tomar  a  re lação  ent re  a  obra  e  o  seu  contexto  como uma in teração  e  não  como 

uma  determinação  antec ipada .  Aqui ,  surge  a  necess idade  de  compreender 

dois  concei tos  cent ra is  que  compõem  o  mater ia l i smo  cul tura l  de  Wil l iams  e 

que  são  fundamenta is  para  a  pesquisa  em  ques tão .  Es tamos  fa lando  dos 

concei tos  de  es t ru tura  de  sent imen to  e  de  formações  cul tura is ,  que 

passaremos  a  de ta lhar  a  par t i r  de  agora .

O concei to  de  Estrutura de  Sent imento  de  Raymond Wil l iams 

O  concei to  de  Es t ru tura  de  Sent imen to  s igni f ica  a lgo  como  um 

termômet ro  do  tempo .  É  a  l igação  que  há  ent re  as  a l te rações  cont idas  nos 

produtos  cul tura is ,  a  ponto  de  provocar  modif i cações  na  sua  t rad ição ,  e  a 

própr ia  organização  socia l .  Para  Wil l iams  todas  as  mudanças  ocorr idas  nos 

produtos  cul tura is ,  na  forma  de  es t i lo ,  tendência ,  cor rente ,  mode lo  e tc  é 

sempre  socia l  e  decorrente  de  respos tas  a  mudanças  obje t ivas .  As  mudanças 

nos  produtos  nunca  são  resul tan tes  de  uma  exper iência  pessoal  ou 

carac ter ís t icas  de  um  grupo,  mas  de  uma  forma  comum  de  reagi r  ao  modo  de 

v ida .  A  exper iênc ia  é  sempre  socia l  e  mater ia l  e  acontece  em  bloco ,  em 

conjunto ,  em  comum.  Todos  nascemos  em  uma  Es t ru tura  de  Sent imento  com 
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a  qual  in teragimos ,  seja  para  sua  reprodução,  se ja  para  sua  superação .  Nesse 

sent ido ,  a  anál ise  do  es t i lo  de  João  Cabra l  somente  pode  ser  rea l izada  em 

ar t icu lação  com  os  acontec imentos  de  seu  tempo,  em  respos ta  aos  modos  de 

v ida  ne le  impregnados .

De  acordo  com  Cevasco ,  esse  concei to  surge  na  obra  de  Wil l iams  para 

resolver  um  problema  de  ordem  anal í t ica ,  que  era  o  predomínio  de 

de terminadas  convenções  c inematográf icas  em  per íodos  especí f icos .  Seu 

in tu i to  é  se  afas tar  da  f ix idez  de  cer tas  anál ises  formal is t as  ou  socio lógicas . 

Diz  e le  que ,  “ re lac ionar  uma  obra  de  ar te  com  qualquer  aspecto  a  to ta l idade 

observada  pode  ser ,  em  di ferentes  graus ,  bas tante  produt ivo;  mas  mui tas 

vezes  percebemos  na  anál ise  que  quando  se  compara  a  obra  com  esses 

aspectos  d is t in tos ,  sempre  sobra  a lgo  para  que  não  há  uma  contrapar te 

ex terna .  Es te  e lemento  é  o  que  denominei  de  es t ru tura  de  sent imentos ,  e  só 

pode  ser  percebido  a t ravés  da  exper iência  da  própr ia  obra  de  ar te” . 

(WILLIAMS,  apud  CEVASCO,  2001,  p .  152) .

Raymond  Wil l i ams ,  no  seu  l ivro  Marxismo  e  L i tera tura ,  ressa l ta  que: 

“A  anál ise  se  cent ra l i za  então  nas  re lações  ent re  essas  ins t i tu ições 

produzidas ,  formações  e  exper iências ,  de  modo  que  agora ,  como  naquele 

passado  produzido ,  somente  formas  f ixas  expl íc i tas  ex is tem,  e  a  presença 

v iva  se  es tá  sempre  por  def in ição ,  a fas tando”(WILLIAMS,  1979,  p .  130) .

A  par t i r  des ta  preocupação  com  o  d is tanciamento  das  exper iênc ias 

v iv idas  e  sent idas  no  presente  para  a  compreensão  dos  d ias  de  hoje ,  a lém  do 

ques t ionamento:  

S e  o  s o c i a l  é  s e m p r e  p a s s a d o ,  n o  s e n t i d o  d e  q u e  é  s e m p r e  f o r m a d o , 
t e m o s  n a  v e r d a d e  d e  e n c o n t r a r  o u t r o s  t e r m o s  p a r a  a  e x p e r i ê n c i a 
i n e gá v e l  d o  p r e s e n t e :  n ã o  s ó  o  p r e s e n t e  t e m p o r a l ,  a  r e a l i z a ç ã o  d e s t e 
i n s t a n t e ,  m a s  o  p r e s e n t e  e s p e c í f i c o  d e  s e r ,  o  i n a l i e n a v e l m e n t e 
f í s i c o ,  d e n t r o  d o  q u e  p o d e m o s  r e a l m e n t e  d i s c e r n i r  e  r e c o n h e c e r 
i n s t i t u i ç õ e s ,  f o r m a ç õ e s ,  p o s i ç õ e s ,  m a s  n e m  s e m p r e  c o m o  p r o d u t o s 
f i x o s ,  d e f i n i d o r e s  ( W ILL IA M S ,  1 9 7 9 ,  p .  1 3 0 ) .
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Will i ams  formulou  um  concei to  in t i tu lado  Estruturas  de  sent imento 

com  o  in tu i to  de  contemplar  aqui lo  que  foge  ao  f ixo  e  às  ins t i tu ições  já 

formadas ,  que  por  es tar  acontecendo  nes te  exato  momento  pode  a té  mesmo 

vi r  a  não  se  manter .  Se  ref le t i rmos  sobre  o  campo  musica l ,  quantas  bandas  se 

formam  e  acabam  sem  deixar  ras t ros?  Talvez  a lguma  delas ,  pode  te r  fe i to 

a lguma melodia  d i ferente ,  te r  fe i to  um sucesso  re lâmpago,  quem sabe?

O  autor  c r i t ica  as  formas  f ixas  a té  mesmo  de  forma  i rônica ,  como 

podemos  perceber  na  passagem:  

S u p o m o s ,  o u  m e sm o  n e m  s a b e m o s  q u e  t e m o s  d e  s u p o r ,  q u e  e l a s 
e x i s t e m  e  s ã o  v i v i d a s  d e  f o r m a  e s p e c í f i c a  e  d e f i n i t i v a ,  e m  f o r m a s 
s i n gu l a r e s  e  e m  d e s e n v o l v i m e n t o .  T a l v e z  o s  m o r t o s  p o s s a m  s e r 
r e d u z i d o s  a  f o r m a s  f i x a s ,  e m b o r a  o s  s e u s  r e g i s t r o s  q u e  s o b r e v i v e m 
s e j a m  c o n t r a  i s s o  ( W ILL IA M S ,  1 9 7 9 ,  p .  1 3 2 ) .

A  percepção  des ta  es tru tura  pode  ser  complexa ,  pois  reconhecer  um 

processo  em  formação  é  d i f íc i l ,  a inda  mais  se  t ra tando  de  sent imentos  e 

pensamentos .  Wil l iams  c i ta  como  exemplo ,  a  formação  da  h is tór ia  da  l íngua , 

onde  se  percebe  em  sua  fase  embr ionár ia  as  novas  re lações  dos  sent imentos 

pré-es tabelec idos  (dominantes )  com os  emergentes  (os  novos) .  

E s t a m o s  e n t ã o  d e f i n i n d o  e s s e s  e l e m e n t o s  c o m o  u m a  ‘ e s t r u t u r a ’ : 
c o m o  u m a  s é r i e ,  c o m  r e l a ç õ e s  i n t e r n a s  e s p e c í f i c a s ,  a o  m e s m o 
t e m p o  e n gr e n a d a s  e  e m  t e n s ã o .  N ã o  o b s t a n t e ,  e s t a m o s  t a m b é m 
d e f i n i n d o  u m a  ex p e r i ê n c i a  s o c i a l  q u e  e s t á  a i n d a  e m  p r o c e s s o ,  c o m 
f r e q ü ê n c i a ,  a i n d a  n ã o  r e c o n h e c i d a  c o m o  s o c i a l ,  m a s  c o m o  p r i v a d a , 
i d i o s s i n c r á t i c a ,  e  m e s m o  i s o l a d o r a ,  m a s  q u e  n a  a n á l i s e  ( e 
r a r a m e n t e  d e  o u t r o  m o d o )  t e m  s u a s  c a r a c t e r í s t i c a s  e m e r g e n t e s , 
r e l a c i o n a i s  e  d o mi n a n t e s ,  e  n a  v e r d a d e  s u a s  h i e r a r q u i a s 
e s p e c í f i c a s  ( W ILL IA M S ,  1 9 7 9 ,  p .  1 3 4 ) .

O  concei to  de  Estrutura  de  sent imento  é  impor tan te  para  a  to ta l 

compreensão  das  obras  de  ar te  e  l i te ra tura ,  onde  o  conteúdo  socia l  encontra-

se  presente  nos  vár ios  e lementos  emergen tes  e  dominantes ,  que  se  in ter l igam 

tornando-se  evidente  os  laços  duma  geração  ou  per íodo.  Pode-se  perceber  na 
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es t ru tura  de  peças ,  romances  e  f i lmes  permeados  por  exper iênc ias  e 

pensamentos  h is tór icos .  Uma  das  modal idades  de  sua  presença  es tá  em t raços 

recorrentes  de  época ,  em  convenções  de  gênero  ou  em  outros  dados 

es t i l í s t i co- formais  que  def inem  o  per f i l  de  uma  ou  de  um  conjunto  de  obras . 

Como  observa  Mar ia  El isa  Cevasco ,  essa  noção  expressa  a  ten ta t iva  de 

“descrever  a  re lação  d inâmica  ent re  exper iênc ia ,  consc iência  e  l inguagem, 

como  formal izada  e  formante  na  ar te ,  nas  ins t i tu ições  e  t rad ições”  (2001, 

p .151) .

O  termo  “sent imento”  fo i  e le i to  para  contrapor- se  aos  concei tos  de 

ideologia  e  ao  de  v isão  de  mundo.  E  a  pa lavra  es t ru tura  pode  ser 

compreendida  numa  passagem  de  The  Long  Revolu t ion  (1961) :  “é  tão  f i rme  e 

def in i t iva  quanto  sugere  a  pa lavra  ‘es t ru tura’  e ,  no  entanto ,  opera  nos  mais 

de l icados  e  in tangíveis  aspectos  de  nossas  a t iv idades”  (WILLIAMS  apud 

CEVASCO,  2001,  pp .  152-153) .

A  autora  também  ressa l ta  a  d i ferença  do  concei to  Estruturas  de 

sent imento  e  o  de  ideologia :  
Id e o l o g i a  s e  a p r e s e n t a ,  e m  s e u s  d i v e r s o s  s e n t i d os ,  c o m o  um 
s i s t e m a  r e l a t i v a m e n t e  f o r m a l  d e  v a l o r e s ,  c r e n ç a s  e  i d é i a s  q u e  p o d e 
s e r  a b s t r a í d o  d e  u m  to d o  s o c i a l ,  c o m o  u m a  v i s ã o  d e  mu n d o  o u  d e 
c l a s s e .  I s s o  i m p e d e  o  t e ó r i c o  d e  v e r  q u e  o s  v a l o r e s  e  s i gn i f i c a d o s , 
o s  d o m i n a n t e s  m a i s  t a m b é m  o s  e m e r g e n t e s ,  i m p r e gn a m  o  t o d o 
s o c i a l  e  e s t ã o  m a i s  m i s t u r a d o s  d o  q u e  f a z  s u p o r  a  d e s c r i ç ã o  d e 
u m a  i d e o l o g i a  mo n o l í t i c a  a  d om i n a r  t u d o  e  t o d o s  ( C E V A SC O , 
2 0 0 1 ,  p .  1 5 0 )

Segundo Cevasco  o  concei to  de  ideologia  não  abarca  o  entendimento  do 

emergente ,  do  novo,  ou  do  a l te rna t ivo ,  somente  representa  as  formas 

dominantes .  Já  Estruturas  de  sent imento  es tá  l igada  à  forma  que  adquirem as 

prá t icas  e  hábi tos  soc ia is  e  menta is ,  mas  o  loca l  aonde  podemos  vê- lo  melhor 

é  na  in t r icada  re lação  ent re  o  que  é  in terno  e  o  que  é  ex terno  a  uma  obra  de 

ar te  quando anal isada  em confronto  com o  seu  contexto  socia l .  Nes te  sent ido , 

é  o  própr io  Wil l iams  quem resume:
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R e l a c i o n a r  u m a  o b r a  d e  a r t e  c o m  q u a l q u e r  a s p e c t o  d a  t o t a l i d a d e 
o b s e r v a d a  p o d e  s e r ,  e m  d i f e r e n t e s  g r a u s ,  b a s t a n t e  p r o d u t i v o ;  m a s 
m u i t a s  v e z e s  p e r c e b e m o s  n a  a n á l i s e  q u e ,  q u a n d o  s e  c o m p a r a  a  o b r a 
c o m  e s s e s  a s p e c t o s  d i s t i n t o s ,  s e m p r e  s o b r e  a l go  p a r a  o  q u ê  n ã o  h á 
u m a  c o n t r a p a r t e  e x t e r n a .  E s t e  e l e m e n t o  é  o  q u e  e u  d e n o mi n e i  d e 
e s t r u t u r a  d e  s e n t i m e n t o ,  e  s ó  p o d e  s e r  p e r c e b i d o  a t r a v é s  d a  p r ó p r i a 
e x p e r i ê n c i a  d a  o b r a  d e  a r t e  ( W ILL IA M S  e  O R R O M ,  1 9 5 4  a p u d 
C E V A S C O ,  2 0 0 1 ,  p .  1 5 2 ) .

Através  da  compreensão  do  concei to  Estruturas  de  sent imento  podemos 

anal isar  não  apenas  as  formas  es t ru turadas  e  consagradas  mas  especia lmente 

a  emergênc ia  do  novo  –  que  es te  s im  poderá  modif icar  as  es t ru turas 

dominantes ,  pois  apresenta- se  como  

u m a  r e s p o s t a  a  mu d a n ç a s  d e t e r m i n a d a s  n a  o r ga n i z a ç ã o  s o c i a l ,  é  a 
a r t i c u l a ç ã o  d o  e m e r g e n t e  q u e  e s c a p a  à  f o r ç a  a c a c h a p a n t e  d a 
h e g e m o n i a ,  q u e  c e r t a m e n t e  t r a b a l h a  s o b r e  o  e m e r g e n t e  n o s 
p r o c e s s o s  d e  i n c o r p o r a ç ã o ,  a t r a v é s  d o s  q u a i s  t r a n s f o r m a  m u i t a s  d e 
s u a s  a r t i c u l a ç õ e s  p a r a  m a n t e r  a  c e n t r a l i d a d e  d e  s u a  d o mi n a ç ã o 
( C E V A S C O ,  2 0 0 1 ,  p p .  1 5 7 - 1 5 8 ) .  

Cevasco  a inda  chama  a  a tenção  para  um  problema  impor tante  des te 

t rabalho  que  é  a  le i tura  s implesmente  formal is ta  do  ar tefa to  l i te rár io ,  quando 

af i rma  que  “es tamos  tão  ‘v ic iados’  em  anál ises  formal is t as  de  obra  de  ar te 

que  é  prec iso  lembrar  que  essas  es t ru turas ,  embora  dadas  nas  obras ,  não  são 

geradas  in ternamente”  (2001,  p .152)  mas  s im f ru to  da  exper iênc ia  h is tór ica .

A percepção  do  in ter ior  da  obra  de  ar te  pode  ser  v is to  melhor :

( . . . )  nas  ar tes  e  no  pensamento  de  per íodos  do  passado. 
Quando  as  obras  es tavam  sendo  fe i tas ,  seus  cr iadores 
mui tas  vezes  parec iam,  tan to  para  s i  mesmos  quanto  para 
os  out ros ,  es tar  soz inhos  i so lados ,  e  serem  in in te l ig íve is . 
E  no  entanto ,  mui tas  vezes ,  quando  essa  es t ru tura  de 
sent imento  t iver  s ido  absorvida ,  são  as  conexões ,  as 
cor respondências ,  e  a té  mesmo  as  semelhanças  de  época , 
que  mais  sa l tam  à  v is ta .  O  que  era  en tão  uma  es t ru tura 
v iv ida ,  é  agora  uma  es t ru tura  regis t rada ,  que  pode  ser 
examinada ,  ident i f icada  e  a té  genera l i zada .  Em  nosso 
própr io  tempo,  an tes  que  i sso  aconteça ,  é  provável  que 
aqueles  para  quem  a  nova  es t ru tura  é  mais  acess íve l ,  ou 

157



em  cujas  obras  e la  es tá  se  formando  de  maneira  mais 
c lara ,  percebam  sua  exper iência  como  única :  como  o  que 
os  i so la  das  out ras  pessoas ,  a inda  que  o  que  os  i so lem 
se jam  de  fa to  as  formações  herdadas  e  as  convenções  e 
ins t i tu ições  que  não  mais  expr imem  e  sa t i s fazem  os 
aspectos  mais  essencia is  de  suas  v idas  ( . . . )  O  que  i sso 
s igni f ica  na  prá t ica  é  a  c r iação  de  novas  convenções  e  de 
novas  formas  (WILLIAMS,  1979,  p .  135) .  

Essas  es t ru turas ,  embora  dadas  nas  obras ,  não  são  cons t i tu ídas 

in ternamente .  Ao  contrár io ,  como  já  fo i  d i to ,  são  es t ru turações  de  uma  dada 

exper iência  h is tór ica .  Nesse  sent ido ,  t ra ta- se  da  descr ição  da  exis tência  de 

aspectos  assemelhados  em  mui tas  obras  de  ar te  do  mesmo  momento  sócio-

h is tór ico  que  não  têm  poss ib i l idades  de  serem  descr i tos  somente  como 

formas  ou  como  expressões  d i re tas  do  mundo  rea l .  Ass im,  Cevasco  conclu i 

que  

e s t r u t u r a  d e  s e n t i m e n t o  é  a  a r t i c u l a ç ã o  d e  u m a  r e s p o s t a  a 
m u d a n ç a s  d e t e r m i n a d a s  n a  o r ga n i z a ç ã o  s o c i a l .  O  a r t i s t a  p o d e  a t é 
p e r c e b e r  c o m o  ú n i c a  a  ex p e r i ê n c i a  p a r a  a  q u a l  e n c o n t r a  u m a 
f o r m a ,  m a s  a  h i s t ó r i a  d a  c u l t u r a  d e m o n s t r a  q u e  s e  t r a t a  d e  u m a 
r e s p o s t a  s o c i a l  a  mu d a n ç a s  o b j e t i v a s .  O  m a i s  u s u a l  é  q u e  n a 
h i s t ó r i a  d a  c u l t u r a  e s s a s  r e s p o s t a s  s u p o s t a m e n t e  ú n i c a s  s e j a m 
d e p o i s  r e u n i d a s  c o m o  c a r a c t e r í s t i c a  d e  u m  g r u p o  o u  f o r m a ç ã o 
( 2 0 0 1 ,  p .  1 5 3 ) .  

Para  Wil l iams ,  a  to ta l idade  socia l  é  conformada  pela  d isputa  en t re  as 

vár ias  es t ru turas  de  sent imen to .  Um  grupo  socia l  pode  fazer  com  que  sua 

es t ru tura  de  sent imento  possa  tornar - se  preponderante  em  re lação  aos  demais 

grupos  socia is ,  en t re tan to ,  i s so  não  s igni f ica  que  out ros  grupos  subal ternos 

não  possam  exper imen tar  a  cons t i tu ição  de  uma  es t ru tura  de  sent imento 

própr ia .  Wil l i ams  sus tenta ,  a inda ,  que  essa  es t ru tura  não  se  esgota  na 

in ter ior idade:  a f lora  igualmente  nos  produtos  cul tura is  de  uma  dada  época  e 

de ixa  a  sua  marca  indeléve l  nos  modelos  e  padrões  que  ne la  são  va lor izados . 

O  s imples  t ra jar ,  os  hábi tos  e  as  a t i tudes ,  os  ed i f íc ios ,  os  ar te fa tos ,  a  l íngua 

e  os  tex tos  em  que  um per íodo  h is tór ico  se  mater ia l i za  es tão  impregnados  de 

ta l  sent imento .  Os  res íduos  mater ia is  da  es t ru tura  de  sent imento  permanecem 
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incrus tados  nas  obras  de  ar te  e  l i te rár i as ,  obje tos  pr iv i leg iados  para  a  anál ise 

da  cul tura  de  um  dado  per íodo.  Não  obs tante ,  como  admi te  o  própr io  autor , 

ao  observador  d is tan te  no  tempo  não  é  facul tada  senão  uma  visão  imprecisa , 

permeada  de  lacunas ,  dessa  es t ru tura .  Wil l i ams  cons iderara  t rês  n íve is 

d is t in tos  de  cul tura  -  a  v iv ida ,  a  reg is t rada  e  a  se le t iva  -  que  expl icavam,  em 

grande  medida ,  uma  ta l  l imi tação .  Somente  a  exper iência  imed ia ta  permi te 

apreender  o  “ resul tado  v ivo  de  todos  os  e lementos  da  organização  gera l” , 

enquanto  que  os  regis t ros  de  uma  determinada  cul tura  cons t i tuem  dela  um 

mero  resquíc io  (WILLIAMS,  1980,  p .  43) .  

Nesse  sent ido ,  como  nos  d iz  Wil l i ams:

I s s o  p o d e  s e r  v i s t o  m a i s  c l a r a m e n t e  n a s  a r t e s  e  n o  p e n s a m e n t o  d e 
p e r í o d o s  d o  p a s s a d o .  Q u a n d o  a s  o b r a s  e s t a v a m  s e n d o  f e i t a s ,  s e u s 
c r i a d o r e s  m ui t a s  v e z e s  p a r e c i a m  ( . . . )  e s t a r  i s o l a d o s ,  s o z i n h o s .  E , 
n o  e n t a n t o ,  mu i t a s  v e z e s ,  q u a n d o  e s s a  e s t r u t u r a  d e  s e n t im e n t o 
t i v e r  s i d o  a b s o r v i d a ,  s ã o  a s  c o n e x õ e s ,  a s  c o r r e s p o n d ê n c i a s ,  e  a t é 
m e s m o  a s  s e m e l h a n ç a s  d e  é p o c a ,  q u e  m a i s  s a l t a m  à  v i s t a .  ( . . . )  O 
q u e  i s s o  s i gn i f i c a  n a  p r á t i c a  é  a  c r i a ç ã o  d e  n o v a s  c o n v e n ç õ e s  e  d e 
n o v a s  f o r m a s  ( W ILLIA M S ,  1 9 7 5 ,  p p .  1 9 - 2 0 ) .  

Assim,  o  concei to  de  es t ru tura  de  sent imen to  apresenta  uma  impor tante 

contr ibuição  aos  es tudos  socio lógicos  da  l i te ra tura ,  jus tamente  por  perseguir 

a  ident i f icação  do  subs t ra to  socia l  que  in terage  com  as  formas  es t i l í s t icas  de 

cada  per íodo  h is tór ico  ou  cada  autor ,  conformando-os  em  uma  exper iência 

comum.  Esse  concei to  ganha  um  adensamento  socio lógico  mais  ev idente ,  a 

par t i r  de  sua  ar t icu lação  com  a  noção  de  formações  cul tura is ,  que  o  espaço 

onde  se  v ivencia  de  modo  efe t ivo  uma determinada  es t ru tura  de  sent imento .

Formações  culturais

Para  Raymond  Wil l iams ,  um  dos  aspectos  impor tantes  da  socio logia  da 

cul tura  é  o  es tudo  dos  grupos  in te lec tua is  que  se  des tacaram  como 

formuladores  de  padrões  es té t icos .  A  esses  grupos ,  Wil l iams  deu  o  nome  de 

formações  cul tura is  que ,  de  acordo  com  ele ,  podem  ser  de  t rês  t ipos , 
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pr inc ipa lmente :  i )  “as  que  se  base iam  na  par t ic ipação  formal  de  associados , 

com moda l idades  varáveis  de  autor idade  ou  decisão  in terna ,  e  de  cons t i tu ição 

e  e le ição;  ( i i )  as  que  não  se  base iam  na  par t ic ipação  formal  de  associados , 

mas  se  organizam  em  torno  de  a lguma  mani fes tação  públ ica  cole t iva ,  t a l 

como  uma  expos ição ,  um  jornal  ou  per iódico  do  grupo,  ou  um  manifes to 

expl íc i to ;  ( i i i )  as  que  não  se  base iam  na  par t ic ipação  formal  dos  associados 

nem  em  qualquer  manifes tação  públ ica  cole t iva  cont inuada ,  mas  nas  quais 

ex is te  uma  associação  consciente  ou  ident i f icação  grupal ,  manifes tada  de 

modo  informal  ou  ocas ional ,  ou ,  por  vezes ,  l imi tada  ao  t rabalho  em  conjunto 

ou  a  re lações  de  cará ter  mais  gera l”  (1992,  pp .  68-69) .  

Em  seguida ,  Wil l iams  procura  exempl i f icar  cada  um  desses  t ipos  com 

grupos  per tencen tes  à  h is tór ia  cu l tura l  inglesa ,  cabendo  des tacar  seu  es tudo 

do  Bloomsbury  Group,  que  fo i  responsável  pe la  in t rodução  do  modern ismo 

ar t í s t ico  na  Grã-Bre tanha 3 2 .  

Nosso  autor  não  de ixa  de  a ludi r  às  l imi tações  desse  modo  de  anál ise  e 

indica  as  complementações  que  devem  ser  fe i tas  para  não  tornar  essa 

in ic ia t iva  anal í t ica  es tér i l :  

N e n h u m  r e l a t o  c o m p l e t o  s o b r e  d e t e r m i n a d a  f o r m a ç ã o  o u  t i p o  d e 
f o r m a ç ã o  p o d e  s e r  f e i t o  s e m  e s t e n d e r  a  d e s c r i ç ã o  e  a  a n á l i s e  p a r a  a 
h i s t ó r i a  ge r a l ,  o n d e  a  o r d e m  s o c i a l  c o m o  u m  to d o  e  t o d a s  a s  s u a s 
c l a s s e s  e  f o r m a ç õ e s  p o d e m  s e r  a d e q u a d a m e n t e  t om a d a s  e m 
c o n s i d e r a ç ã o  ( W ILLIA M S ,  1 9 9 2 ,  p .  8 5 ) .

Triangulação  de  sent ido 

32 No âmbito brasileiro há um trabalho que utiliza de forma convincente a análise que Williams realizou do Grupo 
Bloomsbury, dela se servindo para iluminar a formação cultural presente no Grupo Clima de São Paulo. PONTES, 
Heloísa. Destinos mistos: os críticos do Grupo Clima em São Paulo (1940-1968). São Paulo: Cia das Letras, 1998.
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A  grande  ta refa  hermenêut ica  a  que  se  propôs  Raymond  Wil l iams ,  j á 

nos  anos  1950,  fo i  a  de  e laborar  um  método  de  t rabalho  que  lhe 

poss ib i l i tasse  o  des locamento  de  sent ido  dos  fenômenos  com  os  quais 

passava  a  l idar .  Trabalhos  como  Cultura  e  soc iedade  (1958)  e  “Cul ture  i s 

ord inary”  (1958)  são  exemplos  evidentes  desse  propós i to .  O  empenho  de 

Wil l i ams  fo i  ampl iar  a  compreensão  de  te rmos  como  ar te ,  indús t r ia  e , 

pr inc ipa lmente ,  cu l tura .  Ao  fazer  i sso  e le  ampl iou  o  entendimento  dessas 

exper iências  e ,  dessa  forma,  cont r ibuiu  para  o  decl ín io  do  que  se  chamava  “A 

Grande  Tradição” ,  na  Ingla ter ra ;  denominação  para  a  ar i s tocrac ia  in te lec tua l 

que  se  encar regava  de  es tabelecer ,  sobre tudo,  o  sent ido  do  que  ser ia  a 

cu l tura  e  t rabalhava  na  perspect iva  de  ze lar  pe la  manu tenção  de  prá t icas  e 

en tendimentos  que  conf lu íssem  para  o  sent ido  que  de terminavam,  que  era 

aquele  de  confundir  cu l tura  s implesmente  com o  que  era  t ido  por  ref inamento 

in te lec tua l .  

O  modo  especí f ico  que  Wil l iams  u t i l izou  para  a t ingi r  ta l  des locamento 

fo i  proceder  a  uma  aver iguação  de  como  ta is  pa lavras  haviam  s ido 

empregadas  ao  longo  da  h is tór ia ,  ou  seja ,  es tava  se  perguntando  sobre  o 

modo  como  t inham  s ido  usadas  socia lmente .  Ele  v i r ia  a  i lus t rar  a  ap l icação 

des te  concei to  na  anál ise  da  evolução  da  noção  de  pobreza  na  l i te ra tura 

br i tân ica  ao  longo  do  século  XIX,  expl icando  cada  uma  das  fases  em  função 

da  sucessão  das  es t ru turas  de  sent imento .  Ass im,  se  em  cer tas  obras 

l i te rár ias  a  des t i tu ição  e  a  indigência  eram  no  in íc io  da  época  v i tor iana 

cons ideradas  como  desvio  socia l  ou  f ru to  do  insucesso ,  só  mais  ta rde  é  que 

uma  nova  ideologia  e  uma  nova  consciência  prá t ica  ten tar iam  expl icar  o  fa to 

em termos  da  própr ia  ordem socia l .  

O  exemplo  fornecido  por  Wil l iams  aponta  dois  percursos 

metodológicos  complementares .  Por  um  lado,  é  poss íve l  par t i r - se  de  vár ios 

tex tos  contemporâneos  a  f im  de  se  ver i f icar  como  se  manifes ta  a  manei ra  de 

encarar  um  qualquer  fenômeno  socia l  enquanto  marca  d is t in t iva  de  uma  dada 
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es t ru tura  de  sent imento .  Por  out ro ,  pode -se  a tentar  nas  metamorfoses 

s imból icas  a  que  o  própr io  fenômeno  se  suje i ta  ao  longo  de  vár ias  décadas 

para  entender  o  processo  pe lo  qual  se  encadeiam  sucess ivas  es t ru turas  de 

sent imento  e  ass im  melhor  def in i r  a  sua  na tureza  h is tór ica  e  genera t iva .  I s to 

não  s igni f ica  que  uma  única  es t ru tura  carac ter ize  toda  uma  geração 

(CEVASCO,  2001,  p .181) .  

Outro  aspecto  cent ra l  do  procedimento  metodológico  do  mater ia l i smo 

cul tura l  é  o  a largamento  do  o lhar  acerca  dos  fenômenos  es tudados .  Sendo  a 

cu l tura  uma  d imensão  cons t i tu ída  por  mui tas  in ter faces ,  f ica  ev idente  que  um 

t ra tamento  anal í t ico  adequado  de  seus  problemas  necess i ta rá  do  hor izonte  de 

vár ias  d isc ip l inas .  

Esse  t rabalho  também  procederá  no  in tu i to  de  es tabelecer  um 

des locamento  da  ref lexão  acerca  da  obra  de  João  Cabra l  de  Melo  Neto .  Dessa 

forma,  par t i remos  da  ó t ica  comumente  e laborada  pe la  cr í t ica  especia l i zada  de 

Cabra l  para  fazê- la  funcionar  em  um  regis t ro  socio lógico ,  quer  d izer ,  como 

nossa  preocupação  é  dar  as  razões  socia is  do  es t i lo  poét ico  cabra l ino , 

prec isamos  problemat izar  as  conclusões  da  cr í t ica  confrontando-as  com  as 

d ispos ições  contextuais  presentes  quando  da  cr iação  daquela  obra  poét ica . 

Não  se  t ra ta  de  abandonar  a  perspect iva  ampla  do  mater ia l i smo  cul tura l .  Pe lo 

contrár io ,  es tamos  procedendo  em  seus  contornos ,  apenas  tendo  presente  o 

modo  como  cada  um  dos  regis t ros ,  no  caso  o  socio lógico  e  o  da  cr í t ica , 

podem  melhor  contr ibui r  para  o  entendimento  do  problema  como  ens ina 

Antonio  Candido (1976,  pp .  3-15) .  

Seguimos  Wil l iams ,  quando  d iz  que  um  dos  modos  de  recuperar  o 

conhecimento  de  um  processo  socia l  passado  é  proceder  pe la  associação  dos 

seus  d iversos  aspectos ,  no  sent ido  de  revelar  a  es t ru tura  de  sent imento 

per t inente  no  per íodo.  Par t indo  d isso ,  es tamos  e laborando  a  noção  de 

t r iangulação  de  sent ido  para  as  anál ises  dessa  pesquisa .  Deta lhando:  es tamos 
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chamando  de  t r iangulação  de  sent ido  a  re lação  ent re  uma  d ispos ição 

contextua l  (es ta  engloba  pol í t ica ,  a  economia ,  a  ideologia) ,  a  d inâmica  do 

campo  l i te rár io  bras i le i ro  e  o  percurso  que  o  autor  percorreu  em meio  a  essas 

duas  condic ionantes  de  seu  fazer  poét ico .  Esse  processo  t r iangular  gera  a 

obra  ar t í s t ica .  Todavia ,  a  obra  es tá  impl icada  nessa  re lação  que  a  gera  e , 

nesse  sent ido ,  não  par t ic ipa  de  uma  es t ru tura  de  sent imen to  somente  na 

condição  de  cons t i tu ída ,  mas  também  como  cons t i tu in te ,  quer  d izer ,  revela 

aquela  condição  d ia lógica  presente  em Bakht in .  

Sendo  o  processo  de  fe i tura  de  uma  obra  poét ica ,  qual  seja ,  a  poes ia  de 

João  Cabra l ,  impl icado  em  uma  t r iangulação  h is tór ico- socia l ,  devemos 

também  proceder  naqui lo  que  respei ta  à  anál ise  a  uma  t r iangulação 

hermenêut ica .  Temos ,  por tanto :  

Percurso

autoral

obra

poét ica

Campo  Contexto

Literário  Histórico
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Para  in ic iar  essa  a lusão  s in té t ica  de  como  será  procedida  a  anál ise  do 

obje to ,  re tomaremos  as  t rês  pr inc ipa is  causas  apontadas  como  cons tantes  nos 

es tudos  de  mudança  das  formas  ar t í s t icas ,  conforme  indica  Zolberg  (2006,  p 

249) .  Segundo  Zolberg  são  t rês  as  mais  cons tantes  carac ter ís t i cas  presentes 

na  modif icação  dos  es t i los :  surg imen to  de  novas  p la té ias ,  mudanças  pol í t icas 

e  pressões  prof iss ionais .  Não  tomamos  para  anál ise  do  surg imento  do  es t i lo 

de  João  Cabra l  a  pr imeira  das  causas  (novas  p la té ias ) .  I sso  em  razão  da 

escassez  de  es tudos  nessa  d i reção  para  o  per íodo  de  ocorrência  do  obje to  (a 

cons t i tu ição  do  es t i lo  poét ico  de  João  Cabra l ) .  Compreendemos  que  a 

inc lusão  dessa  var iante  em  nosso  es tudo  necess i ta r ia  de  recursos  tempora is , 

econômicos  e  metodológ icos ,  de  que  não  d ispúnhamos  ao  momento  de 

rea l ização  desse  t rabalho .  Além  do  que ,  o  exame  de  como  a  segunda  e  a 

te rce i ra  de terminações  es t iveram  presentes  na  gênese  da  poes ia  de  Cabra l  j á 

nos  poss ib i l i t a  um entendimento  razoável  de  seu  f loresc imento .

Esse  es tudo  tem  por  preocupação  o  n íve l  de  re lação  ent re ,  de  um  lado, 

uma  es t ru tura  de  sent imento ,  formações  cul tura is ,  o  campo  l i te rár io  e ,  de 

out ro  lado ,  o  nasc imen to  de  um dado  es t i lo  poét ico .  Ass im,  es tamos  par t indo 

da  h ipótese  de  que  nos  decênios  de  quarenta  e  c inqüenta  exis t ia  uma 

es t ru tura  de  sent imento  rac ional - cole t iv is ta  na  sociedade  bras i le i ra  que 

te rmina  oferecendo  e lementos  para  a  produção  in te lec tua l  e  a r t í s t ica  de  seus 

membros ,  cont r ibuindo,  ass im,  para  a  gênese  de  novos  es t i los  em  ar te , 

par t icu larmente  para  a  cons t i tu ição  da  poes ia  an t i l í r ica  de  João  Cabra l .  
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O  capí tu lo  seguin te  procurará  es tabelecer ,  em  um  regis t ro  socio lógico , 

a  re lação  ent re  o  es t i lo  an t i l í r ico  de  João  Cabra l  e  uma  es t ru tura  de 

sent imento  rac ional -cole t iv is ta  v igente  no  Bras i l  en t re  as  décadas  e  1940  e 

1950.  Tal  re lação  se  evidenciará  a  par t i r  da  par t ic ipação  do  poeta  em 

determinadas  formações  cul tura is  bem  como  de  uma  anál ise  compara t iva  da 

es t ru tura  formal  e  temát ica  de  t rês  de  seus  l ivros  do  per íodo  de  formação 

com  outras  man ifes tações  in te lec tua is ,  cu l tura is  e  l i te rár ias  desse  mesmo 

per íodo.
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Capítulo  V  –  As  razões  sociais  do  estilo  antilírico  de  João 
Cabral  

A  f ina l idade  des te  capí tu lo  é  cons t ru i r  anal i t icamente  o  hor izonte 

sóc io-cul tura l  a  que  se  repor ta  a  poes ia  de  João  Cabra l .  Para  tan to ,  se 

procederá  ao  mapeamento  das  tendências  mais  recorrentes  no  per íodo  e  que , 

em  nossa  perspect iva ,  concorrem  para  a  formação  de  uma  es t ru tura  de 

sent imento  rac ional -cole t iv is ta  e  que ,  como  veremos ,  inc id i rá  for temente  no 

aprendizado  poét ico  de  Cabra l ,  bem  como  será  o  subs t ra to  que  informa  seu 

es t i lo  an t i l í r ico  na  poes ia .

O  capí tu lo  es tá  d iv id ido  em  t rês  seções  que  d iscut i rão ,  cada  uma,  um 

dos  aspectos  cons t i tu in tes  da  es t ru tura  de  sent imento  rac ional - cole t iv is ta .  No 

que  denominamos  de  apelo  formal  encontra- se  a  cont r ibuição  da  autonomia 

do  campo  l i te rár io  que  inc id i ra  na  busca  pe lo  r igor  formal  por  par te  dos 

escr i tores  e  poetas .  Na  seção  in t i tu lada  de  apelo  rac ional  temos  a 

cons t i tu ição  dos  padrões  de  conhecimento  c ient í f i co  que  passara  a  v igorar  no 

Bras i l  por  vol ta  dos  decênios  de  1940  e  1950  e ,  por  ú l t imo,  o  apelo 

cole t iv is ta  a ten ta  para  a  força  das  ideologias  v incadas  nas  hos tes  comunis tas 

e  que  teve  for te  inf luência  em  toda  a  ar te  produzida  no  per íodo.  Cada  um 

desses  “apelos”  será  confrontado  com a  es t ru tura  formal  de  t rês  dos  l ivros  de 

Cabra l ,  a  saber ,  respect ivamente ,  Psicologia  da  compos ição ,  O  Engenheiro  e 

O  cão  sem  plumas .  A  escolha  dessas  obras  se  deve  ao  fa to  de ,  nesses  t rês 

l ivros ,  João  Cabra l  apresentar  cada  um  dos  t raços  es t i l í s t icos  que 

carac ter izarão  o  seu  fazer  poét ico .  
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O apelo  formal:  o  campo l i terário  e  a  busca r igorosa  da forma

O  l ivro  Psicologia  da  compos ição  (1947)  é  um  t rabalho  cent rado  na 

busca  pe la  forma  adequada  ao  que  se  dese ja  expressar  em  poes ia .  A  cr í t ica 

aponta  que  essa  obra  cons is te  na  exper iência  cer rada  de  Cabra l  pe la 

exper imen tação  do  verso ,  chegando  mesmo,  a lguns ,  a  d izer  que  aqui  Cabra l 

es tá  preocupado  com  a  “ forma  pura” ,  de ixando  de  fora ,  por tanto ,  a  ques tão 

do  conteúdo  ou  seu  entorno  espaço- tempora l .  Evidentemente ,  como, 

inc lus ive ,  j á  demons t rou  Lauro  Escore l  (1973) ,  não  temos  nesse  t rabalho  um 

esquecimento  do  mundo,  porém,  é  cer to  que   Psicologia  da  compos ição  é 

tec ido  com uma  grande  preocupação  formal .  O  poeta  quer  mesmo  encontrar  o 

melhor  modo  de  expressar  sua  poes ia ,  procurando  dar  r igor  e  encaixe  cor re to 

àqui lo  que  necess i ta  d izer .  Nesse  tópico  se  demons t rará  como  esse  t raço  de 

Cabra l  es tá  ancorado  nas  tendências  v igentes  na  l i te ra tura  bras i le i ra  daquele 

per íodo.

A  propós i to  do  “modernismo  c lass ic izado”  da  Geração  de  45 ,  que  não 

cons t i tu i ,  em absolu to ,  um caso  i so lado nem no domínio  da  l í r ica  nem na  ar te 

moderna  em  gera l ,  José  Gui lherme  Merquior  lembra  uma  ocorrência  s imi lar 

ver i f icada  ent re  os  nomes  representa t ivos  das  vanguardas  a inda  nos  anos  20 . 

Diz  Merquior  que

O  c l a s s i c i s m o  n ã o  é ,  a b s o l u t a m e n t e ,  u m a  m e t a m o r f o s e  e s t r a n h a  a o s 
e s t i l o s  d e  v a n gu a r d a  d o  s é c u l o  X X .  Co m o  s e  s a b e  u m  e s t i l o 
a l l ’ a n t i c a  c o n t a m i n a  n u m e r o s o s  l í d e r e s  d a  a r t e  m o d e r n a .  P o r  v o l t a 
o s  a n o s  2 0 ,  P i c a s s o ,  D e  C h i r i c o ,  M a i l l o l ,  S t r a v i n s k y  e  E r i k  S a t i e ; 
G i d e ,  W e r f e l ,  P o u n d ,  E l i o t ,  J o yc e ,  Co c t e a u  e  O ’ N e i l  i n t e r e s s a r a m -
s e  m u i t o  p e l o s  t e m a s  g r e go s .  N e m  p o r  i s s o  s a c r i f i c a r a m  s e u 
a n t i a c a d e m i c i s m o  f o r m a l .  A l é m  d o  q u e  a  m á s c a r a  a n t i ga  a s 
v a n gu a r d a s  n a d a  l h e s  t i r o u  d o  a m o r  a o  g r o t e s c o  e  à  p a r ó d i a 
( M E R Q U IO R ,  1 9 7 5 ,  p .  1 9 1 ) .

Dessa  ocorrência  ocupou-se  mais  recentemente  Peter  Burger , 

a r t icu lando-se  a  uma  d iscussão  maior  sobre  o  decl ín io  ou  envelhec imento  do 

moderno  levada  a  te rmo  por   Adorno.  Nota ,  ass im,  que ,  por  mais  absurda  que 
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pareça  a  ide ia  de  que ,  no  in íc io  dos  anos  1920,  a  a r te  moderna  es t ivesse  ao 

f im,  o  fa to  é  que ,  nesse  momento ,  nomes  que  haviam  contr ibuído 

decis ivamente  para  o  desenvolv imento  da  ar te  moderna ,  passam  a  or ien tar - se 

em  di reção  a  modelos  c láss icos ,  como  é  o  caso  do  P icasso  re t ra t i s ta  de  Olga 

na  Espreguiçadeira ,  o  St ravinsky  do  ba lé  Pulc ine l la  e  o  Valéry  de  Charmes .  

De  modo  que ,  conclu i  Bürger :  “a  ques tão  do  neoclass ic ismo  torna- se  pedra 

de  toque  para  toda  e  qualquer  in terpre tação  da  modernidade  ar t í s t ica” 

(BÜRGER,  1988,  pp .  82-83) .  

Adorno,  ao  se  ocupar  do  problema,  ofereceu  duas  in terpre tações 

contradi tór ias :  a  pr imeira  es tá  em  Minima  Moral ia ,  onde  o  neoclass ic ismo, 

v is to  como  ni t idamente  opos to  ao  espí r i to  moderno,  é  ao  mesmo  tempo 

condenado  como  pol i t icamente  reac ionár io ;  a  segunda  es tá  no  ensa io  sobre 

S t ravinsky  (1960) ,  onde  o  neoclass ic ismo  denunciado  pelo  compos i tor  é 

def in ido  como  o  jogo  de  um  ar t i s ta  com  as  formas  prees tabelec idas  do 

passado.  Comentando  essas  duas  in terpre tações ,  Burger  ressa l ta  a 

super ior idade  da  ú l t ima.  I sso  porque ,  d iz  e le ,  enquanto  a  pr imeira  adota  

u m  p r o c e d i m e n t o  g l o b a l i z a n t e ,  c o m p r e e n d e n d o  o  n e o c l a s s i c i s m o 
c o m o  m o v i m e n t o  u n i t á r i o ,  a  s e gu n d a  i n t e r p r e t a ç ã o  p r o c u r a 
i d e n t i f i c a r  a  d i f e r e n c i a ç ã o .  D e ix a  e m  a b e r t o ,  a o  m e n o s ,  a 
p o s s i b i l i d a d e  d e  q u e ,  n a s  o b r a s  n e o c l á s s i c a s  a l go  p o s s a  i r  a l é m  d a 
m e r a  r e c a í d a  n u m a  v i s ã o  r e a c i o n á r i a  d a  o r d e m  ( BU R G E R ,  1 9 8 8 ,  p . 
8 3 ) .

I sso  não  faz  de  Burger  um  defensor  incondic ional  da  reabi l i tação  de 

formas  e  modos  do  passado.  Se ,  por  um  lado,  recusa  a  in terpre tação 

g lobal izante  de  Adorno,  que  se  apóia  na  tese  do  “mater ia l  a r t í s t ico 

avançado”-  i s to  é ,  da  exis tência  de  um  único  mater ia l  representa t ivo  de 

de terminada  época- ,  por  ju lgá- la  demas iadamente  res t r i t iva  e  incapaz  de 

reconhecer  o  va lor  de  cer tas  tendências  contemporâneas  que  se  u t i l izam  de 

mater ia is  do  passado;  por  out ro ,  Burger  a ler ta  para  o  r i sco  da  ace i tação 

indiscr iminada  de  todo  e  qualquer  mater ia l  a r t í s t ico  do  passado.  Contra  a  má 

sor te  desse  ec le t i smo  his tór ico ,  Burger  ass ina la ,  pr imeiramente ,  a 

168



necess idade  de  d is t inguir  o  manuseio  arb i t rár io  das  formas  do  passado  e  sua 

indispensável  a tua l ização .  Em  seguida ,  “depois  da  cr í t ica  fe i ta  à  au tonomia 

da  ar te  pe los  movimentos  h is tór icos  de  vanguarda ,  uma  carac ter ís t ica 

impor tante  da  ar te  s igni f ica t iva  dever ia  ser  a  ref lexão  sobre  essa  condição” .

A  a t i tude  defendida  por  Burger  deve  serv i r  de  adver tência  para  l idar 

com  o  denominado  neoclass ic ismo  da  geração  de  45 ,  a  f im  de  não  se 

incorrer ,  por  um  lado,  no  r i sco  de  condenação  prévia ,  fundada  em 

genera l izações  sobre  o  compromet imento  ideológico  do  re torno  às  formas  do 

passado;  por  out ro ,  na  defesa  incondic ional  do  ec le t i smo  his tór ico ,  sem  se 

a tentar  para  o  uso  par t icu lar  que  esses  poetas  fazem  do  legado  c láss ico ,  no 

sent ido  de  aver iguar  se  ocorre  ou  não  o  manuseio  arb i t rár io  de  ta is  formas  e 

a  ref lexão  cr í t ica  sobre  a  condição  de  autonomia ,  que  o  cr í t ico  a lemão  reputa 

como  indispensável  para  toda  ar te  s igni f ica t iva .

Francisco  Achcar  (1995,  p .  43)  demons t ra  que  a  apropr iação  poét ica 

das  formas ,  tópicas  e  d icção  c lass ic izantes ,  nesse  per íodo,  não  ocorre  sem 

uma  boa  dose  de  i ronia ,  o  que  j á  a juda  a  descar tar  a  h ipótese  de  um  re torno 

puro  e  s imples  às  formas  do  passado,  como  tem  s ido  comum  cons iderar 

a lguns  dos  in térpre tes  da  poes ia  produzida  nesse  per íodo.

Como  se  sabe ,  o  re torno  da  busca  pe la  forma  ser ia  o  pr inc ipa l 

a rgumento  sus tentado  pelos  in tegrantes  da  geração  de  45  no  seu  programa  de 

“ re torno  à  ordem”  (para  empregar  o  conhecido  “apelo”  de  El io t ,  nas  Notas  de 

1948) ,  depois  do  caos  em  que  te r ia  s ido  lançada  a  poes ia  com  o  verso-

l ibr ismo,  o  prosa ísmo,  o  p i toresco  e  o  humor ismo modern is tas .  

A  ref lexão  cr í t ica  sobre  a  maior  ou  menor  autonomia  da  ins t i tu ição-

ar te  t inha  por  hor izonte  mais  imed ia to  cer ta  par t icu lar idade  do  contexto 

l i te rár io  bras i le i ro  nos  anos  1940-1950,  que  parece  responder  pe la  guinada 

formal is ta  operada  não  só  na  l í r ica  de  João  Cabra l ,  mas  de  mui tos  out ros 
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grandes  nomes  modernis tas ,  mais  ou  menos  pe la  época ,  como  é  o  caso  de 

Car los  Drummond  (Claro  enigma )  Jorge  de  Lima  ( Livro  dos  Sonetos ,  

Invenção  do  Orfeu)  e  Mur i lo  Mendes  (Sonetos  Brancos ,  Contemplação  de 

Ouro  Preto) ,  a lém  de  Bandei ra  e  do  Viníc ius  sonet is ta .  Longe,  por tanto ,  de 

ser  uma  ocorrência  i so lada ,  ta is  nomes  e  obras  a judam  a  conf igurar  uma 

tendência  de  época  em que  se  inscreve  o  Cabra l  de  Psicologia  da  compos ição 

e  mesmo  os  sempre  execrados  poetas  da  geração  de  45 ,  que  boa  par te  da 

h is tor iograf ia  tende  a  ver  como  uma  espécie  de  a to le i ro  neoparnas iano-

s imbol is ta  em  que  regress ivamente  desembocou  a  l í r ica  moderna ,  mui to 

embora  e la  não  de ixe  de  ser  propr iamente  moderna,  como  bem  notou  Iumma 

Simon,  s ina l izando,  inc lus ive ,  as  razões  h is tór icas  de  ta l  tendência :

C o n q u a n t o  e s t i v e s s e  d i s t a n t e  d e  s e r  u m a  v a n gu a r d a  e  t i v e s s e 
r e c a í d o  e m  s o l u ç õ e s  r e t ó r i c a s  e  e s t e t i z a n t e s ,  a  l i n h a ge m  d o s  p o e t a s 
d e  4 5  n ã o  d e i x a v a  d e  s e r  m o d e r n a ,  i n s p i r a d a  e m  f o n t e s  d e  v á r i a 
p r o c e d ê n c i a :  d o  s i m b o l i s m o  à  p o e s i a  d e  R i l k e ,  P e s s o a ,  V a l é r y, 
E l i o t ,  N e r u d a ,  J o r ge  G u i l l é n ,  n ã o  f a l t a n d o  o  go s t o  e s p e c i a l  p o r 
a t m o s f e r a s  e  c a d e i a s  i m a gé t i c a s  d e  i n s p i r a ç ã o  s u r r e a l i s t a .  S e  o s 
r e c u r s o s  e  o s  p r o c e d i m e n t o s  mo d e r n o s  f o r a m  t r a d u z i d o s  e m 
c o n v e n ç ã o ,  c o m o  u m  p a d r ã o  ge n é r i c o  d e  m o d e r n i d a d e  p o é t i c a ,  a o 
m e s m o  t e m p o  e l e s  s e r v i a m ,  j u n t a m e n t e  c o m  a  r e s t a u r a ç ã o  d a s 
f o r m a s  t r a d i c i o n a i s ,  a o  e s f o r ç o  d e  e s p e c i a l i z a ç ã o  l i t e r á r i a  q u e ,  n a 
é p o c a ,  t r a d u z i a  a  n e c e s s i d a d e  d e  c o n s t i t u i r  u m  t e r r i t ó r i o  p r ó p r i o  e 
a u t ô n o m o  p a r a  a  ex p r e s s ã o  p o é t i c a  ( S IM O N ,  1 9 9 3 ,  p .  3 4 3 )

Antes  mesmo  de  a tentar  para  as  d i ferenças  que  separam  os  nomes  do 

por te  de  Cabra l  dos  “neomodern is tas”  de  45 ,  embora  i rmanados  dent ro  de 

uma  mesma  tendência ,  impor ta  notar  que  es ta  ú l t ima  é  produto  de  uma 

rea l idade  h is tór ica  marcada ,  en t re  nós ,  pe la  especia l i zação  do  trabalho 

ar t í s t ico ,  jus t i f icando,  ass im,  “a  necess idade  de  cons t i tu i r  um  ter r i tór io 

própr io  e  au tônomo  para  a  expressão  poét ica” ,  a  que  se  refere  S imon.  A 

ensa ís ta  tem  em  mira  aqui  o  que  já  observara  argutamente  Antonio  Candido 

no  in íc io  dos  anos  50 ,  sobre  a  crescente  d iv isão  do  t rabalho  in te lec tua l  no 

per íodo:

E m  n o s s o s  d i a s  e s t a m o s  a s s i s t i n d o  a o  f i m  d a  l i t e r a t u r a  o n í v o r a , 
i n f i l t r a d a  c o m o  c r i t é r i o  d e  v a l o r  n a s  v á r i a s  a t i v i d a d e s  d o 
p e n s a m e n t o .  A s s i s t i m o s ,  a s s i m ,  a o  f i m  d a  l i t e r a t i c e  t r a d i c i o n a l ,  o u 
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s e j a ,  d a  i n t r o m is s ã o  i n d e v i d a  d a  l i t e r a t u r a ;  d a  l i t e r a t u r a  s e m 
p r o p ó s i t o .  Em  c o n s e q ü ê n c i a ,  p r e s e n c i a m o s  t a m b é m  a  f o r m a ç ã o  d e 
p a d r õ e s  l i t e r á r i o s  m a i s  p u r o s ,  m a i s  e x i ge n t e s  e  v o l t a d o s  p a r a  a 
c o n s i d e r a ç ã o  d e  p r o b l e m a s  e s t é t i c o s ,  n ã o  m a i s  s o c i a i s  e  h i s t ó r i c o s . 
E  a  m a n e i r a  p a l a  q u a l  a s  l e t r a s  r e a g i r a m  à  c r e s c e n t e  d i v i s ã o  d o 
t r a b a l h o  i n t e l e c t u a l ,  m a n i f e s t a d o  s o b r e t u d o  n o  d e s e n v o l v i m e n t o 
d a s  c i ê n c i a s  d a  c u l t u r a ,  q u e  v ã o  p e r m i t i n d o  e l a b o r a r ,  d o  p a í s ,  u m 
c o n h e c i m e n t o  e s p e c i a l i z a d o  e  q u e  n ã o  r e v e s t e  m a i s  a  f o r m a 
d i s c u r s i v a  ( C A N D ID O ,  1 9 7 6 ,  p . 1 3 6 ,  g r i f o  d o  a u t o r )

Numa  t radição  como  a  nossa ,  onde  as  obras ,  notadamente  a  f icção , 

tenderam  a  ser  um  meio  de  in ic iação  no  conhecimento  da  rea l idade  do  pa ís  e 

de  sua  gente  (o  que  faz ia  do  escr i tor  uma  espécie  de  duplo  do  soció logo) ,  a 

c rescente  d iv isão  do  t rabalho  in te lec tua l  ver i f icada  no  per íodo  veio  ins taurar 

um  conf l i to  in ter ior  da  l i te ra tura  que ,  a tacada  em  seus  campos  preferencia is , 

vê- se  obr igada  a  re t ra i r  o  “âmbi to  de  sua  ambição” ,  de  onde  decorrer iam, 

segundo  Candido,  as  modernas  tendências  es te t izantes ,  v is tas  como  “ reação 

de  defesa  e  a jus tamento  às  novas  condições  de  v ida  in te lec tua l ;  uma 

del imi tação  de  campo  que ,  para  o  cr í t ico ,  é  pr inc ipa lmente  uma  tendência  ao 

formal ismo,  e  por  vezes  à  gra tu idade  e  ao  so l ips ismo  l i te rár io” .  Essa  reação 

não  de ixava ,  por  i sso ,  de  t razer  uma  nova  consciência  ar tesanal  que  poder ia 

levar  à  produção  de  “novas  formas  de  expressão  mais  ou  menos  l igadas  à 

v ida  socia l ,  conforme  os  acontec imentos  o  so l ic i tem” .  Todavia ,  como 

conclu ía  o  cr í t ico  na  época:  

N ã o  h á  d ú v i d a  ( . . . )  q u e  o  p r e s e n t e  m o m e n t o  é  d e  r e l a t i v a 
p e r p l e x i d a d e ,  m a n i f e s t a d a  p e l o  a b u s o  d e  p e s q u i s a s  f o r m a i s ,  a 
q u e d a  n a  q u a l i d a d e  m é d i a  d e  p r o d u ç ã o ,  a  o m i s s ã o  d a  c r í t i c a 
m i l i t a n t e .  S e  e n c a r a r m o s  e s s e s  f a t o s  d e  u m  â n gu l o  s o c i o l ó g i c o , 
v e r e m o s  q u e  e l e s  e s t ã o  l i ga d o s  –  e n t r e  o u t r a s  c o i s a s  –  à 
t r a n s f o r m a ç ã o  d o  p ú b l i c o  e  à  t r a n s f o r m a ç ã o  d o  g r u p o  d e  e s c r i t o r e s 
( C A N D ID O ,  1 9 7 6 ,  p .  1 3 6 ) .

O  vínculo  ín t imo  ent re  a  cons t i tu ição  de  um  campo  l i te rár io  autônomo 

e  as  tendências  formal is tas  e  es te t izantes  é  hoje  fa to  reconhecido  e  a tes tado 

por  mui tos  es tudiosos .  Bourdieu ,  ao  examinar  a  gênese  da  ar te  pura  no 

século  XIX f rancês ,  a f i rma:  
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O  m o v im e n t o  d o  c a m p o  a r t í s t i c o  e  d o  c a m p o  l i t e r á r i o  n a  d i r e ç ã o 
d e  um a  m a i o r  a u t o n o m i a  a c o m p a n h a - s e  d e  um  p r o c e s s o  d e 
d i f e r e n c i a ç ã o  d o s  m o d o s  d e  ex p r e s s ã o  a r t í s t i c a  e  u m a  d e s c o b e r t a 
p r o gr e s s i v a  a  f o r m a  q u e  c o n v é m  p r o p r i a m e n t e  a  c a d a  a r t e  o u  a 
c a d a  gê n e r o ,  p a r a  a l e ,  m e s m o  o s  s i n a i s  ex t e r i o r e s ,  s o c i a l m e n t e 
c o n h e c i d o s  e  r e c o n h e c i d o s ,  d e  s u a  i d e n t i d a d e  ( . . . )  S i gn i f i c a  d i z e r 
q u e ,  d e  d e p u r a ç ã o  e m  d e p u r a ç ã o ,  a s  l u t a s  q u e  o c o r r e m  n o s 
d i f e r e n t e s  c a m p o s  l e v a m  a  i s o l a r  p o u c o  a  p o u c o  o  p r i n c í p i o 
e s s e n c i a l  d o  q u e  d e f i n e  p r o p r i a m e n t e ,  c a d a  a r t e  e  c a d a  gê n e r o  ( . . . ) 
T o d a s  a s  v e z e s  q u e  s e  i n s t i t u i  um  d e s s e s  u n i v e r s o s  r e l a t i v a m e n t e 
a u t ô n o m o s ,  c a m p o  l i t e r á r i o ,  c a m p o  c i e n t í f i c o  o u  q u a l q u e r  d e  s u a s 
e s p e c i f i c a ç õ e s ,  o  p r o c e s s o  h i s t ó r i c o  q u e  a í  s e  i n s t a u r a  d e s e m p e n h a 
o  m e s m o  p a p e l  d e  a l q u i m i s t a  a  e x t r a i r  a  q u i n t e s s ê n c i a 
( BO U R D IE U ,  2 0 0 5 ,  p p .  1 5 9 - 1 6 0 ) .

Para  o  soció logo  f rancês ,  toda  a  t rad ição  de  ref lexão  sobre  a  “poes ia 

pura” ,  ass im  como  a  cr í t ica  formal is t a  (especia lmente  Jakobson)  tenderam  a 

t ransformar  em  essência  t rans-h is tór ica  o  que  é  na  verdade  “produto  de  um 

lento  e  longo  t rabalho  de  a lquimia  h is tór ica  que  acompanha  o  processo  de 

autonomização  dos  campos  de  produção  cul tura l” .  De  modo  que ,  a  seu  ver ,  a 

“única  forma  leg í t ima  de  anál ise  de  essência”  é  a t ravés  da  h is tór ia  do 

própr io  campo  ar t í s t ico  ou  l i te rár io .

A  par t i r  das  cons iderações  de  Candido  e  Bourdieu ,  é  poss íve l  melhor 

compreender  que:  a )  naquele  contexto  marcado  pela  especia l ização  do 

t rabalho  ar t í s t ico ,  as  tendências  formal is tas  e  c lass ic izantes  da  poes ia 

v iessem  acompanhadas  de  um  in tenso  e  aca lorado  debate  de  ide ias  não  só 

ent re  os  poetas ,  mas  também  entre  os  cr í t icos  do  per íodo  que ,  à  d iscussão 

sobre  a  na tureza  do  “essencia lmente  poét ico” ,  o  hermet ismo,  a  poes ia  pura , 

as  formulações  teór icas  e  o  legado  poét ico  de  El io t ,  Válery  e  seguidores , 

a l iavam  a  d isseminação  dos  pos tu lados  do  new  cr i t ic ism,  então  em  voga;  b) 

esse  debate  es tava  na  ordem  do  d ia ,  bem  o  comprovam  mui tos  dos  ar t igos 

publ icados  por  Sérgio  Buarque  (1996)  nas  páginas  do  Diár io  de  Not íc ias  e  do 

Diár io  Car ioca ,  en t re  e les  famosa  polêmica  t ravada  com  Eur ía lo  Canabrava . 

Desse  debate  não  se  fur tou  sequer  a  c r í t ica  mi l i tan te  de  esquerda 

(compromet ida  com  a  pol í t ica  cu l tura l  s ta l in is ta  adotada  pe lo  PCB  no  pós-

guerra ,  como  t ra taremos  de  ver  ad iante) ,  assumindo  obviamente  uma  pos ição 
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condenatór ia ,  como  se  ver i f ica  nas  d iscussões  dobre  hermet ismo  in ic iadas 

por  Oswaldino  Marques  nas  páginas  de  Li teratura . 3 3

A  par  desse  pano  de  fundo,  pode-se  então  cont inuar  indagando  cobre  a 

especi f ic idade  da  formal ização  do  verso  e  da  depuração  processadas  na  l í r ica 

cabra l ina  de  Psicologia  da  compos ição ,  sabendo  agora  que  e la  se  inscreve 

numa  tendência  maior  da  época  e ,  enquanto  ta l ,  cons t i tu i  uma  reação  à 

crescente  especia l ização  do  t rabalho  in te lec tua l ,  que  obr igar ia  poetas  e 

c r í t icos  a  buscar  def in i r  c r i té r ios  mais  puros  para  de l imi tar  a   na tureza 

especí f ica  da  poes ia .  I sso ,  é  cer to ,  não  fez  com  que  João  Cabra l  incorresse 

no  convencional ismo  es t re i t í s s imo  que  levar ia ,  à  época ,  um  dos  nomes 

representa t ivos 3 4  da  geração  de  45 ,  lembrado  por  Sérgio  Buarque ,  a  sus tentar 

que:

o  b o m  v e r s o  n ã o  c o n t é m  e s d r ú x u l a s  ( a p e s a r  e  C a m õ e s ) ,  q u e  a 
p a l a v r a  f r u t a  d e v e  s e r  d e s t e r r a d a  d a  p o e s i a ,  e m  f a v o r  d e  f r u t o ,  e  a 
p a l a v r a  c a c h o r r o  i gu a l m e n t e  a b o l i d a ,  e m  p r o v e i t o  d e  c ã o ,  e  m a i s , 
q u e  o  o c e a n o  P a c í f i c o  n ã o  é  n a d a  p o é t i c o ,  b e m  a o   o p o s t o  d o  q u e 
s u c e d e  c o m  s e u  i r m ã o  x ip ó f a go ,  o  o c e a n o  í n d i c o  ( H O LA N D A , 
1 9 9 6 ,  p .  1 5 4 ) .

Não  é  prec iso  mui to  es forço  para  notar  o  quanto  poetas  como  esse ,  ao 

conceberem  a  def in ição  de  cr i té r ios  mais  puros  em  termos  de  convenção 

re tór ica ,  a fas tam-se  por  comple to  daqueles  que  eram  mui tas  vezes  tomados 

como  mode los  de  inspi ração  para  a  supos ta  “renovação”  poét ica  propos ta  por 

sua  geração ,  como  é  o  caso  de  El io t  e  Valéry.

Do  mesmo  modo  que  não  confunde  a  rec lass ic ização  e  a  depuração 

poét icas  com  convencional ismo  re tór ico ,  Cabra l  não  incorre  na  crença 

ingênua  da  comple ta  au tonomia  da  ar te ,  que  levar ia  mui tos  dos  poetas  de  45 

a  um novo enclausuramento  da  forma  pela  forma.  

33 Revista literária do PCB.
34 O nome em questão é o do poeta Domingos Carvalho da Silva. 
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Desse  modo,  o  campo  l i te rár io  bras i le i ro  -  que ,  nos  pr imeiros  passos 

em  di reção  à  au tonomia ,  buscava  a  especi f ic idade  de  seu  d iscurso  -  es tava 

permeado  por  uma  es t ru tura  de  sent imento  que  abr igava  a  necess idade  do 

r igor  formal .  Aqui  encontramos  o  hor izonte  exter ior  do  qual  se  va le  João 

Cabra l  para  expr imir  uma obra  com aguda  prec isão  de  forma.  

O apelo  racional:  a  introdução do padrão de  conhecimento  c ient í f ico  no 
Bras i l

Quando  o  l ivro  O  Engenheiro  fo i  publ icado  em  1945,  havia  em  sua 

aber tura  a  ep ígrafe  “machine  à  émouvoir” ,  do  arqui te to  f rancês  Le 

Corbus ier .  Es tava  apresentado  o  programa  es t i l í s t i co  que  Cabra l  perseguir ia 

desse  l ivro  em diante .  Não  havia ,  contudo,  uma  ruptura  formal  propr iamente , 

porém,  seus  temas ,  seus  obje tos  e  sua  compreensão  do  que  é  fazer  poes ia 

começam  a  despontar .  A  poes ia  é  uma  máquina  de  gerar  sent imen tos .  Cabra l 

admit i r á  em  diversas  ocas iões  que  fo i  mui to  inf luenciado  pela  obra  desse 

arqui te to .  Entre   1938  e  1942,  da ta  de  sua  ida  para  o  Rio  de  Janei ro , 

f requentará  uma  roda  de  in te lec tua is  que  se  abr igava  no  Café  Lafaye t t e 3 5 . 

Embora  com  uma  for te  presença  de  sur rea l i smo,  esse  ambien te  era  povoado 

por  mui tos  engenhei ros  e  arqui te tos  e ,  cer tamente ,  o  poeta  de ixou-se 

inf luenciar  pe lo  modo  cons t ru t ivo  desses  prof iss ionais .  Sua  le i tura  de  Le 

Corbus ier  também  data  dessa  época ,  pe lo  in termédio  de  Wil ly  Lewin ,  que 

recebia  vár ios  jovens  escr i tores  em  sua  b ib l io teca .  A  recepção  dessas  obras 

de  vanguarda  no  Bras i l  ocorre  no  momento  em  que  a  univers idade  começa  a 

in t roduzi r  procedimentos  mais  r igorosos  em  suas  inves t igações .  O  novo 

padrão  de  c iência  v igente  no  pa ís  necess i ta rá  de  uma  nova  l inguagem para  se 

expressar .  Essa  l inguagem  será  carac ter i zada  por  cer ta  a r idez  e  por  um 

35 O Café Lafayette era uma cafeteria no centro do Recife que reunia diversos intelectuais da cidade nos 
anos trinta do século passado. As discussões eram voltadas, sobretudo, para questões de estética e política 
e as tendências artísticas mais presentes ao grupo eram o surrealismo e o cubismo. João Cabral passou a 
freqüentar o grupo em 1938.
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vocabulár io  técnico ,  sendo  o  exemplo  mais  des tacado  a  soc io logia  de 

F lores tan  Fernandes .  Esse  novo  modelo  de  cons t ru i r  saber  c ient í f ico  também 

at ingi rá  a  c r í t ica  l i te rár ia  que  começará  a  se  abr igar  na  univers idade  e  tendo 

como  dois  exemplares  dessa  nova  pos tura  Afrânio  Cout inho  no  Rio  de 

Janei ro  e  Antonio  Candido  em  São  Paulo .  Em  seguida  procuraremos 

demons t rar  como  a  poét ica  de  João  Cabra l  se  assemelha  a  esse  mode lo  de 

produção  de  conhecimento  rac ional  a t ravés  do  cote jo  de  sua  poes ia  com  a 

obra  in ic ia l  de  F lores tan  Fernandes  e  de  Antonio  Candido.    

Florestan  Fernandes  e  padrão c ient í f ico  de  conhecimento

Na  epígrafe  do  l ivro  Fundamentos  Empír icos  da  Expl icação  

Socio lógica  (1959) ,  reunião  de  ensa ios  produzidos  ent re  1953  e  1957, 

F lores tan  Fernandes  expõe  o  seguin te  rac ioc ín io  de  Medina  Echevarr ía :

E m  um a  c i ê n c i a  im a t u r a ,  c o m o  a  s o c i o l o g i a ,  a  r e f l e x ã o 
m e t o d o l ó g i c a  é  m ui t o  m a i s  n e c e s s á r i a ,  p o r q u e  é  o  ú n i c o  m e i o  d e 
d e f e n d ê - l a  d o s  d e s v i o s  a  q u e  a  i n c i t a m ,  c o n t i n u a m e n t e ,  s u ge s t õ e s 
q u e  p r o v ê m  d e  o u t r o s  c a m p o s .  ( FE R N A N D E S ,  1 9 8 0 ,  p .  X V )

Essa  c i tação  do  soció logo  espanhol  dá  a  medida  das  preocupações  que 

permeavam  as  prá t icas  de  a lguns  c ient is tas  soc ia is  no  per íodo  de 

implementação  de  padrões  de  conhecimento  mais  r igorosos  no  Bras i l ,  ou 

se ja ,  o  processo  de  cr iação  das  univers idades .   

Observa-se  ass im,  em Flores tan  Fernandes  uma  t ra je tór ia  de  obs t inação 

por  um  quadro  concei tua l  r igoroso  que  fundamente  a  soc io logia  no  Bras i l . 

Dessa  maneira ,  há  uma  cons t rução  de  um  âmbi to  da  socio logia  f rente  a 

out ros  campos .  O debate  t ravado por  F lores tan  Fernandes  aponta  não  somente 

para  as  d is t inções  no  modo  de  conceber  o  desenvolv imento  da  ref lexão 

socio lógica  no  Bras i l ,  mas ,  sobre tudo,  para  as  d isputas  en t re  as  concepções 

que  cons t roem a  hegemonia  de  or ien tações  (ARRUDA, 2001,  p .  237) .
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A  rea l idade  bras i le i ra  deve  ser  t rabalhada ,  inves t igada  com  concei tos  e 

técnicas  que ,  sendo c ient í f icos  são  universa is .  Tal  fenômeno  leva  o  soció logo 

à  pre tensão  de  compreender  por  opção  e  convicção ,  a  d ivers idade  sócio-

cul tura l  da  nação ,  cont r ibuindo  para  o  conhecimento  e  v isão  da  rea l idade , 

num  esforço  cont ínuo  do  desvendamento  dos  espaços  socia is ,  ma ter ia is  e 

s imból icos  mesmo  conscientes  de  que  faz  par te  do  seu  of íc io  reconhecer  o 

cará ter  complexo,  ambíguo  e  inesgotável  do  socia l .

A  par t i r  da  segunda  metade  da  década  de  1930  a  soc io logia  bras i le i ra 

va i  tomando  corpo.  E  o  fazer  soc io lógico  passa  a  ser  amplamente  d iscut ido . 

Ver i f ica- se ,  ass im,  uma  moda l idade  s ingular  de  in terpre tação  nos  pr imeiros 

teór icos .  Daí  a  necess idade  de  um  processo  de  recons t rução  h is tór ica  das 

pr imeiras  in terpre tações  que  v isavam  entender  a  rea l idade  bras i le i ra .  A 

compreensão  era  a  de  que  as  grandes  in terpre tações  de  cunho  ensa ís t ico 

resul tava  em  impress ionismo  e  pouca  capacidade  de  infer i r  propos ições  mais 

adequadas  ao  que  se  passava  empir icamente  com o  pa ís .  

A  mul t ip l ic idade  de  ques tões  acerca  do  papel  do  soció logo  no  Bras i l 

vão  ser  pautadas  pe la  soc iedade  em  mudança .  Cabe  ass im  à  anál ise 

soc io lógica  revelar  a  re lação  do  soció logo  com  a  sociedade .  Onde  e le  a tue 

com  o  seu  t rabalho  in te lec tua l ,  pe la  sua  formação  prof iss ional ,  na 

cole t iv idade ,  percebendo  as  especi f ic idades  que  envolvem  cada  sociedade . 

Logo,  para  Fernandes ,  o  soc ió logo  para  exercer  o  of íc io  necess i ta  de 

responsabi l idade  e  de  imaginação  que  permi tam  pensar  a  soc io logia  como  um 

saber  de  t ransformação.  Saber  es te  que  é  ref lex ivo ,  porque  a tua l iza  as  novas 

e  ve lhas  indagações .

 

A  socio logia  não  se  apresenta  na  forma  de  mode los ,  respos tas 

mecânicas  e  f ixas ,  mas  no  sent ido  de  contr ibui r  para  o  conhecimento  e  a 
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compreensão  da  rea l idade  socia l .  Para  tan to ,  o  soc ió logo  se  põe  ao  “of íc io” 

do  reconhecimento  das  vár ias  face tas  que  englobam o  socia l .

O  aspecto  fundamenta l  da  obra  socio lógica  de  F lores tan  Fernandes  e  de 

sua  inf luência  semina l  na  cons t i tu ição  do  que  ve io  a  ser  chamado  de  "escola 

soc io lógica  paul is ta” ,  que ,  juntamente  com ele ,  fez  um gigantesco  es forço  de 

in terpre tação  do  Bras i l  em  nova  chave ,  por  meio  de  um  labor  in te lec tua l  e 

mi l i t ância  pol í t ica  fecunda,  é  a  in t romissão  de  procedimentos  de  anál ise 

empír icas  assentados  em  pressupos tos  metodológ icos  r igorosos .  É  nes te 

contexto  que  F lores tan  Fernandes  va i  ques t ionar  as  in terpre tações  que  os 

an t igos  “pensadores  de  s ín tese”  faz iam  da  sociedade  e  de  seus  rumos .  A 

consciência  c ient í f ica  da  sociedade  va i  ser  permeada  pe lo  compromisso  com 

a  compreensão  socio lógica  das  t ransf igurações  e  t ransformações  dos 

processos  socia is  em  curso ,  ta is  como  a  na tureza  do  t ipo  de  capi ta l i smo 

implementado  no  Bras i l .

A  s o c i o l o g i a  d e  F l o r e s t a n  Fe r n a n d e s  ( . . . )  é ,  a o  m e s m o  t e m p o ,  u m a 
f o r m a  d e  c o n s c i ê n c i a  so c i a l  d a  s o c i e d a d e  b r a s i l e i r a ,  c o m o  t a m b é m 
o  é  a  o b r a  d o s  o u t r o s  i n t e g r a n t e s  d a  “ e s c o l a  s o c i o l ó g i c a  d e  S ã o 
P a u l o ” .  N e s s e  s e n t i d o ,  é  um a  s o c i o l o g i a  m e d i a d a  p e l a  c o n c e p ç ã o  d e 
q u e  t o d a  s o c i o l o g i a ,  d e v e  s e r ,  a o  m e s m o  t e m p o ,  um a  s o c i o l o g i a  d o 
c o n h e c i m e n t o .  C o m o  o b s e r v o u  Ia n n i :  ‘ E m  F l o r e s t a n  Fe r n a n d e s  o 
p e n s a m e n t o  é  p e n s a d o  o  t e m p o  t o d o ’ .  A s  s u a s  c o n t r i b u i ç õ e s 
h i s t ó r i c a s  e  t e ó r i c a s  e s t ã o  p e r m e a d a s  p e l a  r e f l e x ã o  e  p e l a  c r í t i c a 
s o b r e  a s  r e l a ç õ e s  e n t r e  o  p e n s a m e n t o  e  o  p e n s a d o .  ( M A R T IN S , 
1 9 9 8 ,  p . 1 5 )

Sua  socio logia  se  assemelha  a  uma  cons t rução ,  mui to  bem  fe i ta ,  e  nada 

melhor  que  uma  “vocação  de  engenhei ro”  para  rea l izá- la .  F lores tan 

Fernandes  tem  um  texto  duro ,  áspero ,  de  d i f íc i l  ass imi lação .  Pode-se 

in terpre tar  i s to  de  vár ios  modos .  Pe lo  lado  mais  fác i l  e  e l i t i s ta .  Ao  separar  a 

Socio logia  da  Li tera tura  a  separou  também da  nar ra t iva  que  buscasse  c lareza , 

s impl ic idade .  "Ciência"  não  deve  ser  de  le i tura  fác i l .  Seu  compromisso  com 

o  fazer  c iência ,  em  tornar  a  Socio logia  uma  d isc ip l ina  c ient í f i ca ,  impl icava 
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fugi r  do  senso  comum,  romper  com  os  preconcei tos ,  na  melhor  t rad ição 

durkheimiana .  (MARTINS,  1998,  p .35)

El iane  Veras  Soares ,  em seu  Flores tan  Fernandes ,  o  mi l i tante  so l i tár io 

(1997)  aponta  a  impor tânc ia  da  univers idade  na  t ra je tór ia  do  soció logo:

N a q u e l e  m o m e n t o ,  a  u n i v e r s i d a d e  s u r g i u  c o m o  a l t e r n a t i v a 
s a t i s f a t ó r i a  à s  s u a s  n e c e s s i d a d e s  i n t e l e c t u a i s  e ,  p o r  q u e  n ã o  d i z e r , 
e x i s t e n c i a i s .  P o d e r í a m o s  d i z e r  q u e  h o u v e  n e s t e  c a s o  a  u n i ã o  d a s 
d u a s  f o n t e s  d e  e n e r g i a  –  a i n t e l e c t u a l  e  a  p o l í t i c a  –  e m  u m a  s ó 
p e r s p e c t i v a :  a  a c a d ê m i c a  ( S o a r e s ,  1 9 9 7 ,  p .  4 3 ) .  

O  autor  em ques tão  reconhece  que  as  concepções  de  mundo  agem sobre 

o  hor izonte  in te lec tua l  do  pesquisador ,  inf luenciam  a  escolha  do  obje to  de 

inves t igação  e  se  fazem  presentes  na  u t i l ização  dos  resul tados .  Entre tanto , 

acredi tava  que  nada  d is to  dever ia  afe tar  o  compromisso  com  o  conhecimento 

c ient í f ico .  A pesquisa  empír ico- indut iva  dever ia  ser  resguardada  de  obje t ivos 

externos  e  garant ida  por  padrões  c ient í f icos  de  cará ter  universa l .

Ass im,  se  mos t ra  um  ajus tamento  ent re  a  mente  humana  do  soció logo  e 

o  seu  hor izonte  cul tura l ,  de  modo  que  o  mesmo  não  descar te  as  cont r ibuições 

das  out ras  d isc ip l inas .  Ao  contrár io ,  o  c ient is t a  soc ia l  deve  incorporá- las  e 

com  e las  es tabelecer  um  diá logo.  Ainda  mais ,  par t indo  de  uma  rea l idade 

h is tór ico- socia l  que  de tém  na  sua  herança ,  um  ant igo  pa ís  co lonia l  marcado 

por  uma  escravidão ,  que  pede  um  apoio-auxí l io  da  h is tór ia  e ,  sobre tudo,  da 

ant ropologia .

A  expl icação  socio lógica  exige ,  como  requis i to  essencia l , 
um  es tado  de  espí r i to  que  permi t ia  en tender  a  v ida  em 
sociedade  como  es tando  submet ida  a  uma  ordem, 
produzida  pe lo  própr io  concurso  das  condições ,  fa tores  e 
produtos  da  v ida  socia l .  Por  i s so ,  ta l  es tado  de  espí r i to 
não  é  an ter ior  ao  aparec imento  da  Socio logia ,  como 
representa  uma  e tapa  necessár ia  à  sua  e laboração .  No 
mundo  moderno,  pe lo  que  se  sabe ,  e le  se  cons t i tu iu  graças 
à  desagregação  da  sociedade  feudal  e  à  evolução  do 
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s is tema  capi ta l i s ta  de  produção,  com  sua  economia  de 
mercado  e  a  cor respondente  expansão  das  a t iv idades 
urbanas .  É  que  es tes  dois  processos  h is tór icos-socia is  se 
desenrolaram  de  modo  a  ampl iar ,  cont inuamente ,  as 
es feras  da  exis tência  nas  quais  o  a jus tamento  d inâmico  às 
s i tuações  socia is  ex ig ia  o  recurso  crescente  a  a t i tudes 
secular izadas  de  aprec iação  dos  móveis  das  ações 
humanas ,  do  s igni f icado  dos  va lores  e  da  ef ic iência  das 
ins t i tu ições .  (FERNANDES,  1960,  p .  275)

Embora  F lores tan  Fernandes  e  João  Cabra l  não  tenham mant ido  conta to 

nesse  momento  e  nem  ao  longo  de  suas  v idas ,  não  podemos  deixar  de  notar 

que  o  compromisso  com  a  rac ional idade  der iva  de  d ispos i t ivos  comuns  que 

eram disseminados  na  sociedade  bras i le i ra  daquele  per íodo.  

Antonio  Candido e  a  cr í t ica  univers i tár ia

A  cr iação  de  univers idades  e  a  consequente  rac ional ização  decorrente 

desse  processo  também  in ter fer iu  no  modo  da  cr í t ica  l i te rár ia  ser  produzida 

no  pa ís .  Até  os  anos  1930,  como  bem  demons t ra  João  Luiz  Lafe tá  em  seu 

1930:  a  cr í t ica  e  modernismo  (2000) ,  a  c r í t ica  ocorr ia  nos  jornais  e  os 

cr í t icos ,  em  sua  maior ia ,  não  d ispunham  de  formação  acadêmica  na  área  de 

l i te ra tura .  A  rea l idade  dos  anos  1940  será  marcada  pe lo  confronto  desse 

ant igo  modo  de  rea l izar  a  c r í t ica  ( subje t iv is ta)  com  a  cr í t ica  que  provêm  da 

univers idade ,  amplamente  assentada  em  métodos  c ient í f i cos  (obje t iv is ta) 

para  aprec iação  das  obras  e  dos  autores .  O  cr í t ico  Afrânio  Cout inho, 

rad icado  no  Rio  de  Janei ro  e  abr igado  prof iss ionalmente  na  UFRJ  se 

encar regará  de  armar  uma  verdadei ra  ba ta lha  ent re  os  impress ionis tas ,  que 

expunham  seus  comentár ios  nos  rodapés  l i te rár ios  dos  jornais  e  os 

acadêmicos ,  sobre tudo,  no  caso  de  Cout inho,  em  defesa  do  new  cr i t ic ism 

nor te-amer icano  (o  modo  de  in terpre tação  cer rada  na  forma  es té t ica  como 

único  caminho  para  se  reconhecer  o  va lor  e  a  impor tância  de  um  l ivro 

l i te rár io) .  
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Antonio  Candido  despontará  como  uma  equi l ibrada  pos tura  da  cr í t ica 

univers i tá r i a ,  pois  ao  passo  que  de t inha  uma  sól ida  formação  acadêmica , 

t rabalhara  nos  rodapés  l i te rár ios ;  desse  modo  apresentava  amplo  domínio 

teór ico  e  metodológ ico  conjuntamente  com uma escr i ta  c lara  e  e legante .  

Todavia ,  a  c r í t ica  provinda  da  academia  sobressa i rá  desse  confronto .  O 

própr io  Antonio  Candido  reconhecerá  na  univers idade  o  caminho  para  a 

cons t rução  de  uma  nova  cr í t ica ,  ma is  condizente  com  as  t ransformações  que 

a  soc iedade  bras i le i ra  v inha  rea l izando.  Vejamos  um  t recho  de  um  rodapé 

l i te rár io  ass inado  pelo  jovem  professor  univers i tá r io  que  da ta  do  ano  de 

1946:  

N o  Br a s i l ,  h á  u m  c e r t o  im p a s s e  n o  m o v im e n t o  c r í t i c o ,  e  n ã o  t e n h o 
d ú v i d a  d e  q u e  a  U n i v e r s i d a d e  e s t á  c h a m a d a  a  t r a b a l h a r  n o  s e n t i d o 
d e  r e s o l v ê - l o .  C r í t i c o s  ‘ p e s s o a i s ’  t e m ô - l o s  d e  p r im e i r a  o r d e m  [ . . . ] . 
A  t r a d i ç ã o  e r u d i t a ,  c o n t u d o ,  p e r d e u - s e  a o  n a s c e r ,  a b a f a d a  p e l o 
m o v i m e n t o  d o  R e c i f e ,  e  a  f i l o s ó f i c a  p o u c o  p r o gr e d i u  d e p o i s  d e l e . 
É  im p r e s s i o n a n t e  c o m o ,  e n t r e  n ó s ,  a  c r í t i c a  n ã o  c o n t r i b u i u ,  d e p o i s 
d e  S í l v i o  Ro m e r o ,  c o m  n e n h u m a  o b r a  s ó l i d a ,  a m p l a m e n t e 
a r q u i t e t a d a ,  p a r a  a  c o m p r e e n s ã o  d e  n o s s a  c u l t u r a .  N o s  m e l h o r e s 
c a s o s ,  t e m o s  ó t i m o s  a r t i go s  q u e  v ã o  s e  e n c a i x a n d o  p e r i o d i c a m e n t e 
e m  l i v r o s  [ . . . ] .  n a d a ,  p o r é m ,  d e  um  e s f o r ç o  l a r go  e  a m a d u r e c i d o  d e 
r e v i s ã o  d e  v a l o r e s ,  d e  v e r d a d e i r a  f i l o s o f i a  d a  c r í t i c a  ( C A N D ID O 
a p u d  W A IZ BO R T ,  2 0 0 7 ,  p .  1 0 6 ) .  

A  obra  do  Antonio  Candido,  par t icu larmente ,  sua  Formação  da 

l i tera tura  Bras i le ira  deverá  ser  propos ta  como  ant ídoto  a  esse  modo  de 

rea l izar  a  c r í t ica .  Não  será  por tanto  es t ranho  que  o  pr imeiro  cr í t ico  do  e ixo 

Rio-São Paulo  que  tecerá  uma aprec iação  sobre  a  poes ia  de  João  Cabra l  tenha 

s ido  Candido.  Como  fo i  v is to  anter iormente ,  a lém  de  cr i t icar  o  t rabalho  do 

desconhecido  poeta  pernambucano,  o  cr í t ico  paul is ta ,  jus tamente  por  de ter 

uma  perspect iva  rac ional  próxima  à  do  poeta ,  conseguirá  de tec tar  em  seu 

sur rea l i smo  in ic ia l  e lementos  rac ionais  e  cons t ru t iv is tas  que  marcarão  o 

es t i lo  de  Cabra l .  

O Café  Lafayette  e  a  arquitetura  do verso
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Nosso  propós i to  não  é  es tabelecer  uma  correspondência  en t re  o  grupo 

Café  Lafayet te  e  o  Bloomsbury  Group,  a  formação  cul tura l  moderna 

amplamente  es tudada  por  Wil l i ams .  Todavia ,  como  es te ,  o  Café  Lafaye t t e 

parece  ser  uma  formação  de  t ipo  i i i ,  ou  seja ,  não  exis te  uma  par t ic ipação 

formal  de  seus  membros  e  nem manifes tações  públ icas  de  cará ter  cont inuado, 

mas ,  parece  haver ,  ou  uma  associação  consciente  ou  uma  ident i f icação 

grupal .

Talvez ,  a té ,  es te jamos  a largando  demais  o  concei to  de  formação 

cul tura l  ao  denominarmos  o  Café  Lafayet te  como  uma  dessas  formações . 

Ass im  a  compreendemos  porque  naquele  ambiente  parec ia  ex is t i r  um  modo 

especí f ico  de  le r  a  a r te  que  es tava  se  processando  no  Bras i l  e  no  exter ior . 

Cabe  notar  a  quant idade  express iva  de  arqui te tos  presentes  no  grupo  como 

sa l ien ta  o  própr io  Cabra l  (GAMA,  1996) .  Reci fe  abr igou  uma  impor tante 

tendência  do  modernismo  arqui te tônico  nos  anos  t r in ta .

Esse  modo  ca lculado  e  rac ional  do  fazer  a r t í s t ico ,  parece  ser  um  ponto 

de  unidade  ent re  os  par t ic ipantes ,  sendo  Cabra l  o  que  melhor  s in te t izar ia ,  do 

ponto  de  v is ta  do  es t i lo ,  esse  hor izonte  impessoal ,  um tanto  c ient i f ic is t a ,  ou , 

de  out ro  modo,  esse  “ r igoroso  hor izonte” ,  como  o  poeta  pernambucano 

apreendeu  do  espanhol  Jorge  Gui l lén .  Nesse  grupo,  João  Cabra l  t ravou 

conhecimento  com  a  obra  de  Paul  Valéry,  sobre tudo  os  ensa ios  de  ordem 

teór ica ,  e  também com Le  Corbus ier .  Chega  mesmo  a  d izer  que  nenhum poeta 

ou  f i lósofo  teve  tan ta  in ter ferência  em  seu  t rabalho  quanto  es te  arqui te to 

f rancês .  O t recho  de  uma ent revis ta  sua  dá  a  medida  dessa  in teração:  

P a r a  m im ,  a  p o e s i a  é  um a  c o n s t r u ç ã o ,  c o m o  u m a  c a s a .  I s s o  e u 
a p r e n d i  c o m  Le  C o r b u s i e r .  A  p o e s i a  é  u m a  c o m p o s i ç ã o .  Q u a n d o 
d i go  c o m p o s i ç ã o ,  q u e r o  d i z e r  u m a  c o i s a  c o n s t r u í d a ,  p l a n e j a d a  –  d e 
f o r a  p a r a  d e n t r o .  N i n gu é m  i m a g i n a  q u e  P i c a s s o  f e z  o s  q u a d r o s  q u e 
f e z  p o r q u e  e s t a v a  i n s p i r a d o .  O  p r o b l e m a  d e l e  e r a  p e ga r  a  t e l a , 
e s t u d a r  o s  e s p a ç o s ,  o s  v o l u m e s .  E u  s ó  e n t e n d o  o  p o é t i c o  n e s t e 
s e n t i d o .  V o u  f a z e r  u m a  p o e s i a  d e  t a l  e x t e n s ã o ,  c o m  t a i s  e  t a i s 
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e l e m e n t o s ,  c o i s a s  q u e  e u  v o u  c o l o c a n d o  c o m o  t i j o l o s .  É  p o r  i s s o 
q u e  e u  p o s s o  ga s t a r  a n o s  f a z e n d o  um  p o e m a :  p o r q u e  e x i s t e 
p l a n e j a m e n t o ”  ( M E LO  N E T O  a p u d  G A M A ,  1 9 9 6 ,  p .  2 1 ) .

Dos  t rês  tópicos  dessa  seção  podemos  conclu i r  que  um  l ivro  como  O 

Engenheiro  resu l ta  de  uma  conf iguração  socia l  carac ter izada  pe la  presença 

mui to  marcan te  do  problema  da  rac ional ização  da  sociedade .  Seu  obje t iv ismo 

der iva  da  compreensão  funcional  da  sociedade  (Le  Corbus ier )  e  do  pr inc íp io 

de  rac ional idade  que  deve  pres id i r  a  poes ia  (Valéry) .  

O apelo  colet iv is ta:  a  pol í t ica  cultural  do  PCB e  a  noção de  p lanejamento

A  cr í t ica  (Campos ,  1967;  Cos ta  Lima,  1995;  Barbosa ,  1975)  nota  no 

l ivro  O  Cão  sem  plumas  de  1950  um  empenho  expl íc i to  de  Cabra l  na 

problemát ica  socia l  premente  na  sociedade  bras i le i ra ,  especi f icamente  na 

s i tuação  de  misér ia  em  que  se  encontrava  a  população  do  Reci fe .  Haroldo  de 

Campos  (1967)  d iz  que  nessa  obra  Cabra l  dá  um  “sa l to  par t ic ipante” ,  ao 

contr ibui r  para  a  problemat ização  dos  d i lemas  socia is  e  pol í t icos  do  pa ís . 

Ser ia  o  in íc io  da  sua  fase  de  comunicação.  O  que  se  seguirá  desenhará  o 

contexto  pol í t i co  que  permeia  os  anos  de  1940  no  Bras i l  e ,  como  veremos , 

abr igará  uma  for te  tendência  para  a  af i rmação  de  perspect ivas  negadoras  do 

eu  subje t ivo  e  mais  vol tadas  para  a  cons t i tu ição   de  modelos  de  pessoa 

humana  que  encontram  sua  des t inação  na  cole t iv idade ,  não  apenas  na  poes ia 

mas  em as  manifes tações  ar t í s t icas .

O contexto  pol í t ico  e  a  arte
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A  problemát ica  socia l  já  v inha  ganhando  força  na  ar te  desde  o  decênio 

de  1930.  Com a  Revolução  de  1930,  a  pressão  dos  acontec imentos  pol í t icos  e 

soc ia is  se  fez  sent i r  de  ta l  forma  no  ambien te  ar t í s t ico  e  cu l tura l  do  Bras i l 

que  ar t i s tas ,  escr i tores  e  in te lec tua is  começaram a  par t ic ipar  mais  a t ivamente 

da  pol í t ica .  De  fa to ,  a  ac i r rada  d isputa  pe lo  poder ,  en t re  as  o l igarquias  e  o 

tenent ismo,  repercut iu  na  agi tação  cr ia t iva  que  ora  ten tou  formular  novo 

rumo  para  o  pa ís ,  ora  buscou  encontrar  novas  expressões  ar t í s t icas  mais 

condizentes  com  as  c i rcuns tâncias  v iv idas .  Embora  as  preferências  e  as 

pos ições ,  adotadas  pe los  ar t i s tas ,  es t ivessem longe  do  amplo  consenso ,  todos 

e les  tencionaram  encontrar  uma  solução  def in i t iva  para  o  lapso  cor ros ivo 

exis ten te  en t re  ar te  e  soc iedade .  Com  a  necess idade  de  tomar  pos ição  f rente 

aos  problemas  de  seu  tempo,  os  ar t i s tas  modernos  se  afas taram das  polêmicas 

eminentemente  ar t í s t icas  da  década  de  v in te  e  subs t i tu í ram-nas  pe la 

ascendência  da  temát ica  socia l .  A  pol í t ica  passava  a  te r  maior  re levância  do 

que  a  d iscussão  cent rada  sobre  a  leg i t imidade  de  um  es ta tu to  própr io  para  as 

ar tes .  Como  di r ia  Már io  Pedrosa ,  as  polêmicas  de ixavam  de  ser  a r t í s t icas 

para  se  tornarem pol í t icas .   Walter  Zanin i  res t i tu i  à  e fervescência  cu l tura l  da 

década  de  1930  sua  s igni f icação  como  e lo  fundamenta l  en t re  as  a t iv idades  da 

Semana  de  1922 e  o  cenár io  ar t í s t ico  e  cu l tura l  do  Bras i l  no  Pós-Guerra :  

O  p r o c e s s o  d e  a b e r t u r a  c u l t u r a l  d e s e n c a d e a d o  n a s  d é c a d a s  d e  1 9 1 0 
e  1 9 2 0  t e r i a  c o n t i n u i d a d e  n o s  a n o s  d e  1 9 3 0 ,  s e n d o  u m a  d e  s u a s 
e v i d ê n c i a s  m a i o r e s  a  p u b l i c a ç ã o  d e  o b r a s  f u n d a m e n t a i s  s o b r e  a 
s o c i e d a d e  b r a s i l e i r a ,  a s s i n a d a s  p e l o  mo d e r n i s t a  S é r g i o  Bu a r q u e  d e 
H o l a n d a ,  p e l o  r e g i o n a l i s t a ,  ‘ m o d e r n i s t a  a  s e u  m o d o ’ ,  G i l b e r t o 
F r e i r e  ( s i c )  e  C a i o  P r a d o  J ú n i o r .  A s  r e s t r i ç õ e s  à  l i b e r d a d e  d e 
p e n s a m e n t o ,  i m p o s t a s  n o  p e r í o d o  d e  1 9 3 7 - 4 5 ,  p r e j u d i c a r a m ,  e m 
c e r t a s  á r e a s  m a i s  q u e  e m  o u t r a s ,  e s s e  d e s e n v o l v i m e n t o ,  m a s  n ã o 
c o n s e gu i r a m  s u s t á - l o .  N a  v e r d a d e ,  o  p o d e r  n ã o  s e  f u r t a v a ,  à s 
v e z e s ,  a  a s s i mi l a r ,  c o m  o p o r t u n i s m o ,  os  p r i n c í p i o s  d o  M o d e r n i s m o 
( ZA N IN I ,  1 9 9 1 ,   p p .  2 2 - 2 3 ) .

No  plano  ar t í s t ico ,  duas  ações  se  des tacaram  no  in íc io  dos  anos  t r in ta : 

a  reforma  da  Escola  Nacional  de  Belas -Ar tes ,  no  Rio  de  Janei ro ,  e  a 

fundação  de  associações  para  promoção  da  ar te  moderna ,  em  São  Paulo . 

Essas  in ic ia t ivas  co laborar iam  para  o  es forço  de  renovação  da  produção 
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ar t í s t ica  e  consol idar iam  opções  es té t icas  no  Bras i l  a té  pe lo  menos  o  f im  da 

década  de  1940.  Se  a  ar te  de  v iés  soc ia l  começava  a  ser  d i fundida  por  todo  o 

País ,  nem  por  i s so  seus  adeptos  ganharam  aprovação  imedia ta  e  unânime  da 

sociedade .  As  d i f icu ldades  de  leg i t imidade  e  de  sobrevivência  da  ar te 

moderna  eram  enormes :  nessa  época ,  a  a r te  res t r ingia- se  a  obje to  de  f ru ição 

da  e l i te  econômica  e  de  in te lec tua is  e  por  uma  sér ie  de  razões  não  conseguira 

a inda  a lcançar  o  grande  públ ico ;  os  resul tados  da  cr ise  de  1929 

desaconselhavam  novos  inves t imen tos  em  ar te  a  cur to  prazo;  os  ve lhos 

acadêmicos  in imigos  da  ar te  moderna  ganhavam novos  a l iados  or iundos  tan to 

das  p iores  forças  pol í t icas  que  chegaram  ao  poder  com  a  Revolução  de  1930, 

como  de  s impa t izan tes  da  es té t ica  fasc is ta .  O  antagonismo  de  conservadores 

e  modernis tas  se  expr imiu  na  lu ta  en t re  aqueles  que  condenavam  as 

man ifes tações  mais  renovadas  da  ar te  para  sa lvar  os  va lores  da  famíl i a  e  da 

pá t r ia  e  aqueles  que  defendiam  a  ar te  moderna  para  a  formação  do  homem 

futuro .

Com  a  der ro ta  iminente  das  potências  do  Eixo  na  Segunda  Guerra 

Mundia l ,  a  base  de  sus tentação  do  governo  de  Getú l io  Vargas  no  Bras i l 

perdeu  força  e  surg i ram  as  pr imeiras  movimentações  pol í t icas  em  favor  da 

aber tura  democrá t ica .  O  governo  a inda  jus t i f icava  a  permanência  da  d i tadura 

contra  as  re iv indicações  democrá t icas  como  um impera t ivo  da  guer ra  e  d iz ia , 

para  aplacar  os  ân imos ,  que  o  f im  dessa  ser ia  também  o  f im  da  d i tadura .  Já 

em  1943,  os  es tudantes  univers i tá r ios  se  mobi l izaram  contra  o  regime 

varguis ta  e ,  no  ano  seguin te ,  l íderes  da  opos ição  l ibera l  se  aprovei taram  da 

t ib ieza  e  da  s i tuação  cada  vez  mais  insus tentável  do  governo  para  lançar  a 

candidatura  do  major -br igadei ro  Eduardo  Gomes  à  Pres idência  da  Repúbl ica . 

Sem mui ta  a l te rna t iva ,  em 28  de  fevere i ro  de  1945,  Vargas  cedeu  às  pressões 

e  ass inou  documento  de terminando  o  prazo  f ina l  de  noventa  d ias  para  a 

rea l ização  de  e le ições  gera is .
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Todavia ,  Vargas  não  se  deu  por  vencido:  a  perda  de  apoio  da  cúpula 

mi l i t a r  na  sus tentação  da  d i tadura  fez  com  que  e le  procurasse  apoio  popular 

dos  movimentos  s indica is  cont ro lados  pe lo  governo  e  do  Par t ido  Comunis ta 

do  Bras i l .  Edgar  Carone  d iz :  

E n q u a n t o  a  p o s i ç ã o  d e  G o e s  M o n t e i r o ,  a p a r e n t e m e n t e ,  é  d e 
r e s p e i t o  a o  c a l e n d á r i o  e l e i t o r a l  –  p o i s  m u i t o s  o u t r o s  m i l i t a r e s , 
c o m o  J u a r e z  T á v o r a  e  J u r a c i  M a ga l h ã e s ,  s ã o  p a t r o c i n a d o r e s  d a 
c a n d i d a t u r a  E d u a r d o  G o m e s  – ,  G e t ú l i o  V a r g a s  m a n o b r a  e m  s e n t i d o 
d i v e r s i o n i s t a .  D i z  a c a t a r  o  d e s e j o  d a s  f o r ç a s  e l e i t o r a i s ,  q u e  p ô s  e m 
f u n c i o n a m e n t o  t o d o  o  C ó d i go  E l e i t o r a l ,  q u e  m a r c o u  a  d a t a  d o 
p l e i t o  p a r a  2  d e  d ez e m b r o .  E n q u a n t o  i s t o ,  m a n o b r a  e m  t r ê s  f r e n t e s 
p a r a  r e t a r d a r  o u  im p e d i r  a s  s o l u ç õ e s  e x i s t e n t e s .  D e  u m  l a d o ,  j o ga 
c o m  e l e m e n t o s  o l i gá r q u i c o s  d e  s u a  c o n f i a n ç a  –  o s  Fe r n a n d o  C os t a 
o u  Be n e d i t o  V a l a d a r e s ;  d e  o u t r o ,  i n c e n t i v a  o u  c a n a l i z a  c o r r e n t e s 
p o p u l a r e s  c o n t r á r i a s  à s  c a n d i d a t u r a s  p r e s i d e n c i a i s ;  e ,  a f i n a l ,  t e n t a 
c a p t a r  a s  s im p a t i a s  d e  G o e s  M o nt e i r o  e  d e  s e gm e n t o s  d o  Ex é r c i t o . 
O  j o go  e m  t r ê s  f r e n t e s  d á - l h e  m a l e a b i l i d a d e  e ,  a o  m e s m o  t e m p o ,  o 
e n f r a q u e c e ,  p o i s  a s  c o n t r a d i ç õ e s  e n t r e  a s  t r ê s  c o r r e n t e s  é  g r a n d e  e 
o  p e s o  d e  c a d a  u m a ,  d i f e r e n t e  ( C A R O N E ,  1 9 7 6 ,  p .  3 3 1 ) .

As  manifes tações  públ icas  em  favor  da  permanênc ia  de  Vargas  no 

governo  deram  expecta t iva  de  sobrevida  à  d i tadura  do  Es tado  Novo.  O 

“Queremismo”  se  benef ic iou  como  movimento  pol í t ico  do  pres t íg io  que 

Vargas  desf ru tava  ent re  as  massas  populares :  

. . .  c o m  e l a s ,  s u a  a ç ã o  t e m  c a r á t e r  d i f e r e n t e ,  f a t o  q u e  a s s u s t a  s e u s 
p a r c e i r o s .  O  m o v im e n t o  q u e r e m i s t a  ( p a l a v r a  d e r i v a d a  d a  e x p r e s s ã o 
“ Q u e r e m o s  G e t ú l i o ” )  d e f e n d e  a  p a l a v r a  d e  o r d e m ,  G e t ú l i o  V a r g a s 
c o m  C o n s t i t u i n t e ,  e  n a s c e  e m  f i n s  d e  j u n h o ,  p o r é m  s u a  o r i ge m 
p r i m e i r a  é  o  m o v i m e n t o  d a s  p a n e l a s  v a z i a s ,  d e  m a r ç o  d e  1 9 4 5 .  O s 
o p e r á r i o s  q u e  p e r c o r r e m  a  c a p i t a l  p a u l i s t a  p a r a  a t a c a r e m  o s 
c o m í c i o s  a n t i - E s t a d o  N o v o ,  o u  p a r a  g r i t a r e m  s l o ga n s  a  f a v o r  d o 
d i t a d o r ,  s ã o  i n d í c i o s  d o  p r i m e i r o  m o v i m e n t o  d e  m a s s a  s im p á t i c o  à 
i d é i a  d e  c o n t i n u i d a d e  d e  G e t ú l i o  V a r g a s .  E m  m a i o ,  g r u p o s 
o r g a n i z a d o s  i n t e r r o m p e m  o s  o r a d o r e s  q u e  c o m e m o r a m  a  q u e d a  d e 
Be r l i m  e  ‘ q u a n d o  o  e s c r i t o r  J o r ge  A m a d o  i n i c i o u  o  c o m í c i o , 
d i r i g i n d o - s e  a o  p o v o ,  g r u p o s  f o r a m  s u r g i n d o ,  e m  a l gu n s  p o n t o s  d a 
P r a ç a  [ d a  S é ,  e m  S ã o  P a u l o ] ,  c o m  r e t r a t o s  d o  S r .  G e t ú l i o  V a r ga s , 
o s t e n t a d o s  e m  v a r a - p a u s .  E  p us e r a m - s e  a  i n t e r r o m p e r  o  o r a d o r , 
c o m  o  i n t u i t o  d e  im p e d i r  q u e  f a l a s s e ’  ( C A R O N E ,  1 9 7 6 ,  p p .  3 3 2 -
3 3 3 ) .

Ainda  que  Vargas  não  tenha  s ido  depos to  por  ordem  ou 

cons t rangimento  externo  e  s im  pela  cúpula  mi l i t a r  de  seu  governo,  com  a 
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adesão  do  Bras i l  na  guer ra  ao  lado  dos  Al iados ,  os  acontec imen tos 

in ternac ionais  também  inf luenciaram  as  dec isões  pol í t i cas  aqui  tomadas  e 

ex ig i ram  pos ic ionamento  pol í t ico  bras i le i ro  sobre  os  acontec imentos 

in ternac ionais .  Em re lação  a inda  não  expl íc i ta  de  antagonismo,  tan to  a  URSS 

como  os  Es tados  Unidos  par t ic iparam  do  processo  de  t rans ição  pol í t ica  no 

curso  der radei ro  do  Es tado  Novo.  

Depois  de  ser  l iquidado  pelas  forças  da  repressão  do  Es tado  Novo,  o 

Par t ido  Comunis ta  do  Bras i l  reorganizou- se  em  1941.  Foi  o  ano  em  que  as 

t ropas  nazis tas  invadiram  a  URSS.  Vol tando  ao  Bras i l  um  grande  número  de 

mi l i t an tes  comunis tas  res identes  no  exter ior ,  in ic iou-se  a  campanha  dos 

mi l i t an tes  do  PCB  para  a  par t ic ipação  do  pa ís  na  guer ra  ao  lado  das  Nações 

Al iadas  contra  o  fasc ismo.  Em 1942,  

a  a ç ã o  d o  PC B  s e  a m p l i a ,  o  q u e  o  l e v a  a  c r e s c e r  c a d a  v e z  m a i s : 
l i d e r a n d o  o u  p a r t i c i p a n d o ,  c o n f o r m e  a  s i t u a ç ã o ,  o s  c o m u ni s t a s  s e 
e n v o l v e m  c o m  o  m o v i m e n t o  e s t u d a n t i l ,  c o m  o s  n ú c l e o s  d e  d e f e s a 
n a c i o n a l ,  c o m  a s  m a n i f e s t a ç õ e s  p ú b l i c a s  a  f a v o r  d a s  N a ç õ e s 
A l i a d a s ,  n a  c a m p a n h a  p e l a  e n t r a d a  d o  Br a s i l  n a  gu e r r a ,  n a  l u t a 
p e l a  f o r m a ç ã o  d a  Fo r ç a  Ex p e d i c i o n á r i a  B r a s i l e i r a  e  n a  d i f u s ã o  d e 
l i v r o s  e  r e v i s t a s  q u e  d e f e n d e m  a  p o s i ç ã o  d e  u n i ã o  n a c i o n a l  c o m 
G e t ú l i o  V a r g a s  e t c .  A  p a r t i r  d e  1 9 4 2  e  1 9 4 3 ,  o s  mi l i t a n t e s  d o 
p a r t i d o  –  p o u c o  i m p o r t a  a  p o s i ç ã o  q u e  a d o t a m  e m  r e l a ç ã o  a o 
E s t a d o  N o v o  –  e s t ã o  c o m p r o m e t i d o s  i n t e n s a m e n t e  n a  l u t a  c o n t r a  o 
f a s c i s m o  ex t e r n o ,  c o n t r a  a  a g r e s s ã o  n a z i f a s c i s t a   ( C A R O N E ,  1 9 8 5 , 
p p . 3 3 3 - 3 3 4 ) .

Quando  Eur ico  Gaspar  Dutra  é  empossado  na  pres idência  da  repúbl ica , 

o  PCB  cont inuou  a  defender  a  pol í t ica  de  União  Nacional .  Essa  or ien tação 

pol í t ica  ser ia  seguida  pe los  mi l i tan tes  comunis tas  l igados  a  Moscou  a té  o 

momento  da  ruptura  de  re lações  d ip lomát icas  en t re  o  Bras i l  e  a  URSS  e  a 

cassação  do  regis t ro  do  Par t ido  em 1947.
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A pol í t ica  cultural  do  PCB e  a  ideologia  da arte  colet iv is ta  

Legal izado  no  processo  de  redemocra t ização ,  o  Par t ido  Comunis ta 

Bras i le i ro  (PCB)  surg iu  como  a  grande  novidade  da  rees t ru turação  par t idár ia , 

benef ic iado  pelo  car isma  do  ‘Cavale i ro  da  Esperança’ ,  Luís  Car los  Pres tes ,  e 

pe lo  pres t íg io  adquir ido  pe la  URSS  no  conf l i to  com  o  nazi - fasc ismo.  A  ide ia 

de  que  o  mundo  poder ia  ser  repensado  em  bases  mais  jus tas  e  f ra ternas 

passou  a  ident i f icar - se  com  a  p la taforma  socia l i s t a .  A  u topia  l iber tár ia 

es t imulou  o  ingresso  em  massa ,  nos  par t idos  comunis tas ,  de  in te lec tua is  e 

a t iv is tas  s indica is  e  es tudant is .

A  aprec iável  penet ração  do  PCB  em  diversos  segmentos  socia is 

ref le t iu- se  no  resul tado  e le i tora l :  Yedo  Fiúza ,  candidato  à  pres idência  da 

Repúbl ica ,  obteve  quase  10%  dos  votos ;  Pres tes  e legeu-se  senador  pe lo 

Dis t r i to  Federa l ;  14  deputados  compunham  bancada  na  Câmara ,  en t re  e les 

Jorge  Amado,  Gregór io  Bezer ra ,  Car los  Mar ighel la ,  João  Amazonas  e 

Maur íc io  Grabois  (Lavareda ,  1991,  p .  46) .   

Graças  à  mobi l i zação  nos  es tados ,  o  par t ido  conseguiu  ampl iar 

s igni f icantemente  os  seus  quadros :  de  t rês  mi l  membros  em  abr i l  de  1945, 

pulou  para  cerca  de  duzentos  mi l  (dos  quais  sessenta  mi l  em  São  Paulo)  em 

meados  de  1947.  O PCB tornara- se  um par t ido  de  massas .  Dois  out ros  fa tores 

contr ibuí ram:  a  pol í t ica  de  f rente  democrá t ica ,  e legendo  a  v ia  pac í f ica  como 

caminho  para  a  t rans ição  ao  socia l i smo;  e  o  empenho  dos  par lamentares 

comunis tas  em  favor  dos  d i re i tos  soc ia is  e  na  opos ição  v igorosa  ao  governo 

de  Eur ico  Gaspar   Dutra ,  sobre tudo  à  aber tura  desenfreada  da  economia  aos 

capi ta is  es t rangei ros .

A  ascensão  do  PCB  coincid iu  com  o  ac i r ramento  da  Guerra  Fr ia  en t re 

os  EUA  e  a  URSS.  Os  ref lexos  das  mudanças  na  s i tuação  in ternacional  logo 

se  man ifes taram  na  Amér ica .  A  CIA  e  o  Pentágono  par t ic iparam  dos  golpes 
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mil i t a res  que  der rubaram  os  governos  l ibera is  da  Bol ív ia ,  Equador ,  Cos ta 

Rica ,  Venezuela ,  El  Salvador ,  Peru  e  Colômbia .  Quase  todos  os  pa íses  do 

cont inente  ass inaram  acordos  de  ass is tência  mi l i t a r  com  os  EUA,  “contra  a 

ameaça  de  agressão  comunis ta  aos  povos  l ivres  do  mundo”.  Os  PCs  foram 

proscr i tos  e  seus  membros  perseguidos .  No  Chi le ,  onde  havia  mais  de  cem 

mi l  inscr i tos  no  par t ido ,  os  par lamentares  e le i tos  em  1946  perderam  os 

mandatos ,  inc lus ive  o  poeta  Pablo  Neruda ,  obr igado a  ex i lar - se .

No  Bras i l ,  os  se tores  reac ionár ios  das  c lasses  dominantes ,  que  t inham 

em  Dutra  representante  f ie l ,  comandaram  uma  sórdida  orques t ração 

ant icomunis ta ,  acusando  o  par t ido  de  ser  “ te leguiado  de  Moscou”,  de  ins t igar 

a  lu ta  de  c lasses  e  a  desordem.  Vár ios  jornais  denunciaram  a  inf i l t ração  de 

“agentes  moscovi tas”  em  s indica tos  e  órgãos  públ icos .  Comícios  do  PCB 

foram  disso lv idos  a  ba la .  O  serv iço  de  in te l igência  da  embaixada  amer icana 

no  Rio ,  t rabalhando  a  todo  vapor ,  t ransmi t iu  a  Washington  a  informação, 

obt ida  em  fontes  da  pol í t ica ,  de  que  o  governo  cogi tava  decre tar  a 

i legal idade  do  PCB.

A  despei to  das  in t imidações ,  o  PCB  manteve  a  l inha  de  f rente 

democrá t ica  para  os  p le i tos  munic ipa is  e  es taduais  de  j anei ro  de  1947. 

“Devemos  marchar  com  todos  os  homens  e  cor rentes  pol í t icas  que  lu tem 

contra  o  fasc ismo  e  os  a tos  arb i t rár ios  do  governo” ,  recomendou  Pres tes . 

Para  desespero  da  d i re i ta ,  a  per formance  ele i tora l  repet iu  o  êxi to  de  1945:  o 

par t ido  e legeu  46  deputados  es taduais  em  15  es tados ,  conquis tou  a  maior ia 

na  Câmara  de  Vereadores  do  Dis t r i to  Federa l  e  de  out ras  c idades  e  a inda 

reforçou  a  bancada  federa l  com  Pedro  Pomar  e  Diógenes  de  Arruda  Câmara , 

e le i tos  pe la  legenda  do  Par t ido  Socia l  Progress is ta .  No  cômputo  gera l , 

passou  a  ser  a  quar ta  força  pol í t ica  do  pa ís ,  depois  do  Par t ido  Socia l -

Democrá t ico  (PSD) ,  da  União  Democrá t ica  Nacional  (UDN)  e  do  Par t ido 

Trabalh is ta  Bras i le i ro  (PTB) .
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O  resul tado  das  urnas  agravou  as  tensões ;  e ra  prec iso  de ter  e  i so lar  os 

comunis tas  a  qualquer  preço .  Sob  a legação  de  que  o  par t ido  t inha  v ínculos 

orgânicos  com o  movimento  comunis ta  in ternacional  o  governo  ins taurou,  em 

abr i l  de  1947,  um  processo  no  Tr ibunal  Super ior  Ele i tora l  (TSE)  para  a 

suspensão  de  seu  regis t ro .  Uma  bem  ar t icu lada  campanha  de  des informação 

confundiu  a  opin ião  públ ica ,  so lapando  a  credib i l idade  do  PCB.

Aprovada  em  maio  a  cassação  pe lo  TSE,  o  regime  desfechou  uma 

devas tadora  operação  pol ic ia l :  a  União  da  Juventude  Comunis ta  fo i  co locada 

fora  da  le i ;  as  sedes  e  mais  de  mi l  comi tês  d is t r i ta is  foram  fechados , 

a rquivos  e  f ichár ios  apreendidos ;  a  imprensa  comunis ta  empas te lada;  147 

s indica tos  co locados  sob  in tervenção;  funcionár ios  públ icos  demi t idos  sob 

suspei ta  de  l igações  com  o  par t ido .  Para  comple tar ,  Dutra  rompeu  re lações 

d ip lomát icas  com  a  URSS.  O  lance  seguin te  da  paranoia  conservadora  fo i  a 

suspensão  dos  mandatos  par lamentares ,  em 7  de  j anei ro  de  1948.

O  amargo  sent imen to  da  der ro ta  conduziu  o  PCB  a  um  processo  de 

radica l ização ,  abandonando  a  concepção  de  f rente  democrá t ica  para  pregar  a 

lu ta  f ronta l  pe la  depos ição  do  “governo  reac ionár io ,  en t reguis ta  e  de  t ra ição 

nacional”  de  Dutra .  No manifes to  de  30  de  janei ro  de  1948,  o  Comi tê  Centra l 

a f i rmava  que  o  par t ido  a l imentara  i lusões  quanto  à  democrac ia  l ibera l , 

de ixando-se  contagiar  por  “ tendências  reformis tas  e  espontaneís tas”  que  o 

levaram a  “ceder  demais  d iante  da  reação” .

A  gu i n a d a  e s q u e r d i s t a  v e i o  a  r e b o q u e  d o  e n d u r e c i m e n t o  d a  p o l í t i c a 
d a  U R SS .  O  s t a l i n i s m o  v i a j o u  m a i s  d e  1 2  m i l  q u i l ô m e t r o s  p a r a 
a p o r t a r  n o  CC  d o  PC B.  So b  a  c h a n c e l a  d o  ‘ i n t e r n a c i o n a l i s m o 
p r o l e t á r i o ’ ,  i n s t a l o u - s e  a  d e p e n d ê n c i a  t e ó r i c a  e  p o l í t i c a  a o  PC U S . 
E s t a  v i n c u l a ç ã o  d i f i c u l t o u  a o s  c o m u n i s t a s  d e l i n e a r  um a  t á t i c a  e 
u m a  e s t r a t é g i a  a d e q u a d a s  à s  c o n d i ç õ e s  b r a s i l e i r a s .  O s  ex p e d i e n t e s 
d e  a ç ã o ,  m u i t a s  v e z e s ,  e r a m  i n f l u e n c i a d o s  p o r  v i c i s s i t u d e s  d a 
d i p l o m a c i a  s o v i é t i c a  d i a n t e  d o  b l o c o  c a p i t a n e a d o  p e l o s  E U A , 
r e l e ga n d o - s e  a  p l a n o  s e c u n d á r i o  a  s i t u a ç ã o  p o l í t i c a  d o  p a í s 
( M O R A E S ,  1 9 9 4 ,  p .  1 3 4 ) .
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Com  a  “redemocra t ização  de  1945”,  houve  um  maior  compromet imento 

de  a lguns  se tores  ar t í s t icos  com  as  causas  populares  e  nac ionais .  As  novas 

gerações  engajaram-se  em  propos tas  que  ressa l tavam  a  missão  socia l  do 

ar t i s ta .  A  ref lexão  pol í t ica  t ransbordou  para  fora  do  espaço  da  obra  de  ar te 

enquanto  ta l ,  cent rando-se  nos  idea is  humani tár ios .  Centenas  de  in te lec tua is 

e  prof iss ionais  l ibera is  de  pres t íg io  per f i lavam-se  com  o  PCB.  Entre  os 

nomes  mais  express ivos ,  es tavam  os  escr i tores  Graci l iano  Ramos  e  Jorge 

Amado,  porém,  a  l i s ta  abrange  um  universo  amplo  das  ar tes  como  demons t ra 

Denis  de  Moraes  (1994,  pp .  136-137) .  

O  cresc imento  ver t ig inoso  permi t iu  ao  par t ido  montar  uma  rede  de 

apare lhos  de  d i fusão ,  que  inc lu ía  o i to  jornais  d iár ios ,  semanár ios  e  rev is tas 

cu l tura is  e  de  var iedades ,  uma  agência  de  not íc ias ,  duas  edi toras ,  uma 

d is t r ibuidora  de  l ivros ,  um  serv iço  de  c ine jornal  depois  t ransformado  em 

produtora  exper imenta l  de  f i lmes .  A  ta is  ve ículos  compet ia  d ivulgar 

programas  e  or ien tações  cul tura is  e  -  na  fase  aguda  da  Guerra  Fr ia  – 

in ter fer i r  nas  ba ta lhas  ideológicas  (RUBIM,  1992,  p .  338) 3 6 .

Dênis  de  Moraes  af i rma  que:  

O  p a r t i d o  e s t a b e l e c e u  u m  s i s t e m a  d e  c o n e x õ e s  e n t r e  o s  p e r i ó d i c o s , 
t o r n a n d o - o s  s u b s i s t e m a s  p a r a  a  r e v e r b e r a ç ã o  d o s  c ó d i go s 
j d a n o v i s t a s .  O  í n d i c e  d e  t ó p i c o s  p r o gr a m á t i c o s  e r a  o  s e gu i n t e : 
d e n ú n c i a  d o  i m p e r i a l i s m o ,  d e f e s a  d a  p a z  mu n d i a l ,  o r g a n i z a ç ã o 
p o p u l a r  p e l a  l i b e r t a ç ã o  e  p e l a  i m p l a n t a ç ã o  d o  s o c i a l i sm o .  P o u c o 
i m p o r t a v a  s e  a s  p u b l i c a ç õ e s  t i n h a m  d i f e r e n t e s  f o r m a t o s , 
l i n gu a g e n s  e  p e r i o d i c i d a d e s .  N a  d a  v i g i l â n c i a ,  a  f i n a l i d a d e  d o 
a p a r a t o  m i d i a l  n ã o  e r a  o u t r a  a  d e  f i x a r ,  n u m  c i r c u i t o  d e 
s i m ul a ç õ e s ,  a  o r d e m  e s t é t i c a  c o m o  u m  t o d o  h om o gê n e o  ( 1 9 9 4 ,  p . 
1 4 3 ) .

A or ientação  bás ica  do  PCB  era  a  democra t ização  da  herança  cul tura l  e 

o  for ta lec imento  da  ‘cul tura  do  povo’ .  A  cul tura  de  par t ido  funcionava  como 

36 O  PCB,  de  resto,  acompanhou  a  tendência  da  maioria  dos  PCs  ocidentais  de  expandir  os  seus  canais  de 
comunicação.  No  segmento  de  revistas  culturais  e  políticas,  circulavam  Les  Lettres  Françaises,  La  Nouvelle  
Critique, La Littérature Sovietique, Cahiers du Communisme, Études Sovietiques, Paralléle 50 ( França ); Rinascita  
e Il politécnico ( Itália ); Nueva Era ( Argentina ); Nuestro Tiempo e Multitud ( Chile ) (Strada, 1989, p. 218).
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‘ t rad ição’  re iv indicada  e  assumida ,  incorporada  pe los  mi l i tan tes  como 

“conjunto  de  cr i té r ios  pol í t ico-cul tura is - es té t icos  de  va loração  e  se leção  dos 

mater ia is  cu l tura is  e  a r t í s t icos  presentes  no  socia l  e  ju lgados  per t inentes 

pe lo  par t ido  para  serem di fundidos  na  sociedade”  (RUBIM,  1992,  pp .8-9) .

O  modelo  ramif icou-se  em  gradações  d iversas .  A  conjuntura  de  1945  a 

1947  fo i  propíc ia  à  convivência  dos  f luxos  cr ia t ivos ;  de  modo  gera l ,  o  PCB 

af inou-se  com  a  modern idade  ar t í s t ica ,  o  que  ta lvez  expl ique  as  numerosas 

adesões  de  in te lec tua is .  Na  ebul ição  após  o  conf l i to  mundia l ,  v is lumbrava- se 

uma  mi l i tância  soc ia l  a r t icu lada  com a  renovação  es té t ica .  De 1947  a  1953,  o 

quadro  se  modif icou  radica lmente :  o  a t re lamento  ao  s ta l in ismo- jdanovismo 

s i t iou  a  in te lec tua l idade  comunis ta  nas  cercas  do  par t idar ismo.  Permanecer 

ao  lado  do  par t ido  “s igni f icava  so l idar iedade  aos  f racos  e  opr imidos  na  lu ta 

contra  o  dragão  imper ia l i s ta ,  a  despei to  do  radica l i smo  da  l inha  of ic ia l” 

(MORAES,  1994,  p .  138) .  

Embora  João  Cabra l  não  tenha  s ido  membro  do  par t ido  comunis ta ,  sua 

f i l iação  ao  marx ismo  era  expl íc i ta  e  seu  c í rculo  de  amizades  l i te rár ias   e 

prof iss ionais  com  in te lec tua is  e  escr i tores  próximos  ao  universo  par t idár io 

te rminavam  por  in ter fer i r  na  cons t rução  poét ica  do  poeta .  Antonio  Tápies 

recorda  que  sua  aproximação  do  marx ismo  se  deu  por  inf luência  de  Cabra l , 

chegando  a  af i rmar  que  “O  pres t íg io  de  Cabra l  exerceu  sobre  mim  uma 

grande  inf luência  em  tudo  que  tocava  aos  problemas  fundamenta is  do 

socia l i smo  e  do  mater ia l i smo  dia lé t i co .  Foi  e le ,  j á  d isse ,  que  conduziu  as 

minhas  le i turas  nessa  d i reção”  (TÁPIES apud ATHAYDE,  2000,  p .  15) .

Um  exemplo ,  a inda ,  de  como  a  força  do  hor izonte  comunis ta  em 

propagar  uma  ar te  que  f inca  bases  na  idé ia  de  cole t iv idade  em  det r imen to  de 

um  universo  par t icu lar  e  subje t ivo  é  a  t roca  de  car tas  en t re  Cabra l  e 

escr i tores  próximos  desse  espect ro  como  demons t ra  a  miss iva  de  Drummond 

endereçada  ao  poeta  em  17  de  janei ro  de  1942  que  d iz :  “Já  medi tou  na 
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fasc inante  exper iência  que  ser ia  fazer  l ivros  de  cus to  ínf imo,  com  páginas 

suges t ivas ,  levando  a  poes ia  moderna  aos  operár ios ,  aos  pequenos 

funcionár ios  públ icos ,  . . . ”  (DRUMMOND apud SUSSEKIND,  2001,  p .  174) .

Ass im,  O  Cão  sem  plumas  deve  ser  compreendido  como  respos ta  a  esse 

ambiente  que  pedia  do  escr i tor  um  pos ic ionamento  aos  apelos  de  uma 

a tmosfera  ideológica  que  t inha  por  meta  a  d isseminação  de  va lores  co le t ivos 

e ,  desse  modo,  inc i tassem  o  confronto  com  as  contradições  socia is 

concernentes  à  soc iedade  bras i le i ra .  Essas  contradições ,  f ru to  de  um 

processo  de  modern ização  que  ace lerava  o  d inamismo  econômico  mas  não 

inc lu ía  o  maior  cont ingente  da  população  terá  como  reação  o  surg imen to  das 

pol í t icas  de  p lanejamento  que  v isem  a  superação  da  misér ia  e  das 

des igualdades  regionais .  Esse  ideár io ,  propos to  por  Celso  Fur tado,  também 

cons t i tu i  a  es t ru tura  de  sent imento  que  cole t iv is ta  que  inc id i rá  na  poes ia  de 

Cabra l .

Celso  Furtado e  o  ideário  do p lanejamento

Ao af i rmar  e  mos t rar  que  o  subdesenvolv imento ,  cont rar iamente  ao  que 

apregoavam  as  teor ias  mais  convencionais ,  não  é  uma  e tapa  do 

desenvolv imen to ,  mas  um  t ipo  especí f ico  de  desenvolv imento ,  Celso  Fur tado 

mos t rou  que ,  se  não  for  acompanhado  de  soberania ,  de  d is t r ibuição 

min imamente  eqüi ta t iva  de  r iqueza  e  renda ,  de  equi l íbr io  regional ,  de 

sociedade  c iv i l  for te  e  de  Es tado  democrá t i co ,  o  desenvolv imento  capi ta l i s ta 

pode  s igni f icar  subdesenvolv imen to  (FURTADO,  1969,  32) .  Em  outras 

pa lavras ,  se  não  forem  produtos  de  um  proje to  de  nação  em  execução, 

c resc imento  e  modern ização  capi ta l i s ta ,  ao  invés  de  s ina is  do 

desenvolv imen to ,  podem s igni f icar  a f i rmação  do  seu  contrár io .

Nos  anos  de  1940  e  1950,  sob  os  prof ícuos  ef lúvios  da  Comissão 

Econômica  para  a  Amér ica  Lat ina  e  Car ibe  (Cepal ) ,  e  preocupado  que  es tava 

em  descobr i r  as  causas  de  nosso  crônico  a t raso ,  mesmo  depois  do 
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“des locamento  do  cent ro  d inâmico”  e  do  abandono  do  modelo  agrár io-

expor tador ,  Fur tado  toma  a  d icotomia  que  Raúl  Prebisch  havia  formulado  e 

resolve  t rabalhar  com  e la  de  modo  d iacrônico .  Fur tado  es tava  in teressado  no 

desenrolar  dos  acontec imen tos  no  tempo,  de  modo  que  subs t i tu iu  o  par 

cent ro-per i fer ia ,  essencia lmente  s incrônico ,  pe la  idé ia  de  “economia 

colonia l” ,  j á  que  e la  lhe  permi t i a  inser i r  o  pa ís  em  seu  quadro  h is tór ico .  Em 

função  d isso ,  e le  percebeu  que  a  de ter ioração  dos  te rmos  de  t roca , 

descober ta  por  Prebisch ,  cons t i tu ía  na  rea l idade  o  corolár io  na tura l  da 

v inculação  Metrópole-Colônia  e  um  aspecto  par t icu lar  e  h is tor icamente 

especí f ico  da  tendência  gera l  do  capi ta l i smo de  concentrar  poder  econômico.  

I s to  pos to ,  o  desmonte  da  armadi lha  que  enredava  o  pa ís  no  modelo 

anter ior  (agrár io-expor tador) ,  impedindo-o  de  rea l izar  todas  suas 

potencia l idades ,  havia  s ido  poss íve l  graças  à  cont ingênc ia  h is tór ica  cr iada 

pe la  cr ise  de  1929.  Mas  esse  desmonte ,  se  era  condição  necessár ia  para  a 

cons t rução  da  nação  e  para  a  superação  do  subdesenvolv imen to ,  não  era  de 

modo  nenhum  condição  suf ic iente .  A  despei to  da  indus t r ia l ização ,  que 

bro tara  com  força ,  o  pa ís  cont inuava  “a t rasado” ,  to lh ido ,  com  largos 

cont ingentes  de  sua  população  empurrados  pe la  misér ia  de  regiões 

esquecidas  pe lo  cresc imen to  e  pe la  modern ização ,  os  quais  iam  se 

incorporando,  sem  se  in tegrar ,  à  “v ida  moderna”  das  c idades  que  se 

ag igantavam.  Esse  desenvolv imento  capenga,  manco  e  desequi l ibrado, 

suspei tava  Fur tado,  t inha  que  ver  com  a  na tureza  de  nosso  passado  colonia l , 

com  o  cará ter  pouco  burguês  de  nossas  e l i tes  e  com  a  crônica  abundância  de 

mão-de-obra  que  marcava  a  h is tór ia  bras i le i ra .  

Eram  esse  passado  e  essa  s i tuação  que  produziam  o  que  Fur tado 

denomina  “desenvolv imento  tecnológico  dependente”  (FURTADO,  1969,  p . 

54) .  Funcionando  às  avessas ,  o  avanço  tecnológico  sempre  chegava  por  aqui 

a t ravés  da  d i fusão  dos  bens  de  consumo  que  sua  evolução  produzia  nos 

cent ros  do  s is tema.  Seu  ponto  de  chegada  era  para  nós  seu  ponto  de  par t ida . 

Por  i sso ,  d i rá  Fur tado,  e le  nunca  se  l imi ta  à  in t rodução  de  novas  técnicas , 

193



mas  impõe  a  adoção  de  padrões  de  consumo  e  conseqüentes  modos  de  v ida 

que  impl icam  um grau  de  acumulação  absolu tamente  não  universa l izável  para 

um  país  de  per i fer ia .  Contudo,  a  permanência  e  o  aprofundamento  desse  t ipo 

de  movimento  só  v inham  sendo  poss íve is  no  Bras i l  porque  essa  sor te  de 

“progresso  capi ta l i s ta”  podia  i r  em  f rente  ignorando  a  inexis tência  de  um 

mín imo  de  homogene ização  socia l .  A  congêni ta  super -ofer ta  de  força  de 

t rabalho  é  que  era  a  responsável  pe la  fac i l idade  com  que  h is tor icamente  as 

c lasses  abas tadas  decid iam que  des t ino  dar  ao  excedente  econômico.  

Ass im,  para  sa i r  desse  c í rculo  de  fer ro  em  que  desenvolv imen to 

produzia  a t raso  e  subdesenvolv imen to ,  Fur tado  prescrevia  o  for ta lec imen to 

incondic ional  da  sociedade  c iv i l ,  o  abandono  das  idé ias  convencionais  sobre 

vantagens  compara t ivas  e  a  adoção  do  planejamento  como  ins t rumento 

pr imord ia l  do  Es tado,  preservando  o  pa ís  das  forças  cegas  do  mercado.  Essa 

pos tura  permi t i r i a  comple tar  o  processo  de  indus t r ia l ização ,  planejar  a 

redução  das  des igualdades  regionais  e  de  renda  e  for ta lecer  o  mercado 

in terno  para  que  e le  não  fosse  des t ronado  do  pos to  de  ba l iza  do 

desenvolv imen to  do  pa ís  a  que  t inha  s ido  guindado  pelo  acontec imento 

h is tór ico  da  cr ise  mundia l  de  1929.  

Da  mesma  forma  que  Cabra l  não  apontar ia  uma  inf luência  d i re ta  da 

pol í t ica  cu l tura l  do  PCB  em  seu  fazer  poét ico ,  também  não  encontrar ia  um 

diá logo  consciente  com  os  se tores  in te lec tua is  que  v isavam  a  superação  da 

misér ia  e  da  fome,  sobre tudo  no  nordes te  bras i le i ro .  Em  cer ta  ocas ião , 

embora  admita  proximidade  com Josué  de  Cas t ro ,  a f i rma  não  ter  se  inspi rado 

nele  para  compor  O Cão sem plumas :  

P e r s i s t e  a  a t m o s f e r a  d e  mi s é r i a  q u e  i n s p i r o u ,  p o r  e x e m p l o ,  O  Cã o 
S e m  P l u m a s ,  d e  1 9 5 0 ,  o u  M o r t e  e  V i d a  S e v e r i n a ,  d e  1 9 5 4 .  S e m p r e 
e s c r e v i   p o e m a s  s o b r e  o  R e c i f e  l o n ge  d a  c i d a d e .  E u  n ã o  p r e c i s a v a 
e s t a r  l á  p a r a  r e c r i a r  o  u n i v e r s o  s o b r e  o  q u a l  f a l o  e m  m e u s  p o e m a s . 
N ã o  a c a b a r a m  a s  f a v e l a s  n e m  a s  p o p u l a ç õ e s  r i b e i r i n h a s  d o 
C a p i b a r i b e ,  q u e  c o n h e c i  n a  mi n h a  a d o l e s c ê n c i a  a n d a n d o  p e l o s 
m a n gu e s  p e r t o  d e  c a s a ,  n a  J a q u e i r a .  A l gu m a s  p e s s o a s  c h e ga r a m  a  m e 
p e r gu n t a r  s e  e u  t i n h a  m e  i n s p i r a d o  e m  J os u é  d e  C a s t r o  e  s u a 
G e o g r a f i a  d a  Fo m e  n a  h o r a  d e  e s c r e v e r  e s s e s  d o i s  p o e m a s .  C o n h e c i , 
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a d m i r o  e  r e s p e i t o  J os u é  d e  C a s t r o ,  q u e  f o i  m e u  c h e f e  e m  G e n e b r a . 
M a s  n ã o  m e  in s p i r e i  n e l e .  F i z  p o e s i a  e  e m o ç ã o  s o b r e  a q u e l a 
r e a l i d a d e  m i s e r á v e l  d o  R e c i f e .  E l e  f e z  c i ê n c i a .  E s s a  é  a  d i f e r e n ç a 
e n t r e  n ó s .  A  h i s t ó r i a  d e s s e s  d o i s  p o e m a s  é  b e m  s i m p l e s .  E u  e r a 
c ô n s u l - ge r a l  d o  Br a s i l  e m  Ba r c e l o n a  q u a n d o  l i  n u m a  r e v i s t a  q u e  a 
m é d i a  d e  v i d a  n a  Ín d i a  e r a  d e  2 9  a n o s .  I s s o  s i gn i f i c a v a  u m  a n o  a 
m a i s  q u e  os  2 8  a n o s  d e  p e r s p e c t i v a  d e  v i d a  d o  r e c i f e n s e .  F i q u e i 
a b s o l u t a m e n t e  e s t u p e f a t o  c o m  e s s e  d a d o  e s t a t í s t i c o .  C om e c e i  a 
l e m b r a r  d o  R e c i f e  d e  mi n h a  i n f â n c i a .  D u r a n t e  c e r t o  t e m p o  mo r e i 
n u m a  c a s a  d a  P r a ç a  d o  C a r m o ,  e m  O l i n d a .  M o r a v a  l á  e  e s t u d a v a  n o 
C o l é g i o  M a r i s t a  d o  R e c i f e .  I a  e  v o l t a v a  d o  c o l é g i o  n um  b o n d e .  E s s e 
b o n d e  s a í a  d o  c e n t r o  d a  c i d a d e ,  p a s s a v a  p e l o  M e r c a d o  d e  S a n t o 
A m a r o ,  p e l o  C e m i t é r i o  d o s  In g l e s e s ,  e  t o m a v a  a  E s t r a d a  d e  Lu i z  d o 
R e go ,  o n d e  h o j e  é  o  C o m p l ex o  d e  S a l ga d i n h o  e  a  E s c o l a  N a v a l .  Po i s 
b e m ,  t u d o  a q u i l o  e r a  f a v e l a  e  m a n gu e .  O  b o n d e  p a s s a v a  p o r  d e n t r o 
d a  f a v e l a  e  e u  a s s i s t i a  à  m i s é r i a .  Fu i  l e m b r a n d o  d i s s o ,  r e v e n d o  e s s a s 
i m a ge n s  n a  m e m ó r i a  e  c h e gu e i  à  c o n c l u s ã o  q u e  a  b e l e z a  d o  R e c i f e 
c o n t r a s t a v a  c o m  a  s u a  p o b r e z a  c o m p a r á v e l  à  d e  Ba n g l a d e s h .  E  f u i 
r e c r i a n d o  a  a t m o s f e r a  m i s e r á v e l  p a r a  e s c r e v e r  O  C ã o  S e m  P l u m a s . 
E u  b r i n c a v a  c o m  a q u e l e s  mi s e r á v e i s  q u e  s ó  v i v e r i a m  e m  m é d i a  2 8 
a n o s !  E  a s  s e n h o r a s  d a  s o c i e d a d e  p e r n a m b u c a n a  f a z i a m  c r o c h ê  p a r a 
d o a r  a o s  m o r t o s  d e  f o m e  d a  Ín d i a ,  s e m  o l h a r  p a r a  o  q u i n t a l  d e l a s . 
Fo i  i s s o  q u e  m e  c h o c o u  e  q u e  m e  l e v o u  a  e s c r e v e r  e s s e  p o e m a ,  o 
p r i m e i r o  s o b r e  o  R e c i f e .  ( M E LO  N E T O  a p u d  G a m a ,  1 9 9 6 ,  p .  3 2 ) .

Não  há  razão  para  por  em  dúvida  a  mot ivação  do  poeta ,  todavia ,  como 

diz  Raymond  Wil l iams ,  com  o  passar  do  tempo  cabe  ao  anal is ta  ident i f icar 

que  cer tas  d ispos ições  de  conteúdo  e  es t i lo  que ,  em  sua  época  parecer iam 

unicamente  provi r  de  uma  cons t rução  indiv idual ,  na  verdade  somente  foram 

poss íve is  por  conta  de  uma  es t ru tura  de  sent imento  que  os  conf igurava ,  nesse 

caso  uma  es t ru tura  de  sent imento  ca lcada  na  idé ia  de  cole t iv ismo  di fundida 

pe las  hos tes  pol í t icas  de  esquerda  que  de t inham  uma  grande  força  naquele 

per íodo.  

Desse  modo  a  le i tura  cr í t ica  que  Cabra l  rea l iza  sobre  os  contras tes  que 

assolavam  a  sociedade  bras i le i ra  e  que  inc id i rá  em  seu  es t i lo  dessubje t ivado 

e  cr í t ico  decorr ia  de  seu  per tencimen to  a  uma  es t ru tura  de  sent imen to 

cole t iv is ta .  
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CONCLUSÃO

O trabalho  que  ora  se  encer ra  não  se  propõe  por  una  p ie tra  sopra  como 

diz  I ta lo  Calv ino ,  ou  seja ,  não  se  dese ja  encer rar  o  assunto  ou  colocar  um 

ponto  f ina l .  Essa  af i rmação  não  quer  ser  um  jogo  de  re tór ica  mas  ass ina la  a 

rea l  condição  a  que  chega  esse  t rabalho  in ic iado  em  2005.  Em  pr imeiro 

lugar ,  um  ar tefa to  l i te rár io ,  por  sua  mesma  condição ,  não  se  esgota  em  uma 

ou  em  mui tas  le i turas ;  sempre  poderá  indicar  novas  poss ib i l idades  de  ser 

en tendido  e  de  compreender  o  mundo.  Para  usar  o  te rmo  bakht iano,  a 

l i te ra tura ,  em  par t icu lar  a  poes ia ,  é  sempre  d ia lógica ,  quer  d izer ,  sempre  se 

es tabelece  a  par t i r  de  uma in teração  com um contexto  h is tór ico  prec iso  e ,  por 

i s so  mesmo,  pode  nos  surpreender .  Em  segundo  lugar ,  o  en laçamento  sócio-

es té t ico  no  qual  a  poes ia  de  João  Cabra l  es tá  enredada  apenas  fo i ,  em  nosso 

ponto  de  v is ta ,  in ic iado  nesse  es tudo.  Uma  sér ie  de  ques tões  necess i ta  de 

desdobramento ,  anal í t ico  e  empír ico ,  ta is  como:  como  funcionavam 

concre tamente  as  redes  in te lec tua is  (o  Café  Lafaye t t e ,  o  Café  Amare l inho,  o 

Café  Vermelhinho  e  o  grupo  Dau  al  Se t ,  de  Barce lona)  -  formações  cul tura is 

no  d izer  de  Raymond  Wil l iams  -   f requentadas  por  Cabra l  ao  longo  de  sua 

formação  de  poeta?  Como  eram  rea l izados  as  le i turas  e  os  debates  nessas 

formações  cul tura is?  Como  Cabra l  procedia  à  le i tura  de  Valéry,  Le 

Corbus ier ,  Drummond,  e tc .?  Condições  tempora is  e  de  acesso  nos 

imposs ib i l i t a ram  de  i r  ma is  longe  nesse  sent ido .  O  espól io  do  poeta  que  se 

encontra  na  Fundação  Casa  de  Rui  Barbosa  no  Rio  de  Janei ro  a inda  es tá  por 

ser  inventar iado,  de  modo  que  a  consul ta  que  ne le  f izemos  resul tou  bas tante 

res t r i ta .  Ass im,  cons ideramos  que  nes te  es tágio  a l icerçamos  o  ponto  de 

par t ida  para  novos  voos  na  ár ida  seara  cons t ru ída  por  João  Cabra l .  

Contudo,  não  nos  fur tamos  a  perceber  que  a  h ipótese  de  t rabalho 

apresentada  para  o  es tudo  termina  por  ser  cor roborada  ao  seu  f ina l .  O  es t i lo 

an t i l í r ico  que  carac ter iza  a  poes ia  do  poeta  pernambucano  encontra  sua 
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gênese  em  dispos ições  socia is  que  permeavam  a  sociedade  bras i le i ra  e  o 

campo  l i te rár io ,  mais  especi f icamente ,  nas  décadas  de  1940  e  1950.   Havia , 

por tanto ,  uma  es t ru tura  de  sent imento  rac ional - cole t iv is ta  que  em  mui to 

contr ibuiu  para  que  Cabra l  produzisse  uma  poét ica  com  os  t raços  que  a 

compõe:  rac ional idade ,  obje t iv idade ,  ausência  do  eu  l í r ico ,  cons t ru t iv ismo.  

Como  vimos ,  ex is t iam  diversos  apelos  para  que  a  ar te  ass im  se  f izesse . 

Pr imeiramente ,  o  campo  l i te rár io ,  em  sua  busca  de  autonomia  re la t iva ,  se 

organizava  no  sent ido  de  apresentar  uma  l inguagem  especia l izada ,  ass im 

como  a  c iência  começava  a  e laborar  seu  d iscurso  especia l izado,  se  afas tando 

da  produção  ensa ís t ica  que  a  precedera .  A  preocupação  com  a  forma  der iva 

dessa  nova  s i tuação .  Depois ,  esse  mesmo  modelo  de  c iência  empír ica , 

preocupada  com  a  obje t iv idade  de  suas  inferências  reverberará  no  cons t ru to 

poét ico  de  Cabra l .  Sua  poes ia ,  como  e le  mesmo  se  encar regará  de  af i rmar ,  é 

fe i ta  para  acordar  –  gerar  consc iência  –  e  não  para  dar  sono,  revelando, 

ass im,  uma  es t ru tura  brecht iana ,  por tanto ,  imbuída  de  um  hor izonte 

c ient í f ico .  Por  f im,  a  força  que  as  tendências  pol í t icas  de  esquerda 

apresentavam  naquele  contexto  levavam  a  pr ior izar  a  d imensão  de 

cole t iv idade  em  det r imen to  de  se  pensar  na  indiv idual idade .  Quer ia  se 

cons t ru i r  o  homem cole t ivo .  

Esse  es tudo  acentuou  mui to  mais  a  d imensão  de  in ter ferência  que  uma 

es t ru tura  de  sent imento  rea l iza  na  cons t i tu ição  dos  es t i los .  Ser ia  impor tante 

a tentar  para  a  d imensão  es t ru turante  do  es t i lo  an t i l í r ico  para  essa  mesma 

es t ru tura  de  sent imento .  Wil l iams  af i rma  que  ao  mesmo  tempo  em  se  recebe 

indicações  de  uma  es t ru tura  de  sent imen to ,  também  colaboramos  para  a 

sedimentação  de  uma  es t ru tura  de  sent imen to .  Um  exemplo  d isso  podemos 

tomar  da  monumenta l  obra  de  Franco  Moret t i  O  Romance .  Em  seu  pr imeiro 

volume  temos  uma  aber tura  que  indaga  sobre  se  o  mundo  moderno  ser ia  o 

mesmo  sem  o  romance ,  sendo  o  ú l t imo  texto  do  l ivro  a  inversão  da  ques tão , 

ou  seja ,  o  romance  ser ia  o  mesmo  sem  o  mundo  moderno?  Por tanto ,  obra  e 
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contexto  d ia logam e  se  per fazem,  gerando  a  s i tuação  em que  “o  de  dent ro  é  o 

de  fora  e  o  de  fora  é  o  de  dent ro” ,  na  be la  expressão  de  Antonio  Candido. 

Com  todas  as  d i ferenças ,  faz  lembrar  o  movimento  da  teor ia  da  es t ru turação 

de  Giddens ,  pois  ao  tempo  em  que  se  é  es t ru turado  também  se  es t ru tura  uma 

dada  s i tuação .  

Acredi tamos  poder  te r  apresentado  uma  pequena  contr ibuição  ao  campo 

da  socio logia  da  l i te ra tura  ao  per fazer  esse  es tudo  que ,  em  mui to ,  necess i ta 

ser  desdobrado.  Da  mesma  forma,  a  compreensão  do  es t i lo  an t i l í r ico  de  João 

Cabra l  deve  levar  em  conta  o  que  se  aver iguou  nesse  t rabalho;  a  an t i l í r ica 

cabra l ina  não  é  resul tado  do  i so lamento  do  poeta  do  modernismo  poét ico 

bras i le i ro ,  mas  d ia loga  com  ele  em  todo  o  ins tante ,  reconf igurando-o  em 

chave  própr ia  mas  sempre  a  par t i r  de  uma  es t ru tura  de  sent imento  especí f ica 

que  não  res ide  no  poeta .  Pensamos  também  que  esse  t rabalho  contr ibui  no 

sent ido  de  exempl i f i car  a  va l iosa  colaboração  que  a  obra  de  Raymond 

Wil l i ams  pode  oferecer  aos  es tudos  de  socio logia  da  cul tura  em  gera l  e  da 

socio logia  da  l i te ra tura  em par t icu lar .    
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